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APRESENTAÇÃO

A Universidade Católica de Santos, por meio do Instituto 
de Pesquisa Científicas e Tecnológicas (IPECI), em parceria 
com o Comitê de Iniciação Científica, promoveu em outubro 
de 2022 a XVII Jornada de Iniciação Científica e Iniciação 
em Desenvolvimento Tecnológico e Inovação, integrando 
a programação da XIX Semana Nacional de Ciência e 
Tecnologia cujo tema foi “Bicentenário da Independência: 
200 anos de Ciência, Tecnologia e Inovação no Brasil”. 

A Jornada de Iniciação Científica e Iniciação em Desen-
volvimento Tecnológico e Inovação da Universidade Católica 
de Santos constitui-se em um espaço propício para exposição 
das pesquisas realizadas na Instituição por estudantes da Gra-
duação, fortalecendo o incentivo à prática científica, tecnoló-
gica e à inovação em todas as áreas do conhecimento.

Ao todo o evento contou com a apresentação de 37 tra-
balhos e com a participação de pesquisadores avaliadores que 
contribuíram para o diálogo acadêmico, o que possibilitou o 
enriquecimento das pesquisas realizadas. 

É com muita satisfação, portanto, que apresentamos os 
resumos expandidos resultantes dos trabalhos de pesquisa de 
Iniciação Científica e Iniciação em Desenvolvimento Tecno-
lógico e Inovação realizados por estudantes de Graduação da 
Universidade Católica de Santos no período de 2021-2022.

Maurício Marques Pinto da Silva
Coordenador do Comitê de Iniciação Científica
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USO DE INIBIDORES VERDES (Chá Preto – CAMELLIA 
SINENSES) NA CORROSÃO DO AÇO INOXIDÁVEL 

AUSTENÍTICO 316

Ana Clara Ventura da Cruz Souza (PIBIC)1

Maurício Marques Pinto da Silva (Orientador)
Instituição: Universidade Católica de Santos

Curso: Farmácia
1ana_claraventura@hotmail.com; 2anaclarasouza@unisantos.br

RESUMO 

A corrosão é o desgaste natural que ocorre em metais, podendo ser resulta-
do de reações eletroquímicas ou reações de oxirredução entre o metal e o ambiente 
(MENEGUZZI, 2000). A planta escolhida para ser testada como inibidor de corro-
são nesse trabalho foi a Camellia sinenses, responsável por originar 4 tipos de chás, 
sendo que a diferença entre eles se encontra no tipo de processamento de secagem 
ao qual cada uma passa, levando a diferentes níveis de oxidação. O chá preto passa 
por lesões mecânicas, passando por uma oxidação mais intensa do que a dos outros 
chás provenientes da Camellia sinenses, havendo inclusive a queima de suas folhas. 
O grau de oxidação é o que diferencia o teor e tipo de flavonóides presentes em cada 
tipo de chá. O objetivo desse estudo foi avaliar o potencial de inibição de corrosão do 
chá preto (Camellia Sinenses) em relação ao aço inoxidável austenítico 316 a partir de 
testes feitos com extrações dele. Ao realizar todos os testes, pôde-se comprovar que 
não houve uma ação significativa na inibição de corrosão do aço acima descrito; en-
tretanto, a literatura comprovou que o chá preto é capaz de inibir a corrosão do cobre 
na presença de NaCl, o que incentiva novos estudos sobre esse assunto.

PALAVRAS-CHAVE

Chá preto, inibidor verde, corrosão.

1. INTRODUÇÃO

1.1 Inibidores Verdes

Segundo Cardoso e Oliveira (2019), os inibidores de corrosão funcionam como 
uma barreira de proteção de peças metálicas em ambientes ácidos, porém, sabe-se 
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que a maioria das substâncias encontradas na composição dos inibidores sintéticos 
são nocivas ao meio ambiente, o que incentivou a uma busca por novos tipos de ini-
bidores de corrosão mais “eco friendly”. Por conseguinte, extratos de plantas começa-
ram a ser cogitados como potenciais substitutos, devido sua não toxicidade ao meio 
ambiente, além de seu caráter renovável e biodegradável, sendo chamados então de 
inibidores verdes de corrosão.

O uso dos extratos só é viável devido as propriedades antioxidantes de metabó-
litos presentes nas plantas, que funcionam como anticorrosivos, tais como os flavo-
noides, taninos, alcaloides, polifenóis e polissacarídeos.

Nessa pesquisa foram estudados extre algumas matérias orgânicas para avaliar 
os potenciais de inibição de corrosão desses extratos, como o chá verde, chá branco, e 
chá preto. Esses substratos foram escolhidos baseados em trabalhos já existentes so-
bre suas características antioxidantes, tais como o chá verde, preto e o branco, sendo 
todos ricos em flavonoides, polifenóis e alcaloides (Cardoso e Oliveira, 2019).

1.2 Extratos

Toda droga vegetal deve indispensavelmente passar pelo processo de secagem, 
normalmente ocorrendo na estufa, sendo que a liofilização é o melhor método pois 
preserva o tanino e aumenta sua extratibilidade, assim ela evita sua oxidação e garan-
te a estabilidade do composto, porém nem sempre é possível adquirir a droga vegetal 
proveniente desse processo.

Flavonoides são polifenóis de baixo peso molecular com grande potencial an-
tioxidante, podendo ser encontrados na forma de geninas ou heterosídeos, e são 
divididos em subgrupos, que incluem as chalconas, flavonas, flavonóis, flavononas, 
isoflavonas, catequinas e antocianinas (Panche et al, 2016).

Taninos são polifenóis de alto peso molecular com capacidade de complexação 
com íons e proteínas devido aos grupamentos fenólicos. Existem dois tipos de taninos: 
os hidrolisáveis, formados a partir de uma molécula central de açúcar com ácido gálico 
(Galotanino) e/ou ácido elágico (Elagitanino), e os condensados, composto pela união de 
duas ou mais moléculas de catequinas, que é um tipo de flavonoide (Monteiro et al, 2005).

1.3 Extrações

A extração de flavonoides pode ser feita a hidrólise ácida (reação que junta a 
molécula da genina com o açúcar). Segundo Hijazin (2010), “hidrólise’’ é uma reação 
química em meio aquoso, em que a água sofre dupla decomposição em um compos-
to: um hidrogênio da molécula de água é transferido para um dos produtos, e o gru-
po OH é transferido para o outro produto. A hidrólise ácida ocorre quando se usa um 
ácido mineral (ácido obtido a partir de substância mineral inorgânica) em solução 
aquosa, podendo ser esta diluída ou concentrada. De acordo com Barcza (2010), ela 
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ocorre com os compostos orgânicos ésteres, amidas, açúcares, dentre outros.” (HIJA-
ZIN, 2010, p.1).

O método de extração varia conforme a polaridade do flavonóide, pois os que 
têm baixa polaridade, como as agliconas com metilação e sem açúcar, tais quais as 
flavonas, flavononas, di-hidroflavonóis e isoflavonas, utiliza-se éter e/ou clorofórmio 
como solvente extrator. No caso de geninas poli hidroxiladas, porém sem a presença 
de açúcar, tais como as auronas e chalconas, usa-se solventes polares, que é o caso da 
acetona, do metanol, etanol e água. Alguns tipos de flavonóides são considerados he-
terosídeos, portanto são mais polares e podem ser extraídos apenas com água quente, 
como no caso das catequinas, poli glicosídeos e açúcares.

De acordo com Zielinski (2015), para extrair polifenóis do chá branco, é suge-
rido o tempo de 10 min., a temperatura de 66 °C e a solução de 30% etanol como um 
ponto ótimo de extração.

Segundo a Sociedade Brasileira de Farmacognosia, a extração de flavonóides 
deve ser feita a partir da pesagem de 1g da droga vegetal seca escolhida em um bé-
quer, adicionar 15 mL de etanol 70% e aquecer durante 2 minutos, para depois poder 
filtrar o extrato hidroalcóolico através de papel de filtro.

O solvente extrator escolhido para a extração de taninos pode ser a água ou 
soluções hidroalcóolicas aquecidas, como etanol e acetona 50-70%, sendo que a água 
aumenta o rendimento da extração, embora que a acetona evite que o tanino se com-
plexe com a própria proteína da planta, evitando a precipitação

Para realizar a extração de taninos segundo a Sociedade Brasileira de Farma-
cognosia, deve-se pesar 1g da droga vegetal em um béquer, adicionar 20 ml de água 
destilada e ferver por 3 minutos. Deixar resfriar e filtrar o material por algodão ou 
papel filtro para outro recipiente.

Este trabalho tem intuito de auxiliar nas discussões e análises sobre o tema, 
tendo como objetivo avaliar o potencial de inibição do extrato alcoólico (etanol) do 
chá preto como principal matéria na formulação de inibidor de corrosão para o aço 
carbono 316 na presença de ácido clorídrico 0,1 mol.L-1.

2. PROCEDIMENTOS DE PESQUISA 

2.1 Desenvolvimento da pesquisa

Foi feito um referencial bibliográfico a partir da leitura de artigos escolhidos, que 
tinham temas e enredos coerentes com os objetivos do tema da iniciação científica.

Para a pesquisa e coleta de dados e nessa iniciação científica, foi utilizado as 
bases de dados Google Scholar, Scientific Eletronic Library Online (SciELO) e o site 
da Sociedade Brasileira de Farmacognosia. Foram utilizadas as palavras chaves: “ta-
ninos”, “extrato”, “flavonoides”, “polifenóis”, “chá preto”, “corrosão”, “antioxidante” e 
“inibidores verdes”. 
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Para a parte prática da pesquisa, foram colecionadas as informações necessárias 
para que a extração do chá preto ocorresse com êxito baseado em quais solventes 
seriam os mais adequados para extrair os flavonóides presentes na planta.

2.2  Procedimentos e instrumentos utilizados

Segundo Oliveira (2019), o chá preto possui uma concentração elevada de tea-
flavinas e baixa concentração de catequinas, portanto os solventes escolhidos foram 
a água destilada e álcool 30%.

A obtenção do primeiro extrato foi feita a partir da pesagem de 3 gramas das 
folhas secas para 50mL de água destilada. Ao adicionar o chá na água, a solução foi 
levada ao fogo por 3 minutos, com intuito de extrair melhor os flavonóides. Após o 
resfriamento da solução, ela foi passada por papel filtro para ser coada.

Para o segundo extrato, foi feita a pesagem de 3 gramas das folhas secas para uma 
solução de 50mL de álcool a 30%, do qual 15mL eram de álcool absoluto e 35mL de água 
destilada. Ao incorporar as folhas secas no álcool 30%, a solução foi colocada sob aqueci-
mento por 2 minutos para obter uma melhor extração dos flavonóides. Em seguida, após 
o resfriamento natural da solução, ela foi passada por papel filtro para ser coada.

Iniciando a parte prática, foi feito o teste das amostras em branco, para medir 
a corrosão do aço inoxidável 316 sem a ação de um inibidor verde a partir de um 
multímetro. Para isso, o aço escolhido foi lavado com água destilada e lixado por uma 
folha de lixa d’água 400, e em seguida uma folha de lixa d’água 600. Esse processo foi 
feito três vezes para que pudesse ser feita uma triplicata, a fim de refinar os resultados 
obtidos. Então, os aços foram posicionados em Becker’s com ácido clorídrico a 0,1 M, 
onde cada um foi conectado a um multímetro para medir o potencial de corrosão por 
10 minutos seguidos, e a partir do minuto 10 a cada 5 minutos até dar 60 minutos. 

Esse mesmo processo foi repetido exatamente da mesma forma no segundo dia 
de teste, porém ao invés do ácido clorídrico a 0,1 mol.L-1, foi utilizado o álcool clorí-
drico 1,0 mol.L-1.

Após a obtenção dos dados de corrosão da amostra em branco, foi iniciado os 
testes com a presença do inibidor verde escolhido. O aço passou pelo mesmo proces-
so de preparação, sendo limpo com água destilada e lixado com lixa d’água 400 e em 
seguida 600, sendo depois submetido a imersão no extrato aquoso por 30 minutos. 
Posteriormente a isso, foi deixado secar de forma natural para poder então ser colo-
cado no ácido clorídrico 0,1 mol.L-1, e conectado ao multímetro por meio do eletrodo 
para medir o potencial de corrosão por 10 minutos seguidos, e a partir do minuto 
10 a cada 5 minutos até completar 60 minutos. Esse processo foi feito em triplicata 
para obtenção de resultados mais assertivos. O mesmo teste foi realizado com o ácido 
clorídrico 1,0 mol.L-1.

A seguir, foi repetido a metodologia com ambos os ácidos, também em triplica-
ta, porém com o extrato hidroalcoólico 30%.
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Ao finalizar os testes, todos os resultados foram passados para uma planilha no 
Excel a fim de facilitar a comparação, análise e discussão entre os dados, e criar grá-
ficos para uma melhor visualização dos mesmos.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

 Os resultados dos testes práticos podem ser visualizados através dos seguin-
tes gráficos:

Figura 1: gráfico potencial de corrosão para amostra em branco

Fonte: Elaboração própria

Figura 2: gráfico potencial de corrosão para extrato aquoso

Fonte: Elaboração própria
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Figura 3: gráfico potencial de corrosão para extrato hidroalcoólico

Fonte: Elaboração própria

Tabela 1 – Dados da amostra em branco com HCl 0,1 mol.L-1

Fonte: elaboração própria
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Tabela 2 – Dados do chá preto com água destilada em HCl 0,1 mol.L-1

Fonte: elaboração própria

Tabela 3 – Dados do chá preto com álcool 30% em HCl 0,1 mol.L-1

 
Tempo 1 2 3 

1min -582 -385 -360 

2min -602 -394 -380 

3min -615 -398 -384 

4min -624 -399 -388 

5min -628 -399 -390 

6min -631 -396 -391 

7min -630 -393 -390 

8min -628 -391 -390 

9min -627 -390 -388 

10min -625 -386 -386 

15min -617 -375 -373 

20min -606 -359 -366 

25min -598 -345 -355 

30min -578 -316 -332 

35min -562 -180 -283 

40min -471 -81 -81 

45min -184 -99 -87 

50min -121 -85 -87 

55min -117 -90 -90 

60min -117 -90 -90 

 

 
Tempo 1 2 3 

1min -523 -362 -383 

2min -530 -369 -384 

3min -544 -374 -383 

4min -548 -376 -383 

5min -552 -379 -381 

6min -556 -380 -380 

7min -557 -382 -378 

8min -557 -382 -375 

9min -556 -382 -372 

10min -546 -382 -370 

15min -530 -377 -364 

20min -505 -370 -350 

25min -422 -363 -333 

30min -187 -353 -267 

35min -125 -341 -183 

40min -95 -326 -205 

45min -86 -279 -230 

50min -83 -216 -252 

55min -69 -130 -267 

60min -69 -94 -280 
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Fonte: elaboração própria

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com os resultados obtidos, pode-se concluir que o chá preto, em específico 
nesse estudo, não obteve ação significativa como inibidor de corrosão para o aço 
inoxidável austenítico 316. Talvez outros métodos de extração como Soxhlet e o uso 
de outros solventes ofereçam um extrato mais concentrado, e consequentemente 
apresentar melhores resultados como inibidor verde.

Entretanto, de acordo com GUDIC’, S. et al. (2014), o chá verde apresenta uma 
boa taxa de inibição de corrosão para o Cobre na presença de NaCl, sendo válido 
para estudos posteriores.

Ademais, no levantamento bibliográfico da parte teórica, foram encontrados 
estudos que comprovaram a eficácia da Camellia sinenses em outras apresentações, 
tais como chá verde e branco, como ótimos inibidores de corrosão para aço carbono 
1020 (Teixeira et al., 2015).
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RESUMO 

A pesquisa consiste na análise das relações históricas entre Brasil e Venezuela, 
assim como o papel da diplomacia brasileira na condução das relações bilate-
rais e regionais. Com a eleição de Lula e a continuidade segmentada por Dilma 
Rousseff, a vertente da política externa brasileira onde a busca por liderança e 
integração regional conduziu a aproximação estratégica com a Venezuela. Atra-
vés de análises documentais e bibliográficas, a pesquisa buscou compreender a 
relação de rompimento dos princípios da política externa após o impeachment 
de Dilma e a sucessão de Temer. Chefiado pelo projeto político neoliberal, a al-
teração de rumos da política externa foi o alicerce diplomático de Temer e seus 
Ministros das Relações Exteriores. A nova diretriz da política externa conduziu 
as relações regionais para um novo segmento da diplomacia brasileira e po-
sicionamento internacional, dessa forma, o desengajamento regional deu uma 
nova face à política externa. A alternância de rumos de Temer, e a ruptura da 
política externa ocasionada pela deposição de Dilma, foi considerada uma me-
dida extrema e ideologizada. Em decorrência, as ações provocaram críticas do 
corpo técnico do Itamaraty, bem como o aumento da desconfiança do cenário 
internacional. 

PALAVRAS-CHAVE

Política Externa Brasileira, Venezuela, Governo Dilma, Governo Temer.

1. INTRODUÇÃO

A Venezuela está mergulhada em uma grande crise política desde a ascensão 
de Nicolás Maduro (2012). A morte de Hugo Chávez provocou uma grande crise 
1 Bolsa PIBIC
2 Orientador
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após ter assumido o poder sob acusações de inconstitucionalidade e uma eleição 
contestada pela oposição. Movimentações e levantamentos passaram a ocorrer siste-
maticamente, em um cenário de intensa radicalização política e polarização. Maduro 
radicalizou seu discurso nesse contexto, se distanciando do tom conciliatório utili-
zado por Chávez em situações semelhantes, reafirmando o ímpeto daqueles que des-
confiavam do uso do autoritarismo por Maduro para manutenção do poder (BAS-
TOS, 2018). Ademais, uma grande crise econômica acometeu o país, resultando em 
escassez de produtos e novos levantamentos contra o governo. 

No Brasil, a questão vem sendo tratada de maneira cambiante. A eleição da ex-
-presidenta Dilma Rousseff herdou grandes princípios norteadores da política exter-
na do ex-presidente Lula. Os padrões de continuidade, mesmo que com intensidade 
reduzida, conduzem o posicionamento da presidenta a prosseguir com a herança de 
consolidar as ações de Lula com a defesa do Mercosul e da UNASUL. Sob a histórica 
tradição da Política Externa Brasileira de mediar os conflitos políticos, a diplomacia 
do governo Dilma adotou a posição de mediação da crise política, especialmente 
após a posse de Maduro, honrando o princípio da não-intervenção. (RICUPERO, 
2017). A transição da política externa após o impeachment de Rousseff alterou muitas 
das bases da política externa brasileiras, herdadas do período Lula da Silva (2003-
2010), endurecendo a posição do Brasil sobre a questão venezuelana. Nesse contexto 
o país patrocinou, junto ao Grupo de Lima, uma grande investida para pressionar 
Nicolás Maduro, em meio à uma condução mais enérgica e menos atrelada à defesa 
do princípio de não-ingerência (SERRA, 2016). 

Dessa forma, o governo Michel Temer rompeu com a diplomacia dos gover-
nos anteriores e garantiu a “nova política externa” (SERRA, 2016), que estabelecia as 
novas diretrizes do Brasil em relação à Venezuela. Ao atacar diretamente o país com 
uma retórica explosiva, a suspensão do vizinho caribenho do Mercosul foi apoia-
da por Temer, assim como a restrição de ajudas e parcerias, mantendo apenas as 
trocas comerciais devido aos efeitos humanitários. Todavia, nota-se que o país re-
cusou todas as intervenções propostas pelo Conselho de Segurança para encerrar a 
crise venezuelana, mantendo a tradição de não-intervenção. O pacote de medidas 
do governo Temer conduziu a proximidade com o Grupo de Lima e o rompimento 
com a Unasul. Tais ações atuaram como importantes mecanismos ideológicos para 
o distanciamento das relações entre os parceiros sul-americanos. Esse afastamento 
foi realizado por meio da intensificação de um discurso de segurança, que buscava 
transformar Nicolás Maduro e seu regime como ameaças ao Brasil. A busca pela 
securitização da questão foi então o traço distintivo do período, no entanto, um pro-
cesso que nasceu desde o rompimento do governo Dilma e Temer.

A pesquisa buscou traçar a alternância de rumos da política externa, a fim de 
compreender as transformações ocorridas entre os períodos e a possível interpreta-
ção entorno das narrativas que embasam a atual conjuntura da diplomacia brasileira. 
O período instaurou uma série de transformações políticas no campo da política 
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externa, que hoje, perpetuam em diversos campos sociais. Ademais, o contexto de 
retrocesso humanitário e ético atuais representa uma necessidade de estudos que 
compreendam o desmonte de instituições, assim como do próprio distanciamento 
do governo brasileiro de seus parceiros sul-americanos. Além disso, deve-se ter em 
conta que o afastamento das tradições históricas do Itamaraty se apresentam de ma-
neira incisiva. Isto posto, o estudo entorno das relações bilaterais Brasil-Venezuela 
buscam elucidar tais transformações de forma factual.

2. PROCEDIMENTOS DE PESQUISA 

A pesquisa caminhou para a conclusão do segundo ciclo alterando entre a di-
mensão exploratória das análises documentais e a pesquisa bibliográfica. Através de 
fichamentos das Resenhas de Política Exterior que mediaram as relações bilaterais 
entre Brasil e Venezuela entre o período estudado, o complemento teórico da biblio-
gráfica preencheu as análises documentais. Para cada documentação e bibliografia 
concluída, foi organizado um fichamento em que continham as principais informa-
ções coletadas em cada pesquisa. O mapeamento das resenhas mantiveram tempo-
ralidade dos acontecimentos durante os fichamentos, dessa forma, os resultados da 
análise final apresentaram os sinais de contradição da política externa.  A mudança 
de tom encontrada nas resenhas de política externa apresentaram os elementos ne-
cessários para a compreensão da ruptura da política externa entre os governos. Por 
fim, as análises contaram com ferramenta que facilitaram a visualização entre o ma-
terial teórico e o cenário da política externa entre os países. A condução da pesquisa 
indicou que a hipótese inicial estava correta, onde as resenhas de política externa 
afirmaram a real ruptura na condução da política externa do Governo Temer em 
relação ao Governo Dilma referente à Venezuela e países sul-americanos. 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

O ponto de partida do pensamento revolucionário na Venezuela antecedeu a 
chegada de Hugo Chávez ao Palacio de Miraflores. O neoliberalismo presente nas 
diretrizes econômicas vindas do Consenso de Washington3 atuou consideravelmente 
no futuro da sociedade venezuelana entre a década de 80 e os anos 2000. Deseja-
do pelos desejos da elite petroleira, os vínculos capitais e culturais transpassaram as 
fronteiras estadunidenses: o “american way of life” esteva presente no estilo de vida 

3 Pensadas no núcleo estadunidense, o pacote de medidas econômicas desenvolvidas por economistas 
liberais, visaram aceleraram o desenvolvimento econômico e a redução da miséria em países subde-
senvolvidos. Em 1989, o Consenso de Washington reuniu funcionários do FMI, Banco Mundial e ou-
tras entidades com o propósito de destinar medidas de abertura econômica e redução do Estado em 
países subdesenvolvidos, essencialmente países latino-americanos, promovendo massivamente o livre 
comercio, reduzindo as regulamentações, reformando tributações internas e incentivando programas 
de privatizações. 
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da elite caribenha de forma determinante. A trajetória política de Chávez traçou os 
rumos da Venezuela através da ‘Operação Zamora’. A ação revolucionária que liderou 
e executou a tentativa de deposição do presidente Carlos Perez foi um dos marcos de 
sua ascensão no campo político e ideológico. Junto aos guerrilheiros do MBR-200, a 
ação revolucionária buscou a deposição do penúltimo presidente do Punto Fijo, um 
dos mais longos pactos de liderança aos interesses oligárquicos venezuelanos alinha-
do aos Estados Unidos (PEDROSO, 2018, p. 113).

Eclético, o ex militar experimentou sua trajetória pela baixa patente do exér-
cito, viveu a crise do Punto Fijo, assim transitou entre núcleos de oposição como os 
pensamentos da esquerda tradicional até contato com a classe média intelectual ve-
nezuelana. Chávez contou com o apoio do MBR-200 durante todo seu curso político 
e execução das políticas chavistas. (VIEIRA, 2016, p. 29-30). 

A vitória e o discurso bolivariano de Chávez representaram, tanto para as elites 
locais quanto para os estadunidenses, a crise de ideais cultuados durante a Guerra 
Fria. Descendente de mestiço, teve força política e identitária para fortalecer as raízes 
sociais do seu povo. Apresentando-se como um outsider da política, sua eleição pro-
vocou um dos maiores fenômenos da história venezuelana: o chavismo. Mesmo após 
sua morte, as matrizes políticas mantiveram suas bases, apesar de enfrentar séries de 
contradições e crises. (PEDROSO, 2018, p, 125-133).

3.1 A radicalização chavista frente às pressões oposicionistas (o golpe 
de 2002)

A chegada de Chávez ao poder deu fim ao Punto Fijo e ao poder estadunidense, 
a revolução bolivariana proporcionou a reforma constitucional, implementada nos 
anos 2000. Formata em tons sociais, culturais e igualitária, a nova Carta Magna se 
tornava a expressão dos ideais que Chávez defendeu antes da vida política4. A reor-
ganização social provocou incômodos em certos setores na Venezuela, já que a nova 
Constituição realocava as relações de poder. Estas ações alteraram a composição do 
legislativo e judiciário em compatibilidade aos interesses chavistas, rompendo com 
a composição puntofijista. Movimentações e discursos que levaram a centralização 
política, somada aos projetos bolivarianos, causaram inquietações nas classes altas e 
média. Essas classes passaram a questionar em que posição se encontravam na nova 
gestão e se havia ameaça ao status quo. Partes da classe média e a elite lideraram as 
narrativas oposicionistas ao promover o discurso sobre suas percepções de ameaça à 
propriedade privada e fragilização da democracia.
4 A nova Constituição instalou mudanças na estrutura venezuelana da ponta social, democráticas até 
econômica. Pensada para revolucionar as bases sociais, os programas de redistribuição de renda e am-
pliação de programas sociais para acesso público aos serviços básicos de saúde, educação e cultura. 
Continha em suas bases os ideais de igualdade de gênero, raça e a defesa do bolivarianismo. Extensão do 
mandado presidencial para duração de seis anos consecutivos. Direito a participação política e filiação 
partidária, pluripartidarismo, mecanismo de participação direta através das Assembleias Constituintes 
e referendos revogatórios. 
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A ruptura desse status quo, influenciados antes pelo poder estadunidense, in-
comodou as elites locais e estruturou os núcleos de pressões oposicionistas, respon-
sáveis por coordenar o golpe de 2002 contra Chávez. O líder da Federacamas (Fe-
deração de Câmaras e Associações de Comércio) capitaneou esse processo, atuando 
como a principal figura no processo de oposição. Em coalisão à burguesia oposi-
cionista, os partidos políticos tradicionais que caminhavam há tempos na trajetória 
venezuelana, contrastavam às diretrizes que guiavam a Venezuela chavista. Contudo, 
devido a força política que continha dentre as classes populares, os movimentos opo-
sicionistas compreendiam a impossibilidade de superar eleitoralmente o fenômeno 
chavista. Com isso, a influência e estabilidade que a elite venezuelana provou ter no 
reordenamento da PDVSA, provou causar incômodo entre as elites petroleiras (MA-
RINGONI, p. 45).

O golpe de 2002 ocorreu em parceria às elites petroleiras, o envolvimento dos 
Estados Unidos e a mídia. Instituições como a Opus Dei e camadas do exército tam-
bém cooperavam para o golpe. Apesar das tentativas domésticas e o apoio externo, 
a força política de Chávez era forte o suficiente para garantir seu mandato, com isso, 
seu retorno foi inevitável. Após o golpe, houve o endurecimento de medidas relacio-
nadas às forças oposicionistas e sua permanência no poder. 

Em relação ao início da crise venezuelana e ao contexto democrático que ante-
cede a chegada de Maduro, os estremecimentos das relações bilaterais entre Estados 
Unidos e Venezuela dialogam entre relações de dependência econômica e ameaças 
políticas. As relações bilaterais entre Hugo Chávez e os presidentes estadunidenses 
sofreram pequenas alterações, seguindo a tonalidade anti-imperialista, mas man-
tendo a preservação das trocas comerciais devido a dependência dos recursos pe-
troleiros de ambas as partes. Dividida em fases, as relações exteriores da República 
Bolivariana destinada aos Estados Unidos são analisadas pela pesquisadora Carolina 
Pedroso, que investiga as oscilações da política externa venezuelana desde o início 
do governo Chávez, momento de aproximação com Cuba. Ao intensificar as expor-
tações de petróleo para o país, a rigidez discursiva durante o período revolucionário 
marcou as relações diplomáticas, mas sem alterar as relações comerciais. A transição 
para o capitalismo de Estado (PEDROSO, 2018, p, 97) levou Chávez a adotar uma 
posição de revisionismo periférico em relação às políticas estadunidenses, recusando 
recomendações que seguiam padrões submissos desde os tempos do Punto Fijo.

 Com a morte de Hugo Chávez, não havia terreno próspero para sediar, com 
estabilidade, eleições seguras na Venezuela. Em períodos de vulnerabilidades polí-
ticas e econômicas, intensa crise econômica global que transbordava os efeitos sob 
a principal base da economia nacional, os ataques contra a República Bolivariana 
intensificaram no âmbito doméstico e externo.
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 3.2 O governo Maduro e a política externa venezuelana

A morte de Chávez intensificou a polarização política doméstica e exigiu de 
seus parceiros políticos maior assertividade em termos estratégicos. Neste cenário, 
houve uma intensa busca pelo apoio regional na base da diplomacia chavista como 
forma de estabilidade política, apesar da crise interna e pressão de grupos de interes-
ses internacionais que atacava o governo, como Estados Unidos. A sucessão do lega-
do chavista, mesmo com 50,61% dos votos, enfrentou o início das forças oposicionis-
tas que caminhavam desde o início do mandato de Chávez. O principal oponente de 
Maduro nas eleições de 2013, Henrique Capriles, expressou o constante aumento da 
legitimidade e força que crescia na Venezuela com a morte de Hugo Chávez. Com a 
ausência da figura personalista do antigo líder, a ausência de bases políticas concretas 
para a permanência do chavismo, mostrava seus déficits na cúpula do governo. Com 
a escassez de alimentos e recursos básicos, o início da crise humanitária advindo da 
queda no preço das commodities na Venezuela, somado à baixa nos preços dos bar-
ris do petróleo após a crise de 20135, o coração da economia venezuelana foi afetado 
(COELHO. MENDES, ROSA. 2021, p.146).

A dificuldade de Maduro em permanecer no poder alternava dentre os ataques 
autoritários, os conflitos políticos vindos da oposição interna, e a forte somatória da 
crise econômica e humanitária. Aliados estratégicos como China e Rússia integraram 
o governo de Maduro durante as tentativas de invasão e interferência estadunidense. 
Referente às eleições, a mediação da Unasul, Onu e OEA garantiram a validade do 
mandato de Maduro. Nesse intento, foi garantido a legitimidade de seu governo, re-
tirando a validade dos pedidos de intervenção de Donald Trump para restabelecer a 
democracia na Venezuela durante as reuniões da Assembleia Geral da Onu. 

A resistência de Maduro e do chavismo durante os períodos de crises, mesmo 
resistindo aos embargos e crises políticas, se deu devido a intensa relação de de-
pendência econômica mantida pela aproximação estratégica sino-asiática.  Desde o 
início dos embargos impostos pela administração Trump, a exportação de petróleo 
para empresas dos Estados Unidos decaiu, afunilando a relação comercial entre Ve-
nezuela, China e Rússia. A parceria entre Rússia e Venezuela estabeleceu acordos em 
que a estatal venezuelana PDVSA e estatal russa Rosneft se aproximaram. As estatais 
trabalharam através do fornecimento de dinheiro e crédito russo, em troca de ativos 
do petróleo venezuelano (TERRA, 2017). Porém, o principal interesse foi o forneci-
mento de materiais bélicos e apoio político. Visto a relação de ameaça existente após 
a morte de Chávez, e os bloqueios impostos pelos Estados Unidos que impediam a 
5 Durante a transição do governo Bush para Barack Obama, o período 2009-2013 abarcou oscilações 
nos preços dos barris de petróleo no mercado internacional, expressando grandes quedas em relação à 
2008. De 140 dólares em julho de 2008, o barril de petróleo passou a valer 60 dólares em junho de 2009, 
a queda nos preços marcou o aumento da inflação venezuelana e o descontrole do orçamento público. O 
cenário da crise financeira afetou ambos os países, visto que os Estados Unidos era o maior importador 
do petróleo venezuelano e enfrentava a adaptação de uma nova política externa para suas relações bila-
terais com a gestão de Obama (PEDROSO, 2018, p. 201-203).
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compra de materiais bélicos, o fornecimento russo foi essencial para sustentação do 
governo. 

O acordo possibilitou a compra de helicópteros e quase 100 mil rifles, chegan-
do a 4,4$ bilhões financiados pelas reservas do petróleo. Com a intensa cooperação 
militar entre os países e a lealdade entre Putin e Maduro, o líder venezuelano prestou 
apoio integral à Rússia em relação a invasão da Ucrânia. Em declaração, Maduro 
ressaltou poderia contar com o povo bolivariano na luta russa contra o domínio da 
OTAN e do ocidente (UOL, 2022). Junto a presença russa, as relações entre Venezuela 
e China representam fortes laços econômicos, políticos e militares para a permanên-
cia do governo no palácio de Miraflores. Abaixo da Rússia, a China é a segunda maior 
fornecedora de materiais bélicos e treinamento militar para Venezuela. A aliança le-
vanta acusações dos Estados Unidos relacionados a dependência do governo Maduro 
sob os recursos chineses e russos, que garantem a permanência do governo chavista 
na Venezuela, atuando como um financiador. (JUNIOR, 2019). 

Com os altos níveis de investimento tecnológico, militar, energético e industrial, 
a Venezuela se tornou uma zona de desenvolvimento e estratégia geopolítica para a 
China e Rússia na América Latina. O prestígio político entre os governos e a estabi-
lidade entre as alianças, asseguram a rentabilidade dos investimentos inseridos.  A 
partir destes investimentos, a cooperação regional para redução dos efeitos da crise 
socioeconômica e política de Maduro, se tornou uma meta para a continuidade da 
estratégia diplomática, comercial e militar na região. 

4. RUPTURA NA RELAÇÃO DE CONTINUIDADE DA POLÍTICA 
EXTERNA ENTRE BRASIL-VENEZUELA SOB OS GOVERNOS DILMA 
(2011-2016) E GOVERNO TEMER (2016-2018)

O discurso político petista enfrentava desgastes internos em sua matriz política 
e seguido da polarização partidária; as denúncias de corrupções e fortalecimento da 
oposição tomavam as lacunas e que chegavam a politização da política externa. A 
relação entre a polarização doméstica e a extensão destes atores para a atuação no 
campo da política externa, causou a guinada para ruptura da política externa após a 
gestão de José Serra à frente do Itamaraty. Neste contexto de crise doméstica e politi-
zação da política externa, os escândalos de corrupção e a recuada da ação externa, a 
dificuldade de contenção política e reprovação interna em relação aos investimentos 
destinados a Venezuela feitos pelo BNDES por empresas brasileiras, fomentavam a 
opinião pública junto à oposição.

No campo externo, apesar de sua gestão apresentar fragilidades e contrariar re-
comendações, Dilma declarou sua intenção de compromisso com a governança re-
gional, parceria com países emergentes e integração regional. Em seu discurso, foram 
marcadas as tonalidades em que seriam conduzidas as negociações mercosulinas, 
assim como das exportações brasileiras naquele momento de retomada econômica. 
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A declaração anunciava as intenções de autonomia regional e apoio ao protecionis-
mo como forma de estímulo comercial. Apesar do baixo número de viagens presi-
denciais e da retração equivalente aos primeiros anos dos governos petistas, Dilma 
concentrou seus propósitos aos alinhamentos da autonomia regional. Das viagens 
realizadas na América do Sul, a decorrência de viagens presidenciais aos países do 
Mercosul simbolizou a intenção do plano de continuidade da política externa, um 
eixo propulsor da integração regional (LEÃO, 2016, p. 15). A ausência de viagens 
multilaterais ou até outros parceiros sul-americanos dificultou a atuação brasileira no 
cenário internacional. internacional (CORNETET, 2014, p. 143). Com a fragilização   
política externa, a força do plano de recuperação da política doméstica foi a aposta 
do central do governo. A condução reativa da política externa seguia apresentando 
os sinais de desgaste, e apesar da crise, a diplomacia se manteve pela autonomia e 
desenvolvimento enquanto liderança regional (CORNETET, 2014, p. 127). Em seu 
discurso, Dilma anuncia seus interesses de inserção global, ressaltando a integração 
sul-americana como prioridade (SILVA, 2022, p, 06). Apesar do distanciamento bra-
sileiro das relações externas com os parceiros sul-americanos e as relações exter-
nas em detrimento da crise doméstica, Antônio Patriota assegurou que a presidenta 
mantinha o continente sul-americano como sua âncora regional (SILVA, 2022, p. 9).

4.1 Fim do governo Dilma e chegada do governo Temer-Serra, ruptura 
alternância de rumos

 O projeto neoliberal pensado pela “nova política externa” de José Serra po-
larizou o Ministério das Relações Exteriores ao acusar a antiga gestão de ministrar 
políticas ideológicas na condução da política externa. O desengajamento externo e 
desintegração do Brasil de fóruns regionais, assim como afastamento de parceiros 
regionais, foi sustentado sob a acusação que a integração regional foi desenvolvida 
sob pilares ideológicos de viés progressista. Partindo do neoliberalismo e do livre 
comercio, o Brasil buscou aproximação de países ricos e de lideranças neoliberais, 
como a Argentina. O período ocasionou retrocessos para diplomacia brasileira, de-
senvolvendo críticas dentro do Ministério das Relações Exteriores entre jovens diplo-
matas (SILVA, 2022, p, 14).

A busca pela ruptura da alta ideologização da política externa petista ocasionou 
aproximações das instituições como a OEA, e posteriormente a suspensão na Unasul, 
instituição de extrema importância na política externa nos anos anteriores. O alinha-
mento aos Estados Unidos representou a busca pela alteração de posicionamento 
internacional e sua inserção global. A busca pela aproximação com a União Euro-
peia, Asia e Estados Unidos, junto ao afastamento imediato do Mercosul e parceiros 
regionais, representou a ruptura com desejo de integração regional. Com a gestão 
de Aloysio Nunes, foi compreendida a importância de aproximação com parceiros 
regionais, mas não foi abandonado a tonalidade ideológica de intolerância à países 
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progressistas e críticas à Venezuela. Neste momento, o Grupo de Lima foi precursor 
nos ataques ao país, junto aos Estados Unidos. 

Dessa forma, a substituição de organismos regionais e os afastamentos de par-
ceiros regionais cooperaram para a politização da política externa, formulando o 
conceito de uma ameaça regional. Estes atos guiaram ao rompimento da política 
externa e ao esfacelamento de princípios basilares da política externa no Itamaraty, 
ocasionando críticas internas e redução da desconfiança externa.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A deposição da presidenta Dilma Rousseff indicou os traços de fragilidades na 
democracia em diversos países da América do Sul, visto a quantidade de conflitos e 
ataques ao Estado ao longo da década. A criação do discurso de combate a política 
externa ideológica, a partir disso a sensação de atraso e ameaça ao território brasi-
leiro, não seria possível sem a estruturação estratégica vindo do seio da Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional lançado à opinião pública. A cartilha “Uma 
Ponte Para o Futuro” do PMDB feita em 2015, em que continha planos para a política 
externa, abordava os traços de inserção internacional pelas vias neoliberais. Segundo 
o PMDB, “O país clama por pacificação, pois o aprofundamento das divisões e a dis-
seminação do ódio e dos ressentimentos estão inviabilizando os consensos políticos 
sem os quais nossas crises se tornarão cada vez maiores (PMDB, 2015). 

A ruptura da política externa brasileira liderada por Temer afetou as estruturas 
sociais do âmago social brasileiro. Os sinais de retrocesso em relação às instituições 
regionais indicam as falhas éticas da diplomacia. A luz do retrocesso, é possível con-
cluir que o impeachment de Dilma simboliza o retrocesso da representação diplo-
mática brasileira, as conquistas das relações regionais, assim como a perda de credi-
bilidade internacional. O afastamento proposto por Temer simbolizou a ruptura da 
bilateralidade entre Brasil e Venezuela, representando o distanciamento dos cami-
nhos que levaram à conquistas históricas entre grandes nações no entorno regional, 
cessando um período grandioso da história sul-americana. 
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RESUMO 

Com os avanços da tecnologia e, principalmente, o advento internet, a comu-
nicação entre as pessoas, mesmo que do outro lado do planeta, se tornou mais 
fácil e rápida. Com a chegada da internet houve um grande avanço com a glo-
balização, fazendo-se assim acreditar que a democracia se faria mais forte nesse 
meio. Contudo, ao passar dos anos pudemos perceber que assim como houve 
benefícios ao levar assuntos políticos para esse ambiente, também houve male-
fícios, como por exemplo, a divulgação de fake news por meio das plataformas 
digitais como Facebook e Twitter, onde eram usados robôs para uma dissemina-
ção mais rápida e abrangente, o que só confirma como a  internet é um meio de 
influência no dia a dia dos indivíduos e as plataformas não são tão transparen-
tes como alegam ser (Caldas; Caldas et al., 2019). Além do citado, no presente 
trabalho foi estudado como se deu a integração dos avanços tecnológicos com 
a política e de que maneira as redes sociais e as informações por ela propagadas 
atingiram a democracia. O que possibilitou chegar a conclusão que, apesar dos 
avanços tecnológicos terem trazidos diversas benesses, se as mídias sociais não 
foram utilizadas com cautela, poderão gerar um colapso na democracia.

PALAVRAS-CHAVE

Direitos Humanos, Democracia, Cidadania Digital.

1. INTRODUÇÃO

O conceito de democracia remonta aos tempos da Grécia antiga e ao longo dos anos 
sofreu alterações, isto é, se alterava da maneira em que a sociedade se modificava. Em 
conjunto a isso, caminhou também a evolução dos Direitos Humanos, que se ampliou ao 
longo das décadas conforme fosse necessário ao bem estar da sociedade (Matteo, 2020).
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Com os avanços das tecnologias houveram mudanças significativas na estrutura 
de comunicação, como por exemplo com o advento da internet. As plataformas digi-
tais trouxeram facilidades e inovaram o mundo ao criarem ambientes online onde é 
possível uma interação fácil e rápida.

Em virtude dessa mudança drástica, a sociedade ainda não compreende efetiva-
mente de que forma esse mundo virtual impacta na convivência do mundo real nem 
ao que se submetem ao aceitarem termos de serviço dos diversos aplicativos dispo-
níveis. Esse fato se deve à falta de transparência das empresas que comandam essas 
redes sociais (Tucker, Theocharis et. al., 2017)..

Essa obscuridade ocorre principalmente na coleta de dados dos usuários e falta 
de clareza do que realmente é feito com eles e quais suas consequências. Pouco se 
sabe como esses dados são utilizados, existem filtros implementados por algoritmos 
de inteligência artificial a fim de traçar o perfil de cada usuário, de forma a lhe inserir 
em uma bolha, onde lhe é sugerido mais publicações de seu agrado (Menezes Neto 
et al., 2018).

Em razão do exposto, essas medidas acabam afetando a democracia (Menezes 
Neto et al., 2018). Uma forma de governo que deveria ser pautada pelo diálogo e pela 
arte do convencimento entre aqueles que pensam de maneira distinta, a separação 
dos indivíduos em bolhas sociais nas plataformas virtuais faz com que esse tipo inte-
ração deixe de existir.

Outro fator proeminente se dá em como tem se apresentado a interação política 
por meio das redes sociais. Hoje, essa é uma nova realidade, onde as propagandas 
eleitorais não ocorrem somente pelos debates televisionados e horário de propagan-
da nos canais abertos, mas também por meio dos ambientes digitais, como Twitter, 
Facebook, WhatsApp, entre outros. Contudo, uma outra prática nasceu em conjunto, 
que é a disseminação de fake news.

Com o intuito de prejudicar os adversários e ter uma maior visibilidade, alguns 
candidatos disseminam informações inverídicas sobre outros candidatos, notícias as 
quais muitas vezes são facilmente desmentidas, mas graças à era da pós-verdade e 
dos filtros bolha, acabam por tornar uma tentadora, ainda que antiética, prática de 
campanha.

Todos esses fatores vêm corroborando não somente para um desequilíbrio da 
democracia, mas também a um constante corrompimento dos Direitos Humanos, 
visto que isso fere o princípio de os indivíduos terem direito à informação confiável.

 Dessa forma, o presente trabalho tem como escopo entender quais são as mu-
danças geradas pelos ciberespaços e como esses afetam não só as democracias, mas 
também sua correlação com os direitos humanos.

2. DEMOCRACIA

2.1. Aspectos conceituais 
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Em seu conceito, democracia é um regime político no qual os indivíduos são 
considerados iguais e possuem os mesmos direitos e deveres. Segundo Bobbio, a de-
mocracia é “no essencial, um método de governo, um conjunto de regras de proce-
dimento para a formação das decisões coletivas, no qual está prevista e facilitada a 
ampla participação dos interessados.”

Para normativa bobbiana, a democracia moderna precisa de três fatores para 
sua constituição, sendo eles: o direito dos cidadãos de participar de forma direta ou 
indiretamente quanto decisões tomadas pelo poder público; o respeito a decisões 
tomadas pela maioria, visto que é praticamente impossível uma unanimidade num 
número tão grande de pessoas; e o pleno gozo dos indivíduos a tomada de decisões. 

Sendo assim, Bobbio conclui que a democracia, pelo povo ser soberano, é uma 
forma de governo oposta à autocracia, visto que essa se pauta na repressão da autono-
mia civil e individual do cidadão. Se conceitua por ser um conjunto de regras, sejam 
elas primárias ou fundamentais, as quais definem quem tem autorização quanto a 
medidas coletivas a serem tomadas e por quais procedimentos. 

Pelos motivos expostos que, ao eleger um representante, essa eleição deve se 
basear no que ele tem a oferecer e quais são suas propostas, para que estejam de acor-
do e alinhadas com os princípios do indivíduo. Apesar das decisões serem tomadas 
por uma parcela da sociedade, esses indivíduos apenas chegam a esse patamar pela 
escolha da maioria, sendo essa uma das regras fundamentais da democracia segundo 
Bobbio. Nesse contexto, se faz necessário esse alinhamento entre os princípios da 
sociedade e quais as direções que desejam tomar. 

Apesar de tais premissas serem de total importância, outro fator precisa ser 
considerado: o de haverem reais opções para serem escolhidos e por esse motivo é 
necessário que se garanta o direito à liberdade de opinião, de expressão, o da livre 
associação, etc. Segundo Bobbio, esses direitos são “o pressuposto necessário para o 
correto funcionamento dos próprios mecanismos predominantemente procedimen-
tais que caracterizam um regime democrático.”

Nesse sentido, pode-se afirmar que o estado liberal e a democracia caminham 
juntos, já que seria muito difícil um Estado não democrático assegurar liberdades 
fundamentais, bem como é praticamente impossível um estado não liberal assegurar 
um correto funcionamento da democracia. Essa ligação se prova no fato histórico de 
que sempre que a democracia e o Estado liberal caem, sua queda é conjunta (Bobbio, 
1997). Por tal fator é que faz-se necessário entender melhor a correlação entre as re-
des sociais e a democracia. 

3. CIBERPARTICIPAÇÃO

3.1. Redes sociais e Democracia

As redes sociais, apesar de a um primeiro momento parecerem inofensivas, em 
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uma segunda perspectiva demonstram seu grande poder de influência nos indiví-
duos. Tomando o Twitter como exemplo, pode-se citá-lo como o maior responsável 
pelo resultado das eleições presidenciais dos Estados Unidos do ano de 2016. Ano em 
que Donald J. Trump foi eleito presidente (Tucker, Theocharis et. al., 2017).

Analisando de uma perspectiva positiva à consolidação da democracia, as redes 
sociais permitem que diálogos online sobre o assunto ocorram de forma que possam 
fazer suas vozes serem ouvidas. Contudo, da mesma forma que elas amplificam e 
unem essas vozes pró-democracia, elas também trazem à luz grupos com pensamen-
tos que tendem ao extremismo, como os antidemocráticos (Tucker, Theocharis et. 
al., 2017). 

O espaço oferecido pelas próprias redes sociais proporciona um local de cen-
sura, onde a própria plataforma pode ser explorada de maneira a silenciar alguns 
grupos. Regimes não democráticos se utilizam de sensores algorítmicos para locali-
zar atividades contra o regime autocrático, a fim de distorcer ou até mesmo fechar o 
espaço ou publicação, assim silenciando os críticos (Tucker, Theocharis et. al., 2017).

As plataformas online demonstraram que existe uma dupla realidade, onde as 
redes sociais podem dar voz a duas realidades completamente opostas, sendo elas a 
democracia e a autocracia (Tucker, Theocharis et. al., 2017). Enquanto uma se utiliza 
das plataformas online para estabelecer debates, a outra se mostra com um grande 
potencial de silenciador da sociedade. Essa última versão mostra um extenso poten-
cial para controle e censura popular, passíveis de fácil identificação e represália.

Apesar dos pontos apresentados, a tecnologia foi libertadora de certa forma, 
uma vez que proporcionou aos indivíduos que não apenas consumissem as informa-
ções, mas também as disseminassem. Assim, a comunicação se modificou e deixou 
de ser algo de “um para muitos”, mas sim de “muitos para muitos”. 

A estrutura de “muito para muitos” dá voz àqueles que se encontram à margem 
da sociedade e dificilmente teriam seus apelos ouvidos, dessa forma descentralizando 
a informação anteriormente centralizada em uma pequena elite. Hoje, a coordenação 
entre indivíduos é possível, o que possibilita a “viralização” de um conteúdo. Dados 
trazidos pelo The Pew Research Center em 2016 mostram que, dos adultos norte-a-
mericanos, 62% buscam notícias por meio das redes sociais. 

Apesar de hoje os grupos terem uma maior facilidade em se comunicar e or-
ganizar protestos, as “revoltas” se iniciam de forma virtual e terminam tão rápido 
quanto começam. Não produz efeito a longo prazo uma vez que não existe pressão da 
sociedade no “mundo offline”, e informações da plataforma online, com manipulação 
dos algoritmos, podem facilmente ser distorcidas e serem esquecidas ou ignoradas. 
Inclusive, a tática mencionada é muito utilizada pelos regimes autocráticos (Tucker, 
Theocharis et. al., 2017). 

Sendo assim, a nova estrutura de comunicação de “muitos para muitos”, apesar 
de trazer benesses àqueles que se encontravam sem voz na sociedade, também trou-
xe preocupações. Uma delas é a falta de verificação da veracidade das informações 
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publicadas.
O impacto das redes sociais na democracia é notório, porém é necessário ana-

lisar até que ponto tal impacto é interessante. Como apresentado anteriormente, pla-
taformas como Twitter e Facebook tiveram papeis de suma importância no resultado 
das eleições presidenciais norte-americanas no ano de 2016. Robôs eram utilizados 
para alavancar publicações do até então candidato, que vencera a disputa (Tucker, 
Theocharis et. al., 2017). 

Algo parecido ocorreu no Brasil nas eleições presidenciais de 2018, onde a cam-
panha de Jair Bolsonaro foi muito conhecida pela disseminação de fake news (Pas-
quini, 2018), culminando, novamente, em um ponto negativo da nova estrutura de 
comunicação de “muitos para muitos”.

As redes sociais permitiam que Bolsonaro proferisse falas absurdas, o que aca-
bava por gerar indignação de alguns e admiração de outros, assim gerando uma grave 
polarização. Assuntos que deveriam ser levados em consideração, como por exemplo 
o fato do até então candidato não participar de nenhum debate, foram ofuscados e 
boa parte de sua exposição adveio de declarações polêmicas.

Apesar de parecer trivial identificar bots, separar notícias verdadeiras de falsas e 
identificar falas que no mundo offline seriam obviamente ilegais, no contexto virtual 
essa é uma tarefa muito árdua. Se não aplicadas medidas eficazes, os esforços para 
apuração podem ser ainda piores visto que esses indivíduos vão migrar para plata-
formas de monitoração ainda mais difíceis. 

Esse combate vai muito além de uma simples identificação e punição dos auto-
res, ou até mesmo criadores dos bots utilizados, uma vez que as plataformas de redes 
sociais são as mesmas para o mundo inteiro. Esse fato acaba por corroborar a não 
observância de alguns pontos, a saber, por exemplo, a localização do indivíduo, pois 
todo esse controle depende cada vez mais de sistemas de inteligência artificial. Ou 
seja, não é levado em consideração sua cidadania e o ordenamento jurídico da região 
em que essa pessoa se encontra (Fukuyama, 2021).

Por todo exposto é que o controle jurídico democrático nas plataformas online 
é tão árduo. Apesar de trazer boas evoluções, seus malefícios, como a chamada “fake-
democracia”, são consideráveis frente à participação democrática dos internautas no 
âmbito virtual, em contexto eleitoral.

4. FAKEDEMOCRACIA

4.1. Sociedade de vigilância

O autor Deibert (2019) afirma que a vigilância é uma característica inerente à 
modernidade e acredita que pode ser diretamente ligada até mesmo à natureza hu-
mana, uma vez que o homem está sempre tentando prever e moldar tudo a sua volta.

Ao tratar sobre uma sociedade de vigilância, não há como não correlacionar 
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com o uso das redes sociais, visto que com a chegada de empresas como Google e 
Facebook, por exemplo, houve uma revolução em como conseguir receita a partir da 
conexão com a internet (Deibert, 2019). 

A intitulada “economia da vigilância dos dados pessoais” consiste em uma rede 
onde os indivíduos utilizam serviços, em grande parte gratuitos, enquanto essas em-
presas analisam o comportamento das pessoas nas redes para que personalizem os 
anúncios a eles apresentados. Deibert (2019) afirma que se trata de um “sistema mas-
sivo de vigilância comportamental com fins comerciais”.

A lógica que segue a sociedade de vigilância é a de coletar a maior quantidade 
de dados possíveis do maior número de consumidores. Após coletados os dados, são 
evidenciados hábitos desses usuários, bem como opiniões, relações sociais, emoções 
e até mesmo o padrão de sono, o que permite uma análise mais profunda a fim de que 
algoritmos e inteligência artificial para personalizar anúncios online (Deibert, 2019). 

Deibert (2019) trouxe fatos importantes ao analisar os pedidos de patente do 
Facebook, que contém um “mapa de como a empresa pensa os rumos da tecnologia”. 
Uma das patentes analisadas pelo autor trata sobre a análise de postagens dos usuá-
rios a fim de definir pontos como extroversão e estabilidade emocional. Já uma outra 
patente analisada trata sobre a análise de transações de cartão de crédito e até mesmo 
“outras fontes de informação para alertar os anunciantes quando alguém está prestes 
a viver um evento importante, como uma formatura ou nascimento de uma criança”.

Atrás de todos esses dados coletados pelas redes sociais existem diversas em-
presas que trabalham com análise de dados que se “alimentam” dessas informações 
e vendem a anunciantes. Uma investigação dirigida pelo “New York Times” revelou 
que existe um acordo de compartilhamento de dados entre o Facebook e ao menos 60 
fabricantes de dispositivos. Dentre esses, foram encontradas empresas como Apple, 
Samsung e Microsoft (Deibert, 2019).

Um segundo ponto a ser analisado é o aceite dos termos de uso sem pudor. Por 
crerem que as informações cedidas ao aplicativo sejam valiosas, os usuários aceitam 
sem ao menos lerem os termos. Outro ponto a destacar para esse aceite é que muitos 
alegam que não podem permanecer sem o Facebook, por exemplo, por se sentirem 
socialmente excluídos.

Portanto, apesar de ser anunciada como uma forma mais fácil de acesso e cone-
xão com os indivíduos, essa também exclui aqueles que optam pelo não concedimen-
to de seus dados, de maneira que ao mesmo tempo moldam as escolhas dos usuários 
que na rede social estão inseridas. 

4.2. PREJUÍZO À DEMOCRACIA E AOS DIREITOS HUMANOS

Dados apontam que no quarto trimestre de 2017 até o primeiro do ano de 2018 
o acesso a notícias falsas aumentou em 11,97% no Brasil, assim chegando ao patamar 
de 2,9 milhões de acessos (DFNDR, 2018b). No mesmo estudo, o relatório apontou 
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que esses números aumentam em ano de eleição, uma vez que esse fenômeno já ocor-
reu em outros países, como por exemplo nos Estados Unidos da América.

O estudo supracitado, ao demonstrar que o acesso a fake news aumenta nos 
anos de eleição, demonstra-se um prejuízo à democracia visto que essa não está sen-
do exercida de fato, respeitando às prerrogativas trazidas no capítulo 1 do presente 
trabalho. Não está havendo diálogo entre as pessoas, portanto não há debate.

A democracia deveria ser baseada em diálogo e transparência, contudo, com a 
manipulação das redes sociais e dos algoritmos, é cada vez recorrente a manipulação 
da sociedade e sem que seus indivíduos percebam. O que para muitos pode ser uma 
vivência plena do seu direito à informação e à liberdade de expressão, na verdade se 
torna uma fakedemocracia.

Esses indivíduos, ao estarem inseridos em bolhas, atingem apenas pessoas que 
compartilham dos mesmos ideais, o que acaba indo contra tudo que é pregado nos 
pilares da democracia, que prega o constante diálogo entre indivíduos de todo tipo 
de crença.

Um dos pontos negativos a essa falsa sensação de democracia é que, ao conviver 
apenas com indivíduos que partilham de uma mesma visão, esses tendem a crer que 
apenas seu ponto de vista é o correto. E, em virtude disso, ao se deparar com outras 
pessoas que tenham uma visão diferente, elas não estão aptas a estabelecer um diá-
logo; em outras palavras, não são capazes de realmente ouvir e entender essa nova 
visão.

O tipo de posicionamento apontado por muitas vezes pode ser considerado um 
ponto de conflito visto que já parte do pressuposto de que não precisa ser convencido 
de nada, uma vez que sua visão esteja impreterivelmente correta. Não lhe importam 
os dados apresentados e se sua base para tal percepção adveio de uma fake news, as-
sim adentrando mais uma vez nas questões da pós-verdade.

A fakedemocracia não só causa conflitos por transparecer uma falsa sensação 
de democracia, mas também por ser uma dos possíveis causadoras de seu declínio.

5. CONCLUSÃO

Os avanços tecnológicos evidentemente melhoraram a vida tecnológica e 
proporcionaram experiências inigualáveis, como por exemplo o contato fácil e 
rápido com indivíduos de qualquer parte do mundo. Não há como negar que esse 
advento, se utilizado da forma idealizada, traria com certeza uma consolidação das 
democracias, contudo tal idealização já se demonstrou utópica. 

Após análise de todo material pesquisa e estudado concluí-se que, apesar de a 
democracia ser uma das formas de governo que melhor funcionam, hoje ela passa 
por um retrocesso e até mesmo corre o risco de entrar em colapso e boa parte se deve 
ao mau uso das redes sociais.  

É necessário que os indivíduos entendam melhor como as redes sociais 
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impactam em seu dia a dia e na forma como essas influenciam em suas decisões. 
Entender que por trás de tudo que pesquisam, leem e compartilham existe uma in-
teligência artificial monitorando e lhe aplicando filtros, o que pode lhe jogar dentro 
de uma bolha social.

Saber identificar esse fenômeno é entender que nem toda fonte de informação 
na plataforma online é confiável. É necessário que os indivíduos entendam que por 
vezes é importante uma pesquisa mais aprofundada sobre um tema antes de compar-
tilhar; ter a responsabilidade de passar adiante e proliferar notícias verídicas, inde-
pendentemente de suas crenças pessoais sobre o assunto.O mau uso das redes sociais 
está criando uma falsa sensação de democracia.

Outro fator importante a se ter atenção e cobrar um posicionamento mais trans-
parente é a questão de como essas redes aplicam os algoritmos e de que forma os 
dados dos usuários serão utilizados. Esse ainda é um meio muito obscuro onde essas 
empresas utilizam os dados da forma que melhor lhes convir sem que o usuário tenha 
qualquer acesso, algo que fere diretamente a dignidade da pessoa humana.

Como demonstrado, há uma correlação direta entre ciberparticipação, demo-
cracia e fakedemocracia. Pelo analisado, esses três assuntos estarem diretamente co-
nexos faz com que seja necessário que esses fatos sejam analisados em termos de 
como afetam os direitos humanos e se a esses estão respeitando.

Pelos avanços tecnológicos serem constantes e rápidos, é importante que a so-
ciedade aprenda a lidar com essa plataforma online e entender quais os malefícios que 
podem acarretar na democracia caso façam mau uso dela. Cobrar também uma maior 
transparência das empresas detentoras desses aplicativos quanto a como são utilizados 
os dados, de que forma são captados e até mesmo um direito de escolha quanto aos 
filtros aplicados. Sem tais medidas básicas a sociedade continuará a se fragmentar, até o 
ponto que democracias já não mais serão uma forma de governo possível.
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RESUMO 

Objetivou-se, neste trabalho, analisar a eficiência da fibra de coco como adsor-
vente para retirada de corante Azul de Metileno no tratamento de efluentes. Du-
rante os procedimentos foram soluções contendendo concentração de 0,001g/L 
e 0,0001g/L Azul de Metileno. Partindo destas concentrações variou-se a quan-
tidade de biomassa utilizada (0,5g, 1g e 1,5g) durante tempo de contato de 5 
minutos. Após análise de resultados, os testes foram retomados com solução 
de 0,001g/L de Azul de Metileno e 1g de fibra de coco, realizado em dois dife-
rentes tempos de contato (10 e 15 minutos). Por fim, as amostras passaram em 
aparelho Espectrofotômetro UV-VIS para cálculo de biossorbância e realização 
da curva padrão. Os resultados mostram que a fibra de coco apresentou boa ca-
pacidade de biossorção (91%), sendo este um bom recurso a ser utilizado como 
substituto sustentável dos métodos convencionais de tratamento de efluentes 
com corante de Azul de Metileno. Utilização da fibra de coco apresentou alta 
eficiência, é amplamente encontrado no litoral, possui baixo custo e reduz o uso 
de produtos químicos.

PALAVRAS-CHAVE

Biossorção, corante, fibra de coco.

1. INTRODUÇÃO

O desenvolvimento populacional resulta em acréscimo na produção de grande 
escala. Assim como as demais indústrias o setor têxtil vem progredindo resultando 
em grande volume de efluentes descartados, muitas vezes sem tratamento. Dentre 
eles pode-se mencionar o corante Azul de Metileno, utilizado no tingimento de teci-



41

Bicentenário da Independência: 200 anos de Ciência, Tecnologia e Inovação no Brasil

dos de algodão e lã (HONORATO et al., 2015).
Quando lançado de forma não controlada em rios e lagos tem efeito tóxico na 

biota aquática, além de alterar todo ecossistema uma vez que afeta a transparência da 
água, limitando a passagem de radiação solar, e diminuído a taxa de fotossíntese. Em 
razão da nocividade da presença do Azul de Metileno, se ve necessário medidas de 
tratamento dos efluentes despejados visando a remoção do corante no meio líquido 
(HONORATO et al., 2015).

Como forma de tratamento, a biossorção surge como tecnologia de desenvol-
vimento sustentável, através da utilização de fibras vegetais na remoção de conta-
minantes do solo e ecossistemas aquáticos. Utilização de biossorvente apresentam 
diversos benefícios uma vez que são recursos econômicos, abundantes na natureza, 
biodegradáveis e não são prejudiciais à saúde (MOREIRA; SEO, 2020).

A aplicabilidade da fibra de coco como biossorvente apresenta uma alternativa 
promissora devido sua abundância, especialmente na região litorânea, e a geração de 
resíduos após o consumo da água. Sendo assim, o presente estudo analisa a eficiência 
da fibra de coco durante remoção do corante Azul de Metileno de meios líquidos. 

2. PROCEDIMENTOS DE PESQUISA 

2.1 Pesquisa bibliográfica

Durante o levantamento foram buscados trabalhos acadêmicos que tratavam 
de processos de biossorção de efluentes têxteis, principalmente corantes ou metais 
pesados, sendo utilizadas palavras-chave como: Biossorção, tratamento, purificação, 
resíduos, efluentes têxteis, efluentes industriais, biomassa e metais pesados. 

Após leitura de título e resumo, os arquivos selecionados eram salvos em pastas 
organizadas para então ser realizado fichamento dos arquivos. Estes foram segrega-
dos em grupos de acordo com o tipo de trabalho (artigo, tese ou dissertação) para 
então ser realizado o fichamento com informações: título e autores do trabalho, tipo 
de biossorvente e biomassa utilizada, e breve resumo da metodologia, resultados e 
conclusão. 

2.2 Preparo da biomassa

Foram coletados 2 (dois) coco verde, Cocos nucifera L., já sem água e partidos 
ao meio, de uma barraca de coco presente no Canal 4 de Santos. Com auxílio de 
uma faca de ferro, os cocos foram partidos em pequenos pedaços e posteriormente 
separado a casca (exocarpo) e polpa (endocarpo). Apenas a camada espessa do meio 
(mesocarpo) foi utilizada, pois contém as fibras necessárias para o experimento.

As fibras foram desfiadas e cortadas, com auxílio de uma tesoura, e em seguida 
foram submetidas à secagem em estufa entre 60°C e 80ºC durante 3 dias, até que não 
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apresentar mais umidade aparente. Para otimizar processo de adsorção o material 
foi submetido a processo de trituração em um liquidificador em seguida sendo pe-
neirado em peneira granulométrica de malha 10 (2mm) visando obter as menores 
partículas para maior área de contato durante o experimento.

 2.3 Preparo das Soluções

Todas as soluções realizadas foram armazenadas em recipientes de vidro devi-
damente etiquetadas e refrigeradas para uso posterior. 

Inicialmente foi pesado 0,01g de corante Azul de Metileno em balança analítica 
sendo o pó transferido para balão volumétrico completando o volume para 1L de 
água destilada, dessa forma obtendo diluição 0,01g/L. A partir desta solução foi cole-
tado 10ml, com auxílio de uma pipeta graduada, e adicionado em balão de 1L, para 
obtenção de solução 0,001g/L. O mesmo procedimento foi realizado novamente, 
para solução de concentração 0,0001g/L. As soluções de 0,001g/L e 0,0001g/L foram 
utilizadas para os testes com a biomassa de coco. 

Para realizar a curva padrão do corante, inicialmente utilizou-se a solução de 
0,01g/L e com auxílio de pipetas volumétricas, foram transferidos 10ml, 20ml, 30ml, 
40ml, 50ml e 60ml, para balões volumétricos contendo água destilada até atingir 
100ml (90ml de água no primeiro balão, 80ml no segundo, 60ml no terceiro, e assim 
em diante). Por fim foram obtidas 6 soluções partindo de concentrações de 0,001g/L 
até 0,006g/L respectivamente.

2.4 Preparo das amostras

Os testes foram realizados em duas etapas. A primeira etapa consistiu em testar 
combinações com mesmo período de contato alternando as massas de fibra de coco 
em duas concentrações diferentes de solução. A segunda etapa ocorreu após análise 
dos resultados, sendo utilizado a concentração de melhor resultado, testando uma 
única massa e concentração de solução em tempos de contato diferentes.

2.4.1 Primeira etapa 

Foram realizados seis testes, sendo alternado três massas do pó da fibra de coco 
(0,5g, 1g e 1,5g), com duas concentrações diferentes de solução com Azul de Meti-
leno (0,001 g/L; e 0,0001 g/L). Cada teste foi realizado em triplicata para verificar a 
reprodutibilidade do procedimento. 

Para o preparo das amostras pesou-se as três massas do pó da fibra de coco com au-
xílio de um vidro relógio, espátula metálica e balança analítica. Paralelamente foi medido 
150ml de solução de Azul de Metileno. Adicionou-se a um frasco de Erlenmeyer, o coco 
e a solução, mantendo em agitador magnético com uma barra durante 5 minutos.
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Por fim, a solução foi filtrada para separar a biomassa do líquido, com auxílio de 
suporte universal, anel de filtração, funil de vidro, filtro de papel e Erlenmeyer.

2.4.2 Segunda etapa

Os testes foram realizados novamente, em triplicata e com procedimentos de 
preparo da amostra e filtração sucedidos da mesma forma que na primeira etapa. 
Durante esta etapa as triplicatas foram realizadas com concentração de 0,001g/L de 
Azul de Metileno e 1g de massa de coco, sendo mantidas em agitador magnético em 
dois tempos de contato diferentes: 10 e 15 minutos. 

3. LEITURA DE BIOSSORÇÃO 

As soluções foram analisadas em um aparelho Espectrofotômetro UV-VIS, 
ajustado para leitura de comprimento de 665.0 nm (JORGE et al., 2015). Para leitura 
de absorbância a solução era transferida do recipiente de vidro para a cubeta do apa-
relho, utilizando uma pipeta Pasteur.

Os valores foram plotados em uma tabela pelo programa Microsoft Excel (2019). 
Para obter fórmula e valores de absorbância utilizou-se um aplicativo de Regressão 
Linear. Em seguida foi calculado porcentagem de absorbância através da média de 
cada triplicata. 

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO

4.1 Levantamento bibliográfico

Após realizada a análise dos estudos lidos, todos apresentaram resultados pro-
missores na remoção dos poluentes em meio líquidos, sendo utilizado em alguns 
biossorventes um tratamento prévio para maior eficiência (CABRAL et al., 2020). 
Durante os testes, procedimento de trituração foi utilizado para tornar maior a área 
de contato entre o material e o adsorvente sendo, por vezes, o material peneirado 
para obteção de granulometria homogênea e maior aptidão nos resultados (DA COS-
TA; MAFFESSONI, 2019; HONORATO et al, 2015; NASERNEJAD et al., 2005).

Outro ponto a ser observado são os parâmetros de velocidade de agitação e o 
tamanho da superfície de contato são fatores que influenciam positivamente o pro-
cesso de adsorção quando em altas quantidades. A velocidade de agitação influencia 
na dispersão do soluto e reduz resistência de massa enquanto o tamanho da super-
fície aumenta a quantidade de sítios ativos em que o adsorvente pode se conectar ao 
adsorvato (SILVA, PIETROBELLI; 2019). 
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4.2 Experimentos de biossorção

Foram obtidas no total 24 soluções, sendo 18 na primeira etapa (variando con-
centração e massa) e 6 na segunda etapa (variando tempo de contato). Importante 
salientar que após realizado agitação entre biossorvente e solução, a coloração da 
solução após tempo de contato apresentou um tom amarelado devido a pigmentação 
escura da própria biomassa de coco.

4.2.1 Primeira etapa

Foi possível observar visualmente a eficiência na capacidade de biossorção após 
tempo de contato entre e fibra de coco e a solução com corante. Após leitura no es-
pectrofotômetro, quando utilizando concentração de 0,001g/L de corante Azul de 
metileno, constatou-se que a melhor taxa de absorção se deu utilizando 1g de bio-
massa de coco (88,20%). Em contrapartida, durante testes realizados com solução de 
concentração de 0,0001g/L de corante Azul de metileno, 1g de biomassa de coco foi 
a que apresentou o valor mais baixo de absorção dentre as outras biomassas (Quadro 
1).

Quadro 1 - Média dos valores de Absorbância e taxa de absorção (%) nas triplicatas, utilizando 
solução de concentração 0,001g/L e 0,0001g/L de Azul de Metileno com 5 minutos de tempo de 

contato.

Fonte: Autoria própria (2022).

Outros trabalhos utilizando a fibra de mesocarpo de coco já demonstraram efi-
cácia durante experimentos de biossorbância. Em estudo realizado por Pino & To-
rem (2011) o pó da casca de coco verde apresentou capacidade de remoção quase 
total de em uma solução contendo Cádmio, um metal tóxico amplamente utilizado. 
Em relação a outros corantes, foi possivel demonstrar eficácia de biossorção ao utili-
zar mesocarpo e casca do coco em estudos com corantes azul reativo, laranja e cinza 
(MERCI et al., 2019; ROCHA et al., 2012; SCHAFRANSKI, 2015).

Massa (g) 

Solução de 0,001g/L de Azul de 
Metileno 

Solução de 0,0001/L de Azul de 
Metileno 

Absorbância Taxa de 
Absorção (%) Absorbância Taxa de 

Absorção (%) 

0,5 0.106 86,23 0.018 33.12 

1 0.081 88,20 0.019 32.32 

1,5 0.09 87,47 0.018 33.12 
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O aumento na concentração de biossorvente resultaria em maior quantidade de 
sítios de ligação, favorecendo o processo de adsorção, sendo assim esperava-se resul-
tados maiores ao utilizar 1,5g de biomassa de coco (BELTRAN et al., 2019; VENEU et 
al., 2013). Entretanto os resultados corroboram com estudo realizado por Rosas et al. 
(2016), em que diferentes concentrações de fibra de coco (0,5g, 1g e 1,5g) utilizadas 
para biossorção de Azul de Metileno, apresentando o melhor valor de Absorbância 
quando utilizado 1g de biomassa quando comparado as outras duas concentrações.

Quando comparadas as taxas de absorção entre os testes realizados com as duas 
concentrações diferentes de Azul de Metileno, é possível observar maior absorção na 
solução com maior concentração do corante. De acordo com Beltran et al. (2019), a 
capacidade de biossorção aumenta com a diminuição de concentração de biossor-
vente de acordo com o balanço de massas enquanto o aumento da concentração  do  
biossorvente  aumenta a porcentagem  de  remoção  do  corante azul  de  metileno 
justamente pela maior disposição de locais de ligação para biossorção. 

4.2.2 Segunda etapa

Os resultados obtidos na segunda etapa se mostraram mais eficientes, demons-
trando que maior tempo de contato resulta em taxas de absorção maiores (Quadro 
2.quando comparados com as medidas iniciais de 5 minutos).

Quadro 2 - Média dos valores de Absorbância e taxa de absorção (%) nas triplicatas utilizando 
solução de concentração 0,001g/L de Azul de Metileno com 10 e 15 minutos de tempo de contato.

Fonte: Autoria própria (2022).

Os resultados tanto para 10, quanto para 15 minutos, se apresentaram bem pró-
ximos (92%) e ainda maiores quando comparados ao experimento com 5 minutos 
ocorrido na primeira etapa (88%). Ao avaliar a ação dos biossorventes observou-se 
que o processo de adsorção ocorre através da ligação do biossorvato em sítios ativos 
livres. Além disso, demonstra-se que concentração de biomassa e tempo de contato 
são algumas das variáveis que mais influenciam durante o processo. Esse fato pode 
ser observado durante a parte experimental uma vez os processos de 10 e 15 minutos 
se demonstraram mais eficientes do que de 5 minutos.

Os valores obtidos para fibra de coco se apresentaram melhores que experi-
mentos de adsorção utilizando casca de tangerina (90%) realizado por Beltran et al. 
(2019) e bagaço de mandioca (86%) realizado por Alessandretti et al. (2021).

Tempo de contato Absorbância Taxa de Absorção 
(%) 

10’ 0,036 92,04 
15’ 0,038 91,85 

 



46

XVII JORNADA DE INICIAÇÃO CIENTÍFICA

Ainda assim estes valores podem aumentar, demonstrando a eficácia do coco 
como biossorvente de corantes. Experimentos utilizando fibra de mesocarpo do coco 
para remoção de Azul de Metileno apresentaram valores próximos a 100% quando 
em pH mais ácido (AGUIAR et al., 2017).

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Após leitura de resultados, a fibra de coco se apresentou como promissora no 
tratamento de efluentes contendo corante Azul de Metileno uma vez que o processo 
de biossorção se mostrou eficaz com pouca quantidade de biomassa e tempo de con-
tato. Outro fator importante, é que o material em questão pode ser encontrado abun-
dantemente, especialmente na região litorânea de Santos, após utilização industrial 
ou comercial e não possui destinação apropriada para tal.

Este fato atrelado aos bons resultados durante os experimentos demonstra que 
o processo de adsorção seria uma forma de reutilização destes componentes após seu 
proveito, dando uma finalidade para seu descarte. Com isso, o coco apresenta carac-
terísticas promissórias para finalidade de adsorção.
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RESUMO 

Segundo a Organização Mundial de Saúde, mais da metade dos ambientes fe-
chados e climatizados como escolas, hospitais e escritórios possuem má quali-
dade do ar interno. A análise microbiológica do ar é o parâmetro que permite 
identificar os potenciais riscos à saúde por microrganismos patogênicos e 
toxigênicos. O objetivo desse trabalho foi determinar a qualidade microbioló-
gica de ambientes climatizados da Universidade Católica de Santos, durante o 
período da pandemia por COVID-19 (2º semestre de 2021) e após a retomada 
das aulas presenciais (1º semestre de 2022). Para a coleta de ar foi utilizada a 
técnica de sedimentação passiva e meios de cultura indicados na legislação vi-
gente. Os microrganismos isolados foram estudados para a identificação dos 
grupos bacterianos e fúngicos. Com exceção de um ambiente, os valores de 
bactérias e fungos não ultrapassaram os valores recomendados pela 
legislação vigente. A recuperação de microrganismos foi maior em 2022, em re-
lação aos valores de 2021, confirmando a permanência de maior quantidade de 
bioaerossóis no ar no período de aulas presenciais. Os gêneros fúngicos identifi-
cados são de ocorrência normal no ar, embora possuam espécies com potencial 
patogênico. O presente trabalho evidenciou que o monitoramento periódico da 
qualidade microbiológica do ar climatizado na UNISANTOS é importante para 
proporcionar um ambiente seguro para os seus frequentadores. 

PALAVRAS-CHAVE

Qualidade do ar interno, Fungos anemófilos, Instituição de ensino.

1. INTRODUÇÃO

O interesse mundial pela qualidade do ar interno (QAI) surgiu a partir da 
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década de 1970, influenciado pela construção de edifícios fechados e climatizados 
artificialmente. É estimado que a maior parte das pessoas passe em torno de 80% a 
90% do seu tempo em ambientes climatizados, sejam eles comerciais ou industriais. 
Com isso, os ocupantes desses ambientes ficam expostos a poluentes presentes no ar 
climatizado, podendo ocorrer um aumento das doenças associadas à QAI (BRICKUS; 
NETO, 1999; GIODA; NETO, 2003; SCHIRMER et al., 2011).

A Síndrome dos Edifícios Doentes (SED) está associada a QAI. Em 1982, a exis-
tência da SED foi reconhecida pela Organização Mundial de Saúde (OMS). A SED 
se estabelece quando pelo menos 20% dos ocupantes do ambiente climatizado artifi-
cialmente apresentam sintomas de origem desconhecida que desaparecem quando os 
indivíduos se afastam do local. A SED tem como principais sintomas a irritabilidade, 
tosse, obstrução da área nasal, desidratação da pele, da garganta e das membranas 
dos olhos, dor de cabeça e cansaço, levando à perda de atenção  (CARVALHO, 2017).

De acordo com os padrões da OMS, mais da metade dos ambientes fechados 
e climatizados como escolas, hospitais e escritórios, possuem má qualidade do ar. 
Isso é resultado não apenas da baixa circulação do ar, mas também da manutenção 
ineficiente dos equipamentos de climatização e da falta de controle periódico sobre 
as possíveis fontes de poluição do ar (GIODA; NETO, 2003; SCHIRMER et al., 2011; 
SILVA et al., 2021).

No Brasil, a QAI foi regulamentada inicialmente pela Resolução RE no 176 de 
24 de outubro de 2000 da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) (BRA-
SIL, 2000). Essa resolução foi atualizada pela ANVISA por meio da Resolução RE no 
09/2003, que se encontra vigente e estabelece os padrões de referência de qualidade 
do ar interno, em ambientes climatizados artificialmente de uso público e coletivo, 
incluindo parâmetros físicos, químicos e biológicos (BRASIL, 2003a). Além disso, 
existe a Consulta Pública no 109, de 11 de dezembro de 2003, que dispõe de indicado-
res de qualidade do ar interior climatizados para serviços de saúde (BRASIL, 2003b).

Os poluentes biológicos (bioaerossóis) são encontrados suspensos no ar e 
podem ser por ele transportados, sendo responsáveis por causar reações alérgicas 
e doenças infecciosas em frequentadores ou ocupantes de locais climatizados arti-
ficialmente. Bioaerossóis são constituidos por partículas e organismos vivos, como 
bactérias, fungos, vírus e parasitas, ou por substâncias por eles originadas (CAR-
MO; PRADO, 1999; ARBEX et al., 2012; MIRHOSEINI et al., 2015; VANETTI et al., 
2020).

A qualidade microbiológica do ar em ambientes internos climatizados tem sua 
importância na saúde pública. A análise microbiológica do ar é o parâmetro que 
permite identificar os potenciais riscos à saúde por microrganismos patogênicos e 
toxigênicos. A Universidade Católica de Santos é um ambiente que possui ar interno 
climatizado e uma grande quantidade de pessoas que frequentam esses ambientes. 
Diante disso, faz-se necessário o monitoramento da qualidade microbiológica dos 
ambientes internos climatizados para que haja a mitigação de potenciais riscos de 
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contaminação microbiológica aos seus frequentadores. Assim, o objetivo desse tra-
balho foi avaliar a qualidade microbiológica de ambientes climatizados da Universi-
dade Católica de Santos, antes e após a retomada das aulas presenciais em 2022. 

2. PROCEDIMENTOS DE PESQUISA 

Foram avaliados 20 ambientes com climatização da Universidade Católica de 
Santos. A amostragem do ar ocorreu no período de setembro a novembro de 2021, 
período em que as aulas aconteceram de forma remota, devido a pandemia por CO-
VID-19, e durante o período de março e abril de 2022, período em que as aulas acon-
tecerem de forma presencial. Para a amostragem do ar foi empregado o método de 
sedimentação passiva (MORAIS et al., 2010), no qual placas de Petri com diferentes 
meios de cultura foram expostas ao ar, a 1,5m do piso e distante 1m de qualquer obs-
táculo de acordo com a legislação vigente (BRASIL, 2003a), por um período de 30 
minutos. A amostragem do ar de ambiente externo foi feita na área do jardim situada 
entre as edificações, empregando o mesmo procedimento usado para o ambiente in-
terno. A amostragem do ar foi feita em triplicata. 

Para a recuperação de bactérias foi utilizado o meio Ágar Sangue (LB Laborclin) 
e a incubação feita a 37°C por 48h (BRASIL, 2003b). Para a recuperação de fungos, 
foi utilizado o meio Ágar Sabouraud (Interlab) e a incubação feita a 25°C por até sete 
dias (BRASIL, 2003a). Os resultados foram expressos em Unidades Formadoras de 
colônias (UFC) por m3, sendo o cálculo feito de acordo com a equação abaixo (MO-
RAIS et al., 2010):

Para o trabalho com os microrganismos (Mos) isolados, as colônias foram se-
paradas em cremosas e filamentosas. As bactérias foram agrupadas de acordo com a 
coloração de Gram e as características do crescimento em meios seletivos diferenciais 
para bacilos Gram negativos (ágar Eosin Methylene Blue e CHROMagar Salmonella) 
e para cocos Gram positivos (ágar Manitol Salgado).

Para a identificação dos Mos filamentosos foram consideradas a macromorfo-
logia e a micromorfologia. Para análise da macromorfologia, foram observadas dife-
rentes características da superfície e do reverso da colônia, como textura, topografia, 
pigmentação e bordas. Já para a análise da micromorfologia foram observadas as 
principais estruturas fúngicas, como tipo de hifa e a presença e a forma das estruturas 
de reprodução assexuada. A identificação dos fungos no nível de gênero foi realizada 
a partir da comparação das características morfológicas com a descrição de fungos 
anemófilos, empregando materiais especializados na identificação de fungos. Por 
meio de pesquisa teórica, os gêneros identificados foram avaliados quanto ao poten-

UFC/m³ = 𝑛𝑛° 𝑑𝑑𝑑𝑑 𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐ô𝑛𝑛𝑛𝑛𝑛𝑛𝑛𝑛 𝑑𝑑𝑒𝑒 𝑐𝑐𝑛𝑛𝑑𝑑𝑛𝑛 𝑝𝑝𝑐𝑐𝑛𝑛𝑐𝑐𝑛𝑛
á𝑟𝑟𝑑𝑑𝑛𝑛 𝑑𝑑𝑛𝑛 𝑝𝑝𝑐𝑐𝑛𝑛𝑐𝑐𝑛𝑛 (𝑒𝑒2)

  X 1
23 
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cial patogênico. Os fungos que não foram identificados no nível de gênero, mas que 
produziram estruturas de reprodução nas condições de cultivo empregadas, foram 
agrupados, considerando as semelhanças e diferenças da macromorfologia e da mi-
cromorfologia. Esses isolados receberam as denominações de sp.1 a sp. 11. Os fungos 
que não produziram estruturas de reprodução foram descritos como micélio estéril.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

A Tabela 1 exibe o número de UFC/m3 de bactérias e a relação I/E (I: quantida-
de de Mos do ambiente interior, e E: quantidade de Mos do ambiente exterior) dos 
ambientes nas duas amostragens, em 2021 e em 2022. A Tabela 2 exibe esses mesmos 
parâmetros para os fungos. De acordo com a Resolução n° 09 de janeiro de 2003 
(BRASIL, 2003a) e a Consulta Pública nº 109, de 11 de dezembro de 2003 (BRASIL, 
2003b), o valor máximo recomendável para contaminação microbiológica deve ser ≤ 
750 UFC/m3 para fungos e bactérias, e a relação I/E deve ser ≤ 1,5. 

Os 20 ambientes amostrados possuíram valores de UFC/m3 inferiores aos va-
lores recomendados pela legislação para bactérias, tanto em 2021, quanto em 2022 
(Tabela 1). Para a relação I/E, os resultados obtidos em 2021 estão dentro dos padrões 
da legislação; mas, em 2022 a Clínica de Saúde Integrada exibiu I/E de 6,80, eviden-
ciando a influência da ocupação humana desse ambiente na qualidade do ar. Os re-
sultados obtidos para fungos foram inferiores aos valores recomendados para UFC/
m3 e para relação I/E, não ultrapassando ≤ 750 UFC/m3 e I/E ≤ 1,5, tanto em 2021, 
quanto em 2022 (Tabela 2).  

Em 2022, cinco ambientes tiveram valores de bactérias muito superiores em 
relação ao observado em 2021: Clínica Integrada de Saúde, sala de aula 304, Labora-
tório de Química Orgânica, Sala do Ateliê de arquitetura e sala de Reuniões, eviden-
ciando um aumento na recuperação de bactérias durante o período de aulas presen-
ciais. Em 2022, três ambientes tiveram maior recuperação de fungos em relação ao 
observado em 2021: a Clínica Integrada de Saúde, a sala da Assessoria Pedagógica e 
a sala de aula 304.

Tabela 1 - Unidades Formadoras de Colônias (UFC/m3) de bactérias e relação entre ambiente 
interno e externo (I/E) de diferentes ambientes do Campus D. Idílio José Soares da Universidade 

Católica de Santos durante amostragem do ar em 2021 e em 2022

Ambiente 
2021 2022 

UFC/m3 I/E UFC/m3 I/E 

Auditório (200) 0,0 (± 0,00) 0,00 29,0 (± 0,00) 0,20 

Auditório (201) 22,9 (± 7,60) 0,10 15,3 (± 0,00) 0,08 

Biblioteca 15,3 (± 0,00) 0,06 00,00 (± 0,00) 0,00 

Clínica Integrada de Saúde (001) 0,0 (± 0,00) 0,00 179,3 (± 19,07) 6,80 

Departamento Administração Patrimonial (311) 22,9 (± 0,00) 0,09 30,05 (± 0,00) 1,15 

Departamento Estudantil (001) 15,3 (± 0,00) 0,06 34,3 (± 3,81) 0,19 

Laboratório de Criptografia (006) 0,0 (± 0,00) 0,00 7,6 (± 0,00) 0,04 

Laboratório de Gastronomia (010) 19,1 (± 3,80) 0,05 49,6 (± 34,32) 0,27 

Laboratório de Informática 05 0,0 (± 0,00) 0,00 00,00 (± 0,00) 0,00 

Laboratório de Química Geral (003) 7,6 (± 0,00) 0,02 30,5 (± 7,63) 0,17 

Laboratório de Química Orgânica (004) 0,0 (± 0,00) 0,00 49,6 (± 26,70) 0,27 

Sala de Assessoria Pedagógica (202) 0,0 (± 0,00) 0,00 00,00 (± 0,00) 0,00 

Sala de estudos (210) 36,7 (± 3,80) 0,11 15,3 (± 0,00) 0,03 

Sala do Ateliê de arquitetura (223) 0,0 (± 0,00) 0,00 34,3 (± 11,44) 0,07 

Sala de aula (304) 0,0 (± 0,00) 0,00 104,2 (± 6,78) 0,22 

Sala de Conselhos (208) 15,3 (± 0,00) 0,10 38,1 (± 7,63)) 0,21 

Sala de Desenvolvimento (308) 15,3 (± 0,00) 0,06 00,00 (± 0,00) 0,00 

Sala de Reuniões (009) 11,4 (± 3,80) 0,04 61,0 (± 7,63) 0,34 

Sala de Saúde Coletiva (106) 15,3 (± 0,00) 0,10 00,00 (± 0,00) 0,00 

Sala dos Professores (012) 34,3 (± 3,80) 0,22 00,00 (± 0,00) 0,00 
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*Os números entre parênteses representam o desvio médio entre duplicatas.

Fonte: Elaboração do autor

Alguns ambientes apresentaram maior recuperação de Mos durante o período 
de pandemia. A maioria deles estavam sendo utilizados, uma vez que as coletas de ar 
foram feitas após o regresso de algumas atividades, como para aulas práticas, retirada 
e devolução de livros, e tarefas administrativas.  

O estudo mais semelhante a esse trabalho foi o realizado por Abreu (2016). 
Esse autor realizou uma avaliação da qualidade microbiológica do ar interno em um 
Instituto de pesquisa durante o período letivo e o período de férias. O autor encon-
trou resultados de UFC/m3 e relação I/E inferiores aos valores recomendados pela 
legislação vigente. Mas os resultados registrados pelo autor no período letivo foram 
superiores àqueles do período de férias. 

Os resultados encontrados no presente estudo são semelhantes àqueles descri-
tos por outros autores. Campos et al. (2017) avaliaram a qualidade do ar de uma 
biblioteca pública em Cuiabá. Os valores encontrados para fungos não ultrapassaram 
98 UFC/m3 e os resultados encontrados para bactérias não ultrapassaram 84 UFC/
m3. Cunha et al. (2013) realizaram um estudo para quantificação de fungos e bacté-
rias em uma empresa do setor agroindustrial do Paraná. Os autores encontraram va-
lores menores que os máximos previstos na legislação para a maioria dos ambientes. 
Exceção foi relatada para dois laboratórios, onde foram encontradas as relações I/E 
para bactérias de 3,10 e de 5,36 e, em um desses laboratório a relação I/E para fungos 
foi de 4,15. 

Ambiente 
2021 2022 

UFC/m3 I/E UFC/m3 I/E 

Auditório (200) 0,0 (± 0,00) 0,00 29,0 (± 0,00) 0,20 

Auditório (201) 22,9 (± 7,60) 0,10 15,3 (± 0,00) 0,08 

Biblioteca 15,3 (± 0,00) 0,06 00,00 (± 0,00) 0,00 

Clínica Integrada de Saúde (001) 0,0 (± 0,00) 0,00 179,3 (± 19,07) 6,80 

Departamento Administração Patrimonial (311) 22,9 (± 0,00) 0,09 30,05 (± 0,00) 1,15 

Departamento Estudantil (001) 15,3 (± 0,00) 0,06 34,3 (± 3,81) 0,19 

Laboratório de Criptografia (006) 0,0 (± 0,00) 0,00 7,6 (± 0,00) 0,04 

Laboratório de Gastronomia (010) 19,1 (± 3,80) 0,05 49,6 (± 34,32) 0,27 

Laboratório de Informática 05 0,0 (± 0,00) 0,00 00,00 (± 0,00) 0,00 

Laboratório de Química Geral (003) 7,6 (± 0,00) 0,02 30,5 (± 7,63) 0,17 

Laboratório de Química Orgânica (004) 0,0 (± 0,00) 0,00 49,6 (± 26,70) 0,27 

Sala de Assessoria Pedagógica (202) 0,0 (± 0,00) 0,00 00,00 (± 0,00) 0,00 

Sala de estudos (210) 36,7 (± 3,80) 0,11 15,3 (± 0,00) 0,03 

Sala do Ateliê de arquitetura (223) 0,0 (± 0,00) 0,00 34,3 (± 11,44) 0,07 

Sala de aula (304) 0,0 (± 0,00) 0,00 104,2 (± 6,78) 0,22 

Sala de Conselhos (208) 15,3 (± 0,00) 0,10 38,1 (± 7,63)) 0,21 

Sala de Desenvolvimento (308) 15,3 (± 0,00) 0,06 00,00 (± 0,00) 0,00 

Sala de Reuniões (009) 11,4 (± 3,80) 0,04 61,0 (± 7,63) 0,34 

Sala de Saúde Coletiva (106) 15,3 (± 0,00) 0,10 00,00 (± 0,00) 0,00 

Sala dos Professores (012) 34,3 (± 3,80) 0,22 00,00 (± 0,00) 0,00 
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Tabela 2 - Unidades Formadoras de Colônias (UFC/m3) de fungos e relação entre ambiente interno 
e externo (I/E) de diferentes ambientes do Campus D. Idílio José Soares da Universidade Católica 

de Santos durante amostragem do ar em 2021 e em 2022

*Os números entre parênteses representam o desvio médio entre as duplicatas.

Fonte: Elaboração do autor

Foram estudadas 100 e 343 culturas de bactérias isoladas em 2021 e 2022, res-
pectivamente. As bactérias predominantes foram cocos Gram positivos, com 66 iso-
lados em 2021 (66%) e 210 isolados em 2022 (61,2%). Estudos de monitoramento da 
qualidade do ar registram geralmente a presença de bactérias de diferentes gêneros 
como Staphylococcus, Streptococcus, Micrococcus, Bacillus e Neisseria, com predo-
minância dos cocos Gram-positivos, os quais são comumente associados a pele e a 
mucosa humanas (HAYLEEYESUS; MANAYE, 2014). Campos et. al. (2017) em sua 
avaliação da qualidade do ar de uma biblioteca pública em Cuiabá registraram que 
97% das bactérias eram Gram-positivas, enfatizando que a maior contaminação bac-

Ambiente 
2021 2022 

UFC/m3 I/E UFC/m3 I/E 

Auditório (200) 0,0 (± 0,00) 0,00 0,00 (± 0,00) 0,00 

Auditório (201) 0,0 (± 0,00) 0,00 7,6 (± 0,00) 0,08 

Biblioteca 19,1 (± 3,80) 0,08 7,6 (± 0,00) 0,02 

Clínica Integrada de Saúde (001) 0,0 (± 0,00) 0,00 49,6 (± 3,81) 0,20 

Departamento Administração Patrimonial (311) 22,9 (± 0,00) 0,10 19,1 (± 3,81) 0,07 

Departamento Estudantil (001) 11,4 (± 3,80) 0,05 0,00 (± 0,00) 0,00 

Laboratório de Criptografia (006) 11,4 (± 3,80) 0,15 7,6 (± 0,00) 0,08 

Laboratório de Gastronomia (010) 30,5 (± 7,60) 0,16 0,00 (± 0,00) 0,00 

Laboratório de Informática 05 0,0 (± 0,00) 0,00 0,00 (± 0,00) 0,00 

Laboratório de Química Geral (003) 19,1 (± 11,4)  0,10 0,00 (± 0,00) 0,00 

Laboratório de Química Orgânica (004) 0,0 (± 0,00) 0,00 0,00 (± 0,00) 0,00 

Sala de Assessoria Pedagógica (202) 0,0 (± 0,00) 0,00 49,6 (± 3,81) 0,20 

Sala de estudos (210) 22,9 (± 0,00) 0,25 22,9 (± 7,63) 0,08 

Sala do Ateliê de arquitetura (223) 19,1 (± 3,80) 0,23 22,9 (± 5,09) 0,08 

Sala de aula (304) 0,0 (± 0,00) 0,00 94,1 (± 6,78) 0,33 

Sala de Conselhos (208) 0,0 (± 0,00) 0,00 19,1 (± 3,81) 0,20 

Sala de Desenvolvimento (308) 7,6 (± 0,00) 0,03 11,4 (± 3,81) 0,04 

Sala de Reuniões (009) 15,3 (± 7,60) 0,07 0,00 (± 0,00) 0,00 

Sala de Saúde Coletiva (106) 7,6 (± 0,00) 0,10 15,3 (± 0,00) 0,16 

Sala dos Professores (012) 7,6 (± 0,00) 0,10 15,3 (± 0,00) 0,05 
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teriana no ar interior no estudo, deriva da presença humana.
Foram estudadas 52 e 114 culturas fúngicas isoladas em 2021 e 2022, respecti-

vamente (Tabela 3). Em 2022 foi registrado uma maior variedade de fungos filamen-
tosos em relação a 2021. Foram identificados no nível de gênero 28 isolados fúngicos 
em 2021 e em 2022. Em 2021 ocorreu o predomínio de Cladosporium (26,92%) e 
Penicillium (23,07%). Em 2022 ocorreu o predomínio do fungo agrupado como sp. 
5 (14,03%) seguido de Cladosporium e sp. 2 (9,64%). Não foi possível identificar um 
total de 14 e 29 isolados em 2021 e 2022, respectivamente, uma vez que esses isolados 
não produziram estruturas de reprodução nas condições de cultivo empregadas, sen-
do considerados como micélio estéril.

Tabela 3 - Número de fungos identificados no nível de gênero e dos agrupamentos das coletas de 
ar realizadas em 2021 e 2022 e seus respectivos percentuais.

Fonte: Elaboração do autor.

Abreu (2016) em sua avaliação da qualidade microbiológica do ar interno em 
um Instituto de pesquisa, isolou 228 fungos das coletas do ar no período letivo e 

Gênero/espécie 2021 % 2022 % 

Aspergillus 2 3,84 8 7,01 

Cladosporium 14 26,92 11 9,64 

Curvularia 0 0,00 1 0,87 

Mucor 0 0,00 1 0,87 

Penicillium 12 23,07 6 5,26 

Rhizopus 0 0,00 1 0,87 

sp. 1 1 1,92 1 0,87 

sp. 2 2 3,84 11 9,64 

sp. 3 1 1,92 10 8,77 

sp. 4 3 5,76 4 3,5 

sp. 5 3 5,76 16 14,03 

sp. 6 0 0,00 7 6,14 

sp. 7 0 0,00 1 0,87 

sp. 8 0 0,00 1 0,87 

sp. 9 0 0,00 1 0,87 

sp. 10 0 0,00 1 0,87 

sp. 11 0 0,00 4 3,50 

Não identificados (micélio estéril) 14 26,92 29 25,43 

Total 52 100 114 100 
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110 no período de férias. No presente estudo, houve também um menor número de 
fungos durante o período de coleta do ar em 2021 em relação ao observado em 2022, 
evidenciando que o aumento do número de fungos no ar está relacionado com a 
maior circulação de pessoas no ambiente.

Os principais fungos encontrados no ar e mais associados a doenças alérgicas 
são pertencentes aos gêneros Aspergillus, Penicillium e Cladosporium (OLIVEIRA; 
BORGES-PALUCH, 2015; HAYLEEYESUS; MANAYE, 2014; SILVA et al., 2021). O 
gênero Aspergillus é oportunista e causador da aspergilose. A aspergilose pode se 
manifestar como doença pulmonar e, mais raramente, sinusite. A inalação de esporos 
é a via mais comum de transmissão (ANVISA, 2013). Fungos do gênero Penicillium 
podem ocasionar infecções oportunistas. Essas infecções podem ser fatais para indi-
víduos com síndrome da imunodeficiência adquirida (Aids) (LIMPER et al., 2017). 
O gênero Cladosporium possui espécies que são reconhecidas como patógenos emer-
gentes, responsáveis por infecções pulmonares, cutâneas e problemas relacionados ao 
sistema respiratório, frequentemente associados a rinite alérgica, asma e sinusite fún-
gica alérgica (OLIVEIRA; BORGES-PALUCH, 2015; NASCIMENTO et al., 2019). 

Outros gêneros fúngicos também são preocupantes. O gênero Curvularia é um 
dos principais responsáveis pela sinusite fúngica alérgica (FERREIRA et al., 2007). 
Os gêneros Rhizopus e Mucor são capazes de causar a mucormicose, que é uma mico-
se oportunista. Essa infecção ocorre com maior frequência em pessoas com diabetes 
melito, leucemia, ou que estão em tratamento com drogas imunossupressoras (AN-
VISA, 2013; PAULO, 2014). 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os resultados obtidos permitiram evidenciar a qualidade do ar dos 20 ambien-
tes climatizados estudados da Universidade Católica de Santos. Em 2021 e em 2022 
todos os ambientes climatizados amostrados encontraram-se dentro do limite de 750 
UFC/m³ para fungos e bactérias. Em relação ao parâmetro I/E, os ambientes amos-
trados também se encontraram dentro do limite estabelecido pela legislação (1,5), 
com exceção da Clínica Integrada de Saúde. Isso evidencia a influência da circulação 
de pessoas no ambiente e pode ser um indicativo da necessidade de realizar a ma-
nutenção periódica do ar-condicionado desse ambiente em intervalos menores que 
para os demais. 

A recuperação de bactérias e fungos foi maior em 2022 em relação aos valo-
res detectados em 2021, confirmando que a maior circulação de pessoas propicia a 
permanência de maior quantidade de bioaerossóis no ar. Todos os gêneros de fun-
gos identificados possuem espécies com potencial patogênico. No entanto, ressalta-
-se que esses gêneros fúngicos são de ocorrência normal no ar. São microrganismos 
oportunistas, que podem causar doenças em indivíduos imunocomprometidos.

Embora os resultados obtidos para fungos e bactérias estejam de acordo com 
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a legislação vigente, ressalta-se a necessidade de uma maior atenção na limpeza e 
na manutenção periódica dos equipamentos de ar-condicionado de ambientes com 
maior frequência de pessoas, como a Clínica Integrada de Saúde. Por fim, o monito-
ramento periódico da qualidade microbiológica do ar climatizado na UNISANTOS 
revela-se importante para propiciar um ambiente seguro para os frequentadores do 
local.
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RESUMO

A pesquisa em evidência abrange o papel do projeto estrutural e das engenha-
rias estruturais além do seu papel de sustentação das edificações, aprofundando 
na sua importância para o partido e processo criativo do projeto arquitetônico. 
Essa questão é enfatizada no aprendizado e na formação do arquiteto e urba-
nista, no qual as concepções estruturais e arquitetônicas devem estar sempre 
alinhadas a fim de resultar em uma obra completa. Sendo assim, a pesquisa tem 
como objetivo principal estudar e desenvolver diagramas de forças de elementos 
estruturais e relacioná-los à concepção arquitetônica, que no caso desta pesqui-
sa em si, é feita a partir do estudo de caso do Teatro Municipal Brás Cubas de 
Santos, projeto de Júlio Katinsky, Oswaldo Côrrea Gonçalves e Abrahão Sano-
vicz. Em suma, o resultado da pesquisa se apresenta tanto no entendimento dos 
sistemas de engenharia e sua simbiose com a arquitetura quanto na, criação de 
materiais didáticos e referenciais e repertórios criativos arquitetônicos e estru-
turais.

PALAVRAS-CHAVE

Estrutural, partido estrutural, arquitetura.

1. INTRODUÇÃO

A presente pesquisa se debruça no entendimento de que a concepção estrutural 
de um projeto se reproduz fortemente na concepção do partido arquitetônico. Sendo 
assim, a pesquisa se aprofunda no estudo estrutural de obras relevantes, onde teve 
como principal embasamento teórico na leitura e fichamento de livros e textos 
voltados à estrutura envolto à arquitetura, tais como o livro Concepção Estrutural 
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na Arquitetura (2000), de Yopanan Rebello e o texto de Modelagem manual como 
instrumento de projeto (2004), de Artur Simões. Visto isto, a partir da leitura e com-
preensão desses textos foram feitos levantamentos das obras arquitetonicamente e 
estruturalmente relevantes na RMBS, estudando desde obras de Vilanova Artigas, até 
as de Oswaldo Côrrea, para que assim fosse escolhido o estudo de caso da pesquisa.

Após a escolha do estudo de caso, foram levantadas e revisadas as teses e mono-
grafias que abrangiam a concepção arquitetônica e estrutural da obra do Teatro Mu-
nicipal Brás Cubas de Santos, a tese da Prof. Me. Christiane Costa Macedo “Teatro 
Municipal: (re) apropriação do espaço moderno” (2008) foram de suma importância 
para o desenvolvimento da pesquisa tal como para entendimento histórico.

Visto isto, o objetivo da pesquisa se demonstra no estudo e desenvolvimento de 
diagramas de forças de elementos estruturais e correlacionando-os à concepção do 
partido arquitetônico, que no caso desta pesquisa em si, é feita a partir do estudo de 
caso do Teatro Municipal Brás Cubas de Santos, projeto de Júlio Katinsky, Oswaldo 
Côrrea Gonçalves e Abrahão Sanovicz.

2. PROCEDIMENTOS DE PESQUISA

A obra escolhida para a análise dos diagramas de força e da geometria estrutural 
foi o Teatro Municipal Brás Cubas de Santos, projetado por Júlio Katinsky, Oswaldo 
Côrrea Gonçalves e Abrahão Sanovicz. Ao aprofundar na história da concepção da 
obra, foi de extrema importância a leitura referente aos trabalhos dos arquitetos que 
a produziram, para que o entendimento do partido estrutural da obra fosse dissecado 
e entendido por completo.

Com o entendimento histórico em mãos, fora aprofundado o levantamento dos 
materiais existentes (plantas, vistas e cortes) para que assim fosse possível entender o 
partido arquitetônico que levou ao partido estrutural do projeto. Para o entendimen-
to do partido estrutural foram redesenhadas as plantas estruturais do Teatro Muni-
cipal que, em conjunto com o levantamento fotográfico realizado no local, levou ao 
completo entendimento do esqueleto do edifício.

A partir disso foram estudadas as minúcias do projeto, ou seja, formas estru-
turais que se destacam e se reproduzem em todo projeto. Sendo assim, a estrutura 
escolhida para a análise foi a viga nervurada com seção ‘T’, no qual suas cargas foram 
aplicadas no Software Ftool para obter os resultados dos diagramas de força.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Cabe ressaltar que, a partir da pesquisa foi compreendida também a contribui-
ção histórica do projeto do Teatro Municipal (Figura 01) para a cultura e arquitetura 
santista, visto que, a partir da visualização de abrigar os grupos de teatros amadores 
do município, o convite feito por Luís La Scala Jr. para o arquiteto natural de Santos, 
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Oswaldo Côrrea Gonçalves, resultou também na fundação e criação do prédio da Fa-
culdade de Arquitetura e Urbanismo de Santos (FAUS), primeiro edifício de concreto 
pré-moldado e primeira faculdade de arquitetura da região. Sendo assim, a escolha 
de aprofundar a concepção estrutural do Teatro Municipal Brás Cubas se entrelaça 
quase que totalmente com a história da então falecida FAUS.

Figura 01 –Teatro Municipal de Santos

Fonte: Faculdade de Arquitetura e Urbanismo de Santos - UNISANTOS; Disponível em: <https://teses.
usp.br/teses/disponiveis/16/16138/tde-21012010-140754/pt-br.php>. Acesso em: 12 set. 2021

Voltando para o conceito estrutural do edifício em estudo, fora entendido que, 
apesar de ser visto arquitetonicamente como apenas um edifício, estruturalmente o 
mesmo pode ser visto como três edifícios independentes: o volume trapezoidal que 
abriga a parte do teatro, camarim e plateia (Figura 02); o espaço que abriga o atelier, 
administração, auditório e secretaria (Figura 03); e também o espaço que abriga a 
secretaria de turismo (Figura 04).
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Figura 02 – Volume Trapezoidal

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados de COSTA (2008), sem escala 

Figura 03 – Volume administrativo

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados de COSTA (2008), sem escala
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Figura 04 – Secretaria de Turismo

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados de COSTA (2008), sem escala

Para atingir grandes vãos e utilizar do conceito aberto de permeabilidade 
entre o público e privado, fora adotado o uso de nervuras entre as vigas principais, 
esse conceito se aplica principalmente na grande laje que abriga o térreo (Figura 05 
e 06).

Figura 05 - Localização detalhe grande laje

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados de COSTA (2008), sem escala
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Figura 06 – Detalhe nervuras grande laje

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados de COSTA (2008), sem escala

Cabe ressaltar que esse padrão estrutural é replicado fortemente no volume tra-
pezoidal (Figura 07) que abriga os usos do teatro, camarim, plateia, espaço de expo-
sições e escola de ballet. No entanto, o padrão nervural desse elemento possui um 
comportamento diferente da grande laje devido a sua forma em ‘T’, conforme ilustra 
a figura 08.

Figura 07 – Planta da laje nervurada da cobertura do volume trapezoidal

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados de COSTA (2008), sem escala
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Figura 08 – Corte Transversal do volume trapezoidal

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados de COSTA (2008), sem escala

Esse tipo de seção em ‘T’ é utilizada principalmente para diminuir a seção das 
nervuras, melhorando a sua inércia, evidenciando o fato de que todos os elementos 
estruturais em flexão, possuem o formato de seção em ‘T’, pois a mesma também 
ajuda na compressão.

Visto isto, fora escolhido este elemento, mais especificamente da cobertura (Fi-
gura 09), para dar continuidade a distribuição de cargas e entender melhor a funcio-
nalidade do mesmo a partir de cálculos.

Figura 09 – Localização da seção ‘T’ em estudo

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados de COSTA (2008), sem escala

Para isso, foi calculada a área da seção do elemento em estudo: 1,952 m². Con-
siderando então que, a resistência à compressão do concreto utilizada na época da 
concepção da obra era 12 Mpa, fora utilizada também o aço CA-50. Para o cálculo 
do peso próprio da seção, fora utilizado o peso específico do concreto 2500 kgf/m³, 
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sendo assim: 1,952m²x 2500kgf/m³= 4880 kgf/m. Soma-se então 11kgf de imper-
meabilização (NBR 6120/19), resultando em 4891 kgf/m (48,91 KN/m), conforme 
ilustra a figura 10.

Figura 10 – Distribuição das cargas da seção ‘T’

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados do Ftool

Fora então utilizado o software Ftool para a obtenção dos diagramas de forças 
a partir do cálculo do momento (21863 KN), conforme figura 11, e da força cortante 
(1462 KN), conforme figura 12.

Figura 11- Momento fletor

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados do Ftool

Figura 12- Força cortante

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados do Ftool

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Para a primeira fase da pesquisa foi compreendida a obra do macro ao micro, 
ou seja, o estudo de caso fora dissecado desde o seu histórico, partido arquitetônico e 
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programa cultural até o conceito estrutural.
Sendo assim, na segunda fase da pesquisa fora concluído por completo as minú-

cias do entendimento estrutural da obra em estudo, onde foi acordado que, ao invés 
de recalcular a obra por completo, seria interessante a escolha de um objeto estrutu-
ral de importância para o partido e concepção arquitetônica para que, a partir disso, 
o mesmo fosse calculado os diagramas das forças, tornando a pesquisa mais direta e 
sucinta.

Vale ressaltar o objetivo principal atingido que, além dos resultados de enten-
dimento estrutural obtidos, foram produzidos materiais didáticos que podem ser 
utilizados e disponibilizados para estudos acadêmicos na posterioridade.
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RESUMO 

A biossorção é um método de tratamento de efluentes com alto potencial de 
remoção de corantes, baseado no acúmulo de íons em superfície, que contri-
bui para o desenvolvimento sustentável. O presente trabalho buscou avaliar a 
capacidade natural de adsorção do bagaço da cana-de-açúcar e evidenciar as 
variáveis mais importantes no processo de remoção do corante Azul de Meti-
leno de efluentes líquidos. Obteve-se resultados com alto índice de remoção, 
quando parametrizadas as variáveis de tempo de contato, massa de biomassa e 
concentração inicial de efluente específicas. Com isso, evidencia-se o alto po-
tencial biossorvente do bagaço da cana-de-açúcar no tratamento de efluentes, 
diminuindo riscos tóxicos aos seres humanos, além de apresentar baixos riscos 
à natureza, e diminuir custos financeiros.

PALAVRAS-CHAVE

Biossorção, cana-de-açúcar, azul de metileno.

1. INTRODUÇÃO

 A poluição química é um dos problemas mais sérios que afetam o meio am-
biente nos dias de hoje. Um contexto importante quando se refere a poluição ambien-
tal é a descarga de efluentes líquidos de indústrias têxteis. O impacto ambiental pro-
vocado pelo setor se caracteriza num parâmetro representativo como potencialmente 
poluidor. O corante faz parte do processo produtivo de diversas indústrias, como 
cosméticos, alimentos, couro, impressão, entre outras. Uma das grandes preocupa-
ções vem na remoção deste corante no lançamento dos efluentes industriais (SILVA, 
2005).
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Os corantes são substâncias químicas orgânicas complexas que apresentam a 
capacidade de fixação a superfícies e tecidos, conferindo cor. Hoje, os corantes na-
turais estão cada vez mais sendo substituídos por corantes químicos sintéticos, por 
serem mais econômicos, mais brilhantes e mais facilmente aplicáveis. Diversos estu-
dos, contudo, indicam que esses corantes podem provocar danos hepáticos, neurais e 
reprodutivos nos seres humanos (ORSOLETTA, 2017; SILVA, 2005).

Portanto, é importante estudar formas de reduzir a concentração destes no meio 
ambiente, para assim diminuir a toxicidade induzida pela bioacumulação e, conse-
quentemente, reduzir danos no ecossistema (PEREIRA, 2021).

A adsorção é um método de tratamento de efluentes que se consiste em um 
fenômeno de superfície, caracterizado pelo acúmulo de íons em uma interface líqui-
do-sólido (FRANGUELLI, 2021; LEON, 2019).

Na biossorção, utiliza-se uma biomassa como adsorvente do procedimento. 
Biomassa é considerada toda matéria orgânica de origem vegetal, animal ou micro-
biana com capacidade de adsorção. A biossorção tem se mostrado vantajosa na meto-
dologia de adsorção, devido seu alto desempenho na remoção de espécies metálicas e 
seu baixo custo de material, uma vez que podem ser utilizados produtos secundários 
a produções industriais de alimentos, produtos farmacêuticos e processos de fermen-
tação (PINO, 2005; LEON, 2019).

A cana-de-açúcar é uma das biomassas que vem sendo estudada na biossorção. 
Esse feito é resultante de sua constituição de celulose, hemicelulose e lignina, o que 
favorece seu estabelecimento como recurso promissor para o tratamento de efluentes 
(LEON, 2019 página 45; ANASTOPOULOS, 2017; MORAES, 2013; SILVA, et al., 
2007). 

Com isso, acredita-se que é necessário investigar essa capacidade biossorvente 
do bagaço da cana-de-açúcar com mais aprofundamento, contribuindo assim para o 
desenvolvimento sustentável no tratamento de efluentes, diminuindo fenômenos de 
bioacumulação de corantes e, consequentemente, prevenindo efeitos tóxicos à saúde, 
além de direcionar este material proveitoso que muitas vezes é descartado sem apli-
cabilidade.

2. PROCEDIMENTOS DE PESQUISA 

- PREPARAÇÃO DA AMOSTRA -

2.1 Levantamento de dados e definição do escopo do experimento

Inicialmente, foi realizado um levantamento bibliográfico consistente e funda-
mentado sobre diferentes trabalhos que estudaram a técnica de biossorção para dife-
rentes biomassas e diferentes corantes têxteis, ou metais pesados. 

Para este trabalho, foi definido a realização de uma experimentação da 
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utilização do bagaço de cana-de-açúcar para a remoção do corante Azul de Metileno 
de efluentes industriais. A biomassa seria testada com diferentes variáveis, como: 
massa de biomassa (5mg, 10mg, e 15mg); concentração do efluente (0,01mg/L e 
0,001mg/L); e tempo de contato (5min, 10min e 15min). Também definiu-se que 
todos os experimentos seriam feitos em triplicata, para evitar vieses nos resultados.

O trabalho foi desenvolvido no laboratório de Química Ambiental do Instituto 
de Pesquisas Científicas e Tecnológicas (Ipeci) da Universidade Católica de Santos.

2.2 Obtenção e preparo da amostra

O bagaço de cana-de-açúcar foi adquirido em uma feira livre após prensagem 
para extração do caldo. A amostra foi armazenada congelada em freezer do laborató-
rio para conservação microbiológica da biomassa.

Para a realização dos experimentos, a amostra foi descongelada e seca em estufa 
com temperatura variando entre 50 a 80ºC, para evitar a contaminação fúngica do 
bagaço de cana-de-açúcar.

Para moagem, utilizou-se primeiramente facas e tesouras e depois trituração 
em liquidificador comum para tornar a fibra em forma de pó com menor granulação 
possível, de forma a aumentar a eficiência da biomassa.

2.3 Preparo do efluente

O efluente foi preparado laboratorialmente, utilizando água destilada e Azul 
de Metileno concentrado em pó. No experimento foram utilizadas duas soluções 
diferentes, sendo uma com concentração de 0,01g/L, e outra com concentração de 
0,001g/L. 

Preparou-se, inicialmente, uma solução base de 0,1g/L de Azul de Metileno, e a 
partir desta foi possível preparar as outras soluções mais diluídas conforme a neces-
sidade durante o experimento.

- PRIMEIRA ETAPA DO ENSAIO DE BIOSSORÇÃO -

Os primeiros testes de biossorção foram feitos levando em conta as variáveis de 
massa da biomassa e concentração do efluente, tendo o tempo de contato da biomas-
sa com o efluente fixo em 5 minutos.

2.4 Experimento de biossorção

A biomassa foi pesada em balança analítica, sendo três amostras de 0,5g, três 
amostras de 1,0g e três amostras de 1,5g. Para cada ensaio utilizou-se um volume 
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padrão de efluente de 150mL.
A amostra da biomassa foi colocada em contato com 250mL de solução Azul de 

Metileno 0,01mg/L, permanecendo sob agitação por agitador magnético durante 5 
minutos. Após o contato, o efluente foi filtrado com um papel filtro. O mesmo proce-
dimento foi realizado com a solução Azul de Metileno 0,001g/L.

Após filtração das soluções, estas foram envasadas em frascos de vidro âmbar, 
identificadas e armazenadas em geladeira, com temperatura de 2 a 8ºC, para conser-
vação das amostras até posterior análise.

2.5 Construção da curva-padrão

Para poder quantificar a concentração de Azul de Metileno nas amostras após 
o processo de biossorção, foi preciso quantificar a biossorbância pela frequência de 
onda em cada amostra por um Espectrofotômetro de luz UV-visível. Foi construi-
do uma curva padrão com uma concentração crescente de Azul de Metileno para 
determinar uma equação que correspondesse a sua concentração ao seu valor de 
biossorbância.

Partiu-se de uma solução de 0,01g/L de Azul de Metileno para preparação de 
seis soluções com concentrações de: 0,001g/L; 0,002g/L; 0,003g/L; 0,004g/L; 0,005g/L; 
0,006g/L.

Cada uma das soluções foi submetidas ao espectrofotômetro. Os resultados de 
biossorbância foram adicionados em um aplicativo para construção do gráfico da 
curva padrão.

2.6 Biossorbância

Para leitura dos ensaios, o espectrofotômetro foi configurado na frequência de 
onda de 665 nanômetros, ideal para o Azul de Metileno. Cada amostra foi transferida 
para uma cubeta de vidro e inserida no aparelho para mensuração da biossorbância. 
As cubetas foram lavadas com a própria solução que seria analisada posteriormente 
por três vezes, para evitar erros nos resultados.

Construiu-se assim uma planilha no Excel que apresentasse os valores de con-
centração de Azul de Metileno e a porcentagem de remoção que ocorreu em cada um 
dos ensaios, a partir dos valores de biossorbância obtidos.

Foi feita uma comparação da taxa de remoção em cada variável, evidenciando 
qual seria a melhor forma de remoção do corante Azul de Metileno pela biomassa 
bagaço da cana-de-açúcar.

- SEGUNDA ETAPA DO ENSAIO DE BIOSSORÇÃO -

Novos testes de biossorção foram realizados para avaliar a variável do tempo 
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de contato, de 5 minutos para 10 minutos, e depois 15 minutos. A massa do biossor-
vente, porém, foi fixada em 1,0g e a concentração do efluente em 0,01mg/L devido a 
obtenção de melhores resultados nos ensaios anteriores.

2.7 Experimento de biossorção

Assim, todo o procedimento de pesagem da biomassa e medição da solução 
Azul de Metileno foram iguais aos procedimentos de 1ª etapa, só diferenciando no 
tempo de contato. 

2.8 Construção da curva-padrão

Construiu-se nova curva-padrão, e assim gerou-se nova equação para este en-
saio.

2.9 Biossorbância

A biossorbância no Espectrofotômetro de luz UV-visível também foi realizada 
de forma análoga ao ensaio anterior.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

- PRIMEIRA ETAPA DO ENSAIO DE BIOSSORÇÃO -

3.1 Resultados da curva-padrão

A construção da curva padrão de Azul de Metileno resultou no seguinte gráfico, 
tendo como eixo X o valor da concentração preparada da solução, e como eixo Y o 
valor de biossorbância obtido pelo espectrofotômetro.

Quadro 1 - Valores de absorbância das soluções padronizadas para curva-padrão de Azul de 
Metileno, para a 1ª etapa

Fonte: Autoria própria

Concentração 
(em g/L) 

Absorbância 
(em nanômetros) 

0,001 0,008 
0,002 0,162 
0,003 0,252 
0,004 0,467 
0,005 0,567 
0,006 0,676 
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Figura 1 - Curva-padrão do Azul de Metileno para 1ª etapa do experimento

Fonte: Autoria própria

O gráfico construído demonstra os pontos obtidos e traça a melhor reta que 
passaria por todos os pontos, para assim ter uma equação da reta. 

Com isso foi obtida a equação da reta, que corresponde a relação da concentra-
ção (eixo X) da solução e biossorbância (eixo Y):

3.2 Resultados da biossorção

3.2.1 Ensaio com efluente a 0,01g/L

O ensaio de biossorção, com o Azul de Metileno em 0,01g/L e tempo de contato 
de 5 minutos, teve os seguintes resultados, considerando cada diferente valor de massa:
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Quadro 2 - Valores de biossorbância das amostras dos ensaios com concentração inicial de Azul de 
Metileno 0,01g/L, analisadas na 1ª etapa do experimento

Fonte: Autoria própria

Uma vez que a Triplicata III da amostra de 1g de biomassa apresentou valores 
muito distantes dos outros, considerou-se que houvesse algum tipo de interferência 
no procedimento de biossorção, de forma que o valor foi desconsiderado para a aná-
lise. O mesmo aconteceu com a Triplicata I da amostra de 1,5g de biomassa.

Calculou-se a taxa de adsorção do corante Azul de Metileno a partir da concen-
tração média de cada ensaio:

Quadro 3 - Média dos resultados da concentração final de Azul de Metileno e taxa de adsorção do 
ensaio de cada triplicata, variando a massa de biossorvente

Fonte: Autoria Própria

Dos ensaios realizados com a concentração inicial de 0,01g/L, obteve-se como 
melhor resultado a biossorção utilizando 1g de biossorvente. Observa-se que a taxa 
de adsorção aumentou da amostra com 0,5g para a amostra de 1,0g de biomassa. Esta 
crescente indica que o aumento da massa de biossorvente é diretamente proporcional 
à taxa de adsorção. Porém essa relação é limitada, uma vez que para o ensaio de 1,5g 
de biomassa não houve aumento da taxa de adsorção.

3.2.2 Ensaio com efluente a 0,001g/L

Para os ensaios realizados com a concentração inicial de corante sendo 0,001g/L, 

Massa da 
biomassa 
(em gramas) 

Número da triplicata Absorbância 
(em nanômetro) 

0,5 Triplicata I 0,378 
Triplicata II 0,431 
Triplicata III 0,368 

1,0 Triplicata I 0,111 
Triplicata II 0,146 
Triplicata III 0,208 

1,5 Triplicata I 0,059 
Triplicata II 0,173 
Triplicata III 0,169 

 

Massa da 
biomassa 
(em gramas) 

Média da concentração 
de Azul de Metileno 

(em g/L) 

Média da taxa 
de adsorção 

(em %) 
0,5 3,680 x 10-3 64,34 
1,0 1,557 x 10-3 84,42 
1,5 1,899 x 10-3 81,00 
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obtiveram-se os seguintes resultados de biossorbância:

Quadro 4 - Valores de biossorbância das amostras dos ensaios com concentração inicial de Azul de 
Metileno 0,001g/L, analisadas na 1ª etapa do experimento

Fonte: Autoria própria

Com aplicação equação da curva padrão nos valores obteve-se:

Quadro 5 - Média dos resultados da concentração final de Azul de Metileno e taxa de adsorção do 
ensaio de cada triplicata, variando a massa de biossorvente

Fonte: Autoria própria

Se comparado a taxa de adsorção entre as diferentes massas de biomassa em-
pregadas neste ensaio, não houveram alterações significativas. Isto se deve pela baixa 
concentração de corante, que não proporciona grande adsorção pela biomassa, em 
função de sua massa.

Percebe-se que os melhores resultados obtidos foram nas amostras com con-
centração inicial de 0,01g/L. Isto pode indicar que o bagaço de cana-de-açúcar tem 
alto índice de adsorção em efluentes de alta concentração, mas sua capacidade de 
biossorção diminui, conforme a concentração do corante diminui.

- SEGUNDA ETAPA DO ENSAIO DE BIOSSORÇÃO -

A terceira variável do estudo, o tempo de contato, foi avaliado somente com os 

Massa da 
biomassa 
(em gramas) 

Número da triplicata Absorbância 
(em nanômetro) 

0,5 Triplicata I 0,003 
Triplicata II 0,009 
Triplicata III 0,011 

1,0 Triplicata I 0,008 
Triplicata II 0,005 
Triplicata III 0,004 

1,5 Triplicata I 0,006 
Triplicata II 0,003 
Triplicata III 0,004 

 

Massa da 
biomassa 
(em gramas) 

Média da concentração 
de Azul de Metileno 

(em g\L) 

Média da taxa 
de adsorção 

(em %) 
0,5 0,5856 x 10-3 41,44 
1,0 0,5695 x 10-3 43,05 
1,5 0,5587 x 10-3 44,12 
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melhores resultados dos ensaios anteriores: concentração inicial de Azul de Metileno 
em 0,01g/L, e com a massa da biomassa sendo 1g.

3.3 Resultados da curva-padrão

Os valores de biossorbância encontrados foram:

Quadro 6 - Valores de absorbância das soluções padronizadas para curva-padrão de Azul de 
Metileno, para a 2ª etapa

Fonte: Autoria própria

Figura 2 - Curva-padrão do Azul de Metileno para 2ª etapa do experimento

Fonte: Autoria própria

Concentração 
(em g/L) 

Absorbância 
(em nanômetros) 

0,001 0,008 
0,002 0,162 
0,003 0,252 
0,004 0,467 
0,005 0,567 
0,006 0,676 
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A equação obtida foi a seguinte:

O ensaio de biossorção, com o Azul de Metileno em 0,01g/L e massa de bios-
sorvente de 1,0g, considerando os diferentes tempos de contato, teve os seguintes 
resultados:

Quadro 7 - Valores de biossorbância das amostras dos ensaios com concentração inicial de Azul de 
Metileno 0,01g/L, analisadas na 2ª etapa do experimento

Fonte: Autoria própria

Assim, aplicando a equação da curva-padrão, obteve-se:

Quadro 8 - Média dos resultados da concentração final de Azul de Metileno e taxa de adsorção do 
ensaio de cada triplicata, variando o tempo de contato

Fonte: Autoria própria

Observa-se que o melhor resultado obtido foi o ensaio com o tempo de contato 
de 15 minutos, correspondente a uma taxa de adsorção de 93,09% do corante Azul 
de Metileno. É possível perceber uma crescente na taxa de adsorção diretamente pro-
porcional ao tempo de contato. Assim, em uma aplicação prática, seria importante 
considerar a variável tempo de contato, que pode favorecer uma altíssima taxa de 
adsorção do corante.

Tempo de 
contato 

(em minutos) 

Número da triplicata Absorbância 
(em nanômetro) 

10 Triplicata I 0,035 
Triplicata II 0,040 
Triplicata III 0,039 

15 Triplicata I 0,020 
Triplicata II 0,022 
Triplicata III 0,027 
Triplicata II 0,040 

 

 

Tempo de 
contato 

(em minutos) 

Média da concentração 
de Azul de Metileno 

(em g\L) 

Média da taxa 
de adsorção 

(em %) 
5 1,557 x 10-3 84,42 

10 0,8166 x 10-3 91,83 
15 0,6907 x 10-3 93,09 
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Mediante aos resultados apresentados no presente trabalho, é possível atestar 
que o bagaço da cana-de-açúcar é uma biomassa com um alto índice de biossorção 
para o corante Azul de Metileno. Mesmo sem tratamento químico da amostra, foi 
possível chegar a uma adsorção de 93,09%, somente aplicando as variáveis de con-
centração inicial, massa do biossorvente e tempo de contato ideais. 

Definiu-se que a cana-de-açúcar apresenta melhor taxa de adsorção em efluen-
tes mais concentrados, assim sua capacidade de absorver corantes é inversamente 
proporcional à concentração deste.

Relacionado a massa do biossorvente, há uma relação diretamente proporcional 
com a taxa de adsorção, porém ela é limitada. Com isso, nem sempre será vantajoso 
aumentar a quantidade da biomassa para favorecer o processo.

Por fim, o maior tempo de contato também demonstrou ser eficiente para au-
mentar a taxa de adsorção. Nota-se, no entanto, que este aumento não deve ser tão 
vantajoso a partir de um certo ponto. 

O bagaço da cana-de-açúcar tem altíssimo potencial e deveria ser mais utilizada 
no desenvolvimento sustentável do tratamento de efluentes, evitando fenômenos de 
poluição ambiental que resultem em efeitos tóxicos à saúde humana. Essa biomassa, 
diferente de outros métodos de descontaminação de efluentes industriais, também 
apresenta menores riscos à natureza, e diminui gastos financeiros, utilizando estes 
materiais extremamente úteis que muitas vezes são descartados sem proveito.
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RESUMO

Introdução: A poliomielite, conhecida como pólio ou paralisia infantil, é uma 
doença infectocontagiosa viral aguda imunoprevenível através da vacinação in-
fantil. A cobertura vacinal da pólio vem caindo ao longo do tempo, o que possi-
bilita o retorno desta doença. Objetivo: Analisar a relação da Taxa de Abando-
no (TA) da vacina contra poliomielite, por município da Região Metropolitana 
da Baixada Santista, entre 2016 a 2020. Metodologia: Estudo ecológico misto, 
que utiliza dados secundários de doses aplicadas coletadas junto ao Sistema de 
Imunização do Programa Nacional de Imunização (SI-PNI), número de nas-
cidos vivos coletados do Sistema de Informação de Nascidos Vivos (SINASC), 
do Banco de Dados do Sistema Único de Saúde (DATASUS). Foram calculadas 
as taxas de abandono por município e ano de estudo. Foi realizada a análise 
descritiva e dinâmica espacial. O nível de significância foi de 5%. Resultados: 
Durante os 5 anos analisados, dentre os 9 municípios da Região apenas Peruíbe 
e Guarujá permaneceram com TA constantes, sendo o primeiro com baixa TA 
e o segundo com alta TA, enquanto os demais apresentaram alternância na TA. 
Com o maior número de municípios com alta TA em 2019. Conclusão: Reco-
nhecer o risco potencial e a necessidade de atenção redobrada na vacinação 
infantil da poliomielite em nossas crianças para garantir a completude do ca-
lendário vacinal em cada município, contribuirá com a saúde infantil da Região.

PALAVRAS-CHAVE

Taxa de abandono, vacina da poliomielite, Baixada Santista.
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1. INTRODUÇÃO

A poliomielite também conhecida como paralisia infantil, é uma doença infec-
tocontagiosa viral aguda imunoprevenível,  causada pelo poliovírus (sorotipos I, II 
e III) que podem causar a poliomielite, os quais determinam a imunidade sorotipo 
específica de longa duração que se manifesta a doença. Após período de incubação de 
4 a 35 dias, sendo que 95% das infecções são assintomáticas. A alta transmissibilidade 
do vírus deve-se pelo fato da transmissão ocorrer de humanos para humanos, sendo 
que a maioria das infecções se dá por via oral através de secreções do trato respira-
tório. A patologia da doença se configura por uma modificação  dos neurônios por 
série de lesões, principalmente da medula espinhal, em que na maioria dos casos, 
a criança não vai a óbito quando infectada, mas é característico de provocar uma 
paralisia infantil irreversível, principalmente nos membros inferiores. Apesar do co-
nhecimento de tais problemáticas ocasionadas pela poliomielite, não existe ainda um 
tratamento específico, sendo possível apenas preveni-la.   (MEDEIROS, et al., 2018; 
DURANTE; POZ, 2014; NASCIMENTO, 2004)

Com a vacinação se tornou possível a prevenção protetiva contra a poliomielite, 
com  a vinda de duas vacinas, ambas com objetivo de combater o poliovírus selva-
gem (WPV). A primeira desenvolvida  por Jonas Salk, no início da década de 1950, 
uma  vacina inativada poliomielite (VIP ou SALK),  produzida com os sorotipos do 
poliovírus inativado com três tipos  de poliovírus: tipo I (Mahoni), tipo 2 (MEF-1) e 
tipo 3 (Saukett), de administração intramuscular ou subcutânea. E a partir de 1961 
é  substituída por outra vacina oral poliomielite (VOP ou SABIN), criada principal-
mente por Albert Sabin, uma vacina bivalente composta pelos sorotipos do vírus 1 
e 3 vivos atenuados, por via oral. Vale ressaltar que a doença só  ocorre em pessoas 
não vacinadas, vacinadas inadequadamente ou em caso raro, da reversa da vacina 
atenuada. (BANDYOPADHYAY, et al., 2015; BAICUS, 2012; CIAPPONI, et al., 2019;   
NASCIMENTO, 2004)

Se tratando de uma doença que no final do século XIX, se espalhou com surtos 
em diversos países pelo mundo, o percurso desta doença mudou com a  vinda das 
vacinas entre as décadas de 50 e 60, em que muitos países eliminaram a poliomielite, 
como as Américas, Europa, Sudeste Ásiatico, porém alguns, permanecem endêmi-
cos, como Afeganistão e Paquistão. (BRICKS, 1999; DURANTE; POZ, 2014; WHO, 
2021) 

No entanto, em 2022, países como Estados Unidos, Malawi e Israel  registraram 
casos de poliomielite, motivo de preocupação pela possibilidade de reintrodução do 
poliovírus selvagem em países com a doença já erradicada. Gerando na  Iniciativa 
Global de Erradicação da Pólio (GPEI) que atua com parcerias  público-privadas 
importantes no âmbito da vacinação liderada por governos nacionais com seis par-
ceiros principais - Rotary International, a Organização Mundial de Saúde (OMS), os 
Centros de Controlo e Prevenção de Doenças (CDC) dos EUA, o UNICEF, a Funda-
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ção Bill & Melinda Gates e GAVI, esta estratégia foi lançada em junho de 2022, com 
o tema Estratégia de Erradicação da Pólio 2022-2026: cumprindo uma promessa em 
evento virtual, com a  proposta de superar os desafios restantes para acabar com a 
pólio, incluindo os contratempos causados   pela COVID-19  e trazendo o acesso a va-
cinação nos países endêmicos e apoio a cobertura vacinal nos demais países. (GPEI; 
2022; UNICEF, 2022)

Observando o cenário Brasileiro, em 1911 teve início a vacinação da poliomieli-
te com a imunização de forma não sistemática e dez anos depois, em 1971 foi institu-
ído o Plano Nacional de Controle da Poliomielite, em face da ocorrência de repetidos 
surtos da doença em vários pontos do território nacional, adotando  a estratégia de 
vacinação em massa da população infantil, que vigorou até 1973, sendo estendido à 
maioria das unidades da Federação. (SCHATZMAYR; FILIPPIS; FRIEDRICH, 2002, 
p.2-3) ano que foi criado o Programa Nacional de Imunizações (PNI) do Brasil, que 
se tornou um reconhecido no mundo o qual define os calendários de vacinação na-
cional. Em 1986, entrou o personagem Zé Gotinha nas campanhas para estimular 
a vacinação infantil da poliomielite, e dois anos depois teve se o último registro de 
caso. Recebendo da Organização Pan-Americana de Saúde (OPAS) o certificado de 
interrupção da transmissão dos vírus selvagens da poliomielite no Brasil em 1994, 
mostrou a importância da vacinação, após uma longa luta contra a doença, que se 
estendeu por várias décadas, mobilizou mais de uma geração de profissionais da área 
da saúde em todo país e, por fim, a própria sociedade brasileira, por meio das grandes 
campanhas nacionais de vacinação que ainda hoje ocorrem a cada ano. (DOMIN-
GUES e TEIXEIRA, 2013; MINISTÉRIO DA SAÚDE,  2021; TEMPORÃO, 2005) 

Atualmente, a vacinação de poliomielite no Brasil são oferecidas pelo Sistema 
Único de Saúde (SUS) que segue um esquema básico, com três doses da VIP nos be-
bês, aos 2, 4 e 6 meses de idade, e dois reforços com a VOP, entre os 15 e 18 meses e 
mais uma entre 4 e 5 anos de idade. A VIP é disponibilizada isoladamente no SUS e 
está presente na Hexavalente e Pentavalente inativada (na rede privada). (BARBIERI; 
MARTINS; PONTES,  2020)

Entre 2006 e 2016, a cobertura vacinal poliomielite teve média de 107%, e 2016 foi 
o ano de menor cobertura (91%), o qual  observou-se uma tendência de redução no nú-
mero de imunizações no Brasil no decorrer dos anos da poliomielite e outras vacinas, 
com uma  tendência de redução de 1,3% de crianças vacinadas anualmente. (ARROYO; 
ARCÊNIO, 2020) E de acordo com Ministério da Saúde a proporção de crianças bra-
sileiras imunizadas em 2017 contra a poliomielite é a mais baixa desde 2000, sendo 
ainda estimadas que apenas 77% receberam as três doses preconizadas no primeiro ano 
de vida (Ministério da saúde, 2018) Em que a Organização Pan-Americana da Saúde 
(OPAS) emitiu uma nota de alerta sobre a importância da implementação de ações 
para aumentar a cobertura da vacinação contra a poliomielite para 95%, essa medida 
tem como finalidade reverter a diminuição da cobertura vacinal contra a poliomielite 
que vem ocorrendo em países da América, incluindo o Brasil. (OPAS, 2018) 
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E com o alerta mundial de novos casos pelo mundo e queda na cobertura va-
cinal de poliomielite no Brasil desde 2015, a Sociedade Brasileira de Imunizações 
(SBIm), lançou recentemente em 22 de agosto de 2022 a Campanha Paralisia Infantil 
- A Ameaça Está de Volta, com intuito de alertar o perigo da poliomielite e estimular 
a adesão da população a se vacinar, mediante que entre os dias 8 de agosto e 9 de 
setembro de 2022, o Ministério da Saúde estará realizando a Campanha Nacional de 
Vacinação contra a Poliomielite e da Campanha Nacional de Multivacinação, para 
vacinação contra poliomielite de todas as crianças com idade até 5 anos,  o qual ocor-
re de forma gratuita todos os anos. (SBIm, 2022; PORTAL FIOCRUZ, 2022)

A taxa de abandono mostra o percentual de criança ou indivíduo que iniciaram 
o esquema de vacinas de múltiplas doses, mas não completaram o esquema com to-
das as doses necessárias para a imunização completa. A taxa de abandono é o cálculo 
do percentual de vacinados que iniciaram o esquema vacinal e não finalizaram, pode 
ser obtido  sistematicamente  pelo sistema de Informação do Programa Nacional de 
Imunizações (SI - PNI), que é uma base que fornece dados sobre as doses aplicadas 
em todo território nacional, sendo assim possível calcular  a taxa de abandono em 
qualquer região do país. (BARBIERI; MARTINS; PONTES,  2020; DOMINGUES; 
TEIXEIRA, 2013)

Sendo um importante indicador para que se possa medir a proporção de crian-
ças com esquema de vacinação incompleto da poliomielite em comparação aos que 
concluíram o esquema, assim como representar o risco a que uma população com 
o esquema incompleto está submetida, pela possibilidade de falha no processo de 
imunização em razão de esquema vacinal incompleto. Desta forma indica o risco de 
transmissão de doenças imunopreveníveis (BRASIL, 2015; BRAZ et al., 2016)

Os motivos do abandono das vacinas podem ser diversos como: publicações de 
notícias falsas, estudos de baixa confiabilidade publicados em revistas conceituadas 
sugerindo que as vacinas como a Tríplice Viral (contra Sarampo- Caxumba-Rubéo-
la) poderiam estar associada ao autismo, geram insegurança e dificultam a adesão, 
através das mensagens Fake news. Lembrando-se da recente pandemia do Covid-19, 
que pode ter trazido empecilhos ao acesso local e informações, com necessidade de 
se atender às medidas de distanciamento e isolamento social. (ZORZETTO, 2018).

Outra questão, é que se ocorrem altas taxas de abandono sugerem que pode 
ter ocorrido uma Oportunidade Perdida de Vacinação  (OPV), que de acordo OMS 
corresponde a questão de uma criança ou indivíduo que teve contato com vacinação, 
mas que algo ocorreu que não fez completar todas as doses de vacina. O qual pode 
decorrer de diversas causas, entre as principais esta: hesitação vacinal, horários res-
tritos de salas de vacinação, escassez de vacinas ou desabastecimentos pontuais, per-
cepção equivocada de contraindicações por profissionais da saúde ou os pais e falta 
de rastreamento dos usuários elegíveis para vacinação pelos profissionais da saúde. 
(WHO, 2020)

De acordo com Franco, as razões se destacaram no seu estudo de cobertura 
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vacinal da poliomielite no Brasil em 2018, estão a percepção enganosa de que esta 
não é necessária, uma vez que a doença desapareceu; o desconhecimento do PNI; 
temores a reações adversas ou sobrecarga do sistema imunológico e a falta de tempo 
dos cuidadores. (Franco, 2020) Mas dentre todas no geral, a respeito da cobertura 
vacinal, acredita-se que as principais causas para essa queda da taxa de vacinação 
seriam o medo de reações adversas, profissionais da saúde que não incentivam a va-
cinação e a não confiança da população sobre a eficácia da VIP e VOP. (CARVALHO, 
2021) Reafirmando destes motivos,  duas razões que levaram a falta de procura em 
ir se vacinar, mesmo na pandemia Covid-19, são o esquecimento de vacinar-se e o 
medo de eventos adversos, observado em um estudo sobre as possíveis barreiras na 
imunização na América latina. (Santana, 2022)

Diante desse cenário complexo global que evidencia aumento na hesitação às 
vacinas e diminuição da confiança pública na vacinação e do contexto recente bra-
sileiro, que mesmo diante de um programa de imunização historicamente exitoso 
vivencia nos últimos anos uma queda importante da cobertura vacinal e aumento das 
taxa de abandono; e perante a carência de estudos nacionais que visam compreender 
em profundidade e desde uma perspectiva espacial a cobertura vacinal, este projeto 
visa analisar a taxa de abandono da vacina contra a Poliomielite na região da Baixada 
Santista nos anos de 2016 a 2020 por município que compõem essa região.

2. PROCEDIMENTOS DE PESQUISA 

2.1. Estudo epidemiológico

Este estudo faz parte de um projeto mais amplo, intitulado “Análise Espacial da 
Cobertura Vacinal de Crianças e sua Relação com as Características Socioeconômi-
cas e de Saúde no Brasil”. 

O tipo de estudo epidemiológico utilizado foi ecológico misto, no qual a unida-
de de análise são os municípios da Região Metropolitana da Baixada Santista (RMBS) 
que utilizou dados secundários de domínio público (MORGENSTERN, 1995). O es-
tudo foi realizado no estado de São Paulo, na região metropolitana da Baixada San-
tista (RMBS) composta por nove municípios (Bertioga, Guarujá, Santos, São Vicente, 
Cubatão, Praia Grande, Mongaguá, Itanhaém e Peruíbe), que abrange a porção cen-
tral do litoral do Estado. (AGEM, 2014)

Foi realizada a coleta por meio  de dados secundários, referente às doses aplica-
das das vacinas de poliomielite aplicadas entre os anos de 2016 a 2020 obtidas pelo 
Sistema de Informação do Programa Nacional de Imunizações (SI-PNI), do Depar-
tamento de Informática do SUS (DATASUS), para os imunobiológicos contra Po-
liomielite. Em que o SI-PNI é uma base de dados que fornece dados sobre as doses 
aplicadas em todo o território nacional, e por meio deste sistema é possível ter infor-
mações para calcular a taxa de abandono e a cobertura vacinal em qualquer região do 
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país (DOMINGUES; TEIXEIRA, 2013).
A taxa de abandono (TA) foi calculada por meio da fórmula (BRAZ et al., 2016):

• Taxa de abandono = (número de primeiras doses – no das últimas doses) x 100 
/número de primeiras doses

Para classificar a taxa de abandono foi utilizada a seguinte categorização:

• baixa ˂  5%; média ≥ 5 a ≤ 10%; alta ˃  10% (BRAZ et al., 2016; BRASIL, 2015).

Foram estudadas as taxas de abandono das vacinas por antígenos da Poliomie-
lite. As informações foram obtidas por município e ano de estudo. Foram obtidas 
informações sobre VIP, VOP, VIP/VOP, HEXAVALENTE e PENTAVALENTE inati-
vada, que compõe o cálculo da Cobertura Vacinal da poliomielite, baseado no Calen-
dário Nacional de Vacinação do PNI de crianças menores de 1 ano de idade.

Foi realizada a análise da dinâmica espacial da Taxa de abandono vacina da 
pólio para a RMBS, por município e ano, utilizando-se a metodologia da cartografia 
temática para a geração de mapas que são ferramentas intuitivas e de fácil visuali-
zação. A utilização correta deste método é fundamental para o processo de tomada 
de decisão e de desenvolvimento e implementação de políticas públicas satisfatórias 
(NARDI et al., 2013). De acordo com a Taxa de abandono vacinal nos 9 municípios 
da RMBS nos anos de 2016 a 2020, e a categorização estabelecida, foram elaborados 
os mapas temáticos. 

Foi realizada a análise descritiva de todas as variáveis do estudo. As variáveis 
quantitativas foram apresentadas em termos de seus valores de tendencia central e de 
dispersão. E as variáveis qualitativas em termos de seus valores absolutos e relativos. 
O nível de significância foi de 5%. Pacotes utilizados SPSS 24.0 for Windows e Qgiz 
4.2. (LEVIN; RUBIN, 2004; CALLEGARI-JACQUES, 2003).

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Realizou-se a análise dos dados referentes à taxa de abandono (TA) de vacina-
ção da poliomielite em crianças menores de um ano, nos nove municípios da RMBS, 
durante os anos de 2016 a 2020. E os resultados observam-se nos mapas temáticos da 
taxa de abandono por ano de estudo para os municípios da RMBS.

Com o ano de 2016, foi identificado altas taxas de abandono em 3 municípios da 
RMBS, são estes: Itanhaém, Mongaguá e Guarujá. E apenas 2 municípios apresenta-
ram taxa de abandono baixa: Peruíbe e Bertioga,  os demais municípios apresentaram 
taxas médias de abandono (Figura 1).
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Figura 1 – Análise da dinâmica espacial da Taxa de Abandono de vacinação da poliomielite, 
RMBS, 2016.

E Figura 2 apresenta a análise espacial da TA da vacinação da poliomielite para 
o ano de 2019. Apenas três municípios apresentaram baixa TA e permanecem os 
mesmos cinco municípios anteriores de 2018 em alta.

 Figura 2 – Análise espacial da Taxa de Abandono de vacinação da poliomielite, RMBS, 2019.

E foi identificado uma diminuição de 5 para 3 os municípios com  com altas TA, 
parecido com ano de 2016. E Bertioga permaneceu constante baixa TA em contra-
ponto à constante alta de TA de Guarujá, observada nestes anos de estudo.
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Figura 3 – Análise espacial da Taxa de Abandono de vacinação da poliomielite, RMBS, 2020.

Este estudo demonstrou que entre os anos de 2016 a 2020 a Taxa de Abandono 
da Vacinação da poliomielite na RMBS apresenta valores variados em incidência em 
alguns municípios e outros permanência na alta e baixa TA. O que revela um impor-
tante problema de saúde pública, pois possibilita o retorno de uma doença que se 
encontra eliminada em nosso país.

É através do uso da cartografia temática,  uma técnica inovadora capaz de 
possibilitar uma análise visual e rápida, o que ocorre com um município ou uma 
região. Onde esse rápido reconhecimento do que está acontecendo com a região 
permite a implantação de políticas públicas eficientes que melhorem a saúde infantil 
na RMBS.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Mesmo a poliomielite sendo uma doença imunoprevenível e ter sido erradicada 
no Brasil há muitos anos, foi identificado neste estudo a ocorrência variada em al-
guns municípios e constante em outros na Taxa de abandono da vacinação infantil no 
decorrer de 5 anos, de 2016 a 2020 na RMBS, com ênfase em alguns municípios que 
merecem atenção redobrada, sendo que a infância é, uma faixa etária de maior ris-
co, isto evidencia a necessidade de um esforço maior para garantir a completude do 
calendário vacinal em cada município, em analisar e corrigir as causas que levam ao 
abandono que complete a vacinação da poliomielite, como importância de atenção 
em fornecer informações e desmistificação de falsas informações no círculo de pais 
e profissionais da saúde, em não perder oportunidade em motivar a vacinação, como 
também de oportunizar o calendário nacional de vacinação. 

Além de ter sido observado antes outros estudos, que a Cobertura Vacinal da 
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Poliomielite tem decaído de 2016 a 2019, nisto podemos observar correlação entre 
taxa de abandono incidir na completa cobertura vacinal e efetiva proteção contra 
poliomielite decair, Este fato é de suma importância no intuito de prevenir e evitar o 
risco da reintrodução do poliovírus ao país e traz graves sequelas em destaque a pa-
ralisia infantil também que tem voltado em outros países e deslocar de pessoal entre 
os países nos mostrou na recente pandemia do Covid-19 acentuou a vulnerabilidade 
das populações em relação às doenças infecciosas, o que nos chama a atenção para o 
risco e a necessidade da vacinação da poliomielite em nossas crianças, para que não 
voltem em grande escala causar impacto na qualidade de vida da população e nos 
serviços de saúde em geral.

Por fim, este estudo da cobertura vacinal entre os municípios da RMBS permi-
tiu a visualização espacial de áreas geográficas da taxa de abandono da vacinação da 
poliomielite, demonstrando a urgência na elaboração e na coordenação de um plano 
de ação pelos formuladores de políticas públicas e dos planejadores de saúde dos 9 
municípios da RMBS.
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RESUMO 

Introdução: Este trabalho alia-se aos subprojetos iniciados em agosto de 2018, 
que evidenciaram a relevância da atenção e intervenção no período de escolha 
profissional do adolescente. É nesta fase final da adolescência que o caminho 
para a maturidade é percorrido, quando busca-se formar a identidade e en-
frenta-se uma considerável soma de conflitos internos e externos. Objetivos: O 
presente trabalho tem por objetivo a mensuração dos impactos da saúde men-
tal do adolescente em sua escolha profissional. Métodos: Durante a pesquisa 
coletou-se dados sobre os níveis de estresse dos participantes do programa de 
orientação profissional da Universidade Católica de Santos, através da Escala de 
Stress em Adolescentes (ESA) de Marilda Lipp e Valquiria Tricoli, dados socio-
demográficos e a respeito de como os participantes enxergam a fase de escolha 
profissional, através de um questionário de múltipla escolha. Resultados: Os 
dados coletados pela ESA durante a presente etapa apresentam 50% dos 46 par-
ticipantes com algum nível de estresse, e se soma aos 78,95% de 19 participantes 
na coleta de 2019, resultando em 58,46% de 65 participantes com algum nível de 
estresse. Enquanto o questionário apresenta o público sendo majoritariamen-
te feminino, estudantes de ensino privado, moradores do município de Santos 
com idade entre 15 e 19 anos, com predominância dos 16 anos de idade, além 
de apresentar estresse alto e moderado em relação a fase de escolha profissional 
e vestibular. Conclusão: Faz-se necessária a ampliação da coleta de dados para 
a realização de uma análise estatística que venha a subsidiar melhores análises 
do material.

PALAVRAS-CHAVE

Saúde mental, estresse no adolescente, escolha profissional.
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1. INTRODUÇÃO

 
A escolha profissional faz parte da constituição de nossa identidade sendo, por-

tanto, um dos elementos de ligação entre a criança e o adulto. E essa escolha ocorre 
exatamente nessa fase em que o jovem se encontra cheio de dúvidas, medos, insegu-
rança (LEMOS,2007). Outrossim, muitas vezes fatores adversos podem interferir na 
eficaz adaptação do jovem ao meio social (ALVES, 2001).

Escolher um caminho profissional ao redor dos 16 anos é muito angustiante, 
segundo Levisky (2006); muitas vezes os jovens fazem suas escolhas não tanto por 
identificação, mas para se livrarem de uma situação causadora de ansiedade. Ainda, 
de acordo com o autor, se o jovem não consegue definir-se e há pressão familiar, é 
possível que surjam desequilíbrios emocionais com aumento acentuado de ansie-
dade e a ocorrência de quadros patológicos, como fobias, inibição intelectual e in-
segurança nos mesmos. Tais fatores podem, muitas vezes, interferir na saúde mental 
e na eficácia adaptativa do jovem podendo levá-lo, em alguns casos, a um quadro 
depressivo mais grave.

Saúde mental é definida como “estado de bem-estar no qual o indivíduo realiza 
suas habilidades, lida com os estresses da vida, trabalha produtiva e frutiferamente e 
é capaz de dar sua contribuição para a comunidade (WHO, 2005).

 Segundo Simon (1989) e Alves (2001), a eficácia adaptativa é diagnosticada e 
avaliada por meio do desempenho satisfatório em diferentes setores da vida: afetivo-
-relacional; produtividade; sociocultural e orgânico.

Na fase da escolha profissional, muitos jovens apresentam baixo rendimento em 
alguns desses setores adaptativos, prejudicando sua eficácia adaptativa.

 Para Carvajal (2001), o último período da adolescência é o mais difícil de ser 
superado na cultura ocidental, pois as crises mundiais de desemprego dificultam a 
inserção no mundo adulto do trabalho, que se torna cada vez mais exigente.

É exatamente nessa fase final da adolescência, quando o jovem ainda percorre 
o caminho para a maturidade, quando busca formar a própria identidade e enfrenta 
uma considerável soma de conflitos internos e externos, que surgem outros grandes 
desafios: a decisão por uma profissão e o ingresso na faculdade, passando pelo 
chamado portal do vestibular.

Tal decisão, sugere Bohoslavsky (2010), implica em reflexões sobre “o que fazer”, 
mas, sobretudo, “quem ser” e “quem não ser”. Para o autor, o futuro no qual o adoles-
cente projeta-se ao escolher não se caracteriza por ser uma profissão despersonifica-
da, pois ele se imagina como determinada pessoa, com alguns atributos específicos, 
exercendo certa profissão. 

A tomada de decisão, por sua vez, sustenta-se nas relações interpessoais, espe-
cialmente com as figuras parentais, que servem de modelos de comparação e refe-
rência. Para o autor, escolher a carreira representa um ensaio para o adolescente, que 
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deve elaborar, antecipadamente, um comportamento futuro.
Além disso, as expectativas dos jovens, quanto ao seu futuro, envolvem esperan-

ças e afetos, não apenas seus, mas também os de seus familiares mais próximos (LE-
VENFUS et al, 2002; LEMOS, 2007). Dessa forma tem-se indagado como e o quanto 
o adolescente tem sido influenciado por suas relações familiares na construção de 
seu projeto de futuro, frente ao instável cenário contemporâneo, que tem apresenta-
do, nas últimas décadas, um acelerado e significativo processo de transformação das 
relações humanas e do mundo do trabalho.

A escolha profissional interfere, portanto, com o estilo de vida do jovem que 
escolhe e busca tanto sua possibilidade de satisfação no trabalho como a de satisfação 
pessoal, fazendo parte de sua relação concreta com a sociedade na qual está inserido; 
nesta concepção, é parte de sua trajetória vital, trajetória essa compreendida por au-
tores como drama do viver de adolescentes contemporâneos (AIELLO-VAISBERG, 
2007).

Diante das considerações apresentadas e da experiência profissional cotidiana 
dos autores, onde são constatadas as dificuldades do adolescente durante a fase de 
escolha profissional, apresentando interferência em sua saúde mental, dificultando 
e algumas vezes impedindo seu estado de bem-estar, o presente trabalho versa por 
mensurar os níveis de estresse de adolescentes na fase de escolha profissional, partici-
pantes de um programa de orientação profissional, busca compreender como ocorre 
o enfrentamento ao estresse por parte dos colaboradores, e levantar hipóteses para a 
construção de uma pesquisa mais ampla que contemple diferentes escolas da baixada 
santista.

2. PROCEDIMENTOS DE PESQUISA 

O estudo-piloto como pesquisa de campo foi desenvolvido no Campus Dom 
Idílio da Universidade Católica de Santos no município de Santos – SP, no formato 
Quanti-quali e utilizou-se como instrumentos a Escala de Stress para Adolescentes 
(ESA) de Marilda Lipp e Valquiria Tricoli (2005), que constitui-se em um conjunto 
de frases afirmativas a respeito de sintomas advindos do estresse, com mensuração de 
intensidade e frequência preenchidas pelos colaboradores, e um questionário socio-
demográfico de múltipla escolha desenvolvido pelos autores, com aplicação grupal 
em 46 adolescentes participantes do Programa de Orientação Vocacional da referida 
universidade, sendo estes 38 participantes do sexo feminino e 8 do sexo masculino.

Inicialmente, levantou-se referencial bibliográfico atualizado no banco de dados 
Scielo e Scholar Google, desenvolveu-se o termo de esclarecimento livre e consentido 
(TCLE), tendo prévia autorização da atividade pelos país ao inclui-la nas atividades 
da proposta de orientação vocacional, sendo esta pesquisa previamente aprovada pelo 
comitê de ética em pesquisa com Certificado de Apresentação de Apreciação Ética 
(CAAE) de número 13130519.8.0000.5536, parecer 3.415.502, e por fim elaborou-se 
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um questionário sociodemográfico. 
Em seguida, aplicou-se a escala ESA, em conjunto com o questionário e termo 

de esclarecimento e consentimento aos participantes. Sendo a aplicação feita em sala 
de aula no segundo andar do prédio principal do Campus Dom Idílio, com os parti-
cipantes sentados de maneira espaçada devido ao distanciamento social imposto pela 
pandemia de COVID-19, o aplicador posicionado em frente à lousa, sendo as coletas 
realizadas durante os sábados anteriormente às atividades de orientação vocacional 
dos referidos dias.

A aplicação começa com o esclarecimento da atividade a ser proposta, de ma-
neira a explicitar cada componente e sua função, tal qual o esclarecimento do sigilo 
das informações, do uso e da importância de tais dados de forma anônima para fins 
de levantamento de dados científicos, exemplificando de maneira lúdica o uso de 
tais dados pela ciência. Foram esclarecidos também os direitos dos participantes de 
recusar-se a participar da pesquisa sem nenhum sansão, impedimento ou dano, do 
acesso aos resultados e dos demais direitos a estes cabidos. Foram, então, entregues 
os documentos nas mesas dos respectivos participantes e por fim esclarecido que 
não havia respostas corretas ou incorretas, que todos poderiam tirar dúvidas com o 
aplicador durante a realização dos testes e que não havia tempo determinado para a 
finalização da atividade.

Recolhidos os documentos, os participantes tiveram autonomia para sair da 
sala de aplicação para suas demais atividades de orientação vocacional.

Após a coleta os dados do ESA foram analisados conforme o manual do mesmo 
e compilados em tabelas, enquanto os dados do questionário foram repassados para 
a plataforma de formulários Google Forms afim de obtenção de gráficos e melhor 
manuseio das informações na ferramenta.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os dados coletados por meio da escala ESA apontaram que 23 dos 46 partici-
pantes da pesquisa apresentam algum nível de estresse, sendo estes 18 do sexo Fe-
minino e 5 do sexo masculino. Enquanto os 23 restantes não apresentaram níveis de 
estresse segundo a ESA. Desta forma, os dados coletados pela ESA durante a presente 
etapa apresentam 50% dos 46 participantes com algum nível de estresse, e se soma 
aos 78,95% de 19 participantes na coleta de 2019, resultando em 58,46% de 65 parti-
cipantes com algum nível de estresse.

Os sintomas apresentados pelos participantes da ESA foram:
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Tabela 1 – Sintomas em Escala de Stress em Adolescentes.

Fonte: os autores

Os dados apresentados pelo questionário apontam que os participantes são ma-
joritariamente do município de Santos, tem entre 15 e 19 anos, tendo a maioria 16 
anos, como ilustra a Figura 1.

Figura 1: Idade dos participantes

Fonte: os autores

Sintomas Feminino Masculino 
Psicológicos em fase de Alerta 4 1 

Psicológicos em fase de Quase-exaustão 1  

Psicológicos em fase de Resistência 3 1 

Psicológicos em fase de Exaustão 1  

Interpessoal em fase de Alerta 1 2 

Interpessoal em fase de Resistência 1  

Interpessoal em fase de Exaustão 2  

Interpessoal em fase indefinida 1  

Cognitivos em fase de Resistência 1  

Fisiológicos em fase de Resistência 1  

Fisiológicos em fase indefinida 1  

Múltiplos sintomas, com prevalência de sintomas 

psicológicos e interpessoais em fase de resistência 

1  

Assintomático em fase de exaustão  1 

TOTAL DE PARTICIPANTES C/ STRESS 18 5 

TOTAL DE PARTICIPANTES SEM STRESS 20 3 
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80,4% do sexo feminino, 56,5% estudantes de escola particular, sentem-se es-
tressados em relação ao vestibular e a escolha de curso, avaliando este estresse como 
alto ou moderado e atribuem que os fatores que mais contribuem para o aumento 
de seu nível de estresse são: a) Fazer escolhas que sejam produtivas para seu futuro, 
escolha de 82,6% dos participantes; b) Dúvidas sobre qual curso escolher, escolha de 
63% dos estudantes; c) Ser aprovado no vestibular, escolha de 60,9% dos estudantes. 
Como é possível observar na Figura 2.

Figura 2: Fatores atribuídos ao aumento de estresse dos participantes 

 Fonte: os autores

O questionário aponta também que 50% dos participantes desejam atuar na 
área de humanas, 13% na área de exatas, 13% na área de biológicas e 23,9% ainda não 
sabe. Sendo que 76,1% destes já sabem em qual curso pretendem ingressar, 21,7% 
ainda está em dúvida e 2,2% ainda não sabe.

Segundo o questionário, o critério de escolha dos participantes é majoritaria-
mente por aptidão ou gosto pessoal, sendo essa a resposta de 87% dos participantes, 
ilustrado na Figura 3, e 63% dos participantes leva em conta a opinião dos pais, con-
tudo pretendem escolher o curso que mais gostar, representado na Figura 4.
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Figura 3: Critérios mais relevantes para escolha de curso.

Fonte: os autores

Figura 4: Aprovação da família em relação ao curso.

Fonte: os autores

O questionário, ainda, apresenta diversos sintomas de estresse nos participantes 
reforçando os resultados da escala ESA.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A pesquisa aponta para uma porcentagem relevante da amostra de adolescen-
tes com algum nível de estresse na fase de escolha profissional. Tal resultado indica 
prejuízos nas relações e desempenho, além de gastos em saúde por parte dos colabo-
radores.
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A hipótese levantada por meio de revisão bibliográfica a respeito dos níveis de 
estresse que seriam encontrados se confirma nas amostras, enquanto os dados sobre 
a experiência dos participantes com a fase apresenta diferenças da primeira hipótese 
sobre o peso da opinião familiar na decisão do curso. Atribui-se tais diferenças ao 
fato das coletas de dados terem sidas realizadas nos períodos de finalização da passa-
gem dos colaboradores no Programa de Orientação Profissional. 

Para fins de isolamento de variáveis poderia ter sido perguntado aos participan-
tes se eles atribuíam o estado de estresse em que se encontram à algum outro fator 
além da escolha profissional. Contudo, os resultados do questionário apresentam a 
fase como fator estressor relevante.

A próxima fase da pesquisa tem por intenção ampliar a amostra de participan-
tes e instrumentos de avaliação para uma melhor análise estatística, para enfim ter a 
pesquisa ampliada à projetos maiores de alcance regional.
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RESUMO 

O presente trabalho aborda a conjuntura criada a partir do brexit, nome dado 
ao processo de saída do Reino Unido da União Europeia, para ingleses e o blo-
co europeu, abordando a problemática dos impactos causados pela saída do 
Reino Unido da União Europeia, bem como os impactos causados e esperados 
dos tratados formulados para regulamentar a relação entre esses dois atores. 
Assim, tem-se como objetivos identificar e avaliar esses impactos, analisando, 
para tanto, a literatura bibliográfica construída desde 2016, data do referendo 
britânico que decidiu pela saída do bloco, bem como a avaliação de fontes inter-
nacionais pertinentes. Os resultados encontrados apontam para a conclusão de 
que vários foram os impactos causados pelo brexit, englobando diversos temas 
jurídicos, variando desde questões comerciais até agendas ambientais e sociais. 
Os tratados recentes, apesar de garantirem uma liberalização do comércio entre 
as partes, não são capazes de preencher todas as lacunas deixadas pelo brexit, 
representando um arcabouço inicial para evitar uma completa ruptura com o 
bloco (hard brexit) e abrir uma porta para que tratados suplementares sejam 
celebrados dando maiores contornos para a relação entre esses atores. 

PALAVRAS-CHAVE

Brexit; Trade and Cooperation Agreement; Impactos Jurídicos

1. INTRODUÇÃO

Poucos eventos tiveram a envergadura e a capacidade de impacto como o Brexit. 
Em um referendo acalorado em 2016, o Reino Unido deu início a um longo processo 
de saída do bloco econômico mais bem sucedido na história até o presente momento, 
que serve de modelo para vários outros mundo afora.
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Vencido o “remain”, passou-se à fase de negociação da saída do bloco. As nego-
ciações foram divididas em duas etapas. Em um primeiro momento, seriam discu-
tidas as questões atinentes à saída efetivamente do Reino Unido da União Europeia. 
Posteriormente, em uma segunda etapa, já com o Reino Unido formalmente fora da 
UE, seriam discutidas as questões relacionadas às futuras relações entre os dois ato-
res. Como resultado da primeira etapa, foi elaborado o acordo de saída (Withdrawal 
Agreement) e o resultado da segunda etapa se cristalizou sob a forma do Tratado atu-
al que rege as relações entre Reino Unido e União Europeia (Trade and Cooperation 
Agreement).

A saída do Reino Unido da União Europeia (UE) trouxe consigo uma apreen-
são acerca das possíveis consequências que esse acontecimento poderia trazer para 
o contexto europeu e para o mundo como um todo, além, é claro, de quais seriam 
os parâmetros e normativas que passariam as relações entre o bloco europeu e as 
ilhas britânicas, os quais se corporificariam no abrangente Trade and Cooperation 
Agreement celebrado entre as partes, além de dois outros tratados: um regulando as 
questões de uso de energia nuclear e o outro disciplinando o intercâmbio de informa-
ções sensíveis entre as partes. Sendo assim, torna-se extremamente relevante buscar 
compreender quais são os impactos jurídicos que o Brexit trouxe e quais os efeitos e 
consequências que podem surgir diante desses novos tratados

Sendo assim, os objetivos deste trabalho são identificar alguns impactos 
jurídicos causados pelo Brexit e pelos novos Tratados já celebrados com o intuito de 
fomentar uma parceria entre a União Europeia e o Reino Unido nessa nova etapa de 
relacionamento entre os atores.

2. PROCEDIMENTOS DE PESQUISA 

O presente trabalho se ampara em pesquisa qualitativa, bibliográfica, e docu-
mental, baseada nos três novos acordos entre o Reino Unido e a União Europeia, bem 
como no acordo de saída (o Brexit). 

De início, foi feito um levantamento bibliográfico, documental, regulatório eu-
ropeu, e elenco dos tratados internacionais entre o Reino Unido e a União Europeia. 
Aqui os principais materiais a serem empregados abrangerão working-papers, livros, 
periódicos científicos nacionais e internacionais, web sites na Internet, tratados in-
ternacionais e legislação específica. Feito o levantamento, proceder-se-á à análise e 
interpretação dos dados. 

Quanto ao levantamento de bibliografia para leitura, a busca foi feita em bases 
de dados como Google Acadêmico, Scielo, Jstor, e demais bases de dados, utilizando 
como palavras-chave as expressões “brexit”, “legal impacts”, “TCA” e demais expres-
sões que denotassem relação com o tema. 
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3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Quanto aos impactos trazidos pelo Brexit, a partir dos levantamentos e dados 
obtidos, verificou-se que, no plano legislativo, as normas comunitárias (leia-se, ema-
nadas de órgãos do bloco europeu) deixariam de ter relevância. Porém, tal impacto 
deve ser corretamente dimensionado, uma vez que, algumas normas europeias, as 
diretivas, precisam ser incorporadas nos ordenamentos jurídicos pátrios de cada Es-
tado-Membro do Bloco. Por consequência, não estão sujeitas à perda de eficácia pelo 
simples fato de o Reino Unido ter saído do bloco, uma vez que funcionam exatamen-
te igual à legislação criada desde o começo pelos britânicos. Nesse sentido, estima-se 
que quase 40% das normas em vigência no Reino Unido são de Direito Comunitário 
(FELD, 1972; TEIXEIRA, 2017; REINO UNIDO, 1972; apud KADES JÚNIOR, 2019, 
p.59).

No campo empresarial, mais uma decorrência do brexit é o fato de que as em-
presas britânicas perderam a liberdade de estabelecimento a qual faziam jus quando 
o Reino Unido ainda era parte da UE. Nesse contexto, o principal impacto causado 
pelo Brexit se refere à situação em que as empresas britânicas operantes na UE fica-
rão, uma vez que a liberdade de estabelecimento só é aplicável dentro do espaço do 
bloco europeu e as sociedades britânicas só poderão atuar plenamente se promove-
rem sua adequação aos regramentos específicos de cada país, em especial aqueles 
que adotam a Real Seat Theory, valendo contra si normas discriminatórias, como 
exigência da equivalência de regimes de regulação, normas de proteção à concor-
rência, exigências técnicas e demais requisitos que não seriam permitidos à luz da 
vigência da liberdade de estabelecimento (GAREA, 2017, p.53). Assim, a depender 
do caso, as empresas britânicas precisarão se adequar às normas específicas desse 
país, incluindo questões atinentes a quantidade de sócios, responsabilidades, normas 
a serem observadas pelos administradores da sociedade etc., sob pena de a empresa 
ser considerada irregular e estar sujeita a normas que trazem mais riscos para os só-
cios, como por exemplo, responsabilidade ilimitada dos sócios (BÖCKLI, DAVIES, 
FERRAN ET AL, 2017, p.13).

Quanto ao ramo de serviços financeiros, o qual é um dos ramos mais importan-
tes de sua economia, os ingleses, quando ainda parte do bloco, eram um importante 
centro financeiro mundial, atuando como captador de recursos estrangeiros para o 
bloco europeu (atraindo, portanto, um alto nível de Investimento estrangeiro direto), 
uma vez que suas regras eram mais simples e principiológicas, além de terem acesso 
ao mercado único na condição de Estado Membro, tendo acesso ao chamado “Passa-
porte Comunitário”, o qual representa uma permissão de operação nos mercados fi-
nanceiros europeus, em razão da adequação a algumas normas-padrão de regulação 
no  âmbito do bloco europeu (ALVES, 2019).

Ao perder o passaporte por conta da saída do bloco, terão as empresas que se 
submeter ao regime de equivalência, o que implica a submissão aos padrões europeus, 
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além de terem de passar por um processo de avaliação mais moroso pela Comissão e 
que, mesmo sendo bem-sucedido, poderá ser revogado posteriormente. O que pode 
incentivar o deslocamento de suas sedes ou estabelecimento de filiais e sucursais em 
países membros da UE para continuar a desfrutar do passaporte comunitário, o que 
pode levar à perda de relevância de Londres enquanto centro financeiro para outras 
cidades europeias (ALVES, 2019, p.41).

Além da perda da liberdade de circulação, também há a preocupação dos nacio-
nais dos membros da UE que estejam no Reino Unido de que enfrentem dificulda-
des para permanecer no país, visto que agora precisarão passar pelos procedimentos 
burocráticos para regularizar a permanência no país, os quais são em número muito 
superior à capacidade dos funcionários do Estado Inglês de processar (SHAW, 2018, 
p.158).

Shaw (2018, p.160) indica que em nome da política defensora da soberania in-
glesa que motivou o brexit, o Reino Unido teria um problema de falta de pessoas 
para assumir os postos de trabalho no país, visto que uma boa parcela do mercado de 
trabalho inglês se utilizava da mão de obra que vinha de outros países do bloco, mais 
barata do que a inglesa. Quanto aos Direitos trabalhistas, as diretivas oriundas dos 
órgãos europeus contribuíram para o fortalecimento desses direitos no Reino Unido 
e em alguns casos até mesmo forçando-os ao estabelecimento desse tipo de amparo, 
servindo como padrões mínimos a serem observados pelo legislador inglês e pelos 
empregadores em suas relações laborais (COUNTORIS, EWING; 2021; p.25).

Como se verifica, diversas foram as interferências causadas pelo brexit; já 
quanto aos novos tratados, em termos de comércio, o TCA, embora busque manter 
a liberalização do comércio, eliminando as tarifas entre as partes, estabeleceu regras 
de origem que deverão ser observadas para que possam ter efeito, além de não ter 
tratado de maneira suficiente sobre as questões procedimentais alfandegárias, ambos 
os aspectos trazendo custos operacionais relevantes para o comércio entre ambos os 
atores (AYELE; GASIOREK; HOLMES et al, 2021, p.2). Vale ressaltar que essa ordem 
de coisas representa um verdadeiro marco, uma vez que é a primeira vez que o bloco 
concordou com um grau pleno de liberalização, sem imposição de cotas, o que não 
se verificava em nenhum acordo celebrado com seus demais parceiros comerciais 
(FERNANDES; FREIRE E ALMEIDA, 2021).

Ainda, o novo Tratado não dispõe de maneira ampla sobre equivalências de pa-
drões regulatórios acerca da qualidade dos produtos comercializados. Salvo algumas 
exceções pontuais, para as quais a emissão dos certificados pelas próprias autorida-
des inglesas e a indicação de um responsável sediado no território dos membros da 
União já serão suficientes, a regra é a de que, para que os produtos possam adentrar 
a UE, terão de satisfazer os padrões normativos e regulatórios pertinentes para cada 
caso, além de passar pelos procedimentos de validação das agências europeias (AYE-
LE; GASIOREK; HIOLMES et al, 2021, p.7).

A questão da locomoção também foi abrangida, embora não com a amplitude 
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que pudesse ser esperada. O TCA prevê uma liberdade de locomoção reduzida, pois 
está circunscrita às pessoas que viajam a negócios ou então para prestar algum servi-
ço no território de uma das partes, revelando o caráter temporário dessa permanên-
cia. Quaisquer pessoas que pretendam migrar, fora das circunstâncias relacionadas 
ao âmbito comercial deverão passar pelos procedimentos padrão de imigração, bus-
cando pelos vistos, iniciando os procedimentos para imigração dentre outros (BAR-
NARD; LEINARTE, 2021, p.13).

Em matéria trabalhista, o artigo 387 impõe a vedação ao retrocesso em termos 
de direitos na seara trabalhista e de direitos sociais. Pelo dispositivo, fica claro, que 
as partes não podem diminuir o grau de proteção e benefícios aos seus cidadãos de 
modo a afetar os níveis de comércio e investimento entre as partes, nem negligenciar 
o efetivo cumprimento da legislação trabalhista vigente à época do fim do período 
de transição. Porém, essa vedação é de âmbito restrito a alguns temas trabalhistas. 
Por esse motivo, alegam alguns autores que essa cláusula colocada, embora nobre, 
acaba sendo bastante limitada e condicionada ao impacto no comércio e nível de 
investimentos para que se possa ser invocada (COUNTOURIS, EWING, HENDY; 
2021, p.2).

Quanto às questões empresariais antes contextualizadas a luz da liberdade de 
estabelecimento no bloco europeu, verifica-se que a preocupação dos negociadores 
europeus foi no sentido de coibir a simples criação de empresas de prateleira no bloco 
por parte de empresários ingleses simplesmente para que possam usufruir dos bene-
fícios advindos da liberdade de circulação e estabelecimento, os quais são usufruídos 
pelas empresas criadas na própria UE. Ao associar os conceitos de Estabelecimento 
e Pessoa Jurídica com o exercício de atividade econômica real no lugar em que estão, 
evita-se que sejam criadas outras empresas que existam apenas formalmente, sem 
desempenharem atividades empresariais especificamente (SØRENSEN, 2021, p.10). 
Quanto aos serviços financeiros, o TCA traz apenas algumas previsões sobre com-
bate à lavagem de dinheiro e estabelecer que as empresas do ramo devem seguir as 
disposições regulatórias dos países em que se inserirem, as quais, por sua vez, não 
devem conter medidas discriminatórias.

Como resultado, Moloney (2021, p. 5-6) aponta que o acesso ao mercado fi-
nanceiro europeu por parte de agentes financeiros ingleses continua mais custoso 
operacionalmente e, como reação a esse estado de coisas, o mercado reagiu logo no 
início da vigência do TCA de maneira a mitigar essas dificuldades adicionais, transfe-
rindo um volume de 6 bilhões de euros de empresas operantes no Reino Unido para 
empresas sediadas na UE (MOLONEY, 2021, p.5)

Como consequência da perda da liberdade de locomoção, um aspecto curioso 
que se mostrou ao longo de 2021 foi a escassez de motoristas, já que a maioria desses 
profissionais vinha de outros países da União Europeia. Assim, em meados de setem-
bro, a imprensa apontava que o Reino Unido enfrentava uma possível situação crítica 
de escassez de alimentos, em razão da falta de motoristas habilitados e credenciados 
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para adentrar o país1. 
Frise-se que essa situação de falta de mão de obra não se limitou apenas aos mo-

toristas; coletores de uvas que trabalhavam nos vinhedos ingleses, até então prove-
nientes de outros países europeus como a Romênia, também eram um fator produti-
vo bastante escasso2. Ainda, em outubro de 2021, situação semelhante se deu quanto 
aos açougueiros que trabalhavam nas plantas de processamento, abatendo os porcos; 
faltavam profissionais dessas áreas, o que levou o governo britânico a emitir vistos 
temporários a mais de 800 profissionais desse ramo para que trabalhassem no país3.

Da saída do bloco, onde detinha liberdade plena para atuar em qualquer país 
membro, o Reino Unido experimentou, mesmo com tratados que prezassem por 
uma parceria continuada, uma diminuição no seu volume de trocas com os parceiros 
europeus: aponta-se que houve uma queda de 25% no volume de importações feitas 
pelos britânicos durante 2021, enquanto o volume de exportações ao bloco foi menor 
e apenas temporário4.

Embora o TCA seja o principal tratado que rege num nível básico as relações 
entre ambas as partes, o próprio texto indica que tratados suplementares poderão 
celebrados. Assim, junto com o próprio TCA, foram também assinados dois outros 
tratados suplementares: O Tratado sobre Segurança da Informação e o Acordo sobre 
cooperação no uso pacífico e seguro da energia nuclear, este último celebrado entre o 
Reino Unido e a Comunidade Europeia de Energia Atômica (EURATOM).

O Tratado sobre Segurança da Informação tem por objetivo estabelecer obriga-
ções e procedimentos para que as instituições inglesas e europeias possam circular 
entre si informações sigilosas, sempre garantindo que essas informações não sejam 
extraviadas ou tornadas públicas sem que haja a autorização da parte reveladora. 
De modo geral, pelo tratado, exige-se que as partes se assegurem que os oficiais do 
governo transmitam informações eletrônicas de maneira criptografada, além de se 
comprometerem a investigar e informar a autoridade competente da parte contrária 
em caso de alguma das informações sigilosas extraviarem ou serem publicadas de 
alguma forma, conforme artigo 14.

Com relação ao tratado assinado entre o Reino Unido e a EURATOM, veri-
fica-se da leitura do artigo 1° que o documento objetiva estabelecer um arcabouço 
1 FAULCONBRIDGE, Guy; JACK, Victor; MACLELLAN, Kylie. Com filas em postos, Reino Unido 
promete resolver falta de caminhoneiros. CNN Brasil. Disponível em: https://www.cnnbrasil.com.br/
business/com-filas-em-postos-reino-unido-promete-resolver-falta-de-caminhoneiros/  Acesso em 04 
jul. 2022
2 ASKEW, Joshua. A year since Brexit: English winemakers get creative to beat ‘nightmare’ labour 
shortages. Euronews. Disponível em: https://www.euronews.com/2021/12/29/a-year-since-brexit-en-
glish-winemakers-get-creative-to-beat-nightmare-labour-shortages  Acesso em: 04 jul. 2022
3 JOLY, Josephine. Pigs pile up as Brexit and COVID leave UK farms with butcher shortfall. Euro-
news. Disponível em: https://www.euronews.com/2021/10/14/pigs-pile-up-as-brexit-and-covid-leave-
-uk-farms-with-butcher-shortfall Acesso em 04 jul.2022
4 ASKEW, Joshua. Brexit agreement caused ‘major disruption’ to EU-UK trade, finds study. Euro-
news. Disponível em: https://www.euronews.com/my-europe/2022/04/26/brexit-agreement-caused-
-major-disruption-to-eu-uk-trade-finds-study  Acesso em 04 jul.2022
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normativo que promova a cooperação entre ambas as partes sobre o uso da ener-
gia nuclear de maneira benéfica para todos, privilegiando a reciprocidade entre os 
contratantes. Tal cooperação envolve uma série de aspectos, dentre os quais pode-se 
citar a facilitação do comércio, o suprimento de matérias nucleares e não nuclea-
res, transferências de tecnologia, diretrizes sobre proteção física contra radiação. De 
modo geral, o Tratado busca aproximar as partes em matéria nuclear criando para 
isso meios para que possam aprimorar as pesquisas e compartilharem informações 
e dados científicos sobre o uso pacífico da energia nuclear. Embora muito recentes, 
ambos os tratados são importantes para suprir as lacunas trazidas pelo brexit.

Assim, o que se constata é que os impactos do Brexit já se fizeram sentir, en-
quanto os efeitos dos novos tratados, tidos como os “remédios” para contornar a 
situação vacilante em que o Reino Unido se encontra, ainda não conseguiram gerar 
os retornos positivos esperados, ou ao menos mitigar os prejuízos enfrentados.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente trabalho buscou avaliar os impactos jurídicos trazidos pelo Brexit e 
pelos tratados que sucederam à ruptura institucional que culminou com a saída dos 
britânicos do mais bem sucedido bloco econômico já visto.

Nesse sentido, o Brexit trouxe, além da ruptura institucional, a não submissão 
do Reino Unido aos regramentos oriundos do Direito Comunitário, e a perda da 
liberdades fundamentais como a de estabelecimento e circulação e um quadro de 
incertezas quanto ao futuro da economia britânica a partir de então. 

O TCA e demais tratados suplementares, na tentativa de manter um patamar 
geral de relações entre Reino Unido e União Europeia não conseguiram estabelecer 
normas que tentassem substituir as normas do Direito Comunitário, mantendo al-
guns benefícios que eram decorrentes do status de membro do bloco. Isto se deve a 
uma série de fatores, como a falta de consensos sobre os temas negociados; a ideia 
latente nos negociadores europeus de evitar que um tratado favorável ao Reino Uni-
do passasse a mensagem errada aos demais membros que já possuem movimentos 
do mesmo gênero que o brexit em seus territórios no sentido de que a saída do bloco 
não exclui a possibilidade de um acordo negociado igual ou melhor ao que garante o 
status de membro do bloco; os dissensos dentro do Governo Britânico sobre o quão 
profundo deveria ser a ruptura, dentre outros fatores.

Na tentativa de contornar os problemas e lacunas deixados pelo Brexit, veri-
fica-se que os tratados criaram estruturas específicas para fazer a gerência do novo 
quadro de relação entre os contratantes, manteve a liberalização do comércio, embo-
ra com a introdução de normas regulatórias que podem trazer aumentos em custos 
operacionais nas trocas entre as partes; buscou disciplinar a questão jurídico-empre-
sarial de suas companhias e instituiu uma série de compromissos a serem observados 
por ambos os atores, evitando-se retrocessos sociais e ambientais. 
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Como o TCA e demais tratados objetos do presente estudo foram aprovados 
nos dois anos anteriores ao da publicação deste artigo, ainda há de se aguardar a ma-
nifestação mais concreta dos impactos aqui elencados e analisados, porém certamen-
te haverá maiores discussões dos temas para garantir melhores condições comerciais 
e reduzir impactos regulatórios causados pela secessão promovida pelos ingleses.

REFERÊNCIAS

ALVES, Andreia Sofia Ventura. Brexit: impacto na regulação e supervisão dos 
mercados financeiros. 2019. 105 p. Dissertação (Mestrado em Direito e Mer-
cados Financeiros) Faculdade de Direito. Universidade Nova de Lisboa, Lisboa, 
2019. Disponível em:  https://run.unl.pt/bitstream/10362/94331/1/Alves_2020.
pdf  Acesso em: 16 dez. 2021

ALVES, Angela Limongi Alvarenga; FREIRE E ALMEIDA, Daniel. Desgloba-
lização, Brexit e os novos acordos entre Reino Unido e União Europeia. Re-
vista de Direito Internacional, Brasília, v. 18, n.3, pp. 34 – 53. Disponível em: < 
https://www.publicacoesacademicas.uniceub.br/rdi/issue/view/274/showToc > 
Acesso em: 15 abr. 2022.

AYELE, Yohannes; et al. Taking stock of the UK EU trade and cooperation 
agreement: trade in goods. UK Trade Policy Observatory Briefing Papers, n. 
52, pp.1-12, 2021. Disponível em:  https://blogs.sussex.ac.uk/uktpo/publica-
tions/taking-stock-of-the-uk-eu-trade-and-cooperation-agreement-trade-in-
-goods/  Acesso em: 28 dez. 2021.

ASKEW, Joshua. Brexit agreement caused ‘major disruption’ to EU-UK tra-
de, finds study. Euronews. Disponível em: https://www.euronews.com/my-eu-
rope/2022/04/26/brexit-agreement-caused-major-disruption-to-eu-uk-trade-
-finds-study  Acesso em 04 jul.2022

ASKEW, Joshua. A year since Brexit: English winemakers get creative to 
beat ‘nightmare’ labour shortages. Euronews. Disponível em: https://www.
euronews.com/2021/12/29/a-year-since-brexit-english-winemakers-get-
-creative-to-beat-nightmare-labour-shortages  Acesso em: 04 jul. 2022

BARNARD, Catherine; LEINARTE, Emilija. Mobility of Persons in the New 
UK-EU Relationship. Brexit Institute Working Paper, n.12, pp. 1-17, 2021. Dis-
ponível em:  https://papers.ssrn.com/sol3/papers.cfm?abstract_id=3793085. 
Acesso em: 20 jan. 2022

BÖCKLI, Peter et al. The Consequences of Brexit for Companies and Com-
pany Law. Legal Studies Research Paper Series, University of Cambridge, pp.1-
57, 2017. Disponível em: https://papers.ssrn.com/sol3/papers.cfm?abstract_



110

XVII JORNADA DE INICIAÇÃO CIENTÍFICA

id=2926489  Acesso em: 13 dez. 2021

CONSANI, Norberto; PÉRSICO, Juan Carlos. Las implicancias del Brexit en 
Europa y en el mundo. Relaciones Internacionales, La Plata, v.28, n. 57, 2019, 
pp.227-240. Disponível em:  https://revistas.unlp.edu.ar/RRII-IRI/article/
view/9190  Acesso em: 20 out. 2021

COSTA, Bruno José Alves. As Implicações de Diferentes Modelos de Rela-
cionamento Comercial do Reino Unido com a UE no pós-Brexit. 2019. 67 
p. Dissertação (Mestrado em Negócios Internacionais) Escola de Economia e 
Gestão, Universidade do Minho, Braga, 2019. Disponível em: https://1library.
org/document/y6j9wdgq-implicacoes-diferentes-modelos-relacionamento-co-
mercial-reino-unido-brexit.html  Acesso em: 10 nov. 2021

COUNTOURIS, Nicola; EWING, Keith. Brexit and workers’ rights. Institute 
of Employment Rights Journal, 2021, Vol. 4, No. 0 (2021), pp. 7-84. Disponí-
vel em:  https://www.jstor.org/stable/10.13169/instemplrighj.4.0.0007#metada-
ta_info_tab_contents Acesso em: 22 dez. 2021

COUNTOURIS, Nicola; EWING, Keith; HENDY, John. The EU-UK Trade and 
Cooperation Agreement and workers’ rights. European Trade Union Insti-
tute, n.3, pp.1-5, 2021. Disponível em:  https://www.etui.org/publications/eu-
-uk-trade-and-cooperation-agreement-and-workers-rights Acesso em: 22 jan. 
2022

DE CAMPOS, João Mota; DE CAMPOS, João Luiz Mota. Manual de Direito 
Comunitário. Fundação Calouste Gulbenkian: Lisboa, 2004.

EMERSON, Michael. Which Model for brexit? Centre for European Policy 
Studies Special Report, Bruxelas, n. 147, pp. 1-20, 2016. Disponível em:  https://
www.ceps.eu/ceps-publications/which-model-brexit/  Acesso em: 05 nov.2021

FABBRINI, Federico. From the Withdrawal Agreement to the Trade & Coo-
peration Agreement: Reshaping EU-UK Relations. Brexit Institute Working 
Paper, n.10, pp. 1-15, 2020. Disponível em:  https://papers.ssrn.com/sol3/pa-
pers.cfm?abstract_id=3756331  Acesso em: 16 nov. 2021

FAULCONBRIDGE, Guy; JACK, Victor; MACLELLAN, Kylie. Com filas em 
postos, Reino Unido promete resolver falta de caminhoneiros. CNN Brasil. 
Disponível em: https://www.cnnbrasil.com.br/business/com-filas-em-postos-
-reino-unido-promete-resolver-falta-de-caminhoneiros/  Acesso 04 jul. 2022

FERNANDES, Isabella Alvares; FREIRE E ALMEIDA, Daniel. A União Eu-
ropeia e o Brexit: Paradigmas E Implicações Jurídicas Dos Novos Acordos. 
Lawinter Editions: Nova York, 2021.

FERNÁNDEZ, Víctor Barrigón. Las negociaciones UE-UK para el Brexit. 



111

Bicentenário da Independência: 200 anos de Ciência, Tecnologia e Inovação no Brasil

2019. 43 p. Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação em Economia). Fa-
culdade de Ciências Econômicas  e Empresariais, Universidade de Valladolid, 
Valladolid, 2019. Disponível em: https://uvadoc.uva.es/handle/10324/40403 
Acesso em: 28 nov. 2021

GARCÍA-LOZANO, Soledad Torrecuadrada; FUENTE, Pedro García. ¿Qué 
es el Brexit? Origen y posibles consecuencias. Anuario Mexicano de De-
recho Internacional, Cidade do México, vol. XVII, 2017, pp. 3-40. Dis-
ponível em: http://www.scielo.org.mx/scielo.php?script=sci_arttext&pi-
d=S1870-46542017000100003 Acesso em: 25 out. 2021

GAREA, Adrián Farto. Brex-societatis: impacto del brexit en el derecho euro-
peo de sociedades con sede en reino unido. 2017, 81 p. Dissertação (mestrado 
em advocacia) faculdade de Direito, Universidade de León, León, 2017. Dis-
ponível em: https://buleria.unileon.es/handle/10612/11747?locale-attribute=it  
Acesso em: 15 dez. 2021

GEHRING, Markus; PHILLIPS; Freedom-Kai. Brexit and Environmental 
Law: The Rocky Road Ahead. British Institute of International and Compa-
rative Law, n. 15, pp. 1-24, 2018. Disponível em: https://www.cigionline.org/
publications/brexit-and-environmental-law-rocky-road-ahead/ Acesso em: 27 
dez. 2021

JOLY, Josephine. Pigs pile up as Brexit and COVID leave UK farms 
with butcher shortfall. Euronews. Disponível em: https://www.euronews.
com/2021/10/14/pigs-pile-up-as-brexit-and-covid-leave-uk-farms-with-but-
cher-shortfall Acesso em 04 jul.2022

KADES JÚNIOR, Clemir José. Os impactos jurídicos do brexit nos direitos 
doméstico britânico e da união europeia. 2019, 88 p. Dissertação (Mestra-
do em Direito), Universidade Comunitária da Região de Chapecó, Chapecó, 
2019. Disponível em: https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/public/consultas/
coleta/trabalhoConclusao/viewTrabalhoConclusao.jsf?popup=true&id_traba-
lho=8532232  Acesso em: 01 dez. 2021

MOLONEY, Niamh. Financial Services under the Trade and Cooperation 
Agreement: Reflections on Unfinished Business for the EU and UK. Brexit 
Institute Working Paper, n.3, pp. 1-17, 2021. Disponível em:  https://papers.
ssrn.com/sol3/papers.cfm?abstract_id=3783135  Acesso em: 15 jan.2022

OFFICE FOR NATIONAL STATISTICS. Did UK firms stockpile items ahead 
of the brexit deadline? Disponível em: https://www.ons.gov.uk/businessindus-
tryandtrade/internationaltrade/articles/didukfirmsstockpileitemsaheadofthe-
brexitdeadline/2021-02-01 .Acesso em: 02 jul.2022

REINO UNIDO DA GRÃ-BRETANHA E IRLANDA DO NORTE. Trade And 



112

XVII JORNADA DE INICIAÇÃO CIENTÍFICA

Cooperation Agreement between the United Kingdom of Great Britain and 
Northern Ireland, of the one part, and the European Union and the Euro-
pean Atomic Energy Community, of the other part, Treaty Series, n.8, 2021. 
Disponível em: < https://www.gov.uk/government/publications/ukeu-and-eae-
c-trade-and-cooperation-agreement-ts-no82021> Acesso em 20 dez. 2021.

SHAW, Jo. Citizenship and free movement in a changing EU Navigating an 
archipelago of contradictions. In: MARTILL, Benjamin; STAIGER, Uta; Brexit 
and Beyond: Rethinking the Futures of Europe. Londres: UCL Press, 2018, 
cap.17, pp.156-164,. Disponível em: < https://www.jstor.org/stable/j.ctt20krx-
f8.23?seq=1#metadata_info_tab_contents > Acesso em: 20 dez. 2021

SOARES, António Goucha. Brexit: O referendo de 2016. Relações Internacio-
nais, n.61, Lisboa, pp.63-75, 2019. Disponível em:  http://www.ipri.pt/images/
publicacoes/revista_ri/pdf/ri61/RI61_art06_AGS.pdf Acesso em: 02 nov. 2021

SØRENSEN, Karsten Engsig. Free movement of companies under the new 
Trade and Cooperation Agreement between the EU and the UK. Nordic 
Company Law Journal, n.1, 2021, pp. 18‐31. Disponível em:   https://papers.
ssrn.com/sol3/papers.cfm?abstract_id=3847695#:~:text=The%20new%20agre-
ement%20regulating%20the,fringe%20of%20the%20internal%20market Aces-
so em: 28 dez. 2021 

UNIÃO EUROPEIA. Agreement Between the European Union and the 
United Kingdom of Great Britain and Northern Ireland Concerning Se-
curity Procedures for Exchanging and Protecting Classified Information, 
Official Journal of the European Union, L 149, 30 de Abril de 2021. Disponí-
vel em:https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=uriserv%3AO-
J.L_.2021.149.01.2540.01.ENG  Acesso em: 14 nov. 2021. 

UNIÃO EUROPEIA.  Agreement between the Government of the Uni-
ted Kingdom of Great Britain and Northern Ireland and the European Ato-
mic Energy Community for Cooperation on the Safe and Peaceful Uses of 
Nuclear Energy. Official Journal of the European Union, L 150, 30 de Abril de 
2021. Disponível em: https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=u-
riserv:OJ.L_.2021.150.01.0001.01.ENG  Acesso em: 15 nov. 2021

UNIÃO EUROPEIA.  Agreement on the withdrawal of the United King-
dom of Great Britain and Northern Ireland from the European Union and 
the European Atomic Energy Community. Official Journal of the European 
Union, C 384I, 12 de novembro de 2019. Disponível em: https://eur-lex.euro-
pa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=CELEX%3A12019W%2FTXT%2802%29 
Acesso em 15 nov. 2021 

UNIÃO EUROPEIA. Tratado de Funcionamento da União Europeia. Jornal 



113

Bicentenário da Independência: 200 anos de Ciência, Tecnologia e Inovação no Brasil

Oficial da União Europeia. Jornal Oficial da União Europeia, C 202/47, 07 de 
junho de 2016.  Disponível em: https://eur-lex.europa.eu/resource.html?uri=-
cellar:9e8d52e1-2c70-11e6-b497-01aa75ed71a1.0019.01/DOC_3&format=P-
DF Acesso em: 15 dez. 2021

WHITMAN, Richard G. The UK and EU Foreign, Security and Defence po-
licy after Brexit: Integrated, Associated or Detached? National Institute Eco-
nomic Review, n.238, pp.43-50, 2016. Disponível em: https://journals.sagepub.
com/doi/full/10.1177/002795011623800114 Acesso em: 12 nov. 2021



114

XVII JORNADA DE INICIAÇÃO CIENTÍFICA

CONSELHO TUTELAR: RESGATE HISTÓRICO EM 
SANTOS, FUNÇÃO E PAPEL NAS POLÍTICAS PÚBLICAS 
DE ATENÇÃO INTEGRAL AOS DIREITOS DE CRIANÇAS E 

ADOLESCENTES

Felipe Severo Pinho Cardozo (PIBIC) 
Maria Izabel Calil Stamato

Instituição: Universidade Católica de Santos
Curso: Psicologia

1 fe.cardozo@unisantos.br

RESUMO 

O Subprojeto de pesquisa Conselho Tutelar: Resgate Histórico em Santos, Fun-
ção e Papel nas Políticas Públicas de Atenção Integral aos Direitos de Crianças 
e Adolescentes foi realizado ao longo dos ciclos de 2020, 2021 e 2021, 2022. 
Durante os dois anos de pesquisa, houve um grande enfoque na produção de 
material relacionado à implantação dos conselhos na cidade de Santos, já que 
havia uma grande escassez na produção teórica mais específica sobre o tema. 
Durante o ciclo de 2021, 2022, foi realizada a última das cinco entrevistas pro-
postas, além da análise dos dados da pesquisa realizada junto dos alunos de 
IC do Ensino Médio, auxiliando na elaboração e concepção final do projeto e 
análise dos resultados obtidos. As cinco entrevistas, realizadas de forma remota, 
foram pautadas no relato de pessoas que tiveram contato, ou ainda têm, com o 
processo de garantia de direitos de crianças e adolescentes na cidade de Santos.

PALAVRAS-CHAVE

Conselho Tutelar, Santos, ECA.

1. INTRODUÇÃO

A pesquisa realizada nos ciclos de 2020, 2021 e 2021, 2022, se apresentou como 
um resgate histórico dos Conselhos Tutelares da cidade de Santos, SP, tendo em vista 
a importância da cidade durante a implantação do ECA ainda na década de 1990. A 
reunião de depoimentos dados a partir de entrevistas fora o foco principal do tra-
balho na reunião de dados para a pesquisa, já que a mesma careceu de referencial 
teórico mais específico ainda no início. O recorte de memória viva se tornou o meio 
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principal de obtenção de dados para o trabalho, podendo abranger a história dos 
Conselhos Tutelares direto das pessoas que fizeram parte de sua história. Após o re-
corte, foram utilizados dados de uma pesquisa paralela para contemplar algumas das 
questões levantadas ao longo das entrevistas.

O Subprojeto de pesquisa tinha como objetivos principais a obtenção de dados 
históricos referentes à implantação do Estatuto da Criança e da Adolescente (ECA) e 
da criação dos Conselhos Tutelares. A partir daí, criar um senso maior de como fun-
cionam e como se deu o desenvolvimento dos Conselhos e seu impacto na sociedade. 

2. PROCEDIMENTOS DE PESQUISA 

A partir da proposta do trabalho era construir e retratar um recorte histórico 
da cidade de Santos, São Paulo, referente ao processo de implantação do Estatuto da 
Criança e Adolescente. A continuidade da pesquisa se deu pela conclusão das entre-
vistas semi-estruturadas, realizadas de forma remota, partindo dos objetivos propos-
tos ainda nos primeiros momentos da pesquisa. Além disso, houve também a análise 
de dados do Subprojeto de IC de ensino médio: Conselho Tutelar: Função e Papel 
na Defesa dos Direitos de Crianças e Adolescentes, que trabalhava a questão sobre o 
conhecimento da população em relação aos conselhos tutelares. 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Ao todo, foram entrevistados cinco pessoas das quais tinham coligação com 
o processo de implantação dos conselhos, Paula Trindade, promotora aposentada, 
Edmir Santos, atual presidente do Conselho Municipal da Criança e do Adolescente 
(CMDCA), Maria do Rosário, assistente social e professora, Marcos Costa, professor 
e conselheiro tutelar e Irandi Pereira, ex conselheira  do Conselho Nacional da Crian-
ça e do Adolescente (CONANDA). Partindo dos relatos, foi possível traçar uma pers-
pectiva sobre o período inicial e atual dos conselhos tutelares na cidade de Santos.

Durante o processo inicial, o período de implantação foi relatado como eferves-
cente para as políticas públicas de garantia de direitos e um marco para a democracia 
ativa, como relata a Drª Irandi Pereira “Um momento de muita efervescência em San-
tos e um momento de grandiosidade para a infância e adolescência.”. As possibilidades 
abertas pelo, até então, novo Estatuto da Criança e do Adolescente eram ditas como 
uma nova forma de se trabalhar o direito da criança e do adolescente. O advento do 
Conselho Tutelar e do CMDCA como órgãos de participação popular ativa traziam 
a defesa de direitos para mais perto da população, que até então tinha contato com 
processos mais punitivos do que protetivos, vide a existência do Juizado de Menores 
durante o período ditatorial. Uma das dificuldades encontradas ao longo do processo 
estava relacionada aos processos que estavam ligados à âmbitos criminosos para com 
as crianças e adolescentes, como o desenvolvimento do projeto Meninas de Santos, 
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que lutava contra a exploração sexual infantil, majoritariamente, na área portuária da 
cidade, um processo que foi descrito como complicado devido à gravidade e o perigo 
envolvido. Entretanto, no geral, pode-se dizer que os impactos iniciais dos conselhos 
foram cruciais e recebidos positivamente, já que havia uma noção filantrópica na 
cidade de auxílio à pessoas em vulnerabilidade social. Outro ponto pertinente desse 
primeiro momento, que foi ressaltado durante as entrevistas, foi a movimentação de 
mais de oitocentas ações relacionadas à inserção de crianças em creches, e na criação 
de 5 destas que puderam praticamente zerar as listas de espera. 

Quando discutida a questão do dever dos conselhos na sociedade, houve uma 
notável questão de conscientização, tanto popular quanto dos próprios conselheiros 
sobre o seu papel na garantia de direitos. Tendo como base que o papel do conselhei-
ro tutelar é de aconselhamento, de proximidade com a população, é dito que há um 
distanciamento nesses casos que transformam o Conselho, não mais em um agente 
da democracia ativa, e sim, no atendimento, em um serviço. Esse argumento acaba 
por pautar críticas que não cabem ao conselho por não fazerem parte de sua concep-
ção primária. Em outro momento, também se discute como existe uma herança de 
conceitos do Juizado de Menores no consciente popular, que se confunde diretamen-
te com os conselhos. Estes conceitos estão atrelados à ideia de uma postura punitiva, 
normalmente ligada à retirada da criança dos pais, que deve ser considerada pelos 
conselheiros na hora de se trabalhar com os pais, como ressaltado pelo conselheiro 
Marcos “A sociedade, ela reconhece o Conselho Tutelar como órgão que defende o di-
reito da Criança e do Adolescente, né? Porém, assim, ela ainda desconhece um pouco 
quais são as competências do Conselho Tutelar quanto à questão de direitos de proteção 
integral, dos direitos da criança e do adolescente. Então, há algumas distorções, algu-
mas desinformações que a sociedade, às vezes, ela acaba acreditando que é do Conselho 
Tutelar, quando não é, né? Às vezes a palavra Conselho Tutelar, às vezes sou como 
polícia…”. É dito então que, o contato com os pais, deve ser muito mais sutil, já que 
os pais que chegam até o conselho, após alguma denúncia, estão fragilizados e, por 
conta da grande mistificação dos conselhos, acreditam em uma perspectiva agressiva 
por parte deste órgão.

Em relação ao contexto pandêmico, que fora abordado durante a pesquisa, fo-
ram trazidas questões que demonstravam uma maior necessidade de atuação dos 
conselhos devido a um aumento no número de violações de direitos. Segundo o 
conselheiro Marcos Costa, houve uma grande incidência de tentativas de suicídio, 
casos de abuso, agressão e alienação parental. Para alguns, os reflexos da pandemia 
da COVID-19 ainda se deram no ano de 2021, onde muitas escolas ainda adotavam 
o ensino à distância, dando como exemplo casos onde, por falta de acesso à internet, 
as crianças não tinham como acompanhar as aulas e acabavam perdendo o semestre 
letivo. Questões como o agravamento nos casos de fome, ou insegurança alimentar, 
e a falta de socialização também foram alvo de questionamentos, já que os reflexos 
disso ainda demorarão para serem analisados com mais afinco. Portanto, conclui-se 
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que os reflexos dos primeiros dois anos de pandemia ainda serão sentidos por mais 
tempo e, perante os novos desafios no processo de garantia de direitos, os conselhos 
tutelares se tornaram órgãos ainda mais pertinentes no momento atual.

Em complemento aos dados obtidos com as entrevistas, foram analisados os 
dados da pesquisa de Ensino Médio realizada paralelamente no ciclo de 2020, 2021, 
Conselho Tutelar: Função e Papel na Defesa dos Direitos de Crianças e Adolescentes. 
A pesquisa em questão é focada na coleta de dados partindo de um questionário 
aplicado on-line relacionada ao nível de conhecimento sobre os Conselhos Tutelares. 
A pesquisa abrange cinquenta e uma respostas referentes à se os participantes conhe-
ciam o Conselho Tutelar, o que sabiam sobre ele e se viam a necessidade de tal órgão 
existir. Corroborando com os dados adquiridos ao longo das entrevistas, pode-se 
fazer um paralelo com a ideia de proteção atribuída ao conselho, já que, em alguns 
casos, surge o conceito de “proteção”, principalmente ligado às questões de guarda e 
paternidade. Em outros momentos se obtiveram respostas muito mais amplas, liga-
das à proteção de crianças e adolescentes de forma abrangente, sem se focar em um 
ponto específico dessa “proteção”. A ideia de “auxílio” também surge nessas consi-
derações sobre os conselhos, podendo criar paralelos com a ideia de “atendimento” 
ao invés de “garantia”, o que traz reflexões feitas a partir da diferença entre garantir e 
atender no imaginário popular.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em síntese, o processo inicial dos conselhos na cidade de Santos veio junto de 
grande entusiasmo para com a forma de se lidar com as políticas de garantia de di-
reitos. As conquistas desse processo são abordadas pelos entrevistados como muito 
significantes para a concepção de garantia de direitos na cidade. Além das questões 
eleitorais que, apresentaram, de início, uma participação popular muito maior do 
que se esperava, relacionada com a novidade e com a possibilidade de se trabalhar de 
forma nova. As dificuldades se mostraram relacionadas aos processos que estavam 
ligados à âmbitos criminosos para com as crianças e adolescentes, como o desenvol-
vimento do projeto Meninas de Santos, que lutava contra a exploração sexual infantil, 
majoritariamente, na área portuária da cidade. Pode-se dizer que os impactos iniciais 
dos conselhos foram cruciais, como a criação de creches e o projeto de conscientiza-
ção sobre os conselhos tutelares nas escolas.

Entretanto, ao se deparar com a questão da pandemia da COVID-19, houve 
uma necessidade de ação muito maior, já que, houveram aumentos significativos nos 
casos de violação de direitos de crianças e adolescentes. Portanto, conclui-se que os 
reflexos dos primeiros dois anos de pandemia ainda serão sentidos por mais tempo e, 
perante os novos desafios no processo de garantia de direitos, os conselhos tutelares 
se tornaram órgãos ainda mais pertinentes no momento atual.

Já em relação à análise das respostas às indagações sobre os conselhos, pode se 
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considerar resultados positivos, já que, ao serem questionados sobre a necessidade 
da existência dos conselhos, apenas duas das cinquenta e uma respostas foram ne-
gativas. Além de considerar o baixo número de pessoas que se mostraram avessas à 
existência dos conselhos, uma delas ainda relata não saber o que os conselhos fazem. 
Portanto, pode-se dizer que, existem más concepções em questões mais específicas 
sobre os conselhos, entretanto, a ideia de proteção dos direitos da criança e do adoles-
cente se mantém, fazendo com que a conscientização geral seria voltada mais sobre 
suas verdadeiras funções na democracia de direitos.
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RESUMO 

O objetivo deste estudo consiste em utilizar algoritmos de aprendizagem de 
máquina baseados em estruturas hierárquicas de árvores para realizar análises 
qualitativas, quantitativas e exploratórias de um conjunto de dados com ima-
gens de ressonâncias magnéticas em quatro dimensões de cérebros humanos 
com presença de tumores. Para a implementação dos algoritmos foi utilizado o 
framework open-source Scikit-learn, juntamente do auxílio de outras bibliotecas 
como Numpy, Nibabel, Nilearn e Matplotlib. O trabalho está dividido em duas 
principais partes: primeiramente, a exploração visual e estatística das imagens; 
e em segundo, o uso das árvores para análises regressivas e classificatórias dos 
dados com o intuito de realizar segmentações nas imagens, comparando os re-
sultados entre os diferentes modelos de árvores do tipo CART e mesclando-os 
com análise de cluster K-means para pré-processamento. Os resultados obtidos 
apresentam uma grande dependência do ajuste dos parâmetros para criação 
de modelos precisos de segmentação, em especial a profundidade das árvores, 
quantidade mínima de dados utilizadas para criação de novos ramos e critérios 
matemáticos para os cálculos internos. Somado a isso, a visualização dos da-
dos demonstra uma frequência e distribuição de células tumorais semelhante, 
porém não idêntica entre os dois hemisférios, além de serem mais comuns nas 
regiões centrais e incomuns nos extremos do órgão e haver diferenças visíveis 
entre a distribuição dos pixels que representam partes saudáveis e tumorais do 
órgão.

PALAVRAS-CHAVE

Ressonância magnética, árvores de decisão, segmentação de imagens.
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1. INTRODUÇÃO

A aplicação de algoritmos inteligentes na área médica, em específico com ima-
gens resultantes de exames não é recente, ao menos desde o início da década de 90 
existem pesquisadores utilizando algum tipo de algoritmo de aprendizado de máqui-
na para tentar realizar segmentações e análises em exames de imagem. Um exemplo é 
o trabalho dos pesquisadores Clarke L. e Velthuizen R., que compararam a utilização 
de diferentes algoritmos não supervisionados para separar as partes dos resultados de 
ressonâncias magnéticas que demonstrava presença de tumor. Com a evolução das 
técnicas de inteligência artificial e aumento do poder computacional, métodos mais 
robustos foram sendo criados e aprimorados para lidar com objetivos e dados cada 
vez mais complexos, como as Redes Neurais Artificiais. No ano de 2021, foi proposto 
pelos pesquisadores Fausto Milletari, Nassir Navab e Seved-Ahmad Ahmadi, o uso 
de Redes Neurais Convolucionais para segmentar imagens médicas tridimensionais 
(como tomografias, ressonâncias magnéticas e ultrassons), delimitando as partes de 
próstatas, o que demonstrou bons resultados mesmo com dados de alta complexida-
de e heterogeneidade. 

No caso do uso específico de árvores de decisão, apesar de ser um método mais 
simples do que muitos comumente utilizados, suas aplicações são extremamente va-
riadas e eficientes. Como exemplo específico na medicina, pode-se citar os pesqui-
sadores Misch CM, Basma H, Misch-Haring MA e Wang HL que se utilizaram desse 
tipo de algoritmo para decidir qual seria o tamanho necessário do aumento do osso 
mandibular de pacientes odontológicos, além das pesquisadoras Cameron H. Flayer, 
Caroline Perner e Caroline L. Sokol, que propuseram um modelo de árvores decisó-
rias para prever doenças alérgicas.

Utilizando especificamente de ressonâncias magnéticas, o uso de árvores de de-
cisão foi utilizado, com sucesso, em muitos casos. Como exemplo, os pesquisadores 
Fei Dong, Qian Li, Duo Xu, Wenji Xiu, Qiang Zeng, Xiuliang Zhu, Fangfang Xu, Biao 
Jiang e Minming Zhang utilizaram características extraídas de tumores cerebrais em 
ressonâncias magnéticas para diferenciar dois tipos de câncer: Astrocistes Pilocísti-
cos e Glioblastomas.

Para uso específico na segmentação de figuras, foram feitos inúmeros traba-
lhos de diversos pesquisadores ao redor do mundo. Porém, não há trabalhos rele-
vantes que tenham tentado separar partes tumorais de partes saudáveis de órgãos 
em ressonâncias magnéticas utilizando algoritmos baseados em árvores, portanto, 
este trabalho tem por objetivo testar árvores de decisão na tarefa de segmentação de 
ressonâncias magnéticas de cérebros. 

2. PROCEDIMENTOS DE PESQUISA

2.1 Dados utilizados
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Os dados utilizados são imagens de cérebros humanos com presença de tumo-
res provindos de exames de ressonância magnética, como representado na figura 
1. Estas imagens são pertencentes ao repositório TCGA-GBM, tais dados possuem 
extensão nii.gz, a qual representa um vetor tridimensional ou quadrimensional: as 
duas primeiras dimensões são responsáveis por determinar as coordenadas verticais 
e horizontais de cada fatia do exame; a terceira dimensão é a profundidade, isto é, as 
fatias; e a última dimensão representa o tipo de contraste utilizado (não presente nas 
imagens que possuem apenas o tumor).

Figura 1: Representação de uma amostra do conjunto de imagens com os quatro tipos de contraste 
(Flair, T1w, T1gd e T2w) e o tumor segmentado.

Fonte: Simpson, et al. 2019

2.2 Análise das imagens

Analisando as informações das imagens, é possível descobrir como os 
dados se apresentam, quais seus padrões e como se distribuem em diferentes 
perspectivas. Utilizando a biblioteca Numpy (Numerical Python) para processar 
os dados e a biblioteca Matplotlib para gerar os gráficos, mostra-se nas figuras 2 
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e 3, respectivamente, a distribuição bidimensional e tridimensional do primeiro 
contraste (tipo Flair) presente no conjunto de imagens, enquanto a figura 4 mostra 
a distribuição em diferentes faixas de valores dos píxeis na primeira imagem do 
dataset tanto para o conjunto completo da imagem (gráfico a esquerda) quanto para 
as partes específicas com tumor (gráfico a direita). A figura 5 mostra o resultado de 
uma das visualizações provindas do framework Nilearn, com diferentes perspectivas 
do mesmo cérebro analisado na imagem anterior. 

Figura 2: Distribuição do conjunto de dados em duas dimensões.

Fonte: autor

Figura 3: Distribuição do conjunto de dados em três dimensões

Fonte: autor 
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Figura 4: distribuição dos pixels em faixas de valores

Fonte: autor 

Figura 5: Diferentes perspectivas para visualização do cérebro

Fonte: autor

2.2 Árvores de decisão e dados de treinamento

Para realizar as segmentações, foi utilizado o algoritmo CART (L. Breiman, J. 
Friedman, R. Olshen, and C. Stone. 1984) implementado com a biblioteca Scikit-le-
arn da linguagem de programação Python. Para processar as imagens, foi realizado 
uma separação de conjuntos 3x3x3 dos pixels das imagens de modo a extrair carac-
terísticas e relações entre partes vizinhas. A fi gura 6 ilustra o procedimento exempli-
fi cando com blocos 2x2x2 para uma imagem.
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Figura 6: Procedimento para geração dos dados de treinamento

Fonte: autor

Com os valores gerados pelo procedimento acima, é criado um subconjunto 
das informações originais que, juntamente dos dados resultantes das segmentações 
manuais feitas pelos autores do conjunto de dados, é treinado o modelo de aprendi-
zado de máquina tanto para regressão (calculando valores contínuos, que para essa 
situação são os valores específicos do pixel que será previsto) e classificação (preven-
do valores discretos, que nesse caso é presença ou não de tumor).

Para tentar aprimorar o algoritmo e possibilitar melhor separação dos dados nas 
árvores de decisão, foi utilizado um pré-processamento das imagens com o algoritmo 
K-means (Ball, G.H. and Hall, D.J., 1965), em que cada conjunto de imagens resul-
tante dos agrupamentos são utilizados separadamente para criar diferentes árvores. 
A figura 7 demonstra o processo de treinamento e predição.
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Figura 7: Procedimento para treinar diferentes árvores após análise de cluster com K-means

Fonte: autor

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados dos algoritmos são visualizados na figura 8, cada um dos três 
conjuntos representados na imagem mostram os resultados de cada teste dos algo-
ritmos. Primeiramente, o grupo mais a esquerda mostra os resultados de uma árvore 
de classificação, em que a primeira coluna mostra o cérebro completo, a imagem do 
meio mostra o valor esperado pelo algoritmo e a terceira coluna o resultado gerado. 
Seguindo a mesma lógica, no segundo conjunto é mostrado o resultado de uma ár-
vore de classificação após agrupamento de dados com análise de cluster. E por fim, 
o resultado de uma árvore de regressão. Para cada um dos métodos, foi realizado o 
treinamento com as 60 primeiras imagens do conjunto e testadas com as imagens 
entre 100 e 110, além da imagem número 203, presente na próxima figura.
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Figura 8: Resultado das segmentações com as diferentes abordagens

Fonte: autor

Os algoritmos utilizados mostram bons resultados no procedimento de seg-
mentação tanto em classificações quanto regressões, com boa delimitação do tumor 
na maioria das fatias. Os resultados extremamente semelhantes entre as classificações 
de pixels com e sem pré-seleção por agrupamento demonstram que a árvore é con-
sistente e consegue lidar bem com dados heterogêneos e em abundante quantidade. 
Nos testes, a precisão das classificações varia entre 85% e 96%, tendo cerca de 0.5% a 
3% de melhora quando os dados são clusterizados, enquanto as regressões possuem 
erro absoluto médio de aproximadamente 290.000 por imagem. 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com os resultados promissores apresentados, as árvores de decisão se mostram 
boas ferramentas para segmentar imagens de cérebros. Com isso, é benéfico realizar 
os mesmos testes com algoritmos semelhantes, como as Random Forests e as Extre-
me Gradient Boosting Trees e para imagens de outros órgãos presentes no mesmo 
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dataset, além de treinar o mesmo algoritmo com mais imagens para possibilitar um 
aumento de desempenho. 
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RESUMO

A pesquisa propôs uma reflexão sobre de que maneira os jogos de regras po-
dem contribuir para a construção do raciocínio lógico na formação, aquisição 
e processamento de informações de adolescentes com Transtorno do Espectro 
Autista (TEA). O objetivo foi levantar as definições do TEA bem como os es-
tudos sobre o raciocínio lógico de adolescentes com esse diagnóstico, além de 
compreender como proporcionar a aprendizagem por meio do jogo de regras. 
A metodologia usada para obter os dados foi uma revisão bibliográfica sistema-
tizada com os descritores: “Jogos de regras”, “Transtorno do Espectro Autista” e 
“adolescentes” em bases de dados como BDTD, BVS e Scielo, com delimitação 
dos últimos cinco anos.  Como resultado, os artigos encontrados apontam que 
o jogo de regras, seja apresentado de forma física ou eletrônica, se mostra como 
um mecanismo de aliar o lúdico com a aprendizagem, podendo ser adaptado 
de diversas formas de acordo com as necessidades da criança ou jovem com 
TEA. Os conhecimentos coletados por meio de revisão tem consonância com a 
perspectiva interacionista de Piaget, e promovem uma reflexão sobre as carac-
terísticas esperadas para evolução do desenvolvimento do adolescente e como 
os saberes se complementam para pensar um caminho favorável ao fazer psico-
lógico direcionado ao público abrangido na temática. 

PALAVRAS-CHAVE

Psicologia, Transtorno do espectro autista, Jogo de regras.

1. INTRODUÇÃO

 Questiona-se como a compreensão dos estudos psicológicos pode contribuir 
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para o progresso do aluno com diagnóstico de Transtorno do Espectro Autista (TEA) 
por meio do raciocínio lógico promovido pelo jogo de regras e se é possível delinear 
o funcionamento cognitivo para incluir e auxiliar o aprendizado deste público utili-
zando-se dos jogos como elementos norteadores desta pesquisa. 

A justificativa para a realização deste trabalho compreende duas dimensões: 
acadêmica e psicoeducacional.  Na primeira, deve-se, conforme afirmam Camargo 
e Bosa (2016) “[...] a carência de estudos relacionados à inclusão da criança autista e 
a caracterização de suas possíveis potencialidades interativas”. Na segunda, conside-
ra-se que esta pesquisa importante para a consciência de que a maioria das crianças 
autistas não apresenta déficits em todas as áreas de desenvolvimento. Como afirmou 
Bosa (2006, p. 51), “[...] não existe uma única abordagem que seja totalmente eficaz 
para todas as crianças, em todas as diferentes etapas da vida”. 

Para compreender tal afirmação, aborda-se a definição de Wimmer e Perner 
(1983), sobre a teoria da mente que envolve a capacidade sociocognitiva de atribuir 
estados mentais - crenças, emoções, desejos - a si e aos outros. Tal capacidade vincu-
la-se à predição e compreensão de comportamentos, sendo esta aquisição fundamen-
tal para a criança, uma vez que, permite a ela compreender o mundo ao seu redor e, 
suas ações e condutas. Conforme os autores, os primeiros estudos que empregaram 
o termo “teoria da mente” datam dos anos 1970 e início dos anos 1980, constituindo 
uma área mais recente de investigação. De acordo com esta teoria, uma pessoa com 
autismo pode ter muita dificuldade em compreender o que uma pessoa está sentindo, 
por mais que demonstrado de modos bem explícitos. Esse déficit na teoria da mente 
explica diversas dificuldades que aparecem em indivíduos com TEA, como as dificul-
dades de comunicação, dificuldades em situações sociais, entre outras. 

Justifica-se a importância deste estudo com possibilidade de colaborar na com-
preensão acerca do papel da psicologia no desenvolvimento do adolescente com au-
tismo, considerando as pesquisas acadêmicas sobre os avanços e limites do transtor-
no do espectro autista e a busca de alternativas para o seu favorecimento, a partir das 
contribuições do uso do jogo de regras, no contexto da aprendizagem.

O jogo, ou a habilidade do jogo, especialmente quando envolve regras tem sido 
considerado um fenômeno universal na infância e um dos atributos que melhor 
marcam essa fase do desenvolvimento, pois na observação de crianças quase toda 
atividade é transformada em instrumento lúdico. Piaget (1975) coloca que a evolu-
ção das regras ocorre em três diferentes fases, sendo a primeira da anomia, comum 
em crianças de até quatro/cinco anos, pois ainda não seguem regras coletivas. A se-
gunda chamada heteronomia, aproximadamente até os oitos/nove anos de idade, em 
média. Neste estádio as regras permanecem externas ao sujeito, prevalecendo uma 
obediência ao que é oferecido. A terceira e última fase, denota-se claramente uma 
autonomia maior da compreensão do lúdico, ou uma concepção mais adulta do jogo. 
Nesta etapa, as crianças jogam seguindo e respeitando as regras, no decorrer do jogo 
e assim criando novas regras. Sendo assim, as regras se apresentam dentro do sujeito, 
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gerando o sentimento de respeito das mesmas. 
No entanto, é necessário um olhar mais cuidadoso com crianças com desenvol-

vimento atípico, visto que o brincar surge de forma diferente, priorizados neste estudo, 
os diagnosticados com Transtorno do Espectro Autista (TEA).  As próprias caracterís-
ticas diagnósticas presentes no DSM-V: Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos 
Mentais incluem comportamentos destoantes na brincadeira, como “[...] falta de jogo 
social e imaginação compartilhados e, posteriormente, insistência em brincar seguindo 
regras muito fixas [...]” (American Psychiatric Association [APA], 2014). Ainda confor-
me esta mesma publicação, o TEA se caracteriza por prejuízo severo em algumas áreas 
do desenvolvimento global como: habilidades de interação social recíproca, presença 
de padrões restritos de comportamento, interesses e atividades estereotipados. 

Em conformidade com a teoria piagetiana, o conhecimento já adquirido, por 
meio da maturação física e psíquica, além do meio externo, possibilita a aquisição de 
novos conhecimentos. Além destes fatores, a emoção valida a cognição, determinan-
do o engajamento do indivíduo nessa dinâmica. Piaget (1975) evidencia a existência 
de marcos do desenvolvimento do brincar, os quais são elencados sequencialmente 
como jogos de exercício (ocorre no período de 0 a 2 anos e não apresenta interven-
ção simbólica, ficcional ou de regras); jogos simbólicos (presente dos 2 aos 8 anos, 
consiste na representação simbólica de objetos ausentes com regras existentes e esta-
belecidas pela própria criança); e jogos de regras (aparecem como forma de replicar 
ações de terceiros, e por volta dos 7 anos já se incorpora a rotina espontaneamente. 
Caracteriza-se pela clareza dos objetivos e suas regras). 

Este trabalho teve por objetivo levantar as definições do Transtorno do Espectro Autista 
(TEA) bem como os estudos sobre o raciocínio lógico de adolescentes com esse diagnóstico, 
além de compreender como proporcionar a aprendizagem por meio do jogo de regras.

2. METODOLOGIA 

Pesquisa sistemática bibliográfica qualitativa sobre a questão da contribuição para 
a aprendizagem em casos de transtorno do espectro autista, que estimulem o desen-
volvimento da inteligência. De acordo com Severino (2013, p. 114), “[...] o projeto, em 
seus vários pontos, pode ser alterado no decorrer da pesquisa”. Ele considera ser “isto 
normal e até positivo”, porque “revela eventuais descobertas de dados novos e aprofun-
damento das ideias do autor”.  A pesquisa bibliográfica é, conforme Severino (2013), 
realizada a partir do registro disponível, de pesquisas anteriores, ou impressos, como 
livros, artigos, teses etc. A partir desta informação, busca e levantamento de artigos, 
dissertações e teses na plataforma Scielo, Portal de Periódicos Capes e na Biblioteca Di-
gital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD), sobre “jogos de regras”, “adolescentes”, 
“transtorno do espectro autista”, que contribuíssem para o tema pesquisado.

Primeiramente, foi elaborado um estudo a partir da teoria piagetiana sobre a 
construção do raciocínio lógico e a formação do símbolo na criança, aprofundando a 



132

XVII JORNADA DE INICIAÇÃO CIENTÍFICA

compreensão dos estágios do desenvolvimento descritos por Piaget.
Na sequência foi criada a busca nas bases de dados com os descritores “jogos”, 

“adolescentes” e “transtorno do espectro autista”. Ressalta-se que os artigos em co-
mum foram contabilizados apenas uma vez. A busca foi iniciada em fevereiro de 
2022. Diante desse resultado obtido, utilizaram-se, como critérios adotados para ex-
clusão de artigos coletados, os seguintes aspectos: trabalhos indisponíveis para bai-
xar, artigos incompletos, jogos inacessíveis, sem a faixa etária de análise. O critério 
de seleção consistiu em analisar individualmente cada artigo, atentando-se para cada 
aspecto de exclusão. Por fim, houve a leitura dos artigos indicados, sendo conside-
rados os títulos, os resumos, as palavras-chave e a conclusão, a fim de identificar as 
temáticas e verificar o tipo de metodologia utilizada pelo(s) autores do artigo para 
fins de adequação à proposta do estudo. 

Figura: Fluxograma da seleção dos estudos nas bases de dados com os descritores “jogos”, “adoles-
centes” e “transtorno do espectro autista”.

Fonte:  A autora

Para análise das produções, os dados extraídos destas foram organizados em um 
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quadro apresentado a seguir. Estes foram submetidos à análise temática de conteúdo 
que obedeceram às seguintes etapas: pré-análise, exploração do material, tratamento 
dos resultados obtidos e interpretação. 

Na sequência, apresenta-se o quadro com a caracterização dos estudos analisados. 
Quadro: Caracterização dos artigos selecionados, abordando com os descritores “jogos”, 
“adolescentes” e “transtorno do espectro autista” 
 Título e autor/ano  Objetivo Método Conclusões 
01  Tom Tom: Jogo 

Educacional Digital 
de Suporte a 
Teoria da Mente 
para Crianças no 
Transtorno do 
Espectro do 
Autismo 
 
  
Monteiro (2021) 

Explorar os recursos 
do jogo e a sua 
adequação ao 
público-alvo. Serão 
realizados estudos de 
validação do jogo 
enquanto ferramenta 
de avaliação, bem 
como estudos que 
investiguem a 
eficácia e eficiência 
deste enquanto 
instrumento de 
intervenção.  

Revisão 
bibliográfica 
integrativa 

Acredita-se que o 
jogo beneficiará os 
educadores 
(inclusive como 
incentivo a 
compreender a 
influência dos 
domínios da ToM 
para o 
desempenho das 
crianças e jovens 
com TEA em suas 
aprendizagens e 
interação com os 
seus pares); os 
educandos, 
incentivando-os a 
desenvolver 
competências e 
habilidades 
oriundas da 
cognição social; 
bem como os 
psicólogos e 
profissionais da 
saúde que 
almejam aplicar 
testes, fazendo 
uso de situações 
mais próximas à 
realidade. 

02 Educação 
inclusiva: práticas 
pedagógicas 
colaborativas para 
estudantes com 
transtorno do 
espectro do 
autismo  
 
 
Santos (2021) 

Analisar quais os 
fatores que favorecem o 
trabalho desenvolvido 
pela equipe 
interprofissional, 
composta por gestores 
e docentes da escola 
pesquisada, a fim de 
verificar a relevância do 
planejamento e 
organização de espaços 
e tempos de educação 
inclusiva no ambiente 
escolar para os 
estudantes com TEA. 

Pesquisa qualitativa A partir da análise 
dos dados na 
pesquisa 
realizada, sobre as 
práticas 
pedagógicas dos 
profissionais da 
educação quanto 
ao atendimento 
dos estudantes 
com TEA, foi 
possível observar 
a relevância e 
carência do 
conhecimento 
sobre o mundo 
autístico e a 
importância da 
Sala de Recursos 
Multifuncionais 
(SRM) como apoio 
ao trabalho 
pedagógico, a 
partir da utilização 
de materiais 
pedagógico, 
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3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Resultados

Diante do resultado obtido após os critérios de inclusão e exclusão, e a leitu-
ra dos artigos selecionados, observou-se que as pesquisas realizadas não enfocam o 
período da adolescência isoladamente, mas sim como um período do processo de 
desenvolvimento do ser humano, indissociável de suas bagagens das fases anteriores. 
Logo, os estudos apresentam dados de ganhos e limitações com as atividades lúdicas, 
a ser discorrido neste trabalho.

 Sendo assim, disponibilizaram-se 68 artigos que, em seguida, foram filtrados 
por data (últimos cinco anos). Deste modo, restaram 21 artigos para a seleção, sendo 
que, entre eles, havia um repetido, publicado em bases de dados diferentes. Primor-
dialmente, foram selecionados os artigos, dentre os 20 possíveis, por meio da leitura 
dos títulos e, posteriormente, pela leitura dos resumos, as palavras-chave e a conclu-
são. Logo, os critérios de inclusão foram: a presença de temas relacionados a jogos de 
regras e a necessidade de abordar adolescentes como público-alvo no artigo. Após a 
leitura, os artigos mais pertinentes acerca do tema foram de Monteiro (2021) e Santos 
(2021), então incluídos neste estudo.

Ao analisar os artigos relevantes obtidos nas bases de dados para este trabalho, 
a Dissertação de mestrado Tom Tom: Jogo Educacional Digital de Suporte à Teoria 
da Mente para Crianças no Transtorno do Espectro Autista, teve relevância para esta 
pesquisa, pois relaciona os jogos de regras e o aprendizado, com o objetivo de avaliar 
de que forma os jogos educacionais digitais estão sendo desenvolvidos para aplicação 
nos processos de avaliação e intervenção da teoria da mente, destinados a pessoas 
com autismo e quais os aspectos desta teoria devem ser considerados para o desen-
volvimento e aplicação dos jogos educacionais digitais específicos para este público.

Para a compreensão do objetivo, a importância da definição sobre o que é a teo-
ria da mente e qual a sua importância para o aprendizado cognitivo e social dos estu-
dantes com TEA, Monteiro (2021) relata que os processos cognitivos que permitem 
o desenvolvimento de habilidades sociais estão interligados à Teoria da Mente.   Esta 
teoria é definida como a aptidão de entender e atribuir estados mentais e emocionais 
(sentimentos, desejos, intenções etc.) de si próprio ou de outras pessoas. Esta habili-
dade permite a antecipação e interpretação de algumas situações sociais, permitindo 
comportamentos adequados. 

A seleção da pesquisa de Monteiro (2021) é por realizar uma revisão bibliográ-
fica sistemática acerca de como os jogos educacionais digitais estão sendo desenvol-
vidos para aplicação nos processos de avaliação e intervenção da teoria da mente (ou 
de elementos subjacentes a essa teoria), destinados a pessoas com autismo, seguido 
por uma filtragem a partir de padrões de inclusão e exclusão de artigos, embasados 
nos objetivos do artigo. Os trabalhos analisados pela autora mostram que as pesqui-
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sas denotam nuances da teoria citada, mas não exibem o aprofundamento necessário 
acerca desta habilidade da cognição social, responsável por atribuir estados mentais 
a si e aos outros, com vistas a predizer e explicar comportamentos. Deste modo, a 
autora faz uma análise no sentido de contemplar os domínios da teoria da mente 
para além do reconhecimento de emoções e expressões faciais, contribuindo com a 
aplicação de objetivos educacionais.

Os artigos analisados pela autora em sua Dissertação apresentam conteúdo vol-
tado para a construção do saber fazer e a criação de empatia por intermédio dos jogos 
para o público autista desde a infância até o período da adolescência. Ao descrever o 
artigo Maduro (2015, apud MONTEIRO, p. 2021) relata a elaboração e aplicabilida-
de da plataforma Lifty.io, constituída por um jogo seleção de expressões faciais, que 
tem como objetivo o reconhecimento e a percepção dos distintos elementos da ex-
pressão facial, associando-os a seis emoções, personalizadas pelo programador, para 
cada caso. O jogador é desafiado a construir expressões faciais reais, ao inserir peça 
por peça. Durante as etapas, há perguntas cuja resposta implica na seleção de uma 
emoção apresentada, trabalhando a aprendizagem do conceito emocional e a simu-
lação de experiências dos conceitos de emoções e suas diferenciações. Os testes com 
crianças com TEA foram realizados em junho e julho de 2015 e, diante das análises, 
chegou-se à conclusão de que o seu diferencial está na utilização de expressões reais 
e não de bonecos, como é o caso de outros jogos. 

Em outro artigo analisado por Monteiro, (Marchi, 2019, apud MONTEIRO, 
2021, p.56) Marchi et al. apresenta a Plataforma ASC-Inclusion como uma combi-
nação de ferramentas de análise, recorrendo aos jogos do mundo virtual, comunica-
ção baseada em texto, animações, vídeos e áudios, com vistas a permitir ao público 
com TEA expressarem e reconhecerem emoções. Foi idealizado para uso doméstico 
e incorpora o cuidador no jogo, aumentando o envolvimento de familiares nas situ-
ações de vida cotidiana e fornece avaliações formativas como parte da interação do 
usuário, com linguagem compreensível e atraente. O programa é composto por um 
ambiente virtual, que pode ser personalizado. O jogo apresenta de 3 a 5 níveis de di-
ficuldade, garantindo um início fácil, com avanço gradual. Há um banco de dados de 
estímulos emocionais corretos e incorretos em três modalidades (face, voz e corpo), 
e características adequadas de expressão de emoção para cada uma das 18 emoções 
de interesse (feliz, zangado, com medo, preocupado, triste, enojado, interessado, gen-
til, brincalhão, orgulhoso, sorrateiro, surpreso, entediado, magoado, frustrado, hostil, 
envergonhado e neutro). A avaliação psicológica foi feita com crianças de 6 a 11 anos 
com TEA, em um intervalo de tempo de 8 a 12 semanas. Os resultados revelaram que 
os participantes melhoraram significativamente a habilidade em reconhecer emoções 
da linguagem corporal e de cenários emocionais integrativos e, conforme relato dos 
pais, melhoraram a socialização no dia a dia. 

Zhao et al. (2018) (Zhao et al., 2018, apud MONTEIRO, 2021, p.58) apresentam 
uma plataforma de interação social, baseada em um ambiente virtual colaborativo 
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de baixo custo para promover a comunicação flexível e a cooperação entre pares. 
As ações do jogo são praticadas por intermédio de uma ferramenta colaborativa. A 
cooperação no ambiente se dá com a combinação dos movimentos de ambos os par-
ticipantes, permitindo que, por exemplo, a peça do quebra-cabeça seja posicionada 
corretamente. Assim, os jogadores precisam pensar não apenas em seu próprio movi-
mento, mas também no movimento do outro jogador. Utilizando o olhar e a própria 
voz, as crianças com TEA podem interagir com outras pessoas, aprimorando a sua 
comunicação de modo natural. Os resultados revelaram que as crianças com autismo 
melhoraram nos aspectos de cooperação e aprimoraram a comunicação social, uma 
vez que ao final das partidas conseguiam dialogar com maior frequência e naturali-
dade com seus parceiros. Por sua vez, os estudos de Oliveira, Pereira e Sarinho, (Oli-
veira, Pereira e Sarinho, 2018, apud MONTEIRO, 2021, p.56) enfatizam que o projeto 
Autasy foi elaborado para que o usuário desenvolva a linearidade de acontecimentos 
em histórias infantis. Para a elaboração das narrativas, optou-se por fazer uso de 
histórias da Turma da Mônica, por serem bem aceitas pelas crianças e jovens com 
algum grau de deficiência intelectual e de fácil adaptação. Para dar prosseguimento, 
o usuário deve ordenar as imagens em conformidade ao texto, numerando-as. Con-
forme se avança na tarefa, surge maior variedade de cenas. Por ser um projeto piloto, 
não apresenta detalhes de validações. Em linha semelhante, Moita et al. (Moita et al., 
2017, apud MONTEIRO, 2021, p.59) utilizam o jogo LIA (Letramento Interativo para 
Autistas) em que o jogador é responsável pela tomada de decisões para a elaboração 
de sua história, fazendo uso das cenas disponíveis e das frases relacionadas a estas. Na 
primeira etapa do jogo, três imagens são exibidas, devendo o usuário escolher uma 
delas para arrastar e soltar em uma parte da tela, denominada campo de texto, onde 
em seguida aparece uma frase correspondente a imagem, a ser lida em voz alta e, em 
seguida, avançar para novas imagens e frases. A cada nova etapa, as frases ganham 
mais detalhes e especificidade, até o momento em que uma narrativa completa con-
segue ser formada e opções de títulos são expostas. Seguindo um layout funcional e 
minimalista, o LIA incorpora formas simples, texturas leves e cores claras no fundo, 
assim como poucos elementos nos menus e nas telas das atividades. 

Nessa mesma direção, Uzuegbunam et al. (Uzuegbunam et al., 2018, apud 
MONTEIRO, 2021, p.60) propõem uma solução gamificada, com o sistema ME-
Book, como uma intervenção multimídia para reforço de saudação social virtual. 
Usando a Realidade Aumentada em suas sessões práticas para projetar autoimagens 
dos participantes em uma situação social, baseada em gestos que ensinam saudações. 
Nessas seções, um instrutor segue orientando e ajustando o número de tentativas, 
conforme necessário. Há etapas, denominadas sessões de narrativas sociais, em que o 
jogador deverá cumprimentar diferentes personagens animados. Nessa fase, existem 
incentivos e orientações textuais. A postura corporal é rastreada e os comportamen-
tos de saudação são reconhecidos quando equivalentes ao contexto, e reforçados com 
imagens e elogios. O estudo foi validado com três crianças, com idades variando 
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entre 7 e 11 anos, tendo uma relevância clínica e educacional no âmbito do seu temá-
rio, e auxiliando inclusive em registros médicos. Cada criança compareceu à clínica 
pelo menos três dias por semana, além de serem estabelecidos diálogos com os pais 
sobre o histórico da criança. Apesar da dificuldade relatada para demonstração de 
saudações sociais (como o relato das saudações “oi” e “tchau”, em um mesmo espaço 
temporal), o estudo se demonstra satisfatório e os autores propunham ajustes em 
versões futuras. Em alguns aspectos as pesquisas de Moura e Moon, Ke e Sokolikj se 
aproximam do relato anterior, por serem propostas destinadas a adolescentes e por 
analisarem as emoções pela via dos aspectos cognitivos, buscando a resolução de 
problemas. (Moura, 2017; Moon, Ke e Sokolikj, 2020, apud MONTEIRO, 2021, p.60).

De forma similar ao relato anterior, ou seja, na perspectiva da resolução de pro-
blemas, Elshahawy, Aboelnaga e Sharaf (2020) (Elshahawy, Aboelnaga e Sharaf, 2020, 
apud MONTEIRO, 2021, p.62) destacam a experiência de projeto, implementação e 
avaliação do jogo CodaRoutine, o qual tem como foco para ensinar habilidades de 
resolução de problemas para crianças e jovens com autismo, recorrendo as tarefas da 
vida cotidiana. Para tanto, usa instruções verbais nas opções inglês e árabe, coman-
dos visuais e sonoros, personagem virtual com a função de guia do jogo, e uma casa 
enquanto cenário. Possui três níveis, onde em cada um deles contém uma tarefa de 
atividade diária a ser realizada. As ações corretas são reforçadas por efeitos sonoros, 
que atuam como recompensa. A ferramenta foi validada em grupos focais, as quais 
após jogarem eram questionadas sobre as fases, por instrutores, para testar o nível de 
engajamento. Ao término, foi explicitado que o jogo se demonstrou menos desafia-
dor para crianças maiores, o que pode sugerir uma reestruturação do jogo. 

Ao analisar a maneira como foram desenvolvidos os jogos, pode-se considerar 
que um produto destinado a esse público deve estar adequado à identidade dos seus 
usuários, personalizando cenários e personagens, com situações comuns à vida coti-
diana, distintos tipos de repasse de informação (imagens, textos e sons) simultanea-
mente, visando a adaptabilidade à ferramenta ou conjunto de jogos, coleta de dados 
para a melhoria do sistema e análise de desempenho. Para além da ferramenta ficou 
perceptível a necessidade da mediação de terceiros, seja do sistema mais simples ao 
mais sofisticado que, aliás, se configuram com maior proximidade para o cenário 
educacional brasileiro se forem de baixo custo. Ao considerar estes pontos, o produto 
desta dissertação foi desenvolvido.

Na proposta de criação de um jogo denominado ToM ToM volta-se para adequar 
as  possibilidades de estratégias a fim de estimular a cognição social de crianças e 
jovens com TEA. A autora descreve o mecanismo desta ferramenta educacional 
como estratégia para o raciocínio lógico apresentando a história do Tom Tom, um 
dinossauro que sonha em voltar ao seu lar, o Vale dos Dinossauros. O desafio do 
jogo é estabelecer uma dimensão pessoal à narrativa apresentada, de modo que as 
personagens se aproximam ao perfil dos jogadores. Sendo assim, as personagens 
principais são crianças ou adolescentes. Ao final de cada fase, o aluno é encaminhado 
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para outro desafio. Este encaminhamento dependerá dos resultados obtidos na fase 
anterior. Se o aluno concluir a fase atingindo o objetivo do nível em que está, há 
mudança do nível do jogo. Para que esta finalidade se concretize, o jogador deve 
conseguir concluir os desafios até a última fase. A autora ressalta que a escolha do 
dinossauro como personagem que faz a interação com o jogador ocorreu a partir 
da percepção de que crianças nesta faixa etária, em especial com diagnóstico de 
TEA, apresentam predileção por este tema, contribuindo para que consigam focar a 
atenção no jogo.

A formulação e o desenvolvimento do jogo consideraram as propostas psicoló-
gicas de atração do público que consistem em: imersão (envolvimento e atenção má-
xima), evolução progressiva (personagens, jogadores e jogo), realização (sentimento 
a ser proporcionado ao jogador), criatividade, socialização, interação e propriedade 
(posse) dos personagens. Já no quesito pedagógico, houve atenção aos princípios da 
aprendizagem: conteúdo educacional, contextualização do conteúdo, estímulos, de-
sempenho, avaliação (retomada e correção de uma aprendizagem equivocada) e re-
tenção (relação entre o conteúdo e a vida real). Monteiro também salienta o cuidado 
em apresentar ao jogador, narrativas com relevância estabelecida a partir do uso de 
ilustrações, a fim de fomentar o desenvolvimento de conceitos mentais e potenciali-
zando o entendimento de ideias abstratas, como as emoções e os sentimentos. 

As adequações propostas por Monteiro (2021) em sua Dissertação puderam 
subsidiar os objetivos do jogo: que a criança faça a relação entre experiências vividas 
e possibilidades de ressignificação, por meio de uma interação movida por emoções, 
sentidos e raciocínio, conforme se assenta nas teorias sobre os jogos de Piaget. Mon-
teiro ainda salienta que os mecanismos de ensino e aprendizagem são permeados 
por diferentes necessidades educacionais necessitando oportunizar experiências com 
recursos didático-tecnológicos que possibilitem o seu desenvolvimento sociocogni-
tivo, tendem a promover uma melhoria não só no ambiente escolar, mas em todas as 
esferas da vida social.

Campos e Carramillo-Going (2020) ratificam que jogos eletrônicos podem ser 
um diferencial ao atender às necessidades atuais de crianças e jovens, visto que esta 
ferramenta, seja ela desenvolvida ou não para um fim específico, propicia o desen-
volvimento de  habilidades variadas como atenção, interação, memória, raciocínio 
lógico, planejamento, decisão, entre outras. 

Estes achados corroboram com Saldanha (2014), que afirma que as pesquisas 
em relação à importância do brincar, seja por jogos de tabuleiros ou eletrônicos, são 
várias e sendo uma atividade espontânea durante o desenvolvimento da criança, 
pode ser estimulada no contexto escolar com o devido reconhecimento nas discipli-
nas educativas. 

Como estamos em uma sociedade mais moderna e voltada para os avanços tec-
nológicos, inclusive no tocante à educação e à psicologia, o público com TEA se be-
neficiaria cada vez mais com o desenvolvimento de jogos eletrônicos, pois permitem 
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aos mesmos a familiarização com o que a grande maioria das estudantes considera 
habitual e desta forma, propicia a possibilidade do diálogo mais fácil com os autistas 
promovendo a inclusão deste grupo nas relações sociais escolares.

  O que se identifica é que situações de jogo normalmente são desenvolvidas 
pelo contato social com o outro, assim, em indivíduos com autismo, que quase não 
estabelecem contato com outros, essa dificuldade pode provocar este déficit, porém 
tanto Monteiro (2021) quanto Santos (2021) apresentam a possibilidade de construir 
uma nova realidade acerca do aprendizado deste público.

Esta prática visando a construção do raciocínio lógico de crianças e jovens com 
TEA tem aplicabilidade na esfera escolar, sendo este espaço um propiciador de no-
vas descobertas e estimulação de saberes, quando trabalhado por equipe voltada aos 
cuidados pertinentes deste público estudado. Santos (2021) aponta que o ambiente 
escolar é um lugar de aprendizagem e construção do conhecimento por parte dos 
estudantes, professores e demais profissionais envolvidos no contexto educacional e 
essa estruturação administrativa e pedagógica requer a sistematização de processos 
formativos que garantam que cada pessoa envolvida nesse espaço possa desenvolver 
um percurso de formação continuada tanto no nível pessoal, como ampliação e na 
apropriação do trabalho coletivo, considerando que a estrutura administrativa e pe-
dagógica envolve a interação social e a parceria das pessoas na realização do trabalho 
educativo.

Discussão

A atividade lúdica gira em torno dos jogos de regras, a invenção de novos brin-
quedos adaptados às necessidades da criança e no resgate de brincadeiras já existen-
tes com novas adaptações voltadas à realidade de quem joga. As definições sobre o 
lúdico ou o jogo são variadas, porém sempre sensível e educativa, com a finalidade de 
proporcionar entretenimento e diversão, de forma espontânea.

O jogo é uma estratégia importante para o desenvolvimento cognitivo, social, 
afetivo e emocional da criança. Por meio dele, é possível refletir sobre a realidade e, 
ao mesmo tempo, questionar regras e papéis de cada um. Jogando, a criança expe-
rimenta, inventa, descobre e aprende habilidades. Também estimula a psicomotri-
cidade, favorecendo a concentração, a atenção, a interação e a imaginação. Os jogos 
com regras exigem construção de raciocínio e estratégia, além de ensinar limites que 
favorecem as relações com seus pares. 

O jogo pode ser um dos recursos para desenvolver o aspecto social em crianças 
e adolescentes autistas, sendo uma estratégia para expandir e diversificar tanto as ha-
bilidades de comunicação quanto as sensoriais. Assim, o jogo pode servir de veículo 
principal para as crianças e adolescentes aprenderem seus limites e compreender as 
perspectivas dos outros, visto que envolve a atenção compartilhada, a alternância de 
turno e a imitação recíproca.  A aplicação de jogos de regras visa, de forma lúdica, 
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melhorar as habilidades comportamentais, e equalizar alguns déficits presentes nas 
áreas emocional, interação social, cognitiva, motora e concentração. Os jogos, que 
podem ser de tabuleiro ou digitais permitem a assimilação de conceitos, auxiliando 
no processo interacional e no desenvolvimento de competências e habilidades cog-
nitivas essenciais para sua formação, principalmente, reconhecimento de padrões, 
processamento de informações e criatividade, além do raciocínio lógico.

 Atualmente, os jogos eletrônicos são um elemento de lazer em que o tempo 
dedicado por adolescentes à sua prática é alto. Esta é uma das razões pelas quais é 
importante entender  o conteúdo e os valores transmitidos, e como pode influenciar 
psicologicamente a cognição, o raciocício lógico e as funções executivas ao entrar em 
contato com esta nova forma de diversão. 

Pretende-se dar continuidade no estudo com o levantamento dos dados a inter-
face visual, estratégias e recursos que podem ser obtidos com a realização das mis-
sões de cada fase, bem como a análise psicológica proporcionada pelas atividades 
propostas. Com estes subsídios, poderão relacionar os jogos com as etapas do de-
senvolvimento cognitivo apresentado pela teoria piagetiana, assim como debruçar os 
estudos sobre o desenvolvimento moral, contido com as instruções de fases para se 
jogar o jogo eleito e suas regras. 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Pesquisar como se dá o desenvolvimento da construção do raciocínio lógico em 
adolescentes com Transtorno do Espectro Autista por meio de jogos de regras gera 
muitas possibilidades e vertentes de trabalho. 

O jogo de regras, seja apresentado de forma física ou eletrônica, se mostra como 
um mecanismo de aliar o lúdico com a aprendizagem, podendo ser adaptado de di-
versas formas de acordo com as necessidades da criança ou jovem. Os jogos de regras 
educativos estão orientados para estimular o desenvolvimento cognitivo e são impor-
tantes para o desenvolvimento 

Os aspectos aqui apresentados estão em corrente discussão e repercussão den-
tro do campo do autismo. O desenvolvimento da cognição e da criatividade pode 
ser alcançado por meio do lúdico sendo um processo que traduz o meio cultural por 
meio do brincar. 

Partindo da perspectiva de Jean Piaget, compreende-se que há relação para a 
interdependência para suas aquisições. Considerando o pressuposto construtivista e 
interacionista de Piaget, percebe-se que sem a interação, seja presencial ou eletrônica 
não há desenvolvimento nem aprendizagem, visto que para este autor verifica-se o 
aspecto construtivo da inteligência que depende da interação dos aspectos sociais, 
afetivos, cognitivos e biológicos. Compreender esses aspectos de forma integrada e 
em desenvolvimento contínuo permite avançar para um olhar produtivo na constru-
ção do raciocínio lógico e de habilidade sociais com o público diagnosticado com 
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TEA. Proporcionar ambientes e situações interativas adequadas para autistas fará do 
ambiente educacional um ambiente propício para o seu crescimento biopsicossocial.

 Neste sentido, evidencia-se como produtiva a existência de uma teoria de base 
como a piagetiana. Mas também, verifica-se a necessidade de diálogo com outras 
pesquisas empíricas sobre o transtorno do espectro autista que se analisam em dife-
rentes aspectos do desenvolvimento desse transtorno. Concluímos que não há uma 
abordagem única que seja totalmente eficaz para todas as crianças e jovens durante 
todo o processo. Ao contrário, é importante salientar que as famílias modificam suas 
expectativas e valores com relação ao tratamento de seus filhos de acordo com a fase 
de desenvolvimento do contexto familiar.

O proposto neste estudo não é, de forma alguma, esgotar possibilidades, mas 
encontrar aspectos considerados relevantes quanto às questões biológicas, psicológi-
cas e sociais do autismo em estreita relação com os aspectos da aprendizagem a partir 
da perspectiva de Jean Piaget.
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RESUMO

A prevalência de ansiedade, depressão e estresse em universitários brasileiros 
é alarmante devido as consequências deixadas pelo COVID-19. Nesse contex-
to, o medo, a frustração e a insegurança influenciam indiretamente no desem-
penho acadêmico do estudante e potencializa danos graves à saúde mental e 
ao processo de aprendizagem. Esta etapa tem objetivo de analisar os impactos 
na saúde psicológica dos estudantes de Psicologia da Universidade Católica de 
Santos e a readaptação à vida universitária após o ensino remoto. Agindo como 
objetivo específico de uma pesquisa maior, a análise é feita a partir da coleta de 
dados com dois formulários, com a escala de ansiedade de Beck (BAI), teste de 
Lipp (ISSL), avaliações em escala de ansiedade, tristeza, estresse, medo e com 
questões sobre saúde mental e sequelas do vírus. Desde o período de reclusão 
até o retorno das universidades, houve crescimento no número de diagnósticos 
em saúde mental e a persistência de sintomas relacionados a memória, atenção, 
ansiedade e angústia dentre os alunos. Dessa forma, os sintomas de tristeza e de 
medo diante o vírus cresceram, bem como os níveis de ansiedade moderada, 
leve e mínima. Ressalta-se que houve grande desejo de retornar ao presencial, 
e, mesmo após a volta, existe um número significativo de alunos que se sentem 
desamparados, estressados e com graves sequelas de aprendizagem, exibindo 
sintomas psicossomáticos e de vulnerabilidade psicológica assim como duran-
te o isolamento. Portanto, as universidades deverão criar formas de minimizar 
esses efeitos mediante a prestação de assistência psicossocial, assegurando o 
acompanhamento psicológico dos universitários e considerando os fatores so-
cioeconômicos como variáveis desse processo.

PALAVRAS-CHAVE

Saúde mental, Estresse, Ansiedade.



144

XVII JORNADA DE INICIAÇÃO CIENTÍFICA

1. INTRODUÇÃO

Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), o impacto da pandemia do 
vírus da Covid-19 na saúde mental das pessoas é extremamente preocupante e alar-
mante. A crise sanitária, o isolamento social repentino, a instabilidade econômica, a 
vulnerabilidade e fragilidade social são estressores que impactam diretamente a saú-
de mental da população e, consequentemente, a população estudantil e seu desempe-
nho acadêmico. De acordo com a pesquisa publicada pelo Instituto Nacional de Es-
tudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), divulgada em julho de 2021, 
99,3% das escolas brasileiras suspenderam as atividades presenciais durante a pan-
demia, exigindo dos estudantes uma readaptação urgente num cenário de problemas 
de infraestrutura tecnológica, falhas de conexão com a Internet, falta de formação 
dos professores para o ensino remoto e o inevitável despreparo dos alunos, exibindo 
um contexto que alcança além do modelo pedagógico tradicional das salas de aula.

O artigo científico ‘’Efeitos da pandemia de COVID-19 na saúde mental de uma 
comunidade acadêmica’’, publicado em 2021, aponta que um importante estudo re-
alizado na China sobre estes impactos na saúde mental causados pela pandemia de 
COVID-19 verificou que 53,8% dos indivíduos classificaram o impacto psicológico 
da pandemia como moderada ou grave. Sintomas moderados a severos de depressão 
estiveram presentes em 16,5% dos participantes, além disso, 75,2% da amostra re-
feriu ter medo de que seus familiares contraíssem a doença, dados que corroboram 
o fato de que os indivíduos da comunidade acadêmica do presente estudo tiveram 
medo de perder familiares, amigos ou conhecidos e apresentaram sintomas depres-
sivos e ansiosos, como tristeza, angústia, desesperança, solidão e desesperança. Estes 
efeitos e dados, citados no artigo, podem ser atribuídos ao fato de que a educação foi 
uma das áreas mais atingidas pela COVID-19 no Brasil, especialmente pela migração 
do ensino presencial para o online, o que desencadeia medo perante a situação da 
pandemia e influencia negativamente na saúde mental da comunidade acadêmica.

Dessa forma, essa pesquisa científica tem a finalidade de identificar, analisar e 
exaltar os impactos da pandemia na saúde psicológica dos estudantes, seus malefícios 
no processo de aprendizagem, a retomada dos estudos presenciais e, principalmente, 
o estado atual de estudantes que necessitam de amparo, assistência e apoio de suas 
respectivas instituições para o enfrentamento dessas consequências sociais.

2. PROCEDIMENTOS DE PESQUISA 

O projeto mãe, base dessa etapa II e de todas as análises correspondentes, foi de-
vidamente aprovado pelo Comitê de Ética no ano de 2020, sob o número de protoco-
lo 36020820.5.0000.5536. A metodologia adotada nesta pesquisa científica se baseia 
no modelo quali-quanti, desenvolvido através de dois questionários por meio virtual, 
usando a plataforma Google Forms, concentrando-se apenas aos estudantes do curso 
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de Psicologia de uma Universidade particular da Baixada Santista no dia 10 de no-
vembro de 2021 e no dia 7 de junho de 2022, respectivamente. Em ambos os questio-
nários se utilizou perguntas de sondagem, com identificação de nome, idade, gênero, 
período da graduação e localização de residência. Em seguida, questões a partir da 
saúde mental individual correlacionadas com o COVID-19 foram dispostas, son-
dando o número de estudantes dentro do grupo de risco, diagnósticos psiquiátri-
cos ou psicológicos, uso de psicotrópicos, antidepressivos, neurolépticos etc. Com 
esse levantamento, as 14 (quatorze) próximas alternativas são baseadas nos efeitos 
emocionais, sociais e comportamentais resultantes da pandemia e do distanciamento 
social dentro da universidade, podendo assinalar quantas o participante preferir e se 
identificar. Posteriormente, o medo, o estresse e a ansiedade foram destacados e colo-
cados em escala para marcar de acordo com a intensidade, variando de 0 (nulo) a 11 
(intenso). A diferenciação de ambos os formulários está nas próximas três perguntas 
qualitativas e abertas, que no primeiro questionário se resumem às expectativas a res-
peito da volta geral das universidades ao ensino presencial, de suposições e anseios de 
como seria a aprendizagem após o período pandêmico, e no segundo formulário são 
voltadas à realidade e às sensações que os alunos estão experienciando, no presente, 
com o retorno presencial das aulas e o desempenho acadêmico.

Por fim, o inventário de ansiedade de Beck (BAI) é aplicado em ambos como 
um autorrelato com vinte e uma (21) questões de múltipla escolha, utilizada para me-
dir a severidade da ansiedade de um indivíduo, e também, o inventário de sintomas 
de estresse para adultos de Lipp (ISSL) como instrumento na identificação de qua-
dros característicos do estresse, possibilitando diagnosticar a fase em que a pessoa se 
encontra (alerta, resistência, quase-exaustão e exaustão). 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

No primeiro questionário, constata-se que 33,3% da idade dos participantes são 
de 18 a 21 anos, 54,5% de 22 a 25 anos, 3% de 26 a 30 anos, 3% de 31 a 40 anos e 
6,1% de 41 a 50 anos. É possível identificar que se trata de um formulário respondido 
majoritariamente pelo público feminino, contando com 87,9% das respostas, e ape-
nas 12,1% do público masculino. Essas respostas são pertencentes aos estudantes do 
curso de graduação de Psicologia da Universidade Católica de Santos do 3°, 4° e 5° 
ano, com participação de 39,4%, 36,4% e 2,3%, respectivamente. O questionário de 
sondagem também conta com a identificação da localização de residência de cada, 
contando com 69,7% dos estudantes residindo em Santos, 12,1% em São Vicente, 
12,1% em Praia Grande, 3% em Itanhaém e 3% em Peruíbe. 

O segundo questionário indica também respostas predominantemente femini-
nas, com 65%, masculinas com 30% e 5% do gênero não binário. Dentre elas, cons-
tata-se que 25% dos participantes são de 18 a 21 anos de idade, 55% de 22 a 25 anos, 
15% de 26 a 30 anos e 5% de 31 a 40 anos. Essas respostas são pertencentes aos estu-
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dantes da graduação de Psicologia da Universidade Católica de Santos apenas do 4° e 
5° ano, com participação de 35% e 65%, respectivamente. A localização de residência 
de cada estudante conta com 70% em Santos, 10% em São Vicente, 15% em São Paulo 
e 15% em Guarujá.

Posteriormente, as perguntas sobre a saúde mental individual e o COVID-19 
se baseiam no formato quantitativo, com alternativas fechadas de sim ou não, res-
pectivamente. A primeira é a respeito do pertencimento ao grupo de risco do Co-
vid-19, com 87,9% de respostas ‘’não’’ e apenas 12,1% de respostas ‘’sim’’ no primeiro 
questionário. Logo, a próxima trata sobre diagnóstico em saúde mental, podendo 
ele ser psiquiátrico, psicológico ou neurológico, que conta com 69,7% de respostas 
‘’não’’ e 30,3% de respostas ‘’sim’’. Em seguida, é perguntado a respeito do uso medi-
camentoso de psicotrópicos como neurolépticos, antidepressivos, anticonvulsivantes 
ou ansiolíticos, com 72,7% de respostas ‘’não’’ e 27,3% de respostas ‘’sim’’. No segundo 
questionário, a primeira questão apresenta 90% de respostas ‘’não’’ e 10% de respostas 
‘’sim’’. A segunda, posteriormente, expressa 65% de respostas ‘’não’’ e 35% de respos-
tas ‘’sim’’ e, por fim, a respeito do uso medicamentoso, 75% de respostas ‘’não’’ e 25% 
de respostas ‘’sim’’.

Em seguida, é proposto que os participantes avaliem os efeitos emocionais, so-
ciais e comportamentais da pandemia da COVID-19, do distanciamento social e a 
relação com a universidade com base em 14 alternativas. O primeiro questionário 
conta com as seguintes distribuições: ‘’Sinto alterações em meu humor’’ com 66,7% 
de marcações; ‘’Sinto que estou irritado mais facilmente’’, com 63,6%; ‘’Sinto que serei 
um péssimo profissional’’, com 54,5%; ‘’Estou mais impaciente e reativo’’, com 54,5%; 
‘’Sinto-me angustiado’’, com 63,6%; ‘’Sinto-me triste e solitário’’, com 51,5%; ‘’Sinto-
-me mais ansioso que o habitual’’, com 72,7%; ‘’Não sinto vontade de ver/participar 
da aula’’, com 72,7%; ‘’Sinto que minha atenção, memória e/ou capacidade de aten-
ção foram afetadas’’, com 90,9%; ‘’Comecei a apresentar sintomas sem causa orgânica 
aparente: dor de cabeça, náuseas, dor no peito ou tremores’’, com 33,3%; ‘’Senti alte-
rações no sono (insônia, dificuldade para dormir, sono em excesso, pesadelos)’’, com 
54,5%; ‘’Às vezes tenho pensamentos negativos como o medo do contágio e de vir a 
óbito’’, com 24,2%; ‘’Sinto-me dominado por pensamentos negativos: medo da morte, 
medo de perder pessoas queridas, de perder os meios de subsistência, do futuro etc.’’, 
com 30,3%; ‘’Tenho medo de contrair a Covid-19 mas esse sentimento não me para-
lisa, pois faz com o que eu me cuide e cuide das pessoas ao meu redor’’, com 39,4%. 
Os sintomas com maior incidência nas respostas coletadas são em relação às interfe-
rências na atenção e concentração (90,9%), a ansiedade além do habitual (72,2%) e a 
ausência de vontade de participar da aula remota (72,2%).

O segundo formulário indica as seguintes marcações: ‘’Sinto alterações em meu 
humor’’, com 55%; ‘’Sinto que estou irritado mais facilmente’’, com 55%; ‘’Sinto que 
serei um péssimo profissional’’, com 40%; ‘’Estou mais impaciente e reativo’’, com 
45%; ‘’Sinto-me angustiado’’, com 85%; ‘’Sinto-me triste e solitário’’, com 40%; ‘’Sin-
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to-me mais ansioso que o habitual’’, com 70%; ‘’Não sinto vontade de ver/participar 
das aulas’’, com 40%; ‘’Sinto que minha atenção, memória e/ou capacidade de atenção 
foram afetadas’’, com 75%; ‘’Comecei a apresentar sintomas sem causa orgânica apa-
rente: dor de cabeça, náuseas, dor no peito ou tremores’’, com 40%; ‘’Senti alterações 
no sono (insônia, dificuldade para dormir, sono em excesso, pesadelos)’’, com 40%; 
‘’Às vezes tenho pensamentos negativos como o medo do contágio e de vir a óbito’’, 
com 10%; ‘’Sinto-me dominado por pensamentos negativos: medo da morte, medo 
de perder pessoas queridas, de perder os meios de subsistência, do futuro etc.’’, com 
20%; ‘’Tenho medo de contrair a Covid-19 mas esse sentimento não me paralisa, pois 
faz com o que eu me cuide e cuide das pessoas ao meu redor’’, com 45%. Os sinto-
mas com maior incidência nas respostas coletadas são em relação ao sentimento de 
angústia (85%), em relação às interferências na atenção e concentração (75%) e em 
relação à ansiedade maior do que o habitual (70%).

No primeiro formulário, os resultados para a avaliação em escala da ansiedade 
apresentam uma média de 6,34, variando de 1 a 11. A avaliação em escala de medo 
diante do vírus, os resultados apresentam uma média de 5,72, variando de 1 a 10. A 
avaliação em escala de tristeza conta com uma média de 5,24, variação de 1 a 9 e, 
por fim, a avaliação do grau de estresse entre os estudantes teve média de 7,16 e com 
variação de 1 a 11. 

Já no segundo formulário, a coleta de dados da avaliação em escala de ansiedade 
apresenta uma média de 5,95, variando de 2 a 9. Em relação à escala de medo diante 
o vírus, os resultados mostram uma média de 5,85, variando entre 2 a 9. A avaliação 
em escala sobre a tristeza conta com uma média de 8,11, variando de 5 a 10, e por 
fim, a avaliação a respeito do grau de estresse apresenta uma média de 6,58, variando 
de 2 a 7.

As seguintes perguntas do formulário se baseiam nas expectativas do retorno 
presencial das universidades, os receios e anseios quanto à retomada do processo de 
aprendizagem e os novos manejos para garantir a segurança de todos com o uso da 
máscara e o distanciamento social. No primeiro formulário, a primeira questão trata 
como os estudantes se sentem com o retorno próximo do ensino presencial, contan-
do com algumas opções de resposta; 42,4% dos participantes afirmam que se sentem 
bem, seguros e com expectativas positivas; 48,5% afirmam que estão em dúvida, re-
ceosos, porém controlados, 3% mostram extrema insegurança, expectativas nega-
tivas e medo extremo, e, por fim, 6,1% dos participantes se mostram indiferentes. 
A segunda questão aborda a opinião pessoal e individual a respeito do processo de 
aprendizagem, se seria facilmente retomado ou se apresentaria dificuldades, com al-
gumas alternativas para marcar; 0% dos participantes acreditam que todos os alunos 
terão condições de retornar à aprendizagem normalmente; 6,1% indicam que a volta 
às aulas presenciais não será um problema em nenhum sentido; 81,8% indicam que 
nem todo aluno terá condições de acompanhar o ritmo de aprendizagem devido às 
sequelas deixadas pela pandemia, e, por fim, 27,3% afirma que os estudos não serão 
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retomados facilmente pois os estudantes estão limitados emocionalmente, economi-
camente e socialmente. A última questão é aberta e dissertativa, permitindo que os 
participantes se expressem a respeito de suas respectivas perspectivas sobre a volta 
geral das universidades ao ensino presencial, contando com 60,6% das respostas de 
perspectivas positivas, receosas e esperançosas com o retorno desde que as medidas 
de segurança sejam exaltadas, como a vacinação, máscaras e o uso de álcool em gel; 
21,2% das respostas com perspectivas negativas, indicando medo extremo e comple-
ta insegurança com o retorno e à possíveis novas ondas do vírus. 

Distanciando-se das expectativas dos estudantes e do período de estudos re-
moto, o segundo formulário apresenta três questões, sendo elas duas fechadas com 
alternativas e uma aberta, respectivamente, a respeito dos sentimentos atuais sobre a 
volta à universidade e a retomada do ensino presencial. A primeira questão aborda 
como o aluno se sente com a retomada das aulas presenciais na universidade, contan-
do com 55% de respostas ‘’contente, porém receoso, pois apesar das flexibilizações, 
a universidade é um local de muita aglomeração.’’, 40% de respostas ‘’me sinto bem 
e seguro, pois já sinto normalidade em minha rotina.’’ e, por fim, 5% de respostas 
‘’me sinto bem devido às vacinas, porém, sinto que a qualquer momento possa haver 
outra piora no estado da pandemia.’’. A segunda pergunta questiona se os alunos 
acreditam que os estudos, após o isolamento social, serão retomados com facilidade, 
apresentando 50% de respostas ‘’não, porque após as sequelas da pandemia, nem 
todo aluno terá condições de acompanhar o ritmo de aprendizagem.’’, 40% de res-
postas ‘’não, pois as sequelas deixadas limitaram os alunos emocionalmente, finan-
ceiramente e socialmente’’, 10% de respostas ‘’sim, os estudos foram retomados sem 
dificuldade alguma.’’ e 0% de respostas ‘’ Sim, todos (incluindo eu) tiveram muita 
facilidade em retomar os estudos porque todos estão aptos à isso.’’. A última questão, 
aberta e dissertativa, é um espaço para os estudantes expressarem como está sendo o 
retorno presencial e suas considerações a respeito do assunto, contando com 55% de 
respostas positivas em relação ao retorno presencial, evidenciando sua importância e 
sua influência na melhora da aprendizagem, que estava afetada durante o ensino re-
moto, 40% de repostas negativas em relação ao retorno e a vivência na universidade, 
sentindo desamparo, estresse excessivo e graves sequelas de aprendizagem.

Posteriormente, a escala de Beck foi aplicada como auto teste, que consiste em 
vinte e uma questões sobre como o indivíduo tem se sentido na última semana, ex-
pressas em sintomas comuns de ansiedade: dormência ou formigamento, sensação 
de calor, tremor nas pernas, medo de que aconteça o pior, atordoado ou tonto, pal-
pitação ou aceleração do coração, sem equilíbrio, aterrorizado, nervoso, sensação de 
sufocação, tremores nas mãos, trêmulo, medo de perder o controle, dificuldade para 
respirar, medo de morrer, assustado, indigestão ou desconforto no abdômen, sen-
sação de desmaio, rosto afogueado e suor (não devido ao calor), respectivamente. 
Cada questão apresenta quatro possíveis respostas, e a que se assemelha mais com 
o estado mental do indivíduo deve ser sinalizada. As possíveis respostas são: Abso-
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lutamente não, na cor azul; Levemente, na cor vermelha; Moderadamente, na cor 
amarela; Gravemente, na cor verde.  A escala pode ter um resultado máximo de 63 
pontos e as categorias são 0-10 (grau mínimo de ansiedade), 11-19 (ansiedade leve), 
20-30 (ansiedade moderada) e 31-63 pontos (ansiedade severa). A escala pode ter um 
resultado máximo de 63 pontos e as categorias são 0-10 (grau mínimo de ansiedade), 
11-19 (ansiedade leve), 20-30 (ansiedade moderada) e 31-63 pontos (ansiedade 
severa). A análise foi feita individualmente através do cálculo de pontuação de cada 
participante, seguindo os níveis de acordo com as normas brasileiras: O nível mínimo 
deve alcançar o escore de 0 a 7, o nível moderado deve alcançar o escore 8 a 15, o 
moderado deve atingir o escore 16 a 25 e o nível grave deve atingir 26 a 63, o máximo. 

A partir da coleta dos dados do gráfico do primeiro questionário, é possível 
interpretar que 33,3% dos participantes se encaixam em ansiedade severa, 15,1% se 
encaixam em ansiedade moderada, 12,1% se encaixam em ansiedade leve e, por fim, 
3% em ansiedade mínima. 

Figura 1: Coleta dos dados da Escala de Beck do primeiro questionário

Fonte: Inventário de ansiedade de Beck, criado pelo Dr. Aaron Beck.

Já no gráfico do segundo questionário, a coleta de dados indica que 15% dos 
participantes se encaixam em ansiedade grave, 45% se encaixam em ansiedade mo-
derada, 30% em ansiedade leve e, por fim, 10% em ansiedade mínima.

Figura 2: Coleta de dados da Escala de Beck do segundo questionário

Fonte: Inventário de ansiedade de Beck, criado pelo Dr. Aaron Beck.
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Os formulários são finalizados com o teste ISSL, inventário de sintomas de 
stress de adultos, que tem como objetivo maior fornecer uma medida objetiva da 
sintomatologia do estresse em jovens acima de 15 anos e adultos e que se divide em 
três fases. A primeira fase trata sobre os sintomas experienciados nas últimas vinte 
e quatro horas, a segunda fase sobre os sintomas experienciados no último mês e, a 
terceira, a respeito dos sintomas vivenciados nos últimos três meses. 

No primeiro formulário, a fase um apresenta: Sintomas de mãos e/ou pés frios 
obtiveram 15,2%; Boca seca com 24,2%;  Nó ou dor no estômago com 24,2%; Au-
mento de sudorese com 9,1%; Tensão muscular com 84,4%; Aperto na mandíbula/
ranger de dentes com 51,5%; Diarreia passageira com 9,1%; Insônia, dificuldade de 
dormir com 36,4%; Taquicardia com 27,3%; Respiração ofegante, entrecortada, com 
18,2%; Hipertensão súbita e passageira, com 3%; Mudança de apetite com 45,5%; 
Aumento súbito de motivação com 30,3%; Entusiasmo súbito com 15,2%; Vontade 
súbita de iniciar novos projetos com 24,2%.  Na fase dois, os sintomas vividos durante 
o último mês: Problemas com a memória ou esquecimento, com 69,7%; Mal-estar ge-
neralizado, sem causa específica, com 69,7%; Formigamento nas extremidades (pés 
e mãos), com 24,2%; Sensação de desgaste físico constante, com 81,8%; Mudança de 
apetite, com 54,5%; Aparecimento de problemas dermatológicos, com 45,5%; Hiper-
tensão arterial, com 3%; Cansaço constante, com 57,6%; Aparecimento de gastrite 
prolongada, com 30,3%; Tontura e sensação de estar flutuando, com 18,2%; Sensi-
bilidade emotiva excessiva, com 54,5%; Dúvidas quanto a si próprio, com 72,7%; 
Pensamento constante sobre um só assunto, com 45,5%; Irritabilidade excessiva, com 
69,7%; Diminuição da libido 30,3%. A última fase conta com os relatos dos sintomas 
experienciados nos últimos três meses com os seguintes dados: Diarreias frequentes, 
com 21,2%; Dificuldades/déficits sexuais, com 27,3%; Formigamento nas extremi-
dades (pés e mãos), com 18,2%; Insônia, com 42,4%; Tiques nervosos, com 15,2%; 
Hipertensão arterial confirmada, com 0%; Problemas dermatológicos prolongados, 
com 42,4%; Mudança extrema de apetite, com 45,5%; Taquicardia, com 33,3%; Ton-
turas frequentes, com 24,2%; Úlceras, com 3%; Impossibilidade de trabalhar, com 
6,1%; Pesadelos ou terrores noturnos, com 30,3%; Sensação de incompetência em 
todos os setores de sua vida, com 57,6%; Vontade de fugir da realidade, com 63,6%; 
Apatia, vontade de nada fazer, depressão ou raiva prolongada, com 54,5%; Cansaço 
excessivo, com 75,8%; Pensamento constante sobre um só assunto, com 54,5%; Irri-
tabilidade sem causa aparente, com 54,5%; Angústia ou ansiedade diária, com 69,7%; 
Perda do senso de humor, com 27,3%; Hipersensibilidade emotiva, com 45,5%. 

É possível destacar os sintomas de tensão muscular, aperto na mandíbula ou 
ranger nos dentes, a mudança de apetite, a sensação de desgaste físico constante, 
dúvidas quanto a si próprio, irritabilidade excessiva, cansaço excessivo, angústia ou 
ansiedade diária e vontade de fugir da realidade como os sintomas de maiores inci-
dências do teste ISSL do primeiro formulário.

No segundo formulário, a fase um apresenta: Mãos e/ou pés frios, com 20%; 
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Boca seca, com 20%; Nó ou dor no estômago, com 30%; Aumento da sudorese, com 
15%; Tensão muscular, com 60%; Aperto de mandíbulas/ranger de dentes/roer unhas 
ou pontas de canetas, com 60%; Diarreia passageira, com 15%; Insônia ou dificuldade 
de dormir, com 40%; Taquicardia, com 30%; Respiração ofegante ou entrecortada, 
com 25%; Hipertensão súbita e passageira, com 10%; Mudança de apetite, com 35%; 
Aumento súbito de motivação, com 10%; Entusiasmo súbito, com 10%; Vontade sú-
bita de iniciar novos projetos, com 20%. Na fase dois, os sintomas apresentam: Pro-
blemas com a memória ou esquecimentos, com 45%; Mal-estar generalizado sem 
causa específica, com 30%; Formigamento nas extremidades, com 20%; Sensação de 
desgaste físico constante, com 65%; Mudança de apetite, com 30%; Aparecimento 
de problemas dermatológicos, com 25%; Hipertensão arterial, com 10%; Cansaço 
constante, com 80%; Aparecimento de gastrite prolongada, com 30%; Tontura ou 
sensação de estar flutuando, com 20%; Sensibilidade emotiva excessiva, com 40%; 
Dúvidas quanto a si próprio, com 65%; Pensamento constante sobre um só assunto, 
com 65%; Irritabilidade excessiva, com 40%; Diminuição da libido, com 40%. Por 
fim, na fase três, os sintomas apresentados são: Diarreias frequentes, com 25%; Di-
ficuldades/déficits sexuais, com 15%; Formigamento nas extremidades, com 5%; In-
sônia, com 30%; Tiques nervosos, com 35%; Hipertensão arterial confirmada, com 
5%; Problemas dermatológicos prolongados, com 25%; Mudança extrema de apetite, 
com 25%; Taquicardia, com 25%; Tonturas frequentes, com 15%; Úlceras, com 0%; 
Impossibilidade de trabalhar, com 10%; Pesadelos ou terrores noturnos, com 20%; 
Sensação de incompetência em todos os setores de sua vida, com 40%; Vontade de 
fugir da realidade, com 55%; Apatia/vontade de nada fazer ou depressão/raiva pro-
longada, com 50%; Cansaço excessivo, com 65%; Pensamento constante sobre um 
mesmo assunto, com 40%; Irritabilidade sem causa aparente, com 35%; Angústia ou 
ansiedade diária, com 60%; Perda do senso de humor, com 25%; Hipersensibilida-
de emotiva, com 40%. Pode-se destacar os sintomas de tensão muscular, aperto na 
mandíbula/ranger dos dentes, insônia ou dificuldade de dormir, cansaço constante, 
dúvidas quanto a si próprio, sensação de desgaste físico constante, cansaço excessivo, 
vontade de fugir da realidade, angústia/ansiedade diária como maiores incidências 
do teste ISSL do segundo formulário.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Comparando os dados coletados a partir dos dois formulários, que foram apli-
cados durante o isolamento social da pandemia e, posteriormente, durante a retoma-
da das aulas presenciais, é possível apontar que nesse período houve um crescimento 
no número de diagnósticos em saúde mental (psiquiátricos, psicológicos ou neuro-
lógicos) juntamente com a persistência de sintomas significativos, como a afetação 
na atenção, memória e na capacidade de atenção, sensação de ansiedade maior que 
o habitual e a angústia. Um estudo desenvolvido nos meses de maio, junho e julho 
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de 2020 pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), com 1.996 pes-
soas maiores de 18 anos de idade, revela que 80% da população brasileira tornou-se 
mais ansiosa na pandemia do novo coronavírus, cujos sintomas psiquiátricos mais 
comuns foram: os transtornos de ansiedade (81,9%), depressão (68%), raiva (64,5%), 
sintomas somáticos (62,6%) e problemas de sono (55,3%) (GOULARTE et al., 2021). 
Dessa forma, os estudos científicos de Rosário Martinho Sunde, pela Universidade 
Católica do Rio Grande do Sul no ano de 2021, apontam que o despreparo emocional 
psicológico resultou na prevalência de sintomas de depressão, ansiedade, estresse e 
outros transtornos em alguns estudantes, sendo a incerteza sobre o fim da pandemia 
e sobre o retorno das aulas e a possibilidade de terminar o curso os principais estres-
sores abordados na coleta de dados analisados. A partir das avaliações em escala, 
evidencia-se que houve uma pequena diminuição no grau de ansiedade e de estresse 
(0.39% e 0.58%, respectivamente) dos estudantes a partir do momento em que as 
aulas presenciais foram retomadas e, em contrapartida, aumento significativo no ín-
dice de tristeza (2.88%), juntamente com o aumento no grau de medo diante o vírus 
(0.13%).

A coleta de dados desta fase II apresenta que 42,4% dos participantes se sentiam 
bem, seguros e com expectativas positivas para o retorno das aulas presenciais, ex-
pressando 60% das respostas com perspectivas esperançosas desde que as medidas 
de segurança fossem exaltadas (vacinação, máscaras e uso de álcool em gel), e apenas 
3% expressaram medo extremo e o desejo de não retornar, com 21,2% das respostas 
com perspectivas negativas para o retorno presencial, evidenciando completa inse-
gurança com as aglomerações e à possíveis novas ondas do vírus. É possível justificar 
o desejo do retorno evidenciado acima com base em outro estudo, chamado ‘’Aspec-
tos afetivos e de isolamento social na educação remota: Reflexões sobre os processos 
de ensino e a aprendizagem’’, que tem como alvo o público acadêmico, que quando 
indagados sobre os impactos que têm sentido do ensino remoto, relatam, de modo 
geral, mais cansaço, dificuldade de concentração nas aulas em função do espaço ina-
dequado para estudo em casa, dificuldades na compreensão dos conteúdos, sobrecar-
ga  de  trabalhos, desconhecimento de como utilizar  as  tecnologias para atividades 
de estudo, e também relatam  sentir muita falta do contato direto com o professor 
e com os colegas, mencionando sentirem falta do contato social. Dessa forma, es-
sas turbulências complementam os dados coletados na presente iniciação científica 
com questões seguintes a respeito do processo de aprendizagem, no qual 81,8% dos 
participantes acreditam que nem todo aluno terá condições de acompanhar o ritmo 
de aprendizagem devido às sequelas deixadas pela pandemia, e 0% dos participantes 
acreditam que todos os alunos terão condições de retornar à aprendizagem normal-
mente, mostrando unanimidade nesta questão.

A partir da Escala de Beck e dos resultados obtidos pelos formulários, pode-se 
observar que houve uma diminuição de 18.3% na pontuação de ansiedade severa, 
do primeiro momento de coleta de dados para o segundo, e prevalência nas pon-
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tuações de ansiedade moderada (29.9%), leve (17.9%) e mínima (7%). Já na análise 
do Inventário de Sintomas de Estresse em Adultos, é possível indicar que o levan-
tamento de sintomas como a tensão muscular, o aperto na mandíbula/ranger dos 
dentes, sensação de desgaste físico constante, dúvidas quanto a si próprio, cansaço 
excessivo, angústia ou ansiedade diária e vontade de fugir da realidade são os sinto-
mas de maiores incidências presentes em ambos os questionários, evidenciando uma 
persistência alarmante dentre os estudantes. Dessa forma, as universidades devem 
reconhecer o impacto psicológico significativo de suas políticas sobre seus estudantes 
e encontrar maneiras de apoiá-los durante experiências potencialmente traumáticas 
que atenuem resultados adversos de saúde mental (CONRAD et al., 2021).

Os seguintes dados dos citados questionários, que se distanciam das expectati-
vas do retorno presencial à Universidade e tem como objetivo evidenciar a realidade 
dos alunos em tempo real, contam com 55% de respostas positivas a respeito do re-
torno presencial, evidenciando sua importância e influência na melhora do processo 
de aprendizagem, e 40% de respostas negativas dos alunos que relatam desamparo, 
estresse excessivo e graves sequelas de aprendizagem. Segundo Oliveira, Silva e Silva 
(2020, p.27), ‘’a educação se vê na urgência de reinventar-se para acompanhar essas 
transformações, e, ao mesmo tempo, precisa pensar numa nova concepção da ação 
pedagógica, de sala de aula’’, levando em consideração a necessidade de medidas de 
apoio aos estudantes e a indispensável compreensão dos fatores, sejam eles sociais, 
econômicos e psicológicos, que impactam negativamente a saúde mental, todo pro-
cesso de aprendizagem e vivência acadêmica durante a graduação.
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RESUMO

Os plásticos convencionais são produzidos a partir do petróleo e decompostos 
em cerca de 100 a 400 anos, gerando um grande acúmulo de resíduos plásticos 
no ambiente. (TELLES et al., 2011). O Brasil era considerado o 4° maior produ-
tor de lixo plástico no mundo em 2019, gerando muitos resíduos plásticos que, 
se não forem descartados corretamente, podem afetar a qualidade do ar, do solo 
e da água. (WWF, 2019). Por isso, há um aumento na preocupação com o meio 
ambiente e um constante crescimento da consciência ambiental, possibilitando 
a busca por novos plásticos mais sustentáveis, produzidos a partir de matéria-
-prima renovável e que possui menor tempo de degradação, incorporando-se 
mais rapidamente à natureza. A cana-de-açúcar é uma das matérias-primas 
mais importantes da atualidade, no Brasil, com o aumento do número de desti-
larias autônomas, a quantidade de resíduos de cana-de-açúcar gerados também 
aumentou, estes podem ser reaproveitados nas indústrias, levando em conta o 
seu baixo custo, favorecendo a economia brasileira. (COSTA, 2012; BOCCHI, 
2012). Neste trabalho, objetivou-se a produção de bioplásticos a base de amido 
de mandioca com a incorporação de fibra de cana de açúcar, para isso foi uti-
lizado glicerina como agente plastificante, ácido acético e água destilada, com 
a técnica de casting para possibilitar a reação de polimerização e formação da 
solução filmogênica. Os resultados obtidos foram promissores, apresentaram 
bioplásticos flexíveis e transparentes. A metodologia com incorporação de fibra 
de cana de açúcar mostrou-se eficiente em bioplásticos com degradação mais 
rápida em comparação aos demais sem a fibra. 
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1. INTRODUÇÃO

Atualmente, o plástico oriundo do petróleo é um dos maiores problemas da 
atualidade no ponto de vista socioambiental, por causa de seu descarte inadequado 
e sua degradação que pode demorar cerca de 100 a 400 anos, formando um gran-
de acúmulo de resíduos plásticos no ambiente. (WWF, 2019). Esse excesso de lixo 
plástico acarreta a poluição de solos, ar e água afetando a saúde dos animais, que 
por muitas vezes podem confundir o plástico convencional com alimento. Além do 
meio ambiente, podem contaminar os sistemas de drenagem nas cidades gerando 
enchentes e outros problemas que afetam a qualidade de vida da população. O Brasil, 
em 2019, foi considerado o 4° maior produtor de lixo plástico no mundo, produzindo 
cerca de 11,3 milhões de toneladas, entretanto, somente menos de 2% dos resíduos 
plásticos gerados no país foram reciclados para a fabricação de produtos secundários. 
(WWF, 2019). Com isso, há uma crescente procura por métodos mais sustentáveis 
por um constante aumento da consciência ambiental e novas regulamentações am-
bientais que forçam as indústrias a buscar novos plásticos mais ecológicos, elevando 
o interesse na produção de polímeros biodegradáveis. (MACEDO, 2015). Outrossim, 
os bioplásticos estão sendo considerados como uma possível alternativa porque se 
incorporam mais rapidamente à natureza devido ao seu menor tempo de degradação 
e podem ser produzidos a partir de resíduos industriais, como cascas de batata e 
mandioca. (TELLES et al., 2011)

A cana-de-açúcar é uma matéria-prima muito importante no Brasil por conta 
da sua aplicação diversificada e o aumento do número de resíduos gerados nas des-
tilarias autônomas. Estima-se que a cada ano sejam produzidos de 5 a 12 milhões de 
toneladas de bagaço de cana de açúcar que podem ser reutilizados para não gerar 
impactos negativos no ambiente por razão do descarte incorreto, também ajudando 
a economia brasileira por causa do seu baixo custo. (COSTA, 2012; BOCCHI, 2012)

Sendo assim, este trabalho teve como objetivo analisar a síntese e degradação 
bioplásticos a base de mandioca com incorporação de fibra de cana de açúcar, com a 
técnica de casting para possibilitar a reação de polimerização e formação da solução 
filmogênica.

2. PROCEDIMENTOS DE PESQUISA 

2.1. Levantamento bibliográfico 

Para realizar a metodologia prática, foi feita uma revisão bibliográfica sobre a 
síntese de bioplásticos no início do projeto. A busca por trabalhos foi focada em 
bioplásticos feito com resíduos animais e, principalmente, vegetais e biocompósi-
tos, analisando suas propriedades para serem usados como uma alternativa para o 
uso dos plásticos convencionais. As palavras-chave utilizadas nas pesquisas foram 
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bioplástico com compósitos, resíduos vegetais, resíduos alimentícios, bioplástico e 
biofilmes.

2.2. Síntese do bioplástico 

Para a síntese, foi utilizada uma metodologia com amido de mandioca e fibra 
de cana de açúcar. Primeiramente, foi pesado 24g de fécula de mandioca em balança 
analítica e despejado em um béquer com 180ml de água destilada sob agitação, logo 
após, foi adicionado 16ml de glicerina e 18ml de ácido acético. A mistura foi mantida 
sob agitação e aquecimento até atingir 65°C e mantida a essa temperatura por 10 
minutos ou até apresentar textura viscosa. Depois, a solução filmogênica foi dividida 
na metade em 2 béqueres de 250ml e em um deles foi adicionado 1g de fibra de cana 
de açúcar, assim como foi feito na metodologia de Morais et al., 2020 com fibra de 
bananeira. Por fim, despejou a solução em placas de Petri e colocou em estufa a 50°C 
para secar. Também foi realizado o mesmo procedimento com 0,5g de fibra de cana 
de açúcar. 

Figura 1: Metade sem fibra de cana   

Fonte: autoral (2022)                      
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Figura 2: Metade com fibra de cana

Fonte: autoral (2022)

 2.3. Teste de decomposição

Para realizar os testes de degradação, os bioplásticos retirados das placas de Pe-
tri foram submetidos a diferentes meios para comparação, como terra, água do mar 
e areia. Os bioplásticos em terra e areia deixados no laboratório foram umedecidos 
duas vezes na semana a fim de simular condições ambientais. Além disso, foram en-
terrados dois bioplásticos, um com e um sem fibra de cana de açúcar em um ambien-
te exposto ao meio ambiente por cerca de 1 mês.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

3.1. Síntese do bioplástico 

Na síntese do bioplástico, a solução filmogênica foi formada com a reação de po-
limerização sem dificuldades, foi resfriada antes de ser colocada na placa de Petri, difi-
cultando o processo e, por isso, foi necessário o reaquecimento da solução para que ela 
pudesse ficar mais uniforme e não formar uma camada muito grossa. Os bioplásticos 
obtidos apresentaram boa maleabilidade e resistência, com aspecto transparente, além 
de serem facilmente retirados das placas de Petri. Também foi testada a síntese com 
metade da quantidade de fibra de cana de açúcar (0,5g) a fim de comparação, porém, 
os dois apresentaram características semelhantes, apenas se diferenciando em aspectos 
visuais, sendo melhor o bioplástico com 0,5g de fibra de cana de açúcar. 
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Quadro 1 - Resultados bioplástico com 1g de fibra de cana de açúcar. Legenda: A) Bioplástico sem 
fibra; B) Bioplástico com 1g de fibra. 

Fonte: autoral (2022).

Quadro 2 - Resultados metodologia com metade da fibra de cana de açúcar (0,5g). Legenda: A) 
Bioplástico sem fibra; B) Bioplástico com 0,5g de fibra. 

Fonte: autoral (2022).

Além disso, a metodologia foi repetida com o acréscimo de corante verde li-
mão após ferver a mistura e formar um gel homogêneo, depois, foi dividida em duas 
partes iguais, assim como no último teste, e adicionado 0,5g de fibra de fécula de 
mandioca a um deles para serem colocados em placas de Petri e secos em estufa a 
50°C. Os resultados obtidos, apesar de formarem um gel homogêneo após a reação 
de polimerização, não apresentaram a coloração esperada, ficando com um tom mais 
amarelado.

  
 

B A 

  
 

B A 
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Figura 3 - Resultado metodologia com corante

Fonte: autoral (2022).

3.1. Teste de degradação 

Os bioplásticos obtidos foram submetidos a testes de degradação em meio a 
terra, areia e água do mar, em temperatura ambiente e sendo umedecidas duas vezes 
por semana, para simular como seria sua biodegradação no meio ambiente com o 
bioplástico com fibra e sem fibra de cana de açúcar.

Quadro 3 - Resultados de degradação da metodologia com fibra de cana dia 19/05. Legenda: A) 
Bioplástico sem fibra em água do mar; B) Bioplástico com fibra em água do mar; C) Bioplástico 

sem fibra na areia; D) Bioplástico com fibra na terra; E) Bioplástico com fibra na areia.

Fonte: autoral (2022).

 

  

   
 

A B 

C D E 
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Para realizar esse teste, em dois béqueres com água do mar, foi colocada uma 
amostra com fibra e uma amostra em fibra, garantindo a total imersão na água do 
mar. Na areia, também foi utilizada uma amostra sem fibra e uma amostra com fibra 
de cana, posicionando-as na placa de Petri de um jeito em que ficassem totalmente 
embaixo da areia. Por fim, metade de um bioplástico foi colocada em uma placa com 
terra cobrindo sua superfície.

Quadro 4 - Resultados de degradação da metodologia com fibra de cana dia 30/06. Legenda: A) 
Bioplástico sem fibra em água do mar; B) Bioplástico com fibra em água do mar; C) Bioplástico 

sem fibra na areia; D) Bioplástico com fibra na terra; E) Bioplástico com fibra na areia. 

Fonte: autoral (2022).

Após 6 semanas, os bioplásticos em água do mar apresentaram maior mudança 
em relação aos demais resultados, o sem fibra ficou mais amolecido e esbranquiçado, 
porém o com fibra de cana de açúcar obteve resultados mais promissores quanto a 
biodegradação, pois já estava em pequenos pedaços, não formando mais uma super-
fície única, a água se encontrava mais turva e com odor característico forte. As amos-
tras na areia, tanto com fibra quanto sem, ficaram um pouco mais endurecidas, mas 
sem mudanças significativas e a amostra na terra ficou mais quebradiça e endurecida.

Também foi realizado um experimento com o bioplástico resultante exposto a 
ambiente externo, ele foi enterrado em um pote de plástico e deixado sob condições 
ambientes com chuva e sol e deixado durante o período de um mês. Quando foi desen-
terrado, se encontrava em pequenos pedaços amolecidos, permitindo concluir que sua 
biodegradação em meio ambiente com ação de fatores externos é muito rápida, poden-
do diminuir o impacto ambiental causado pelo acúmulo de lixos plásticos no mundo.

  

   
 

A B 

C D E 
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Figura 4 – Resultado após 1 mês enterrado.

Fonte: autoral (2022).

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Analisando a discussão feita no presente trabalho, a utilização de plásticos de-
rivados do petróleo tem crescido a cada ano, produzindo quantidades de lixo in-
sustentáveis para o meio ambiente, por isso, o número de pesquisas sobre a síntese 
de plásticos provenientes de agro resíduos tem aumentado e apresentado resultados 
promissores para substituição de plásticos provenientes do petróleo, visando a dimi-
nuição no impacto ambiental. 

No presente trabalho, foi sintetizado um bioplástico que apresenta facilidade de 
acesso e manuseio das substâncias (água destilada, ácido acético, amido de mandioca 
e glicerina) e resultados satisfatórios. Com essa metodologia, foi feita a incorporação 
da fibra de cana de açúcar, que conferiu a ele melhores resultados de biodegradação 
comparados aos que foram feitos sem fibra. Além disso, a degradação das amostras se 
mostraram mais rápidas em meio a água do mar, depois na terra e, por último, na areia. 

Em suma, são de extrema importância mais estudos sobre o desenvolvimento 
de novos bioplásticos que podem ser aplicados em escala industrial para substituição 
dos plásticos convencionais em busca de um futuro desenvolvimento sustentável. 
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RESUMO

A presente pesquisa de Iniciação Científica teve o objetivo de analisar as normas 
do ordenamento jurídico brasileiro de proteção às pessoas refugiadas editadas 
entre os anos de 1984 e 2004, sendo esse período referente à 1ª fase de proteção 
contemporânea de engajamento do Brasil com a temática, que teve início a par-
tir da redemocratização do país. Para tanto, foi realizada revisão bibliográfica 
inicial sobre o assunto, explorando o conceito de “refugiado”, os fundamentos 
do Direito Internacional dos Refugiados e seus contornos no Brasil. Em segui-
da, procedeu-se à revisão da normativa, com base em trabalhos previamente 
realizados sobre o tema também em sede de Iniciação Científica, adotando uma 
abordagem qualitativa de cunho exploratório-descritivo das normas encontra-
das. Para isso, foram criadas categorias de análise que permitissem avaliar o 
conteúdo das normas, as quais foram divididas entre específicas e normas de 
aplicação indireta a pessoas refugiadas (ou seja, que não as mencionam expli-
citamente, mas se aplicam a elas) e então analisadas a partir de 3 critérios: a) 
abordagem do conceito de refúgio ou refugiado; b) asseguração de direitos e 
garantias fundamentais; e c) regulamentação de proteção. Ao final, foram en-
contradas e analisadas 24 normas de abordagem específica e 19 de aplicação 
indireta de proteção a pessoas refugiadas no Brasil dentro do período de 1984 a 
2004, tendo algumas dessas normas não se encaixado nas categorias de análise 
estabelecidas. 

PALAVRAS-CHAVE

Refúgio no Brasil, análise da normativa, normas de 1984 a 2004.
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1. INTRODUÇÃO

A presente pesquisa foi desenvolvida a partir do Direito Internacional dos Re-
fugiados (DIR), atentando-se aos limites geográfico e temporal, vez que o objetivo é 
analisar as normas publicadas no Brasil entre os anos 1984 e 2004.

Esse período da proteção contemporânea das pessoas refugiadas no país com-
preende do início da redemocratização até a adoção da Declaração e Plano de Ação 
do México, que ofereceu uma perspectiva mais ampla no que tange a proteção dessa 
população e consagrou o Brasil em uma posição de liderança internacional no tema 
de proteção às pessoas refugiadas.

A proteção do refúgio deriva do direito de asilo, o qual se implementa por meio 
de dois institutos diferentes: asilo e refúgio. O primeiro é um método de acolhimento 
a estrangeiros oferecido a indivíduos perseguidos por crimes políticos e sua preva-
lência na América Latina é reflexo das instabilidades políticas da região (BARRETO, 
2010). O outro, por sua vez, é instituto apolítico e humanitário (JUBILUT, 2007) res-
ponsável por acolher aqueles que foram forçados a deixar seus países de origem em 
razão de ameaça ou perseguição em função de raça, religião, nacionalidade, grupo 
social ou opinião política, e que precisam encontrar proteção em outro Estado.

Visando a proteção integral dos direitos fundamentais das pessoas refugiadas 
desde o fim da Ditadura Militar, o Brasil assinou diversos acordos internacionais e 
promulgou diversas normas internas. Toda essa normativa sancionada durante o pe-
ríodo de 1984 a 2004 serviu como objeto de estudo para a presente pesquisa.

2. PROCEDIMENTOS DE PESQUISA

A pesquisa consiste na análise da normativa brasileira de proteção às pessoas 
refugiadas durante o período compreendido entre 1984 e 2004, primeiro período da 
proteção contemporânea das pessoas refugiadas em âmbito nacional, que abrange do 
início da redemocratização até a adoção da Declaração e Plano de Ação do México, 
que sinaliza um momento de liderança internacional do Brasil na temática, e inicia a 
implementação de políticas mais amplas de proteção a essa população no país. 

A revisão bibliográfica inicial sobre o assunto explorou o conceito de “refugiado”, 
os fundamentos do Direito Internacional dos Refugiados e seus contornos no Brasil. 
Para tanto, utilizou-se publicações eletrônicas do Alto Comissariado das Nações Uni-
das para Refugiados (ACNUR), bem como livros e artigos específicos sobre a temática.

As normas analisadas foram encontradas, sobretudo, nas Iniciações Científi-
cas realizadas anteriormente no âmbito da UniSantos e orientadas pela Profa. Dra. 
Liliana Lyra Jubilut, (quais sejam: MORAES, Giulia Rossi. Revisão Bibliográfica das 
Normativas de Proteção às Pessoas Refugiadas no Brasil: 1917-1997. Iniciação Cien-
tífica. Universidade Católica de Santos, 2020; DE JESUS, Beatriz Cardoso. Revisão 
Bibliográfica das Normativas de Proteção às Pessoas Refugiadas no Brasil: 1997-2019. 
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Iniciação Científica. Universidade Católica de Santos, 2020; DE SOUZA, Letícia San-
tos. Revisão Bibliográfica das Normativas de Proteção às Pessoas Migrantes no Brasil: 
1901-2019. Iniciação Científica. Universidade Católica de Santos, 2020; ABE, Maria 
Alice Sanches. Revisão Normativa da Proteção às Pessoas Refugiadas no Brasil: 1917-
1997. Iniciação Científica. Universidade Católica de Santos, 2021; e DOS SANTOS, 
Larissa Soares de Brito. Revisão Normativa da Proteção às Pessoas Refugiadas no Bra-
sil: 1997-2021.Iniciação Científica. Universidade Católica de Santos, 2021), comple-
mentadas, quando necessário, por meio de pesquisa de palavras-chave nos sites do 
governo brasileiro e no curso da revisão bibliográfica. 

Localizadas as normas, deu-se início a análise qualitativa, de natureza exploratório-
-descritiva. Tais normas foram, de início, dividas em duas categorias:  normas específicas 
– aquelas especificamente relacionadas aos refugiados – e normas de aplicação indireta– 
que se aplicam às pessoas refugiadas apesar de não mencionarem explicitamente o tema.

Em seguida, cada norma foi analisada segundo os seguintes critérios: a) abor-
dagem do conceito de refúgio ou refugiado – se a norma tratava ou não de questões 
conceituais; b) asseguração de direitos e garantias fundamentais –se a norma amplia-
va a proteção às pessoas refugiadas por meio da garantia de direitos; e c) regulamen-
tação de proteção – se havia regulamentação de temas ligados à proteção das pessoas 
refugiadas (direitos assegurados). Elaborou-se tabelas com os resultados desta pes-
quisa, para, com isso, dar-se início a uma análise do conteúdo da normativa contem-
porânea da proteção às pessoas refugiadas no Brasil dentro do recorte temporal de 
1984-2004, usando de referência os três critérios estabelecidos, contudo, percebeu-se 
que certas normas, apesar de referentes ao tema estudado, não se inseriam em qual-
quer das categorias de análise.

3. RESULTADOSE DISCUSSÃO

3.1. Panorama histórico

Normas sobre refúgio, essencialmente de cunho espiritual ou religioso, podiam 
ser encontradas na Grécia Antiga, Roma, Egito e Mesopotâmia (BARRETO, 2010), 
tendo a instituição do sistema diplomático e de embaixadas, bem como os ideais de 
liberdade e de direitos individuais propagados pela Revolução Francesa, converte-
ram-nas em assunto de Estado (BARRETO, 2010).

O Direito Internacional dos Refugiados contemporâneo surgiu na década de 
1920 como resultado da evasão causada pela Revolução Russa e da organização do 
sistema internacional em Estados soberanos (JUBILUT, 2007). No entanto, os prin-
cipais documentos que baseiam o Direito dos Refugiados, a Convenção Relativa ao 
Estatuto dos Refugiados de 1951 e o Protocolo de 1967 Relativo ao Status dos Refu-
giados foram elaborados somente após a Segunda Guerra Mundial. Todas as todas 
as normas brasileiras de proteção à pessoa refugiada foram redigidas dentro desses 
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padrões estabelecidos pela comunidade internacional.
O Brasil assinou a Convenção de 1951 no ano seguinte à redação, mas esta não 

se tornou formalmente parte do ordenamento jurídico brasileiro até que promulgada 
a Lei nº 50.215 de 1961, que a adotou com reservas aos artigos 15, sobre situação 
jurídica, e 17, sobre empregos remunerados.

O Protocolo relativo ao Estatuto dos Refugiados de 1967, promulgado pelo Decre-
to nº 70.946 de 1972, ainda que complementar à Convenção de 1951, trouxe umavanço 
significativo à proteção das pessoas refugiadas ao colocar fim às reservas temporal e 
geográficas (GAMA, 2018). Isso porque, ao definir o termo refugiado em seu art. 1º, 
a Convenção de 1951 limitava a condição aos indivíduos que, em razão dos eventos 
ocorridos na Europa antes de 1º de janeiro, o que foi sendo o Protocolo de 1967 o res-
ponsável por retirar tais limitações e, assim, dar maior proteção aos refugiados.

O Estatuto do Estrangeiro, sancionado pela Lei nº 6.815 de 1980, foi baseado 
nos fortes ideais nacionalistas característicos da Ditadura Militar na qual o país se 
encontrava à época (CLARO, 2020), e estabeleceu normas que regulamentariam a 
estadia de estrangeiros em território brasileiro visando a conservação da “segurança 
nacional, à organização institucional, aos interesses políticos, socioeconômicos e cul-
turais do Brasil, bem assim à defesa do trabalhador nacional” (BRASIL, 1980).

Assim, tratava qualquer não-nacional como estrangeiro sem distinção, não re-
conhecendo a condição de refugiado, apesar de prever o asilo político em seu artigo 
28. A referida lei também colocou fim à era das políticas públicas voltadas à atração 
de imigrantes e recebeu diversas críticas, razão pela qual foi elaborada a Lei nº 6.964 
de 1981 (COSTA, 2016), que criou o Conselho Nacional de Imigração.

3.2. A proteção da pessoa refugiada no Brasil a partir da 
redemocratização

A Declaração de Cartagena de 1984, que marca o início do período analisa-
do, foi elaborada dentro do contexto latino-americano e refinou o conceito previsto 
anteriormente ao considerar como refugiado também aqueles que tenham deixado 
seus países de origem ou domicílio habitual em razão de ameaça à vida, segurança 
ou liberdade por questões relacionadas à grave perturbação de ordem pública (LUS-
TOSA, 2019), sendo notável a inspiração na Convenção da Organização de Unidade 
Africana de 1969 (GAMA, 2018).

A adoção da Declaração de Cartagena se deu ao mesmo tempo em que o Brasil 
iniciava o processo de redemocratização após mais de vinte anos de Ditadura Militar, que 
perseguia os próprios brasileiros que pudessem representar alguma ameaça ao regime.

O Brasil adotou o conceito de refúgio estabelecido na Declaração de 1984, em 
conjunto com a Convenção de 1951 e o Protocolo de 1967, para a elaboração da Lei 
nº 9.474 de 1997, a qual instituiu mecanismos de proteção a refugiados (BRASIL, 
1997). Tal lei é o marco fundamental da proteção às pessoas refugiadas no Brasil.
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Em 1988, foi promulgada a nova Constituição Federal de 1988, democrática e 
cidadã, a partir da qual sobreveio a ideia de o imigrante é titular de direitos e não tão 
somente de obrigações e limitações em sua vida civil durante sua residência no Bra-
sil, (CLARO, 2020).Isso, pois, tendo o Brasil aderido ao Pacto de São José da Costa 
Rica, promulgado por meio Decreto nº 678 de 1992, o estrangeiro que se encontrar 
em solo nacional é titular de todos os direitos e garantias fundamentais previstos na 
Constituição, salvo aqueles com vedação expressa (CARNEIRO, 2017).

O Decreto nº 98.602 de 1989dispôs sobre a aplicação da a seção B.1 (b) do art. 1º 
da Convenção de 1951, em detrimento da aplicação da seção B.1 (a) do art. 1º;assim, 
o país substituiu a expressão “acontecimentos ocorridos antes de 1º de janeiro de 
1951 na Europa” presente na seção A do mesmo artigo por “acontecimentos ocorri-
dos antes de 1º de janeiro de 1951 na Europa ou alhures”. 

Contudo, manteve as reservas aos artigos 15 e 17 da Convenção de 1951, igno-
rando o abando à essas reservas que aconteceram quando da promulgação do Pro-
tocolo de 1967. Tal omissão motivou a elaboração do Decreto nº 99.757 de 1990, o 
qual além de retificar a aplicação da Seção B.1 (b) do art. 1º da Convenção de 1951 
corrigiu o erro de seu antecessor quanto as reservas aos mencionados artigos.

No ano seguinte, a Portaria Interministerial nº 394 ampliou os direitos das pes-
soas refugiadas no Brasil ao introduzir mecanismos especiais para o reconhecimento 
do status de refugiado e expandiu (MOURA e ANDRADE, 2018).  O procedimento 
trazido pela portaria envolvia a atuação conjunta do ACNUR – que analisaria os 
casos individualmente – com o governo brasileiro – que de fato decidiria sobre o 
refúgio (JUBILUT, 2007). Ela serviria de base para o procedimento adotado pela Lei 
nacional sobre o refúgio, resultado direto do Programa Nacional dos Direitos Huma-
nos, instaurado pelo Decreto nº 1.904 de 1996.

A principal norma brasileira de proteção às pessoas refugiadas é a já menciona-
da Lei nº 9.474 de 1997, o Estatuto do Refugiado, elaborada pelo Congresso Nacional 
com a colaboração de membros do ACNUR, da Comissão de Direitos Humanos da 
Câmara e da Cáritas Arquidiocesana. Essa lei é do primeiro Plano Nacional de Di-
reitos Humanos, de 1996, que identificou os problemas e estabelecia metas de curto, 
médio e longo prazo (MOREIRA, 2010).

Um dos impactos mais significativos do Estatuto do Refugiado foi a criação do Co-
mitê Nacional para os Refugiados (CONARE), cujo Regimento Interno foi aprovado pela 
Portaria nº 756 de 1998. A atuação do órgão é focada em avaliaras solicitações de refúgio 
e reconhecer esta condição, além de promover meios para a integração das pessoas refu-
giadas na sociedade brasileira. O CONARE também adota resoluções normativas, que 
integram o ordenamento nacional enquanto normas de proteção das pessoas refugiadas. 
O quadro normativo até aqui exposto destaca as principais normas, que são complemen-
tadas por diversas outras no país. Nota-se, assim, uma pletora normativa para a proteção 
das pessoas refugiadas no Brasil, no período analisado, sendo, portanto necessário anali-
sar seu conteúdo a fim de iniciar a verificação de sua adequação para tal objetivo.
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Tabela 1 - Normas de 1984 a 2004 Específicas sobre Pessoas Refugiadas

Elaboração própria da autora

Normas Específicas sobre 
Pessoas Refugiadas 
(1984-2004)1 

Declaração de Cartagena de 19842, Decreto nº 98.602, de 19 
de dezembro de 1989, Decreto nº 99.757, de 29 de novembro 
de 1990, Portaria Interministerial 394, de 29 julho de 1991, Lei 
nº 9.474, de 22 de julho de 1997, Resolução Normativa nº 06 do 
Conselho Nacional de Imigração de 21 de agosto de 1997, 
Resolução Normativa nº 01, de 27 de outubro de 1998 – 
CONARE, Portaria nº 756, de 5 de novembro de 1998, 
Resolução Normativa nº 02, de 27 de outubro de 1998– 
CONARE, Regimento Interno do Comitê Nacional para os 
Refugiados – CONARE, Resolução Normativa nº 03, de 1 de 
dezembro de 1998 – CONARE, Resolução Normativa nº 04, de 
1 de dezembro de 1998 – CONARE, Resolução Normativa nº 
05, de 11 de março de 1999 – CONARE, Resolução Normativa 
nº 06, de 26 de maio de 1999 –CONARE, Decreto nº 3.768, de 
8 de março de 2001, Decreto nº 3.929, de 19 de setembro de 
2001, Resolução Normativa nº 07, de 6 de agosto de 2002 – 
CONARE, Resolução Normativa nº 08, de 6 de agosto de 2002 
– CONARE, Resolução Normativa nº 09, de 6 de agosto de 
2002 – CONARE, Resolução Normativa nº 10, de 22 de 
setembro de 2003 –CONARE, Decreto nº 5.016, de 12 de março 
de 2004, Decreto nº 5.017, de 12 de março de 2004, Ordem de 
Serviço nº 04 de 2004, Plano de Ação do México de 20043 

Normas específicas que 
Abordam Conceito 

Declaração de Cartagena de 1984, Lei nº 9.474, de 22 de julho 
de 1997 

Normas específicas que 
Asseguram Garantias 

Declaração de Cartagena de 1984, Decreto nº 99.757, de 29 de 
novembro de 1990, Lei nº 9.474, de 22 de julho de 1997, 
Resolução Normativa nº 04, de 1 de dezembro de 1998 – 
CONARE, Resolução Normativa nº 05, de 11 de março de 1999 
– CONARE, Resolução Normativa nº 06, de 26 de maio de 1999 
–CONARE, Decreto nº 3.929, de 19 de setembro de 2001, 
Resolução Normativa nº 09, de 6 de agosto de 2002 – 
CONARE, Resolução Normativa nº 10, de 22 de setembro de 
2003 –CONARE, Decreto nº 5.016, de 12 de março de 2004, 
Decreto nº 5.017, de 12 de março de 2004,  

Normas específicas que 
Regulamentam Proteção 

Portaria Interministerial 394, de 29 julho de 1991, Lei nº 9.474, 
de 22 de julho de 1997, Resolução Normativa nº 06 do 
Conselho Nacional de Imigração de 21 de agosto de 1997, 
Resolução Normativa nº 01, de 27 de outubro de 1998 – 
CONARE, Portaria nº 756, de 5 de novembro de 1998, 
Resolução Normativa nº 02, de 27 de outubro de 1998– 
CONARE, Regimento Interno do Comitê Nacional para os 
Refugiados – CONARE, Resolução Normativa nº 03, de 1 de 
dezembro de 1998 – CONARE, Resolução Normativa nº 04, de 
1 de dezembro de 1998 – CONARE, Resolução Normativa nº 
05, de 11 de março de 1999 – CONARE, Resolução Normativa 
nº 06, de 26 de maio de 1999 –CONARE, Resolução 
Normativanº 07, de 6 de agosto de 2002 – CONARE, Resolução 
Normativa nº 09, de 6 de agosto de 2002 – CONARE, 
Resolução Normativa nº 10, de 22 de setembro de 2003 –
CONARE, Decreto nº 5.016, de 12 de março de 2004, Decreto 

                                                           
1 Necessária a inclusão deste tópico em razão de certas normas não se encaixarem em nenhuma 
das categorias de análise estabelecidas. 
2 Apesar de não ser uma norma nacional, Declaração de Cartagena de 1984 é aplicada no país, 
visto que estabelece parâmetros de proteção que pautam as normativas internas, razão que 
justifica sua presença neste quadro. 
3 A Declaração e Plano de Ação do México é um documento internacional, todavia, foi assinado 
pelo Brasil e estabelece parâmetros de proteção que são utilizados pelo país, razão que justifica 
sua presença neste quadro. 

1 Necessária a inclusão deste tópico em razão de certas normas não se encaixarem em nenhuma das 
categorias de análise estabelecidas.
2 Apesar de não ser uma norma nacional, Declaração de Cartagena de 1984 é aplicada no país, visto que 
estabelece parâmetros de proteção que pautam as normativas internas, razão que justifica sua presença 
neste quadro.
3 A Declaração e Plano de Ação do México é um documento internacional, todavia, foi assinado pelo 
Brasil e estabelece parâmetros de proteção que são utilizados pelo país, razão que justifica sua presença 
neste quadro.
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Identificam-se, portanto, 24 normas de abordagem específica sobre pessoas re-
fugiadas entre os anos 1984 e 2004. Dentre elas, 2 abordam o conceito de refugiado, 
11 asseguram direitos fundamentais e 13 regulamentam proteção. Ainda, percebe-se 
que 15 são normas infralegais em contraste às 7 normas com natureza de lei.

Tabela 2 - Normas de 1984 a 2004 de Aplicação Indireta a Pessoas Refugiadas

Normasde Aplicação 
Indireta a Pessoas 
Refugiadas (1984-2004)1 

Constituição Federal de 1988, Decreto-lei nº 2.236, de 23 de 
janeiro de 1985, Decreto nº 678, de 6 de novembro de 1992, 
Decreto nº 1.904, de 13 de maio de 1996, Resolução Normativa 
nº 18, de 18 de agosto de 1998, Resolução Normativa nº 27 do 
Conselho Nacional de Imigração, de 25 de novembro de 1998, 
Acordo sobre Dispensa de Tradução de Documentos 
Administrativos para Efeitos de Imigração entre os Estados 
Partes do Mercosul, a República da Bolívia e a República do 
Chile, de 15 de dezembro de 2000 (promulgado pelo Decreto nº 
5.852, de 18 de julho de 2006), Decreto Legislativo Nº 165, de 
2001, Decreto Nº 3.869, de 16 de julho de 2001, Decreto Nº 
3.927, de 19 de setembro de 2001, Decreto nº 4.229, de 13 de 
maio de 2002, Acordo sobre Isenção de Taxas e Emolumentos 
Devidos à Emissão e Renovação de Autorizações de 
Residência para os Cidadãos da Comunidade dos Países de 
Língua Portuguesa, assinado em Brasília, em 30 de julho de 
2002 (promulgado pelo Decreto nº 6.771, de 16 de fevereiro de 
2009), Acordo entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República Libanesa sobre Cooperação 
em Certas Matérias Consulares de Caráter Humanitário, 
firmado em Beirute, em 4 de outubro de 2002 (promulgado pelo 
Decreto nº 9.152, de 6 de setembro de 2017), Acordo sobre 
Residência para Nacionais dos Estados Partes do Mercado 
Comum do Sul – Mercosul, Bolívia e Chile, assinado por ocasião 
da XXIII Reunião do Conselho do Mercado Comum, realizada 
em Brasília nos dias 5 e 6 de dezembro de 2002 (promulgado 
pelo Decreto nº 9.975, de 7 de outubro de 2009), Acordo de 
Transporte Rodoviário Internacional de Passageiros e Cargas 
entre os Governos da República Federativa do Brasil e da 
República Cooperativista da Guiana, celebrado em Brasília, em 
7 de fevereiro de 2003 (promulgado pelo Decreto nº 5.561, de 
10 de outubro de 2005), Acordo de Cooperação Entre a 
República Federativa Do Brasil e a República Portuguesa para 
a Prevenção e a Repressão do Tráfico Ilícito de Migrantes, de 
11 de julho de 2003, Acordo entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da República da Bolívia para 
Permissão de Residência, Estudo e Trabalho a Nacionais 
Fronteiriços Brasileiros e Bolivianos, celebrado em Santa Cruz 
da Serra, em 8 de julho de 2004 (promulgado pelo Decreto nº 
6.737, de 12 de janeiro de 2009), Acordo de Cooperação entre 
a República Federativa do Brasil e a República da Guatemala 
para a Prevenção e o Combate ao Tráfico Ilícito de Migrantes, 
firmado em Brasília, em 20 de agosto de 2004 (promulgado pelo 
Decreto nº 8.409, de 24 de fevereiro de 2015), Decreto nº 5.246, 
de 15 de outubro de 2004 

Normas de Aplicação 
Indireta a Pessoas 
Refugiadas (1984-2004) 
que Abordam Conceitos 

Nenhuma 

Normas de Aplicação 
Indireta a Pessoas 
Refugiadas (1984-2004) 
que Asseguram Garantias 

Constituição Federal de 1988, Decreto nº 678, de 6 de 
novembro de 1992, Decreto nº 1.904, de 13 de maio de 1996, 
Decreto Nº 3.927, de 19 de setembro de 2001, Acordo entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da 
República Libanesa sobre Cooperação em Certas Matérias 
Consulares de Caráter Humanitário, firmado em Beirute, em 4 
de outubro de 2002 (promulgado pelo Decreto nº 9.152, de 6 de 
setembro de 2017),  Acordo sobre Residência para Nacionais 

                                                           
1 Necessária a inclusão deste tópico em razão de certas normas não se encaixarem em nenhuma 
das categorias de análise estabelecidas. 

1 Necessária a inclusão deste tópico em razão de certas normas não se encaixarem em nenhuma das 
categorias de análise estabelecidas.
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Elaboração própria da autora.

Identifica-se, portanto, 19 normas de aplicação indireta a pessoas refugiadas (ou 
seja, que não as mencionam explicitamente, mas se aplicam a elas) entre os anos 1984 
e 2004. Dentre elas, nenhuma aborda o conceito de refugiado, 9 asseguram direitos 
fundamentais e 2 regulamentam proteção.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Durante o período compreendido entre 1984 e 2004, o Brasil passou por diver-
sas mudanças políticas, sendo a mais importante a consolidação do Estado Demo-
crático de Direito após o fim do período de ditadura militar que perdurou por quase 
duas décadas. 

Com a Constituição Federal de 1988, que firmou compromisso com os direitos 
humanos e esforços para garanti-los em seu território, o Brasil pôde, finalmente, es-
tabelecer normas cada vez mais modernas e eficazes para a proteção aos refugiados.  
Esse comprometimento, encorajado por organizações da sociedade civil, permitiu 
a edição do Estatuto do Refugiado e das demais normas que integram o sistema de 
proteção das pessoas refugiadas.

No primeiro período da proteção contemporânea das pessoas refugiadas no 
Brasil, foram identificadas 24 normas específicas para pessoas refugiadas e 19 normas 
de aplicação indireta a pessoas refugiadas (ou seja, que não as mencionam explicita-
mente, mas se aplicam a elas), 2 abordando o conceito de refugiado, 19 assegurando 
direitos, e 15 regulamentam proteção. 

Verifica-se assim um foco na ampliação da proteção às pessoas refugiadas por 
meio de garantias de direitos, o que pudessem contribuir para a proteção integral 
dessas pessoas a partir de padrões de respeito da dignidade humana.

dos Estados Partes do Mercado Comum do Sul – Mercosul, 
Bolívia e Chile, assinado por ocasião da XXIII Reunião do 
Conselho do Mercado Comum, realizada em Brasília nos dias 5 
e 6 de dezembro de 2002 (promulgado por Decreto nº 9.975, de 
7 de outubro de 2009), Acordo entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da República da Bolívia para 
Permissão de Residência, Estudo e Trabalho a Nacionais 
Fronteiriços Brasileiros e Bolivianos, celebrado em Santa Cruz 
da Serra, em 8 de julho de 2004 (promulgado pelo Decreto nº 
6.737, de 12 de janeiro de 2009), Decreto nº 5.246, de 15 de 
outubro de 2004 

Normas de Aplicação 
Indireta a Pessoas 
Refugiadas (1984-2004) 
que Regulamentam 
Proteção 

Acordo entre o Governo da República Federativa do Brasil e o 
Governo da República Libanesa sobre Cooperação em Certas 
Matérias Consulares de Caráter Humanitário, firmado em 
Beirute, em 4 de outubro de 2002 (promulgado pelo Decreto nº 
9.152, de 6 de setembro de 2017), Acordo entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da República da 
Bolívia para Permissão de Residência, Estudo e Trabalho a 
Nacionais Fronteiriços Brasileiros e Bolivianos, celebrado em 
Santa Cruz da Serra, em 8 de julho de 2004 (Decreto nº 6.737, 
de 12 de janeiro de 2009) 
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RESUMO

O direito à moradia foi efetivado na Constituição Federal como um direito so-
cial. Até o ano de 2000 não existia no texto legal o direcionamento expresso 
ao direito, sendo inserido na Emenda Constitucional n° 26/2000.  Para eficácia 
deste direito, é necessário conferir o mínimo existencial do ser humano homem 
para que seu direito seja efetivado, sendo, portanto, o princípio da dignidade da 
pessoa humana, que, também, é norma jurídica positiva na Carta Magna, sendo 
reconhecido como elemento fundamental para o Estado, que vem em conjunto 
para assegurar o direito à moradia. Este direito não diz somente a um teto para 
que o homem possa abrigar-se, mas corresponde no objetivo de perpetuar o 
direito à vida, que deve ser visualizado no macro, como a concessão de uma 
moradia adequada com instalações dignas, concessão dos serviços básicos: água 
potável, saneamento básico, energia, iluminação pública; bem como dos acessos 
aos serviços essenciais públicos: serviços de educação: escolas e creches,  aten-
dimento de saúde: unidade de pronto atendimento; unidade de serviço básico; 
oportunidades de emprego e que não seja concedido moradias em locais afasta-
dos e poluídos com o fim de marginalizar esta população carente. A concessão 
deste mínimo atrelado à moradia, é condição para que os demais direitos sejam 
exercidos, também, a segurança, o lazer e a estrutura psicossocial do homem.  
Nesta perspectiva, o presente trabalho tem como objetivo relacionar o direito à 
moradia para assistência e efetivação do princípio da dignidade da pessoa hu-
mana. Por fim, o presente trabalho foi desenvolvido pelo método dedutivo, por 
meio de pesquisa doutrinária e documental. 

PALAVRAS-CHAVES

Dignidade da Pessoa Humana; Direitos Fundamentais; Direitos Sociais; Direito 
à Moradia.
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1. INTRODUÇÃO 

O direito à moradia foi positivado no artigo 6°, da Constituição Federal, como 
direito social, após a Emenda Constitucional n° 26 de 2000. Antes da Emenda Cons-
titucional, não existia no texto constitucional a menção expressa ao direito à mora-
dia, apenas de forma implícita. 

O constituinte compreendeu em promover a moradia ao grau de direito cons-
titucional, diante de sua intrínseca relação com o princípio da dignidade da pessoa 
humana, norteador dos demais princípios constitucionais. 

O Estado tem como base promover o bem-estar social para todos que neces-
sitem dele e, também, deve atuar de forma objetiva e eficaz para aqueles que não 
possam fazer por mecanismos próprios, assim entra a atuação do Estado pra promo-
ção de políticas públicas e inserção de programas para promoção da efetivação dos 
direitos previstos da Carta Magna. 

Este trabalho tem como objetivo apontar o direito à moradia como um direito 
fundamental, além de ser um direito social, uma vez que a moradia é objeto essencial 
para que o homem possa exercer os demais direitos, bem como ter sua subsistência 
de forma harmoniosa e saudável.

2. PROCEDIMENTOS DE PESQUISA

A evolução do trabalho processou-se por meio de pesquisas bibliográficas re-
alizadas nos sites a seguir: Google Acadêmico, Biblioteca Digital Brasileira de Teses 
e Dissertações da UNISANTOS, Academia.edu e SciELO, através da utilização de 
palavras ou expressões chaves: “Dignidade da Pessoa Humana”, “Direito à Moradia”, 
“Direitos Fundamentais”, “Direitos Humanos”, “Estado e direito à moradia”, “Progra-
mas habitacionais”, “Constituição brasileira e o direito à moradia”. Em termos de ma-
terial encontrado os resultados foram localizados em livros, artigos científicos; tese 
de doutorado e mestrado; monografia para obtenção de título de Graduação; mono-
grafias de especialização; normas legislativas e lei ordinária. Além disso, os referidos 
textos são de diversas ramos e áreas de estudo, tais quais Direito, Ciência Política, 
Ciências Sociais e Filosofia. 

3. DISCUSSÃO

Em termos de conteúdo, apoiado na análise de todo material coletado, obser-
va-se que a norma do direito à moradia não foi inserida na Constituição Federal de 
1988 em sua promulgação, existindo apenas de forma implícita até o ano de 2000, que 
sobreveio de forma explícito em decorrência da Emenda Constitucional de n° 26. A 
dignidade da pessoa humana é princípio basilar para que os demais sejam eficazes 
e por isso a associação direta com o direito à moradia. Foi apurado que o direito à 
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moradia atrelado à dignidade da pessoa humana está além de um teto onde a pessoa 
possa exercer seu direito, está relacionado às condições mínimas existências para que 
o homem ter dignidade, dentre essas condições, apurou-se que a saúde, saneamento 
básico, transporte, energia elétrica, saneamento básico, coleta de lixo, pois ao contrá-
rio destas condições, estaria o Estado proporcionando o direito a um abrigo. Deste 
modo, verificou-se que o Estado deve conceder subsídios com programas governa-
mentais e políticas públicas para que o homem consiga alcançar e exercer o direito à 
moradia. 

Em primeiro plano, foi apurado sobre a dignidade da pessoa humana verifica-se 
que humana é uma norma jurídica positivada na Carta Magna, em seu artigo 1°, in-
ciso III, elemento fundamental para o Estado Democrático de Direito, sendo compo-
nente norteador para interpretação das normas jurídicas. A dignidade da pessoa hu-
mana, como um sobreprincípio, considerado por Rizzatto Nunes (2018), é absoluta 
plena, não admite relativismos, tendo como prioridade a superação da intolerância, 
da indiferença, da exclusão social e da hostilidade com o outro.

Em segundo plano, verificou sobre o direito à moradia que foi introduzido 
como direito social posteriormente a promulgação da Carta Magna, teve sua efetiva-
ção somente no ano de 2000 e sobreveio em decorrência da Emenda Constitucional 
de n° 26. Anteriormente, encontrava-se de forma implícita, na Constituição Fede-
ral, pois já era garantido por outros dispositivos constitucionais, conforme previsão 
nos programas de habitação; quando abordado o salário-mínimo que dispõe sobre 
o atendimento das necessidades básicas, dentre elas: a moradia. Esta inclusão deu-se 
por influência da Conferência das Nações Unidas para os Assentamentos Humanos – 
Habitat II, que fora realizada em Istambul, em 1996. Isso ocorreu, porque o Brasil foi 
indicado como Estado relator da Agenda Habitat e quis incluir a expressão “direito à 
moradia” como direito humano reconhecido pelas Nações Unidas e para demonstrar 
a real importância dessa medida, positivou na Carta Magna brasileira esse direito. 
Diante disso, a demanda para elaboração dessa emenda passou a ser considerada 
urgente. (MERCIER, 2021).

Atrelou, também, a necessidade de políticas públicas, pois não há como objetivo 
que o Estado conceda o direito à moradia para todas as pessoas – incluindo aqueles 
que possuem capacidade econômica para efetivar este direito – mas é esperado que 
o Estado sob o princípio da proporcionalidade atue nas ocasiões em que o indivíduo 
não é capaz de promover por si o direito. Ademais, ressalta-se que o fato de estar 
preconizado na Constituição Federal o direito à moradia, não é sinônimo da exigência 
do poder estatal um imóvel para morar, uma vez que o direito à moradia não tem 
relação forçosa com o direito de propriedade. Dessa forma, a criação de políticas 
públicas eficazes permite com que todos possam ter acesso à constituição de sua casa 
própria. 

Por fim, verificou-se as políticas públicas que vigoraram e estão em atual vigor 
no Brasil. Antes, o programa Minha Casa, Minha Vida era um programa do Sis-
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tema Financeiro de Habitação (SFH), que foi criado pelo governo federal, Lei n° 
11.977/2009, que tinha como objetivo facilitar que seja adquirida a casa própria. To-
davia, o programa fora sucedido pelo programa Casa Verde e Amarela que sobreveio 
com o fim de promover o direito à moradia; ampliar o estoque de morais, sobretudo o 
de baixa renda; promover melhora do estoque de moradias existentes, melhorando as 
inadequações habitacionais em geral; estimular a modernização de construção civil e 
promover o desenvolvimento institucional dos agentes responsáveis pelo programa. 
(MINISTÉRIO DA ECONOMIA, 2020, p.15).

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS/PARCIAIS 

Verificou-se que o direito à moradia não foi efetivado logo a promulgação da 
Constituição Federal, sendo somente incluído expressamente 12 (doze) anos após 
e até o momento não foi efetivamente implantando para todos. Antes da Emenda 
Constitucional n°26, não existia a menção expressa ao direito à moradia, apenas de 
forma implícita, o que auxiliava para inaplicabilidade deste direito pelo Estado.

Esse direito está entrelaçado à dignidade da pessoa humana, norma jurídica 
positivada na Carta Magna em seu artigo 1°, sendo direcionador para interpretação 
das demais normas jurídicas. A dignidade da pessoa humana teve nascimento em 
decorrência das atrocidades cometidas contra o ser humano tanto no quesito físico 
quanto moral adveio, também, em decorrência da inquietação ao Estado totalitário. 

A inclusão do direito à moradia na Constituição Federal foi um grande mar-
co, tendo em vista que passou a ser caracterizado com direito fundamental social, 
vez que a moradia proporciona não somente um teto para que o homem possa ter 
abrigo, mas que tenha a sua intimidade pessoal e familiar preservada, para que o 
homem possa ter não somente um espaço físico, mas que possa ter um psicológico 
resguardado, bem como a concessão dos demais direitos fundamentais para que sua 
subsistência esteja compatível com o mínimo existencial. 

Para que este direito seja eficaz, apurou-se que o Estado não possui capacidade 
solo para arcar com essa demanda por moradia, que necessita de esforços conjuntos. 
Verificou-se que há necessidade de o Estado intervir e criar políticas públicas para 
que este direito seja assegurado e acessado de forma célere. Em decorrência disso, ob-
serva-se que o direito à moradia não possui uma relação obrigatória com o direito de 
propriedade. Todavia, o Estado tem o dever de intervir quando por ocasiões alheias 
a vontade do agente estiver desalojado ou na eminencia de ficar. 

Por fim, foi possível apurar um dos programas de política pública amplamen-
te conhecido em território nacional, Minha Casa, Minha Vida, que proporcionou 
a diversos brasileiros o sonho de constituir a casa própria, vez que este programa 
ampliou o volume de crédito para aquisição e produção de habitações, bem como 
corroborou para redução de juros. Destacou-se que, atualmente, vigora o Programa 
Casa Verde e Amarela do governo federal, que tem suas especificidades, existindo 



178

XVII JORNADA DE INICIAÇÃO CIENTÍFICA

críticas e preocupação com o acesso à moradia pela população sem renda ou com 
renda extremamente baixa.

Desta forma, apurou-se que o direito à moradia além de um direito social é um 
direito fundamental, pois intervém diretamente nos demais direitos e sua ineficácia 
em decorrência do poder estatal afronta a Constituição Federal que preconiza que o 
Estado é obrigado a cumprir a resguardar os direitos dos cidadãos brasileiros.
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RESUMO

A transição do ensino fundamental I para o fundamental II envolve mudanças 
pedagógicas e psicológicas que exigem novas adaptações por parte dos alunos 
nessa fase, como o maior número de professores e de disciplinas. Assim, a pes-
quisa é continuação de um projeto iniciado em 2018 e teve como objetivo ava-
liar o nível de estresse e as expectativas dos estudantes do 5º ano do ensino fun-
damental I para o 6º ano do ensino fundamental II. Foi realizada uma pesquisa 
de campo com abordagem exploratória a partir da amostra de 32 alunos (18 
meninas e 14 meninos) de 10 e 11 anos oriundos de duas escolas particulares 
da Baixada Santista. Os instrumentos utilizados foram a Escala de Stress Infantil 
(ESI) de Lipp e Lucarelli e um questionário com questões abertas e fechadas. Os 
resultados mostraram que 14 meninas (77,8%) estão em alguma fase de estresse 
enquanto apenas 4 meninos (28,58%) estão em alguma fase de estresse. Além 
disso, 19 estudantes (59,37%) têm medo de não conseguir manter as notas no 6º 
ano. A literatura científica salienta os efeitos das mudanças trazidas pela transi-
ção no desempenho escolar dos alunos bem como do frágil mecanismo de com-
bate ao estresse das crianças. Com isso, a transição para o ensino fundamental II 
pode iniciar o processo de estresse infantil nos alunos, necessitando de atenção 
e suporte da escola e da família. Diante disso, é indispensável a comunicação e 
ação entre equipe escolar e família, situando o contexto da educação como pos-
sível estressor para as crianças.

PALAVRAS-CHAVE

Transição; Ensino Fundamental; Estresse.
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1. INTRODUÇÃO

O ambiente escolar exige grandes adaptações dos estudantes ao longo do per-
curso educacional. Desde a entrada na educação infantil até a saída no ensino médio, 
“algumas crianças em idade escolar estão sujeitas ao estresse emocional [...]” (LIPP 
et al., 2002, p. 51). Nesse sentido, os autores explicam que “o estresse é uma reação 
do organismo composta por componentes físicos e/ou psicológicos [...] exigida uma 
adaptação, o processo de estresse pode ser iniciado” (LIPP et al., 2002, p. 51). Ou 
seja, independentemente da causa da tensão física ou emocional, é a necessidade de 
adaptação a alguma mudança que pode fomentar o processo de estresse.

A respeito do estresse infantil, Lipp (2014, p. 20) aponta que “uma situação pode 
ou não ser estressante para uma criança, dependendo do estágio de desenvolvimento 
emocional em que ela esteja”. Assim dizendo, é a partir do desenvolvimento físico, 
cognitivo e psicossocial que a criança aprende o mundo a sua volta. A autora ainda 
ressalta que “[...] à medida que amadurece, muda sua maneira primitiva de lidar com 
o stress e incorpora em seu repertório novas estratégias de resposta” (LIPP, 2014, 
p. 20). Observa-se, com isso, o impacto das experiências na aprendizagem infantil, 
inclusive aprendizagens de situações que geram estresse. Para mais, meninas apre-
sentam mais estresse do que meninos (TRICOLI, 2000; LIPP, 1999; LIPP, 2001 apud 
LIPP, 2002).

Crianças de 10 e 11 anos encontram-se na terceira infância e estão no está-
gio operatório-concreto segundo a abordagem piagetiana (PAPALIA; FELDMAN, 
2013). Isto é, são crianças que estão amadurecendo o pensamento lógico. Por conse-
guinte, o progresso neurológico, a cultura e a escolarização contribuem para o aper-
feiçoamento do desenvolvimento global infantil, bem como influenciam diretamente 
as crianças a adquirirem tanto comportamentos saudáveis quanto comportamentos 
que podem desencadear o processo de estresse, conforme o contexto sociocultural.

De acordo com Papalia e Feldman (2013), situações estressantes fazem parte da 
infância, porém quando “[...] o estresse torna-se esmagador, pode gerar problemas 
psicológicos” (p.378). Nesse sentido, estressores graves podem ter efeitos danosos 
no bem-estar físico e psicológico das crianças. As autoras apresentam o conceito de 
“crianças apressadas” de Elkind (1981, apud PAPALIA; FELDMAN, 2013) que con-
siste nas exigências da vida moderna para o rápido desenvolvimento infantil. Desse 
modo, é esperado das crianças modernas notas boas na escola, competência em es-
portes e atividades extracurriculares e atendimento às demandas dos pais. Esses são 
fatores que podem tornar a infância ainda mais estressante, afora os próprios desafios 
da idade.

Na divisão de Lipp et al. (1997, apud LIPP, 2014) das causas do estresse infantil 
em dois grupos, as fontes externas são resultantes da interação da criança com outras 
pessoas ou diante de acontecimentos da vida, tais como como briga e separação dos 
pais, atividades em excesso, escola, morte, rejeição de pares, nascimento de irmão, 
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hospitalização e doença. A escola que, por sua vez, não considera trabalhar os está-
gios do desenvolvimento humano e tampouco é impassível aos anseios e expectativas 
dos alunos “[...] será fonte de stress para essas crianças” (LIPP, 2014, p. 26). Já as 
fontes internas são relacionadas aos conflitos e estresse gerados pela própria criança, 
a depender de seu nível maturacional para lidar com as situações cotidianas e da for-
mação da sua personalidade.

Lipp e Lucarelli (2005) baseiam-se na evolução do estresse em quatro fases na 
Escala de Stress Infantil (instrumento utilizado nesta pesquisa). A fase de alerta é a 
primeira, em que a pessoa se depara com um agente estressor e desencadeia reações 
de luta ou fuga, havendo sintomas físicos como aumento da frequência cardíaca e 
tensão nos músculos. A segunda fase é a fase de resistência quando o agente estressor 
não é extinto de maneira satisfatória e o organismo permanece em alerta. A terceira 
fase é a quase de quase-exaustão que acarreta tensão excessiva, baixa da resistência 
emocional e é possível observar o surgimento de doenças. A quarta fase é a etapa 
patológica do estresse chamada pelos autores de fase de exaustão. Os prováveis efei-
tos psicológicos dessa fase são ansiedade, angústia, preocupação excessiva, insônia, 
depressão e os efeitos físicos são taquicardia, nó no estômago, ranger dos dentes e 
sudorese.

Os autores descrevem os sintomas de estresse infantil como comportamentos 
agressivos, desobediência, dificuldade de concentração, depressão, ansiedade, difi-
culdades escolares, pesadelos, enurese, gagueira e entre outros (LIPP et al., 2002). 
Além disso, destacam os desafios e tensões que ocorrem nas etapas do desenvolvi-
mento infantil diante do mecanismo de combate ao estresse ainda em construção. 
Um desses desafios que requer intensa adaptação é a transição do ensino fundamen-
tal I para o fundamental II nas escolas brasileiras. Assim, o objetivo desta pesquisa 
é avaliar o nível de estresse e as expectativas dos estudantes do 5º ano do ensino 
fundamental I para o 6º ano do ensino fundamental II.

1.1 Transição do ensino fundamental I para o fundamental II

No Brasil, a Lei nº 9.394/1996 é responsável pela regulamentação do sistema 
educacional e estabelece as diretrizes da educação do país organizada em pré-es-
cola, ensino fundamental e ensino médio (BRASIL, 1996). Anos depois, a Lei nº 
11.274/2006 modifica a lei anterior e amplia a duração do ensino fundamental para 9 
anos, alterando o sistema de séries para anos (BRASIL, 2006). Dessa forma, o ensino 
fundamental II começa no 6º ano com os alunos estando com as idades de 10 e 11 
anos. Entretanto, dentro do ensino fundamental há transições não somente legislati-
vas, mas também pedagógicas.

Silva et al. (2020) compreende a transição escolar como uma etapa educacio-
nal que envolve mudanças pedagógicas, sendo a transição do ensino fundamental 
I para o ensino fundamental II a fase que solicita novas adaptações dos estudantes. 
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Os autores apontam as mudanças da rotina escolar como sendo o maior número de 
professores, mais disciplinas, livros, os diferentes horários das aulas e tempo deter-
minado para a conclusão das atividades. Nessa perspectiva, tais fatores legislativos e 
pedagógicos podem tornar o processo de transição do 5º para o 6º ano turbulento e 
conflituoso para os estudantes.

Os autores alertam sobre os efeitos negativos das mudanças causadas pela tran-
sição no desempenho escolar (SILVA et al., 2020). Dentre esses efeitos, os professores 
mencionam o acúmulo de tarefas, o amadurecimento forçado, a dificuldade de acom-
panhar o ritmo de diferentes docentes, a falta de atenção, o sentimento de rejeição 
entre outros. Para além das mudanças pedagógicas, os alunos dessa fase também 
estão passando por mudanças biológicas.

Conforme Papalia e Feldman (2013), a adolescência compreende as idades en-
tre 11 e 19 ou 20 anos e é caracterizada como “[...] uma transição no desenvolvimen-
to que envolve mudanças físicas, cognitivas, emocionais e sociais [...]” (p. 386). Por 
exemplo, uma intensa mudança física é o despertar da puberdade que decorre da 
produção de vários hormônios, sucedendo-se o amadurecimento dos órgãos sexuais. 
Crianças no 5º ano do ensino fundamental, então, precisam ultrapassar tanto pelas 
mudanças escolares quanto pelas mudanças do próprio corpo e uma nova inserção 
social.

Há estudantes que sofrem calados diante das modificações dessa transição esco-
lar (PAULA et al., 2018). São essas mudanças, inclusive a quebra de vínculo com um 
único professor, além das modificações na rotina, que se constituem fatores capazes 
de tornar o 6º ano turbulento e conflituoso. Os autores argumentam que estudantes 
do 5º ano normalmente são avisados sobre as mudanças futuras pelo professor re-
gente. Contudo, falar das diferenças de forma negativa visando o aumento das tarefas 
pode gerar uma prévia aversão à próxima etapa escolar. Na pesquisa dos autores, os 
alunos revelam medo dos novos professores, das diferentes matérias, dos trabalhos e 
das provas. Em outros termos, o sentimento de medo é predominante na transição.

2. PROCEDIMENTOS DE PESQUISA 

A pesquisa é continuação de um projeto iniciado em 2018 e tem como obje-
tivo avaliar o nível de estresse e as expectativas dos estudantes do 5º ano do ensino 
fundamental I para o 6º ano do ensino fundamental II. Nesta etapa III B, trata-se de 
uma pesquisa exploratória de abordagem quali-quanti em que foi utilizado o método 
de pesquisa de campo. O levantamento bibliográfico foi realizado através da leitura 
e análise de livros e artigos a respeito do estresse infantil e da transição para os anos 
finais do ensino fundamental. A amostra total se constituiu de 32 alunos de idades de 
10 e 11 anos, oriundos de duas escolas particulares, uma do município de Santos-SP 
e outra do município de São Vicente-SP, sendo 18 meninas e 14 meninos. As aplica-
ções do teste e do questionário foram feitas no mês de novembro de 2021. O Comitê 
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de Ética em Pesquisa (CEP) aprovou a realização da pesquisa com seres humanos, 
número 2.645126, e o número do CAAE é 88571218200005536. 

Foram utilizados os instrumentos Escala de Stress Infantil (ESI) de Lipp e Luca-
relli (instrumento validado em 1998) e um questionário com questões abertas e fe-
chadas elaborado em conjunto com a orientadora e atualizado diante dos resultados 
encontrados nas etapas anteriores. A ESI, de acordo com Lipp et al. (2002), é um ins-
trumento válido para a análise de um quadro de estresse em crianças de 6 a 14 anos 
de idade. Para tal, foi elaborada a carta de apresentação da pesquisa para as escolas. 
Depois, foi elaborado um Termo de Consentimento Livre e Esclarecido destinado 
aos responsáveis para conhecimento da pesquisa e autorização da aplicação em seus 
filhos e o Termo de Assentimento destinado aos alunos para assinarem concordando 
em participar. Somente os alunos autorizados pelos responsáveis e que quiseram res-
ponder à ESI e ao questionário fizeram parte da pesquisa.

Tabela 1 — Distribuição dos estudantes por sexo e idade

Fonte: os autores (2021)

A pesquisa foi aplicada em grupo nas duas escolas, na sala de aula dos alunos e 
com a presença da professora da classe na escola de Santos e da psicóloga escolar na 
escola de São Vicente. Cada item foi lido e explicado pela pesquisadora e as dúvidas 
dos estudantes foram sanadas. Além do mais, enquanto os alunos respondiam à ESI e 
ao questionário, informações e conhecimentos foram trocados entre a pesquisadora 
e a professora/psicóloga no tocante à transição do 5º para o 6º ano.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

A prevalência de estresse na amostra total foi de 56,25%, com 18 alunos com 
sintomas de estresse. A partir da análise da Escala de Stress Infantil, 9 (28,12%) crian-
ças estão na fase de alerta, que não é considerada determinante para preocupação 
segundo os autores (LIPP; LUCARELLI, 2005). A quantidade de alunos nas próxi-
mas fases varia: 2 (6,25%) crianças na fase de resistência, quando o estressor não é 
eliminado, 5 (15,62%) crianças na fase de quase-exaustão, quando a resistência físi-
ca e emocional enuncia indícios de deterioramento e 2 (6,25%) crianças na fase de 
exaustão, sendo esta identificada como a fase patológica do estresse. Logo, 14 alunos 
(43,75%) não apresentaram sinais estressores.
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Tabela 2 — Porcentagens de alunos com e sem estresse

Fonte: os autores (2022)

Gráfi co 1 — Quantidade de alunos por fase de estresse

Fonte: os autores (2022)

Observa-se uma concentração de alunos na fase de alerta e na fase de quase-
-exaustão. Lipp (2014, p. 36) discute que “os sintomas podem ocorrer no campo psi-
cológico, no campo físico ou em ambos”. As manifestações do estresse dependem, 
logo, da fase em que a criança se encontra. A fase de alerta provoca reações físicas, 
enquanto a fase de quase-exaustão causa um desequilíbrio no organismo uma vez 
que a tensão é excessiva para a criança. No questionário, 19 alunos (59,37%) informa-
ram que têm medo de não conseguir manter as notas no 6º ano e as justifi cativas são 
sobre acharem que o novo ano escolar será difícil e o temor da reprovação. Nota-se, 
portanto, que o período de transição do ensino fundamental e a falta de informação 
e preparo por parte da equipe são agentes estressores para as crianças.

A análise dos gêneros separadamente possui resultados relevantes para o 
sistema educacional e sociocultural. Assim, 14 meninas apresentaram sintomas de 
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estresse (77,8%) e apenas 4 (22,2%) não apresentaram sinais estressores. Enquanto 
isso, somente 4 meninos (28,58%) apresentaram sintomas de estresse e 10 (71,42%) 
não apresentaram sinais estressores. Inclusive, todos os 4 meninos estão na fase de 
alerta. Em contrapartida, 5 meninas estão na fase de alerta, 2 na fase de resistência, 5 
na fase de quase-exaustão e 2 na fase de exaustão.

Gráfi co 2 — Análise do gênero feminino

Fonte: os autores (2022)

 Gráfi co 3 — Análise do gênero masculino

Fonte: os autores  (2022)
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 Constata-se uma associação tanto entre gênero e estresse quanto entre gênero 
e fase de estresse infantil. Esse resultado segue sendo compatível com a literatura que 
indica maior incidência de estresse entre as mulheres do que os homens (TRICOLI, 
2000; LIPP, 1999; LIPP, 2001 apud LIPP, 2002). Os 4 meninos (28,58%) que apresen-
taram sintomas de estresse estão todos na fase de alerta, enquanto as meninas se dis-
tribuíram entre as fases e 5 (35,71%) estão na fase de quase-exaustão e 2 (14,28%) es-
tão na fase de exaustão. É imprescindível refletir não exclusivamente as causas desta 
diferença, como também as medidas preventivas necessárias para o bem-estar físico 
e psicológico das mulheres, inclusive as que estão em idade escolar.

Compreender as relações entre saúde mental e educação possibilita entender os 
diferentes processos de ensino, aprendizagem e desenvolvimento pessoal dos alunos 
(SILVA, et al. 2021). No questionário, 19 crianças (59,37%) disseram que estão ansio-
sas para o 6º ano. As justificativas envolveram o sentimento de medo do desconhe-
cido, porém, bem como revelaram que é uma nova fase e que irão conhecer novas 
pessoas. Em vista disso, é plausível que as escolas desenvolvam projetos focados nessa 
fase a fim de preparar os alunos, tirar dúvidas e prevenir estresse excessivo relacio-
nado ao contexto escolar, principalmente porque estão percorrendo também o início 
da adolescência.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante dos resultados da presente pesquisa, as transições escolares podem oca-
sionar nos alunos quadros de estresse e efeitos negativos no desempenho escolar. 
Na transição do 5º para o 6º ano, os dados dessa pesquisa mostraram os receios dos 
estudantes e, somado com a falta de apoio necessário da escola e da família, pode-se 
gerar uma aversão a essa nova etapa.

A escola possui um importante papel no desenvolvimento do sujeito, havendo, 
portanto, necessidade de considerar as fases do ciclo vital humano adequando o pro-
cesso de aprendizagem às demandas dos alunos ao longo dos anos escolares. Somado 
a isso, a afetividade presente na rotina escolar é essencial para a construção de sentido 
da aprendizagem. Professores e equipe escolar que sejam capazes de identificar sinto-
mas de estresse e possibilitar o ensino de técnicas de manejo podem fazer a diferença 
durante a transição do 5º para o 6º ano para os alunos. Em razão de que o estresse faz 
parte da vida e no decorrer da infância reflete-se na aprendizagem, as relações sociais 
dentro da escola que promovam afeto e desenvolvimento da autoestima são cruciais.

A etapa III B continuou apresentando a presença de estresse em alunos dessa fase 
e o dado mais relevante é a discrepância entre meninos e meninas. Abre-se, então, a im-
prescindibilidade de intervir tanto no manejo de estresse dos alunos quanto nas especi-
ficidades socioculturais de tensão exacerbada imposta às meninas. Ainda assim, apesar 
de os alunos terem informado o sentimento de medo em relação ao 6º ano, também 
demonstraram expectativas positivas e desejos de iniciar uma nova fase.
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Notou-se a ausência de projetos preventivos e pouco apoio pedagógico sobre a 
transição do ensino fundamental I para o ensino fundamental II nas escolas analisa-
das. Os alunos são somente avisados sobre as mudanças, sem respaldo para prepa-
rá-los e para possibilitar a expressão de sentimentos e expectativas sobre o próximo 
ano escolar. Indica-se a continuação da pesquisa que averigue o estresse também no 
6º ano em próximas etapas, para que seja possível avaliar se os sintomas aumentam 
após a transição e inserção em uma nova rotina escolar. Como também é oportuno 
desenvolver projetos de intervenção para essa fase e incentivar as escolas a aplicá-los.
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RESUMO

A presente pesquisa teve por escopo a análise das normativas de proteção às 
pessoas refugiadas no Brasil, entre o período de 2004 até 2021, justificando-se 
tal recorte temporal em função de compor a 2ª fase de engajamento contempo-
râneo do Brasil com a temática das pessoas refugiadas, caracterizada por um pa-
pel de liderança regional iniciado com a Declaração e Plano de Ação do México 
de 2004. Para tanto, utilizou-se revisões normativas a partir de trabalhos de pes-
quisas de Iniciação Científica desenvolvidos nos anos anteriores, acrescidas de 
revisão bibliográfica. Os resultados foram sistematizados, sobretudo por meio 
de tabelas, separando-se as normas que possuem aplicação direta e indireta às 
pessoas refugiadas; e as que se relacionam ao conceito de refugiado, que trazem 
garantias fundamentais ou que regulamentam o tema. Ao todo, foram iden-
tificadas 202 (duzentos e duas) normativas, das quais 2 (duas) se relacionam 
com o conceito de refugiado firmado pela Lei nº 9474/97; 53 (cinquenta e três) 
regulamentam explicitamente proteção e direitos que incidem sobre as pessoas 
refugiadas no país; e 20 (vinte) tratam de garantias fundamentais. Verifica-se, 
portanto, que o número de normas com relação ao conceito e de garantias fun-
damentais é pequeno. No caso das últimas apenas 9,9% asseguram garantias 
fundamentais. Pode-se apontar como justificativa em relação àquelas o fato de 
que há normas brasileiras que trazem as bases conceituais no período anterior 
(de 1984 a 2004) da proteção contemporânea às pessoas refugiadas no Brasil, 
mas em relação às garantias parece que há bastante a se avançar para uma ampla 
e contínua proteção às pessoas refugiadas no Brasil a partir do Direito Inter-
nacional dos Refugiados, e, sobretudo, do Direito Internacional dos Direitos 
Humanos.

PALAVRAS-CHAVE

Refugiados, Análise Normativa, normativas de 2004 a 2021.
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1. INTRODUÇÃO

Afirma-se que todo refugiado é um migrante, mas o inverso nem sempre po-
derá ser considerado uma premissa verdadeira (ACNUR, s. d), isto pois ambos estão 
em situação de mobilidade, entretanto, àqueles que se veem em situação de refúgio 
tiveram seus vínculos rompidos de modo forçado, pautados em fundados temores 
de perseguição em razão de sua religião, raça, nacionalidade, pertencimento a deter-
minados grupos sociais (convenção sobre o Status Refugiado, artigo 1º) ou opiniões 
políticas (JUBILUT, 2007).

Para que o status de refugiado esteja presente é preciso que os requisitos concei-
tuais supramencionados sejam verificados (JUBILUT, 2007).

O refúgio é um instituto que busca efetivar o direito de asilo, o qual pode ser 
implementado também por meio do asilo político (JUBILUT, 2007). Os institutos 
do asilo e do refúgio possuem caráter humanitário e estão relacionados a proteção 
oferecida por outro Estado diverso do de origem e/ou residência habitual do indiví-
duo, pautados na solidariedade e cooperação internacional, abarcados pelo Direito 
Internacional dos Direitos Humanos (JUBILUT, 2007).  

Contudo, em se tratando de asilo, para sua concessão requer-se do indivíduo o 
cumprimento de determinadas hipóteses discricionárias, bem como se limita exclu-
sivamente às questões políticas, não decorrem de políticas de integração do local em 
que se busca o asilo, entre outras características (JUBILUT, 2007). 

Por sua vez, o refúgio possui abrangência universal, pautados em tratados uni-
versais, com hipóteses claras para o reconhecimento do status de refugiado que tem 
por elemento essencial o bem fundado temor de perseguição, isto é, não há necessi-
dade de concretização da perseguição que poderá se dar por opiniões políticas, reli-
giosas, raça, nacionalidade e pertencimento a determinado grupo social (JUBILUT, 
2007).

No aspecto internacional, o refúgio é regulado especialmente pela Convenção 
de 1951, somada a revisão do Protocolo de 67 (REALE, 1995).  Deste modo, restou 
definido pelas duas normas mencionadas que: 

“o status de refugiado é reconhecido a qualquer pessoa que sofra 
perseguição em seu Estado de origem e/ou residência habitual, 
por força de sua raça, nacionalidade, religião, opinião política 
ou pertencimento a determinado grupo social, enquanto o asilo 
tem sua prática limitada à perseguição política” (JUBILUT, 2007, 
p. 44).

Em síntese, há 3 critérios a serem preenchidos para o reconhecimento do status 
de refugiado, a saber, a perseguição (também se engloba qualquer ameaça à liberdade 
ou a vida), o bem fundado temor, a extraterritorialidade, não se enquadrar nas hipó-
teses de vedação da concessão e demonstrar ser carecedor do direito. E 5 motivos de 
perseguição (raça, religião, nacionalidade, opinião política e pertencimento a grupo 
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social). Os motivos utilizados para o reconhecimento do status de refugiado estão 
relacionados a violações de direitos civis e políticos de proteção internacional; são 
padrões mínimos que devem ser observados, todavia, a efetivação dessa proteção se 
dará em território de cada Estado (JUBILUT, 2007). 

Em território nacional, somente após o Decreto nº 50.215, de 28 de janeiro de 
1961 iniciou-se a proteção às pessoas refugiadas a partir da normativa contemporâ-
nea do Direito Internacional dos Refugiados, o referido decreto serviu de suporte 
para a promulgação da Convenção de 1951 no Brasil.

A proteção nacional tem como destaque a Lei nº 9.474 de 1997, que trouxe con-
sigo a definição de refugiado a ser aplicada no Brasil, a saber:

Art. 1º Será reconhecido como refugiado todo indivíduo que: 

I - devido a fundados temores de perseguição por motivos de 
raça, religião, nacionalidade, grupo social ou opiniões políticas 
encontre-se fora de seu país de nacionalidade e não possa ou não 
queira acolher-se à proteção de tal país; 

II - não tendo nacionalidade e estando fora do país onde antes 
teve sua residência habitual, não possa ou não queira regressar 
a ele, em função das circunstâncias descritas no inciso anterior; 

III - devido a grave e generalizada violação de direitos humanos, 
é obrigado a deixar seu país de nacionalidade para buscar refúgio 
em outro país.

A Lei nº 9474/1997 não apenas estabeleceu os critérios para o reconhecimento 
do status de refugiado, determinando também o procedimento para seu reconhe-
cimento, como criou, em seu artigo 11, um órgão administrativo responsável por 
versar sobre o tema, o Comitê Nacional para Refugiados (CONARE), o qual é regu-
lamentado pelo título III da referida lei.

Pautando-se nestas premissas iniciais, buscou-se analisar as normativas realiza-
das entre 2004 e 2021. 

2. PROCEDIMENTOS DE PESQUISA 

A pesquisa foi elaborada com base em pesquisas bibliográficas e normativas 
com foco no período de 2004 a 2021, justificado em função de delinear a 2ª fase de 
engajamento contemporâneo do Brasil com a temática das pessoas refugiados, o qual 
se caracteriza por um papel de liderança regional iniciado com a Declaração e Plano 
de Ação do México de 2004.  

As leituras tiveram início a partir das cartilhas disponibilizadas no site do AC-
NUR (https://www.acnur.org/portugues/),. Em continuidade, foi realizado a leitu-
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ra de materiais que abordassem a história do Direito Internacional dos Refugiados, 
como se deu a criação do instituto jurídico do refúgio, e quais foram os principais 
acontecimentos históricos que estimularam a proteção a essas pessoas.  Na sequência, 
delimitou-se a temática ao refúgio no Brasil, focando-se tanto no histórico do refúgio 
no Brasil quanto na adesão do país às normas que se dirigem às pessoas refugiadas. 
Por derradeiro, sucedeu-se a leitura de artigos que envolviam a temática do objeto de 
estudo, 

A pesquisa normativa teve por base inicial Iniciações Científicas realizadas an-
teriormente no âmbito da UniSantos e orientadas pela Profa. Dra. Liliana Lyra Ju-
bilut, (quais sejam: MORAES, Giulia Rossi. Revisão Bibliográfica das Normativas de 
Proteção às Pessoas Refugiadas no Brasil: 1917-1997. Iniciação Científica. Universi-
dade Católica de Santos, 2020; DE JESUS, Beatriz Cardoso. Revisão Bibliográfica das 
Normativas de Proteção às Pessoas Refugiadas no Brasil: 1997-2019. Iniciação Cientí-
fica. Universidade Católica de Santos, 2020; DE SOUZA, Letícia Santos. Revisão Bi-
bliográfica das Normativas de Proteção às Pessoas Migrantes no Brasil: 1901-2019. Ini-
ciação Científica. Universidade Católica de Santos, 2020; ABE, Maria Alice Sanches. 
Revisão Normativa da Proteção às Pessoas Refugiadas no Brasil: 1917-1997. Iniciação 
Científica. Universidade Católica de Santos, 2021; e DOS SANTOS, Larissa Soares de 
Brito. Revisão Normativa da Proteção às Pessoas Refugiadas no Brasil: 1997-2021. Ini-
ciação Científica. Universidade Católica de Santos, 2021). A partir das mesmas foram 
verificadas se complementações na base de normas se faziam necessário. 

Elaboraram-se então tabelas com os resultados, partindo de dois eixos, primei-
ramente dividindo as normas em termos de menções diretas a pessoas refugiadas 
(ou seja, normas específicas) ou não (ou seja, normas de aplicação indireta), e na 
sequência verificando se as mesmas traziam abordagem do conceito de refúgio ou 
refugiado; asseguração de direitos e garantias fundamentais (tendo por base a  Decla-
ração Universal de Direitos Humanos de 1948 e a Constituição Federal Brasileira de 
1988) e/ou regulamentação de proteção; para, com isso, dar-se início a uma análise 
do conteúdo da normativa contemporânea da proteção às pessoas refugiadas no Bra-
sil, dentro do recorte temporal de 2004 a 2021.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

No recorte temporal analisado, entre 2004 e 2021, foram encontradas e analisa-
das 33 resoluções, 2 normas internacionais, 6 decretos, 2 Leis Federais e 15 portarias; 
os quais, em linhas gerais, alteram normas anteriores, instituem novos direitos e re-
gulamentam questões burocráticas referente a solicitação do refúgio. 

Essas normas se aplicam a toda a população refugiada no Brasil, que engloba as 
pessoas solicitantes de refúgio e um total (até 09 de agosto de 2022) 71.389 de pessoas 
reconhecidas como refugiadas (até 09 de agosto de 2022) (CONARE, 2022).

Por se tratarem de pessoas em situação de vulnerabilidade e titulares de direi-
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tos – decorrentes tanto do Direito Internacional dos Refugiados quanto do Direito 
Internacional dos Direitos Humanos – é necessário verificar se a pletora normativa 
acima mencionada está efetivamente garantido proteção às pessoas refugiadas no 
Brasil, do que decorre não apenas sua identificação mas uma análise de seu con-
teúdo Para tanto, elaborou-se os quadros abaixo como o início de uma análise de 
conteúdo da normativa contemporânea de proteção às pessoas refugiadas no Brasil 
de 2004 a 2021. Tal análise parte de 2 eixos, primeiramente dividindo as normas em 
termos de menções diretas a pessoas refugiadas (ou seja, normas específicas) ou não 
(ou seja, normas de aplicação indireta), e, na sequência, verificando se estas trazem 
abordagem do conceito de refúgio ou refugiado; asseguração de direitos e garantias 
fundamentais (tendo por base a Declaração Universal de Direitos Humanos de 1948 
e a Constituição Federal Brasileira de 1988) e/ou regulamentação de proteção. 

Importante salientar que, dentre as normativas identificadas, seja de aplicação 
direta ou indireta às pessoas refugiadas, parte delas não inovam o conceito de refu-
giados, regulamentam proteção/ direitos ou abordam garantias fundamentais, por 
este motivo se faz necessário a identificação de todas as normativas compreendidas 
no período de 2004-2021, para, em sequência, fazer a análise dos pontos supramen-
cionados.

Tabela 1 – Normas Específicas Sobre Pessoas Refugiadas (2004 – 2021) 

Tipo de 
análise 

Normas 

Normas de 
abordagem 
específica às 
pessoas 
refugiadas1 
(2004-2021) 

 

Declaração e Plano de Ação do México Para Fortalecer a Proteção Internacional dos 

Refugiados na América Latina de 2004 ; Resolução Normativa nº 11, de 29 de abril 

de 2005 – CONARE2 ; Resolução Normativa nº 12, de 29 de abril de 2005 - CONARE 

Resolução Recomendada nº 08, de 19 de dezembro de 2006 Resolução Normativa 

nº 13, de 23 de março de 2007 - CONARE Resolução Normativa nº 91 do Conselho 

Nacional de Imigração, de 12 de outubro de 2010  Declaração de Brasília Sobre a 

Proteção de Pessoas Refugiadas e Apátridas no Continente Americano de 2010  

Resolução Recomendatória nº 01 do CONARE, de 30 de setembro de 2011  

Resolução Normativa nº 14, de 27 de dezembro de 2011 - CONARE Resolução 

Normativa nº 15, de 27 de julho de 2012 - CONARE Declaração de princípios do 

MERCOSUL sobre proteção internacional dos refugiados Resolução Normativa nº 

16, de 20 de setembro de 2013 - CONARE Resolução Normativa nº 18, de 30 de 

abril de 2014 - CONARE Resolução Normativa nº 19, de 06 de novembro de 2014 - 

CONARE Declaração e Plano de Ação do Brasil Pl 2516/2015Resolução Normativa 

nº 22, de 22 de outubro de 2015 - CONARE  Resolução Normativa nº 23, de 30 de 

setembro de 2016 - CONARE Resolução Normativa nº 24, de 28 de julho de 2017 - 

CONARE Resolução conjunta nº 1, de 9 de agosto de 2017 Resolução Normativa 

no - 25, de 14 de setembro de 2017 - CONARE Portaria nº 1, de 25 de janeiro de 

2018 Decreto nº 9.277, de 5 de fevereiro de 2018 Acordo entre a República 

Federativa do Brasil e o Alto Comissariado das Nações Unidas para Refugiados para 

o Estabelecimento e o Funcionamento de Escritório do ACNUR no Brasil Portaria 

Interministerial nº 3, de 27 de fevereiro de 2018 Portaria Interministerial nº 5, de 27 

de fevereiro de 2018 Resolução Normativa nº 26, de 26 de março de 2018 - CONARE 

Portaria Interministerial nº 11 de 3 de maio de 2018 Portaria Interministerial nº 12, de 

14 de junho de 2018 Lei nº 13.684, de 21 de junho de 2018 Resolução conjunta nº 

01, de 09 de outubro de 2018 Resolução Normativa do CONARE n. 27 de 30 de 

outubro de 2018 - CONARE Resolução Normativa do Comitê Nacional para os 

Refugiados nº 28, de 20 de dezembro de 2018 - CONARE, Resolução Normativa nº 

29, de 14 de junho de 2019 - CONARE Portaria Interministerial nº 4 de 26 de julho 

de 2019 Portaria Interministerial nº 5 de 26 de julho de 2019 Resolução Normativa 

nº 30, de 12 de setembro de 2019 - CONARE Portaria nº 770, de 11 de outubro de 

2019 Resolução Normativa nº 31, de 13 de novembro de 2019 - CONARE ; Portaria 

Interministerial nº 10, de 5 de dezembro de 2019; Projeto de Lei 6499/2019 ;Portaria 

Interministerial nº 12, de 20 de dezembro de 2019; Projeto de cooperação para 

análise das decisões de refúgio no brasil; Protocolo operacional padrão de 

                                                           
1 Inclui-se esta linha para melhor análise das normativas identificadas, pois dentre as normas 
compreendidas no período de 2004 a 2021, parte delas não inovam o conceito de refugiados, 
regulamentam proteção/ direitos ou garantias fundamentais.  
2 Destaca-se que as primeiras normativas do CONARE foram elaboradas em período anterior 
ao recorte temporal analisado nesta pesquisa.  

1 Inclui-se esta linha para melhor análise das normativas identificadas, pois dentre as normas com-
preendidas no período de 2004 a 2021, parte delas não inovam o conceito de refugiados, regulamentam 
proteção/ direitos ou garantias fundamentais
2 Destaca-se que as primeiras normativas do CONARE foram elaboradas em período anterior ao recorte 
temporal analisado nesta pesquisa..

*continua



197

Bicentenário da Independência: 200 anos de Ciência, Tecnologia e Inovação no Brasil

 

Tipo de 
análise 

Normas 

Normas de 
abordagem 
específica às 
pessoas 
refugiadas1 
(2004-2021) 

 

Declaração e Plano de Ação do México Para Fortalecer a Proteção Internacional dos 

Refugiados na América Latina de 2004 ; Resolução Normativa nº 11, de 29 de abril 

de 2005 – CONARE2 ; Resolução Normativa nº 12, de 29 de abril de 2005 - CONARE 

Resolução Recomendada nº 08, de 19 de dezembro de 2006 Resolução Normativa 

nº 13, de 23 de março de 2007 - CONARE Resolução Normativa nº 91 do Conselho 

Nacional de Imigração, de 12 de outubro de 2010  Declaração de Brasília Sobre a 

Proteção de Pessoas Refugiadas e Apátridas no Continente Americano de 2010  

Resolução Recomendatória nº 01 do CONARE, de 30 de setembro de 2011  

Resolução Normativa nº 14, de 27 de dezembro de 2011 - CONARE Resolução 

Normativa nº 15, de 27 de julho de 2012 - CONARE Declaração de princípios do 

MERCOSUL sobre proteção internacional dos refugiados Resolução Normativa nº 

16, de 20 de setembro de 2013 - CONARE Resolução Normativa nº 18, de 30 de 

abril de 2014 - CONARE Resolução Normativa nº 19, de 06 de novembro de 2014 - 

CONARE Declaração e Plano de Ação do Brasil Pl 2516/2015Resolução Normativa 

nº 22, de 22 de outubro de 2015 - CONARE  Resolução Normativa nº 23, de 30 de 

setembro de 2016 - CONARE Resolução Normativa nº 24, de 28 de julho de 2017 - 

CONARE Resolução conjunta nº 1, de 9 de agosto de 2017 Resolução Normativa 

no - 25, de 14 de setembro de 2017 - CONARE Portaria nº 1, de 25 de janeiro de 

2018 Decreto nº 9.277, de 5 de fevereiro de 2018 Acordo entre a República 

Federativa do Brasil e o Alto Comissariado das Nações Unidas para Refugiados para 

o Estabelecimento e o Funcionamento de Escritório do ACNUR no Brasil Portaria 

Interministerial nº 3, de 27 de fevereiro de 2018 Portaria Interministerial nº 5, de 27 

de fevereiro de 2018 Resolução Normativa nº 26, de 26 de março de 2018 - CONARE 

Portaria Interministerial nº 11 de 3 de maio de 2018 Portaria Interministerial nº 12, de 

14 de junho de 2018 Lei nº 13.684, de 21 de junho de 2018 Resolução conjunta nº 

01, de 09 de outubro de 2018 Resolução Normativa do CONARE n. 27 de 30 de 

outubro de 2018 - CONARE Resolução Normativa do Comitê Nacional para os 

Refugiados nº 28, de 20 de dezembro de 2018 - CONARE, Resolução Normativa nº 

29, de 14 de junho de 2019 - CONARE Portaria Interministerial nº 4 de 26 de julho 

de 2019 Portaria Interministerial nº 5 de 26 de julho de 2019 Resolução Normativa 

nº 30, de 12 de setembro de 2019 - CONARE Portaria nº 770, de 11 de outubro de 

2019 Resolução Normativa nº 31, de 13 de novembro de 2019 - CONARE ; Portaria 

Interministerial nº 10, de 5 de dezembro de 2019; Projeto de Lei 6499/2019 ;Portaria 

Interministerial nº 12, de 20 de dezembro de 2019; Projeto de cooperação para 

análise das decisões de refúgio no brasil; Protocolo operacional padrão de 

                                                           
1 Inclui-se esta linha para melhor análise das normativas identificadas, pois dentre as normas 
compreendidas no período de 2004 a 2021, parte delas não inovam o conceito de refugiados, 
regulamentam proteção/ direitos ou garantias fundamentais.  
2 Destaca-se que as primeiras normativas do CONARE foram elaboradas em período anterior 
ao recorte temporal analisado nesta pesquisa.  

atendimento humanizado à população refugiada e migrante trans e travesti na cidade 

de São Paulo; Resolução Normativa nº 32, de 4 de junho de 2020 - CONARE; 

Resolução Normativa nº 32, de 4 de junho de 2020 

Resolução nº 1, de 13 de novembro de 2020; PL 2859/2021; Recomendação nº 108 

de 15 de setembro de 2021 CNJ; Portaria Interministerial Mjsp/Mre Nº 27, De 30 De 

Dezembro De 2021. 

Normas de 
abordagem 
específica às 
pessoas 
refugiadas 
(2004-2021) 
que abordam 
conceito 3 

Projeto de Lei 6499/2019 

Normas de 
abordagem 
específica às 
pessoas 
refugiadas 
(2004-2021) 
que 
regulamentam 

proteção/ 
direitos 

 

Declaração e Plano de Ação do México Para Fortalecer a Proteção Internacional dos 

Refugiados na América Latina de 2004; Decreto nº 5.016, de 12 de março de 2004.; 

Decreto nº 5.017, de 12 de março de 2004.; Declaração de Brasília Sobre a Proteção 

de Pessoas Refugiadas e Apátridas no Continente Americano de 2010; Resolução 

Normativa nº 14, de 27 de dezembro de 2011 - CONARE; Resolução Normativa nº 

15, de 27 de julho de 2012 - CONARE; Declaração de princípios do MERCOSUL 

sobre proteção internacional dos refugiados; Resolução Normativa nº 16, de 20 de 

setembro de 2013 - CONARE; Resolução Normativa nº 17, de 20 de setembro de 

2013 - CONARE; Resolução Normativa nº 19, de 06 de novembro de 2014 - 

CONARE; Declaração e Plano de Ação do Brasil; Pl 2516/2015; Resolução 

Normativa nº 23, de 30 de setembro de 2016 - CONARE; Lei nº 13.445, de 24 de 

maio de 2017; Resolução Normativa nº 24, de 28 de julho de 2017 - CONARE; 

Resolução conjunta nº 1, de 9 de agosto de 2017; Decreto nº 9.277, de 5 de fevereiro 

de 2018; Portaria Interministerial nº 5, de 27 de fevereiro de 2018; Portaria 

Interministerial nº 9, de 14 de março de 2018; Portaria Interministerial nº 11 de 3 de 

maio de 2018; Portaria Interministerial nº 12, de 14 de junho de 2018; Lei nº 13.684, 

de 21 de junho de 2018; Resolução conjunta nº 01, de 09 de outubro de 2018; 

Resolução Normativa do CONARE n. 27 de 30 de outubro de 2018 - CONARE; 

Portaria Interministerial nº 4 de 26 de julho de 2019; Portaria Interministerial nº 5 de 

26 de julho de 2019; Portaria Interministerial nº 10, de 5 de dezembro de 2019; 

Portaria Interministerial nº 12, de 20 de dezembro de 2019; Projeto de cooperação 

para análise das decisões de refúgio no brasil; Portaria nº 87, de 23, de março de 

2020; Protocolo operacional padrão de atendimento humanizado à população 

refugiada e migrante trans e travesti na cidade de São Paulo; Resolução Normativa 

nº 32, de 4 de junho de 2020 - CONARE; Resolução Normativa nº 32, de 4 de junho 

de 2020; Resolução nº 1, de 13 de novembro de 2020; PL 2859/2021; 

Recomendação nº 108 de 15 de setembro de 2021 CNJ; Portaria Interministerial 

Mjsp/Mre Nº 27, De 30 De Dezembro De 2021; Portaria Nº 25/2021-Direx/Pf, de 17 

de agosto de 2021. 

                                                           
3 A análise dos conceitos está pautada na definição trazida pela Lei nº 9474/97, bem como na 
Declaração de Cartagena (1984), normas criadas antes do recorte temporal analisado na 
presente pesquisa e por isso não listadas ou analisadas no presente estudo. 

3 A análise dos conceitos está pautada na definição trazida pela Lei nº 9474/97, bem como na Declaração 
de Cartagena (1984), normas criadas antes do recorte temporal analisado na presente pesquisa e por isso 
não listadas ou analisadas no presente estudo.

*continua
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Elaboração Própria da Autora

Tabela 2 – Legislação De Aplicação Indireta Aos Refugiados (2004-2021)

Elaboração Própria da Autora

Normas de 
abordagem 
específica às 
pessoas 
refugiadas 
(2004-2021) 
que abordam 
garantias 
fundamentais 
 

Declaração e Plano de Ação do México Para Fortalecer a Proteção Internacional dos 

Refugiados na América Latina de 2004; Organização Internacional para as 

Migrações (OIM) - Resolução nº 1105 sobre a Admissão do Brasil como Membro da 

Organização; Decreto nº 5.016, de 12 de março de 2004.; Decreto nº 5.017, de 12 

de março de 2004.; Declaração de Brasília Sobre a Proteção de Pessoas Refugiadas 

e Apátridas no Continente Americano de 2010; Resolução Normativa nº 14, de 27 

de dezembro de 2011 - CONARE; Declaração de princípios do MERCOSUL sobre 

proteção internacional dos refugiados; Resolução Normativa nº 16, de 20 de 

setembro de 2013 - CONARE; Resolução Normativa nº 19, de 06 de novembro de 

2014 - CONARE; Declaração e Plano de Ação do Brasil;Pl 2516/2015; Lei nº 13.445, 

de 24 de maio de 2017; Resolução conjunta nº 1, de 9 de agosto de 2017; Decreto 

nº 9.277, de 5 de fevereiro de 2018; Lei nº 13.684, de 21 de junho de 2018; Portaria 

nº 87, de 23, de março de 2020; Protocolo operacional padrão de atendimento 

humanizado à população refugiada e migrante trans e travesti na cidade de São 

Paulo; Resolução nº 1, de 13 de novembro de 2020 

 

atendimento humanizado à população refugiada e migrante trans e travesti na cidade 

de São Paulo; Resolução Normativa nº 32, de 4 de junho de 2020 - CONARE; 

Resolução Normativa nº 32, de 4 de junho de 2020 

Resolução nº 1, de 13 de novembro de 2020; PL 2859/2021; Recomendação nº 108 

de 15 de setembro de 2021 CNJ; Portaria Interministerial Mjsp/Mre Nº 27, De 30 De 

Dezembro De 2021. 

Normas de 
abordagem 
específica às 
pessoas 
refugiadas 
(2004-2021) 
que abordam 
conceito 3 

Projeto de Lei 6499/2019 

Normas de 
abordagem 
específica às 
pessoas 
refugiadas 
(2004-2021) 
que 
regulamentam 

proteção/ 
direitos 

 

Declaração e Plano de Ação do México Para Fortalecer a Proteção Internacional dos 

Refugiados na América Latina de 2004; Decreto nº 5.016, de 12 de março de 2004.; 

Decreto nº 5.017, de 12 de março de 2004.; Declaração de Brasília Sobre a Proteção 

de Pessoas Refugiadas e Apátridas no Continente Americano de 2010; Resolução 

Normativa nº 14, de 27 de dezembro de 2011 - CONARE; Resolução Normativa nº 

15, de 27 de julho de 2012 - CONARE; Declaração de princípios do MERCOSUL 

sobre proteção internacional dos refugiados; Resolução Normativa nº 16, de 20 de 

setembro de 2013 - CONARE; Resolução Normativa nº 17, de 20 de setembro de 

2013 - CONARE; Resolução Normativa nº 19, de 06 de novembro de 2014 - 

CONARE; Declaração e Plano de Ação do Brasil; Pl 2516/2015; Resolução 

Normativa nº 23, de 30 de setembro de 2016 - CONARE; Lei nº 13.445, de 24 de 

maio de 2017; Resolução Normativa nº 24, de 28 de julho de 2017 - CONARE; 

Resolução conjunta nº 1, de 9 de agosto de 2017; Decreto nº 9.277, de 5 de fevereiro 

de 2018; Portaria Interministerial nº 5, de 27 de fevereiro de 2018; Portaria 

Interministerial nº 9, de 14 de março de 2018; Portaria Interministerial nº 11 de 3 de 

maio de 2018; Portaria Interministerial nº 12, de 14 de junho de 2018; Lei nº 13.684, 

de 21 de junho de 2018; Resolução conjunta nº 01, de 09 de outubro de 2018; 

Resolução Normativa do CONARE n. 27 de 30 de outubro de 2018 - CONARE; 

Portaria Interministerial nº 4 de 26 de julho de 2019; Portaria Interministerial nº 5 de 

26 de julho de 2019; Portaria Interministerial nº 10, de 5 de dezembro de 2019; 

Portaria Interministerial nº 12, de 20 de dezembro de 2019; Projeto de cooperação 

para análise das decisões de refúgio no brasil; Portaria nº 87, de 23, de março de 

2020; Protocolo operacional padrão de atendimento humanizado à população 

refugiada e migrante trans e travesti na cidade de São Paulo; Resolução Normativa 

nº 32, de 4 de junho de 2020 - CONARE; Resolução Normativa nº 32, de 4 de junho 

de 2020; Resolução nº 1, de 13 de novembro de 2020; PL 2859/2021; 

Recomendação nº 108 de 15 de setembro de 2021 CNJ; Portaria Interministerial 

Mjsp/Mre Nº 27, De 30 De Dezembro De 2021; Portaria Nº 25/2021-Direx/Pf, de 17 

de agosto de 2021. 

                                                           
3 A análise dos conceitos está pautada na definição trazida pela Lei nº 9474/97, bem como na 
Declaração de Cartagena (1984), normas criadas antes do recorte temporal analisado na 
presente pesquisa e por isso não listadas ou analisadas no presente estudo. 
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Conclui-se que no que concerne a legislação direcionada diretamente às pessoas 
refugiadas, entre 2004 e 2021 foram encontradas, 64 (sessenta e quatro) normas, das 
quais, 50 (cinquenta) possuem um direcionamento mais específico para pessoas em 
situação de refúgio, 03 (três) fazem menção ao conceito de refugiado, 38 (trinta e 
oito) conferem ou regulamentam, explicitamente, a proteção ou os direitos das pes-
soas refugiadas e 18 (dezoito) tratam sobre garantias. No que tange às de aplicação 
indireta às pessoas refugiadas, publicadas no mesmo período, foram localizadas 138 
(cento e trinta e oito) normas, das quais, 01 (uma) faz menção ao conceito de refu-
giado, 15 (quinze) conferem ou regulamentam, explicitamente, a proteção ou direitos 
que atingem também pessoas em situação de refúgio, 02 (duas) tratam sobre garan-
tias fundamentais e 33 (trinta e três) oferecem indiretamente proteção aos refugiados 
brasileiros.

Verifica-se, assim, que o número é pequeno em termos de normas com relação 
ao conceito e de garantias fundamentais. Das 202 (duzentos e duas) normas apura-
das, entre as normativas de proteção direta e indireta às pessoas refugiadas, apenas 
9,9% asseguram garantias fundamentais. Em relação àquelas talvez a justificativa de-
rive do fato de que há normas brasileiras que trazem as bases conceituais no período 
anterior (de 1984 a 2004) da proteção contemporânea às pessoas refugiadas no Brasil, 
mas em relação às garantias parece que há bastante a se avançar para uma ampla e 
contínua proteção às pessoas refugiadas no Brasil a partir do Direito Internacional 
dos Refugiados, e, sobretudo, do Direito Internacional dos Direitos Humanos.
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RESUMO

Desde 2019, o mundo vivencia a pandemia do COVID-19 e medidas de isola-
mento social foram implantadas atingindo o cotidiano de trabalho, educação, 
saúde, lazer, convivência social de famílias, grupos e instituições. O presente 
estudo teve como objetivo identificar e analisar os aspectos psicológicos do iso-
lamento social em função da pandemia por COVID-19 no processo de escola-
rização de crianças. Para tanto, foi utilizado como delineamento metodológico 
a revisão bibliográfica sistemática. A pesquisa foi estruturada conforme a es-
tratégia Prefered Reporting Intens for Systematic Rewiews and Meta (PRISMA). 
Procedeu-se ao levantamento de artigos indexados das bases de dados eletrô-
nica: Biblioteca Virtual de Saúde (BVS-PSI), Scielo, Periódicos CAPES e Edu-
cation Resources Information Center (ERIC) no período de 2019 a 2021, sendo 
incluídos os idiomas português e inglês. Os resultados a partir do levantamento 
inicial identificaram 41 artigos, sendo que, após leitura dos títulos observou-se 
que 17 eram duplicados, totalizando 24 artigos. Após a leitura criteriosa dos 
resumos, excluiu-se 14, cujos objetivos não contemplavam o tema da pesquisa. 
Assim, a aplicação dos critérios de elegibilidade computou 10 artigos para aná-
lise qualitativa. A análise apontou a sistematização de 3 categoria: a) Panorama 
geral da saúde da criança na pandemia e o acesso à tecnologia: b) Estratégias 
traçadas pelas escolas a fim de lidar com as dificuldades das crianças durante a 
pandemia; e, c) Impacto da pandemia e o desenvolvimento escolar das crianças. 
O estudo conclui que o convívio social da criança com o meio familiar e escolar 
foi de suma importância para o desenvolvimento, mesmo sem o contato direto 
e presencial, sendo que, em função do isolamento social, o uso da tecnologia se 
mostrou um recurso estratégico relevante no processo educativo, possibilitando 
a manutenção dos contatos sociais com amigos e professores, assegurando o 
estabelecimento de vínculos e a continuidade do  processo de aprendizagem, 
todavia não substituindo o benefício do presencial.
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PALAVRAS-CHAVE

COVID-19. Escola. Crianças.

1. INTRODUÇÃO

A pandemia do novo coronavírus surge, inicialmente, no final do ano de 2019 
com um caso na China, no qual a Organização Mundial da Saúde (OMS, 2019) fora 
alertada pela primeira vez sobre o vírus, sendo que, um mês depois, conforme o 
Regulamento Sanitário Internacional, a mesma organização declara que o surto do 
referido vírus se enquadra no mais alto nível de alerta mundial. 

Não demorou para o contágio se manifestar no Brasil, tendo sido registrado 
o primeiro caso em fevereiro de 2020, no qual o paciente havia tido contatado com 
estrangeiros em viagens para fora do país. Deste então, até o atual momento, foram 
registrados mais de 28 milhões de casos de COVID-19 no Brasil (O GLOBO, 2020).

As instituições escolares, nesse contexto, e de maneira rápida, se depararam 
com a necessidade de pensar e executar estratégias para que os milhões de estudantes 
não ficassem prejudicados diante do impedimento de se realizarem aulas de forma 
presencial, com isso, Assis e Diogo (2021) afirmam que, a escola se aprofundou e se 
introduziu “dentro das casas”, ocupando lugares que não eram comuns de se apossar. 

A maioria das instituições de ensino utilizaram de plataformas de aprendiza-
gem, tais como o Google Education, Google Meets, Microsoft Teams, Zoom entre ou-
tras. Entretanto, Assis e Diogo (2021) alertam que não se deve negligenciar o olhar 
sobre a situação econômica do país e ter a clareza de que, nem em todos os lugares, 
as plataformas virtuais se constituíam no meio da manutenção da escolarização, de-
sencadeando a necessidade de levar em conta a adoção da divulgação de conteúdos 
escolares por meio de outros canais, como apostilas retiradas na escola, por exemplo.

A respeito do desenvolvimento humano e os aspectos biopsicossociais que en-
volvem a infância nesse momento pandêmico, a literatura indica o que é ou não es-
perado para uma determinada faixa etária, a fim de se identificar e promover a ajuda 
necessária às crianças que não correspondem aos critérios previsto, como argumen-
tam Papalia e Feldman (2006). Os autores apresentam enfoques do desenvolvimento 
tanto no aspecto físico, como cognitivo e psicossocial, de maneira didática, norte-
ando a relevância dos contatos sociais da criança, sendo que, quando esse contato 
é retirado de maneira inesperada, como ocorreu no contexto pandêmico, mais fa-
cilmente verifica-se os benefícios da interação social na infância, reconhecendo-se 
que as crianças devem conviver em outros âmbitos, além de sua casa, como enfatiza 
a colocação das referidas autoras, ao se manifestam acerca do poder da escola e do 
convívio social em prol das capacidades em que influência na criança neste período. 
Assim, temos:
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Adquirem senso de identidade, habilidades de liderança, de co-
municação, de cooperação e de papéis, além de regras. É o início 
do afastamento dos pais, já que o grupo de amigos abre novas 
perspectivas (PAPALIA; OLDS; FELDMAN, 2006, p. 73).

Em uma outra perspectiva, a Psicologia Histórico-Cultural, apresenta o concei-
to de mediação, como sendo um meio fundamental no que diz respeito ao desenvol-
vimento de processos mentais superiores, ou seja, a partir da mediação – propiciada 
neste caso pelo professor – o indivíduo se torna capaz de elaborar e planejar decisões 
futuras, ações, imaginar objetos, entre outros. Com a chegada da pandemia estas 
mediações, que, em todos os períodos da literatura fora dado de forma presencial, 
acaba se perdendo o elo entre professor e aluno e a consequência de tais ausências 
na vida destas crianças só conseguirão, de fato, serem precisas e investigadas a longo 
prazo, na medida que, nem mesmo com os melhores recursos tecnológicos foi possí-
vel substituir a conexão presencial destes vínculos. 

Vale ressaltar que os objetivos do vigente estudo foi de identificar e analisar os 
aspectos psicológicos do isolamento social em função da pandemia por COVID-19 
no processo de escolarização de crianças.

2. PROCEDIMENTOS DE PESQUISA 

Trata-se de uma pesquisa com delineamento metodológico de revisão biblio-
gráfica sistemática, estruturada a partir da estratégica Prefered Reporting Intens for 
Systematic Rewiews and Meta (PRISMA). Na primeira etapa foram consultados ar-
tigos indexados nas bases de dados eletrônica como: Biblioteca Virtual de Saúde 
(BVS), Scielo, Periódicos CAPES e Education Resources Information Center (ERIC). 
Os descritores aplicados foram: COVID-19; Escola; Crianças, considerando-se o pe-
ríodo de 2019 a 2021 e os idiomas português e inglês. 

Em relação a terminologia “COVID-19”, foram encontrados quarenta e um (41) 
artigos, entretanto, 2 tratavam de aspectos fisiológicos relacionando-os aos efeitos do 
vírus no corpo humano e, portanto, foram excluídos. Foi necessário o cruzamento 
dos descritores, associando-se “COVID-19” e “Escolas”, além da utilização do idioma 
inglês: COVID-19 AND Shcool AND Pandemia. A respeito de revistas indexadas na 
base de dados Biblioteca Virtual de Saúde (BVS), foi utilizado o cruzamento de des-
critores: COVID-19; Criança; ou COVID-19; Escola; Pandemia. 

Nessa busca foram identificados trinta e cinco (35) artigos em português e seis 
(06) em inglês, totalizando quarenta e um (41) artigos. Desse total, após a leitura dos 
títulos, dezessete (17) duplicados e, portanto, foram excluídos, totalizando 24. Após 
a leitura criteriosa dos resumos, observou-se que quatorze (14) deles não contempla-
vam o objetivo da pesquisa, portanto, foram excluídos. Ao final da busca, o critério 
de elegibilidade identificou dez (10) artigos que atendem ao presente estudo, como 
pode ser observado no Quadro abaixo:
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2.1 Modelo PRISMA de revisão bibliográfi ca sistemática

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A partir dos artigos selecionados pelos critérios de elegibilidade, foi possível 
identifi car 3 categorias de análise a serem discutidas na sequência:

a) Panorama geral da saúde da criança na pandemia e o acesso à 
tecnologia:

Sobre os efeitos diretos e indiretos da pandemia de COVID-19 na saúde, de 
modo geral, da criança, Safadi (2020) apresentou uma pesquisa com a participação 
de crianças de 0 a 9 anos, na quais o autor afi rma que, podem ser portadoras do vírus, 
entretanto, o que se sabia é de que, tendem a desenvolver sintomas leves até mesmo 
assintomáticos nesta faixa etária estudada. 

Em estudo realizado por Gomes, Moreira, Monteiro e Souza (2020) discutiu-
-se os grandes impactos do novo coronavírus com um olhar crítico ao tratar-se das 
crianças em situação de vulnerabilidade no Brasil, no qual é possível focar não ape-
nas no processo de educação, mas também em toda a área da saúde comprometida 
por habitar certos lugares em que não existe, nem mesmo, saneamento básico. Apon-
tando que, apesar do pânico causado pelo contágio da COVID-19, há questões como 

N. de registros 
identificados na base 
de busca Biblioteca 

Virtual em Saúde – BVS
(n= 7 )  

N. de registros 
identificados no banco 

de busca da Scielo   
(n = 5 ) 

N. de relatos após eliminar os duplicados (n= 24)

N. de relatos rastreados (n=22) N. de relatos excluídos 
(n=08)
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higiene básica pessoal e do ambiente que demandam um olhar de governantes, pois 
muitos lares sofrem com a falta do acesso à água potável por exemplo, por conta 
da queda da renda familiar durante o período da quarentena e consequentemente a 
saúde tanto física e psicológica se veem afetada, conforme argumentam os autores.

Quanto a desigualdade social, pode-se pensar também que, a saída das institui-
ções de ensino visando não interromper por completo o processo de aprendizagem 
dos alunos, foi o modo remoto, entretanto, a tecnologia é um instrumento no qual 
requer investimento financeiro para a sua utilização, produzindo ainda mais um lon-
go afastamento de oportunidades educativas, para além da grande fragilidade emo-
cional vivenciada por muitas crianças e adolescente, afirmam D’Alexandre e Rezera 
(2021). 

b) Estratégias traçadas pelas escolas a fim de lidar com as dificuldades 
das crianças nos tempos pandêmicos: 

É reconhecido que a escola representa um contexto no qual se faz fundamental, 
não apenas no processo cognitivo, mas também social e afetivo, é por meio da escola 
que a criança apreende e pratica a socialização, integração e muitos outros conceitos 
indispensáveis em uma civilização, visto que, autores como o suíço Pestalozzi, afirma 
que, a escola é a extensão da casa da criança, e este processo ser interrompido ou até 
mesmo negado abruptamente em função da ocorrência da pandemia, deixa marcas 
em cada pequeno indivíduo existente, e diante este fatídico acontecimento mundial 
percebemos a ineficácia no quesito de investimento para com a educação pública 
brasileira.

A pandemia também representa a oportunidade de uma 
coordenação mais eficaz entre os diversos setores, em 
particular os da saúde, educação e proteção social, e 
para melhorar o acesso dos estudantes e suas famílias 
aos serviços de saúde e sociais, com atenção especial 
aos grupos e territórios em situação de vulnerabilidade 
(ORGANIZAÇÃO PAN AMERICANA DE SAÚDE, 2020).

Com a suspensão das aulas presenciais, desde março de 2020, em decorrência 
do contágio do novo coronavírus, a totalidade dos âmbitos de ensino foram preju-
dicados. Pesquisas mostram que 81,9% dos alunos da Educação Básica deixaram de 
comparecer as escolas (FUNDAÇÃO CARLOS CHAGAS, 2020). Com isso, as insti-
tuições de ensino tiveram que se reinventar, adotando, o ensino remoto emergencial, 
virtual ou digital, assim denominado pelas mídias.

Entretanto, Assis (2021) discorda da terminologia “ensino”, ao tratar do fenôme-
no “à distância”, pois de acordo com a Teoria Histórico-Cultural este termo é utiliza-
do apenas quando há dialógica, dialética e uma atividade envolvendo duas ou mais 
pessoas no mesmo plano, sendo uma atividade relacional, indispensável a interação 
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humana, seja de aluno com aluno ou aluno e professor, efeito este que foi perdido por 
conta do distanciamento da pandemia. 

A compreensão desse universo educativo para a criança, segundo a Teoria de 
Lev Vygotski (1992), aponta o conceito de mediação como contribuindo com a pers-
pectiva social, uma vez que, o social e esta interação com o meio, propicia condições 
para o completo desenvolvimento das competências e possíveis potencialidades hu-
manas através desse acesso ao meio cultural, salientando também a grande função 
da escola como mediadora nos processos psicológicos tais como: emocionais, cogni-
tivos, memorização, atenção e afetos, como afirma Pino (2000) e, portanto, quando 
isso é retirado e/ou negado, deixa marcas profundas no desenvolvimento da criança.  

O ambiente escolar perpassa a função não apenas da educação da criança, como 
já dito, mas. fornece a construção social por meio do convívio com sujeitos diversos, 
construindo a noção de cidadania em que a família não se faz inteiramente ligada no 
processo (DUSSEL; CARUSO, 2003). Destaca-se que as famílias participam do pro-
cesso de ensino-aprendizagem empreendendo seu papel de coadjuvantes, não sendo 
os principais responsáveis por tal função (DIOGO; ASSIS, 2021). Com a obrigação 
repentina da mudança dos espaços de convivência por decorrência da pandemia, es-
tes papeis foram se perdendo e muitos pais ou responsáveis, mesmo que sem preparo, 
se viram na função de mediadores daquela criança. 

Os autores ainda afirmam ainda que antes o espaço escolar era caracterizado 
por sons, cheiros, contatos, toques, percepções e interações, alterações abundantes e, 
nesse contexto pandêmico, ocorreram modificações abruptas dos espaços em ques-
tão com a chegada do novo coronavírus. 

Por fim, uma análise realizada pela Associação Nacional de Pós-Graduação e 
Pesquisa em Educação (ANPEPE, 2020) concluiu que, a situação que nos encontra-
mos da pandemia causada pela COVID-19 não deve ser usada como pretexto para ir 
contra aos princípios constitucionais existentes.

c) Impacto da pandemia e o desenvolvimento escolar das crianças:

O que as escolas, professores e crianças sofreram, e vem sofrendo, com a inter-
rupção do ensino escolar de modo presencial pode-se fazer a personificado:

A caixa foi aberta e descortinou desigualdades, vulnerabilidades, 
abandonos sociais - que já existiam e ganharam maior visibili-
dade nas manchetes e nas redes sociais. Não podemos permitir 
que a mitológica personagem feche a tampa da caixa antes de a 
esperança alcançar o espaço público. O único modo de fazermos 
isso, é refletirmos criticamente sobre o que passou e encararmos 
as consequências produzidas e reveladas com a pandemia (DIO-
GO; ASSIS, 2021, p. 18).

Pensando a respeito da criança no mundo pandêmico, Castelli e Delgado (2021) 
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conduzem a olhar para este indivíduo e para esta faixa etária como uma das princi-
pais vítimas das calamidades que já ocorreram durante a existência do mundo, até 
mesmo a propiciada pelo novo coronavírus, uma vez que são seres que conexos de 
proteção e cuidado de terceiros, dependendo de cuidado dos adultos ao redor.

Dentre as diversas estratégias utilizadas para que diminua o contágio do vírus, 
a obrigação do distanciamento social, ou seja, a proibição do contato físico de uma 
criança com outra criança, pode impactar e ocasionar uma outra composição do 
que diz respeito as culturas infantis, fazendo com que, essas crianças criem dentro 
de si uma nova percepção do que é brincar, uma vez que, é indispensável o correr, o 
movimento, o contato com animais, com a natureza e toda e qualquer interação que 
perpasse o âmbito familiar (CASTELLI; DELGADO, 2021).

No que se refere ao desenvolvimento saudável da criança, apresenta-se como 
respaldo diversas literaturas, uma delas, como já citadas, é a obra de Papalia e Feld-
man (2006), na qual as mesmas afirmam que, não apenas a família, mas a escola 
tem um papel fundamental no que diz respeito a autoestima, manuseio de emoções, 
confiança em si, maior probabilidade em assentir desafios, entre outros, são condu-
tas esperadas da escola uma vez que, é um ambiente na qual a criança convive com 
numerosas pessoas opostos a ela. Castelli e Delgado (2021), entretanto, argumen-
tam que é preciso deixar explícito que, as crianças citadas em trabalhos anteriores à 
2019, não são as que tiveram sua infância obrigatoriamente confinadas por um vírus, 
ressaltando mais uma vez o anseio de que haja continuação sempre a respeito desse 
tema.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

O tema tratado na presente pesquisa se apresenta como sendo de suma impor-
tância, uma vez que é atual e envolve um momento atípico que o mundo vivenciou 
e vivencia. Com isso, é relevante a cautela na busca por estudos verídicos e com teor 
científico que contemplem a questão para que se instigue, cada vez mais, pesquisado-
res a discutirem a respeito desse tema. 

É valido ressaltar que, os estudos elencados concordam com a questão de que 
o convívio da criança com o meio familiar e social é de importância exponencial 
para seu desenvolvimento. Além disso, com uso de recurso tecnológicos, necessários 
devido o isolamento social previsto pela pandemia de COVID-19, merece ser con-
siderado como estratégia que pode facilitar a continuidade do processo educativo e 
possibilitou a manutenção das relações sociais, com amigos e professores, ainda que 
virtualmente. Dessa forma, também podem ser considerados como um recurso que 
permite a continuidade da escolarização.

Por fim, é necessário que se aponte limitações dessa pesquisa, considerando-se 
tratar-se de uma pesquisa de revisão bibliográfica; sistemática e, portanto, a continui-
dade da presente pesquisa a respeito da temática da pandemia e seus agravantes na 
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vida de crianças com enfoque na escolarização e seu convívio social, pois justamen-
te, constatar ser um tema recente para todos. Essa continuidade, apresenta-se como 
sendo necessária, sugerindo-se ainda que se organize de forma empírica, podendo 
assim, contribuir ainda mais com a realidade das crianças no espaço escolar.
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RESUMO

As cidades de Santos e Guarujá pertencem à região metropolitana da Baixa-
da Santista, estando separadas pelo canal do Porto de Santos. Embora a atual 
conexão de longa distância seja por balsa ou pela rodovia Cônego Domênico 
Rangoni, com extensão total de aproximadamente 45 quilômetros, as deman-
das de carga e passageiros indicam que uma nova infraestrutura é necessária 
para fornecer capacidade suficiente para o tráfego atual, buscando melhorar 
a qualidade de vida dos residentes. A pesquisa foi realizada baseando- se nas 
principais interseções urbanas, incluindo vários modos auxiliares de tomada de 
decisão entre a ponte estaiada e o túnel submerso. Foi realizado um estudo das 
alternativas de contenções viáveis, definidas pelas vantagens e desvantagens. O 
projeto da ponte estaiada é uma atração turística e a ponte pode ser considera-
da um cartão postal para incentivar ainda mais esta atividade econômica. No 
entanto, o impacto urbano nas duas cidades devido à extensão da rampa deve 
ser considerado. A partir da construção do empreendimento da INFRAERO no 
Aeroporto do Guarujá, deve-se considerar o vão necessário para a aviação e o 
vão necessário para a navegação portuária, o que em partes prejudica o projeto 
da ponte estaiada. Com isso em mente, a solução mais viável e econômica é o 
túnel submerso. 

PALAVRAS-CHAVE

Baixada Santista. Porto de Santos. Ponte estaiada. Túnel submerso.

1. INTRODUÇÃO

A Região Metropolitana da Baixada Santista é uma região de grande importân-
cia para a economia do país, destacando-se o Porto de Santos, possui uma extensão 
de cais de 15.960 metros e área útil total de 7,8 milhões de metros quadrados, contan-
do com 55 terminais marítimos e retro portuários e 65 berços de atracação, dos quais 
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14 são de terminais privados. Esse porto é responsável por cerca de 28,5% de todo 
o comércio exterior do Brasil, sendo o maior porto da América Latina (CODESP, 
2017). Em 2016, sua movimentação correspondeu a um total de US$ 92,108 bilhões 
do comércio internacional, a maior participação anual do complexo portuário san-
tista nas trocas comerciais em toda a sua história. O Porto de Santos é o maior ex-
portador mundial de açúcar e suco de laranja, destacando-se também os embarques 
de café, soja, trigo e milho, o que consolida o Brasil entre os maiores exportadores de 
commodities agrícolas. Outros fluxos de cargas como contêineres, celulose e produ-
tos químicos vêm crescendo de forma acentuada nos últimos anos (CODESP, 2017)

Há sete décadas, moradores das cidades litorâneas de Santos e Guarujá debatem 
a forma mais rápida e segura de atravessar os 400 metros de distância que separam 
as duas ilhas.

Nos últimos 30 anos, a travessia tornou-se uma rotina inquietante, seja esperan-
do em longas filas ou fazendo travessias perigosas com navios, embarcações de apoio, 
pesca, turismo, entre outros. Pessoas, bicicletas, carros e motos estão competindo 24 
horas por dia por um lugar que os levará ao outro lado da margem.

No norte da Europa, cidades portuárias possuem túneis submarinos conectan-
do margens de rios e são importantes referências para construção e desenvolvimento 
sustentável (RITTER et al., 2007). Dessa forma, é tecnicamente correto afirmar que 
os túneis são uma das formas mais adequadas para se conseguir a mobilidade entre 
as cidades, com a qualidade necessária (NOTTEBOOM, 2006).

A mobilidade humana sempre criou a necessidade de invenções de transporte, 
soluções de engenharia e, portanto, impactos sociais, políticos, econômicos e am-
bientais (GATTORNA, 2009).

1.1 Justificativa

A região conhecida como Baixada Santista, teve seu desenvolvimento iniciado 
nos primórdios da colonização do país (ANDRADE, WTF, 2021). Segundo estatís-
ticas do Desenvolvimento Rodoviário S.A. – DERSA (2012), empresa de economia 
mista gestora de cruzamentos, com 9.910.838 carros, 4.541.107 bicicletas e 5.800.639 
pedestres que utilizam o serviço anualmente. Apesar do número e da inconveniência, 
o impasse permanece na ausência de soluções de engenharia que possam auxiliar nas 
demandas de mobilidade. A migração entre as margens do rio acima mencionadas 
por “ferry-boats” operando dentro de seus limites de capacidade. Portanto, imple-
mentar uma ótima solução é de extrema urgência. A proposta de construção de um 
túnel submerso é tecnicamente viável, com base em estudos de projetos semelhantes.

1.2 Objetivos

O presente trabalho visou estudar alternativas de métodos construtivos viáveis 
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para implantação da travessia seca, apresentando um estudo de caso do projeto do 
túnel submarino (Santos-Guarujá), visando comparar o túnel com os outros métodos 
apresentados. 

2. PROCEDIMENTOS DE PESQUISA 

Para o desenvolvimento do tema proposto, foram realizadas pesquisas biblio-
gráficas de autores consagrados na área técnica, trabalhos de graduação, teses de 
mestrado, artigos técnicos e outros trabalhos relacionados ao tema. Também foram 
explorados os métodos existentes no Brasil e realizado um estudo bibliográfico de so-
luções técnicas para ligações secas entre a cidade portuária da Baixada Santista San-
tos e a cidade do Guarujá, o primeiro projeto de imersão de túneis aprovado no país. 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Santos e Guarujá são cidades litorâneas localizadas no estado de São Paulo, que 
fazem parte da Região Metropolitana da Baixada Santista (RMBS). Ambas abrigam 
o porto de Santos, que vai desde as ilhas de São Vicente e Santo Amaro até a área 
continental. A RMBS possui 1,8 milhões de residentes, sendo o Porto de Santos a 
maior representação na economia da região. Atividades como essas fazem com que 
a região seja responsável por 2,7% do PIB do estado e 1,2% do PIB nacional. O Porto 
de Santos é o maior complexo portuário da América Latina, composto por terminais 
públicos e privados, especialmente utilizado para o armazenamento e movimentação 
de mercadorias e passageiros. 

Atualmente, o acesso entre as cidades de Santos e Guarujá é realizado por meio 
de balsas e embarcações ou pela Rodovia Cônego Domênico Rangoni. A travessia via 
balsas possui uma extensão de 450 metros, como demonstra a Figura 1, enquanto o 
acesso rodoviário acrescenta em média 45 km. 

Figura 1: Distância da travessia

Fonte: Dersa (2019).

Com o aumento constante do fluxo de transporte de pessoas e de mercadorias 
há uma necessidade cada vez maior de se conseguir travessias rápidas e eficientes, 
tendo em vista melhorar a mobilidade urbana nos dois municípios, o poder público 
há décadas discute a implantação de uma alternativa de travessia seca, visando a di-
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minuição do tempo de espera nas balsas e diminuindo o custo unitário do usuário, 
levando em conta sua relação custo/benefício. 

Devido à alta demanda atual de usuários, os tempos de travessia entre as mar-
gens chegaram a 15 minutos em 2018, mas a Santos Port Authority informa que uma 
média de 30 navios passam pelo canal do estuário todos os dias. Demora cerca de 5 
minutos para que cada barco atravesse a balsa, no entanto, a passagem dos navios na 
área nem sempre coincide com a passagem da balsa, como ao amanhecer.

Em números absolutos, a balsa para por 2 horas 30 dias/dia apenas quando os 
navios passam pelo canal do estuário. O tempo de espera é bem maior, chegando às 
vezes de 1 a 2 horas, nos períodos de pico, por exemplo, correspondendo à chamada 
“estação” de dezembro ao carnaval.

Além desse modelo estar desatualizado com base no número de carros nas duas 
cidades, outro ponto que afeta os usuários é o valor pago pelo transporte, conforme 
mostra a Figura 2.

Figura 2: Valores pagos pelos usuários das balsas

Fonte: Dersa (2019).

Constantemente, observa-se a utilização de pontes, balsas, túneis, entre outras 
soluções de travessias. Uma opção viável é a utilização de túneis imersos, uma al-
ternativa já utilizada em países. Diversas alternativas de percurso foram analisadas, 
incluindo pontes, túneis submersos e melhorias no sistema de balsas. Devido à pro-
ximidade do futuro Aeroporto do Guarujá e do fluxo de navios de grande porte pelo 
canal, as alternativas de pontes tornaram-se difíceis tecnicamente. A presença do 
Porto de Santos exige algumas restrições, como: o canal de navegação deve apresen-
tar profundidade de 21 metros, gabarito vertical de 1.285 metros e gabarito horizon-
tal de 220 metros para que seja possível o fluxo de embarcações. 

Inicialmente, o estudo de necessidades realizado pela DERSA (2011) incluiu um 
leque de alternativas propostas por diversos órgãos, designers e consultorias. Para 
além das várias opções de instalação de passagens fronteiriças ao longo da via do por-
to de Santos, existem opções para diferentes métodos de construção, especialmente 
opções de pontes e túneis. 
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Analisando pontes, há pontes em arco e pontes estaiadas. Na abertura de túneis, 
existe o método de escavação do tipo NATM, mais tradicional e utilizado no Brasil, e 
o método de subaquático, tecnologia ainda não aplicada no Brasil. Foram apresenta-
das 13 alternativas, conforme Figura 3.

Figura 3: Localização das alternativas de travessia existentes

Fonte: Dersa (2011).

Atualmente, existe também o projeto de construção do aeroporto no município 
do Guarujá, que também exige certas restrições. É necessário que haja uma área ao 
longo do canal que não pode haver interferências em até 75 metros de altura, o cha-
mado cone aéreo. Todas essas limitações trazem vários pontos negativos ao projeto 
da ponte estaiada. 

O projeto do túnel submerso proposto para ser situado na área de Vicente de 
Carvalho, porção central do canal do Porto de Santos e junto ao centro urbano de 
maior movimentação entre as cidades de Santos e Guarujá, possui um tipo de tec-
nologia inédita no Brasil, sendo projetado em 7 módulos pré-fabricados que poste-
riormente serão submersos em sua posição no fundo do canal. Adicionalmente, esta 
alternativa prevê infraestrutura para a travessia de pedestres e para a implantação de 
transporte coletivo de média capacidade, como um VLT, por exemplo, além de acesso 
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dos pedestres e ciclistas.
A construção da estrutura de aproximação que liga a parte submersa e a terres-

tre geralmente inclui uma entrada e uma rampa para iniciar o alinhamento do túnel, 
que pode variar de acordo com as questões geológicas. Por ser construído próximo 
à margem, parte do túnel de aproximação geralmente fica abaixo do lençol freático, 
de modo que um sistema de contenção à prova d’água pode ser utilizado para evitar 
infiltrações de água.

Dependendo das características geológicas da área de injeção do túnel e dos ti-
pos de contenção disponíveis, pode-se verificar quais são as opções mais viáveis   para 
a injeção do túnel relevante, como: Paredes Diafragmas, Colunas de Jet Grouting, 
Estacas Pranchas, Cortina tipo Hélice Contínua, Perfil Pranchado, Contenções com 
Microestacas e Cortinas de Estações.

Após a análise dos dados topográficos, das características geológicas e da análise 
qualitativa dos métodos existentes, pode-se afirmar que o método de implementação 
eficaz do túnel de aproximação é a utilização de paredes diafragma sobre colunas de 
Jet Grouting. A execução de uma única camada de Jet Grouting em toda a área da 
doca seca resiste à pressão hidrostática e ajuda a evitar a ruptura do fundo, além de 
atuar como escora de suporte para a parede do diafragma.

As paredes do diafragma suportam a água e do solo suportado apenas por lajes 
superiores e “ficha”. No interior da obra, evita a infiltração de água pelas laterais, con-
trola as inclinações hidráulicas e evita a ruptura do fundo, permitindo a escavação de 
trincheiras somente se a superfície estiver esgotada.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir da revisão bibliográfica, verificou-se que a alternativa mais viável de 
forma técnica foi o túnel submerso entre os bairros de Macuco (Santos) e Vicente de 
Carvalho (Guarujá), pensando na densidade populacional existente na área e por ser 
uma região com maior ocupação e atração de viagens urbanas. Outro fator impor-
tante na avaliação foi o impacto urbano decorrente da obra, pois quanto menor ele 
for, melhor será a avaliação da alternativa. Para uma mesma localização na entrada 
da cidade, a alternativa do túnel foi mais bem avaliada do que a ponte, pois essa 
apresenta diversos impactos ao Porto de Santos e ao futuro Aeroporto de Guarujá. 
O túnel prevê mais benefícios para a mobilidade urbana da RMBS, pois permitiria a 
construção do VLT e ciclovias ligando as duas cidades. Após a análise dos dados, ca-
racterísticas geológicas e da análise qualitativa dos métodos construtivos existentes, 
pode-se afirmar que o método de implementação eficaz do túnel de aproximação é a 
utilização de paredes diafragma sobre colunas de Jet Grouting.
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RESUMO

A corrosão é um processo espontâneo que transforma metais, impedindo o de-
sempenho e durabilidade desses. É um fenômeno que causa diversos problemas 
em indústrias de diferentes tipos. Porém, existem algumas formas de prevenir 
essa ação, como por exemplo, usando inibidores nos metais. Dentre alguns tipos 
de inibidores, há o inibidor verde, ou seja, aquele que é de origem de alguma 
planta ou fruta, sendo uma ótima alternativa ecológica, além de ser uma fon-
te renovável. O presente estudo, teve como objetivo averiguar capacidade da 
Camellia sinensis – Chá Verde, na inibição de corrosão do aço austenítico 316, 
quando submetido ao ácido clorídrico em 1mol/L e 0,1mol/L. Dessa maneira, 
foram realizados diversos testes em laboratório, além do levantamento de arti-
gos e pesquisas semelhantes. Não se observou mudança significativa em relação 
à corrosão com o uso do chá verde, ou seja, não foram obtidos resultados posi-
tivos com esse inibidor verde. Mas existem outras alternativas verdes que foram 
levantadas nesse trabalho, que se pode testar e avaliar. 

PALAVRAS-CHAVE

Camellia sinensis, corrosão, inibidor, aço, austenítico 316. 

1. INTRODUÇÃO

1.1 Aço Inoxidável 

Aços Inoxidáveis ou Aços Inox, é uma família de aços que contém, no mínimo, 
em sua composição 11% do mineral essencial cromo (Cr). O Cr garante alta resis-
tência a corrosão, por isso é considerado o elemento mais importante dos aços inox. 
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Além, estão presentes na composição dos inox elementos como, ligas de Ferro (Fe) e 
Carbono (C) (RUGANI, L.; MESQUITA, E.; 1997).

O cromo contido no aço de forma homogênea, em contato com o oxigênio ex-
terno, forma uma camada passiva, que é fina, resistente e estável, sendo aderente ao 
inox e protege contra ataques corrosivos. Outros elementos podem ser adicionados 
nos aços inoxidáveis para elevar a resistência a corrosão, bem como, propriedades 
físicas e mecânicas. Sendo eles, níquel (Ni), titânio (Ti) e nióbio (Nb) (RUGANI, L.; 
MESQUITA, E.; 1997 e CARBÓ, H.; 2008). De acordo com características semelhan-
tes, destinados a aplicações específicas e os elementos de sua composição, os aços 
inoxidáveis são agrupados em 3 famílias, sendo elas, aços martensíticos, ferríticos e 
austeníticos (RUGANI, L.; MESQUITA, E.; 1997).

Os aços inoxidáveis austeníticos, não são magnéticos e quando adicionado Ni 
em sua composição, apresentam melhor resultado contra a corrosão. São encontra-
dos em equipamentos para indústria alimentícia, aeronáutica, ferroviária, petrolífera 
e química. O aço mais comum é o AISI 304 (RUGANI, L.; MESQUITA, E.; 1997). Em 
geral, os aços inoxidáveis são fáceis de serem trabalhados, já que toleram deformação 
permanente sem alterar suas características, além de serem multifuncionais e fácil de 
limpar, já que possuem uma superfície lisa.

1.2 Corrosão 

A corrosão é a deterioração por ação física, química ou eletroquímica de um 
material metálico ou não metálico, é um processo espontâneo que constantemente 
transforma metais, impedindo que o desempenho e durabilidade desses permaneça. 
Essa deterioração é desencadeada por interação físico – químico entre o material e 
o meio, ocorrendo transformações químicas e estruturais no metal (SANTOS, C.; et 
al.; 2013). O fenômeno da corrosão causa diversos problemas em variadas indústrias 
e comércios, como petrolífera, química, transportes, odontologia, medicina e obras. 
Estudos voltados para elementos anticorrosivos estão crescendo, já que, 50% das fa-
lhas de materiais têm acontecido devido a esse fenômeno (SANTOS, C.; et al.; 2013).

Os dois principais mecanismos envolvidos no processo de corrosão é o químico 
e o eletroquímico. O químico ocorre através de um ataque de um agente químico 
sobre o material, não há formação de corrente elétrica e sim acontece uma reação 
química entre o meio e o material, normalmente acontece em altas temperaturas. 
E então, caso haja a formação de uma película que inibe ou impede o processo cor-
rosivo, é chamado passivação. A corrosão eletroquímica, ocorre quando o material 
está em contato com um eletrólito (água salina, ar atmosférico com umidade, solo) e 
então ocorre as reações de oxidação e redução, deteriorando o metal, havendo duas 
principais formas, a corrosão generalizada e a corrosão localizada (pite) (SANTOS, 
C.; et al.; 2013).

A corrosão localizada, também conhecida por pite, é caracterizada pelas 
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formações de áreas ativas na superfície metálica, ocorrentes devido à quebra do filme 
de passivação, que deixa o metal exposto a sofrer corrosão mais fácil e rapidamente. 
As corrosões localizadas mais frequentes são, picada (na presença de espécies 
agressivas), intersticial (zonas de fluxo restrito) e sob tensão (aplicação de uma 
tensão sob o material presente em um ambiente agressivo) (TAVARES, C.; 2013). Já a 
corrosão generalizada, ocorre em toda superfície do metal (COSTA, V.; 2012).

1.3 Inibidores Verdes

A procura de produtos naturais para o uso na ciência, aumenta conforme o 
passar dos anos, já que, são ecologicamente corretas, sustentáveis, mais baratas e 
apresentam substâncias que possibilitam um maior leque de opções. Em relação a 
inibidores verde de corrosão, não é diferente (ELIA, E.; SOARES, F.; et al; 2010). E 
o que chama mais atenção são extratos de plantas, já que são obtidos por processos 
simples de extração (TORRES, V.; CABRAL, G.; et al; 2016). 

2. PROCEDIMENTOS DE PESQUISA 

2.1 Parte Teórica  

Iniciada através de pesquisa bibliográfica, utilizando as bases de dados Acade-
mic Google, Scientific Eletronic Library Online (SciELO) e Associação Brasileira de 
Corrosão (Abraco). As palavras chaves utilizadas foram “inibidores verdes” AND 
“extrato” AND “corrosão” AND “aço carbono” AND “aço inox”. Não foram utilizados 
limites de dados de publicação.

A análise dos artigos foi realizada em três etapas: primeiramente foram lidos 
todos os títulos encontrados nas bases de dados com os descritores utilizados. No 
segundo passo, foram selecionados os artigos pertencentes ao tema da pesquisa, para 
em seguida analisar o resumo. Na terceira etapa, foi identificado aqueles artigos que 
continham o resumo mais apropriado para pesquisa e em seguida foi feita a leitura 
integral dos artigos selecionados.

O critério de inclusão empregado para a seleção dos artigos se fundamentou 
após a análise do resumo partindo daqueles que tinham informações baseadas no 
objeto de pesquisa, como inibidores verdes e aço carbono. O critério de exclusão se 
baseou em trabalhos que não continham base cientifica e enfoque na área de eletro-
química.

Após selecionados os artigos, foi iniciado o referencial teórico do relatório, re-
alizando um resumo do que outros autores já debateram sobre o tema presente es-
tudado. 
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2.2 Parte Prática

A iniciação científica foi iniciada através de pesquisa bibliográfica, utilizando 
as bases de dados Academic Google, Scientific Eletronic Library Online (SciELO) 
e Associação Brasileira de Corrosão (Abraco). As palavras chaves utilizadas foram 
“inibidores verdes” AND “extrato” AND “corrosão” AND “aço carbono” AND “aço 
inox”. Não foram utilizados limites de dados de publicação.

A análise dos artigos foi realizada em três etapas: primeiramente foram lidos 
todos os títulos encontrados nas bases de dados com os descritores utilizados. No 
segundo passo, foram selecionados os artigos pertencentes ao tema da pesquisa, para 
em seguida analisar o resumo. Na terceira etapa, foi identificado aqueles artigos que 
continham o resumo mais apropriado para pesquisa e em seguida foi feita a leitura 
integral dos artigos selecionados.

O critério de inclusão empregado para a seleção dos artigos se fundamentou 
após a análise do resumo partindo daqueles que tinham informações baseadas no 
objeto de pesquisa, como inibidores verdes e aço carbono. O critério de exclusão se 
baseou em trabalhos que não continham base cientifica e enfoque na área de eletro-
química.

Após selecionados os artigos, foi iniciado o referencial teórico do relatório, reali-
zando um resumo do que outros autores já debateram sobre o tema presente estudado. 

Para dar início a parte prática da pesquisa, os artigos selecionados foram sepa-
rados em uma tabela para averiguar melhor como será feita a extração do inibidor 
verde e qual a composição do extrato, para assim manipulá-lo corretamente e testar 
contra corrosão em determinados aços.

Houve dificuldade para achar artigos que tratavam sobre o tema inibidores ver-
des em aços inox, e por contrapartida, foi encontrado mais de um artigo com diferen-
tes inibidores para o aço carbono.

Para dar início a parte prática do experimento, foi realizado o teste branco, ou 
seja, através de um multímetro foi avaliada a corrosão do aço 316 sem a ação de inbi-
dor. No dia 1 do experimento, o aço foi lavado com água destilada e lixado com lixa 
d´água 400 e 600. Logo depois, colocado no ácido clorídrico com concentração de 
0,1mol/L e foi medido com o multímetro o potencial de circuito aberto (Eca) a cada 
um minuto, durante 10 minutos e a cada 5 minutos até completar 1 hora de teste, 
atingindo o valor de potencial de corrosão (Ecorr). Foi realizado em duplicata e os 
resultados anotados. 

No dia 2 do experimento, o aço foi lavado com água destilada e lixado com lixa 
d´água 400 e 600. Logo depois, colocado no ácido clorídrico com concentração de 
1mol/L e foi medido com o multímetro o potencial de circuito aberto (Eca) a cada 
um minuto, durante 10 minutos e a cada 5 minutos até completar 1 hora de teste, 
atingindo o valor de potencial de corrosão (Ecorr). Foi realizado em duplicata e os 
resultados anotados. 
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Após concluir o levantamento de dados do teste branco, foi iniciado o teste com 
o inibidor verde. Foi feito o extrato de chá verde com água destilada, usando a pro-
porção de 3 gramas da folha da planta com 40mL de água destilada. Essa solução foi 
levada ao fogo e deixada ferver por 2 minutos. O extrato foi coado e esfriou ao natu-
ral. Então, o aço 316 já limpo e lixado, ficou imerso no extrato durante 30 minutos e 
em seguida secou ao natural, durante 10 minutos. Após seco, o aço foi colocado no 
ácido clorídrico 1mol/L e foi medido com o multímetro o Eca a cada um minuto, 
durante 10 minutos e a cada 5 minutos até completar 1 hora de teste. Foi realizado 
em duplicata e os resultados anotados. Esse mesmo processo de repetiu com o ácido 
clorídrico 0,1mol/L. 

Também foi realizado esse mesmo processo com o extrato de chá verde com 
álcool 30%. Foi dissolvido álcool puro com água destilada, na proporção 30% de 
álcool e 70% de água destilada. Com essa solução pronta, foi usada a proporção de 3 
gramas da folha da planta com 40mL do álcool 30%. Essa solução foi levada ao fogo 
e deixada ferver por 2 minutos. O extrato foi coado e esfriou ao natural. Então, o aço 
316 já limpo e lixado, ficou imerso no extrato durante 30 minutos e em seguida secou 
ao natural, durante 10 minutos. Após seco, o aço foi colocado no ácido clorídrico 
1mol/L e foi medido com o multímetro o Eca a cada um minuto, durante 10 minutos 
e a cada 5 minutos até completar 1 hora de teste. Foi realizado em duplicata e os re-
sultados anotados. Esse mesmo processo de repetiu com o ácido clorídrico 0,1mol/L.

Os dados obtidos, ou seja, duplicata de branco, triplicata de extrato do chá verde 
com água destilada em ácido 1mol/L e 0,1mol/L e triplicata de extrato do chá verde 
com álcool 30% em ácido 1mol/L e 0,1mol/L foram passados para uma planilha no 
Excel e realizou-se a análise de dados, ou seja, criação de tabelas, comparativos e grá-
ficos, exibidos nos resultados desse relatório. 

A imagem 1 abaixo, demonstra o sistema que toda vez era montado para reali-
zar as medidas com o multímetro. O ácido está dentro do béquer, o eletrodo conec-
tado no multímetro para realizar a medição, e o aço sempre em contato com o ácido. 
Na foto, observa-se experimentos em triplicata.

Imagem 1 – Sistema de medição de corrosão.
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3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

 Para poder comparar melhor os resultados, foi apenas considerado os valo-
res obtidos a partir do tempo 45 minutos. Sendo assim, para uma melhor observação, 
foram criados gráficos com os valores, sendo o potencial em função do tempo. Dessa 
forma, foram usados os valores do branco, extrato com água destilada e extrato com 
álcool 30%, todos nas duas concentrações de ácido clorídrico. Os gráficos de 1 a 6, 
exibidos abaixo, demonstram os valores obtidos a partir do minuto 45 nas réplicas 
que estavam sendo avaliadas.

Gráfico 1 – BRANCO - HCL 0,1mol/L

Gráfico 2 – BRANCO - HCL 1mol/L
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Gráfico 3 – CHÁ VERDE ÁGUA DESTILADA – HCL 0,1mol/L

Gráfico 4 – CHÁ VERDE ÁGUA DESTILADA – HCL 1mol/L

Gráfico 5 – CHÁ VERDE ÁLCOOL 30% - HCL 0,1mol/L
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Gráfico 6 – CHÁ VERDE ÁLCOOL 30% - HCL 1mol/L

Para realizar a comparação dos valores obtidos da inibição de corrosão pelo chá 
verde, foram realizados dois gráficos. O gráfico 7 abaixo, mostra os valores referente 
ao chá verde no teste branco, chá verde no álcool 30% e chá verde na água destilada, 
sendo todos testados com ácido clorídrico 0,1mol/L. O gráfico 8 abaixo, mostra os 
valores referente ao chá verde no teste branco, chá verde no álcool 30% e chá verde na 
água destilada, sendo todos testados com ácido clorídrico 1mol/L. É ressaltado que, 
para uma melhor comparação e visualização, foi usado apenas os valores obtidos no 
minuto 60.

Gráfico 7 – HCL 1mol/L – COMPARATIVO – 60 min
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Gráfico 8 – HCL 0,1mol/L – COMPARATIVO - 60 min

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em geral, a pesquisa teórica foi bem enriquecedora. Foram diversos artigos en-
contrados, estudados e selecionados. Após toda análise e entendimento teórico, a 
parte prática foi colocada em ação. A parte prática também foi bastante produtiva. 
Foi possível levantar diversos dados e analisá-los. 

Porém, não foram obtidos muitos resultados positivos, já que o chá verde nas 
duas variações que foi usado nesse presente trabalho, não trouxe uma diferença sig-
nificativa na corrosão do Aço Inoxidável Austenítico 316, quando em contato com 
ácido clorídrico 1mol/L e 0,1mol/L. 

Com o levantamento de artigos científicos realizados para a parte teórica deste 
trabalho, foi possível verificar o uso de outros inibidores verdes, que valem ser testa-
dos. Como por exemplo, o chá branco apresenta-se como o mais provável de trazer 
resultados positivos, de acordo com sua composição química.
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RESUMO

Este estudo visa analisar sobre a definição de democracia e como os Direitos 
Humanos, através do olhar das relações internacionais, se conectam a ela. Ade-
mais, aborda retrocessos em diferentes Estados presentes na comunidade inter-
nacional. Desse modo, O’Donell (1994) constrói a ideia de que a democracia 
necessita de cidadãos cada vez mais informados e diligentes, pois a participação 
cada vez mais ativa dentro das democracias existentes promove cidadania e co-
labora com o desenvolvimento. Assim, uma vez compreendido que o desenvol-
vimento é originário do engajamento como fruto da consciência dos direitos 
e deveres de um ser social promovido pela democracia, e utilizando os pon-
tos presentes na Agenda 2030 da ONU, esta pesquisa visa responder o seguinte 
questionamento: seria a Agenda 2030 uma utopia? Portanto, seus objetivos são: 
(a) discorrer sobre a democracia através de uma breve definição e descrição de 
formas mais comuns; (b) analisar o andamento dos objetivos da Agenda 2030; 
(c) entender a necessidade de fortalecer os meios de implementação e revitali-
zação da Agenda 2030. O método empregado trata-se de uma análise crítica-
-dedutiva, utilizando-se de pesquisas de referencial bibliográfico de natureza 
exploratória que proporcionou conclusões no que diz respeito as problemáticas 
que o mundo enfrenta, não se mostrando apto a erradicá-los até 2030. Ou seja, 
a pobreza extrema que vem sendo agravada por guerras infundadas, formas de 
governos irresponsáveis e a recente pandemia de COVID-19, além dos direitos 
humanos continuarem sendo distribuídos para pequenas parcelas da popula-
ção mundial, apenas colabora para o fortalecimento da sensação de utopia dos 
arranjos dos ODS. 

PALAVRAS-CHAVE

Democracia, Direitos Humanos, Agenda 2030.



231

Bicentenário da Independência: 200 anos de Ciência, Tecnologia e Inovação no Brasil

1. INTRODUÇÃO

Ao passo que o indivíduo se encontra propenso a produzir reformas políticas 
visando o bem-estar social, também poderá se deparar com impunidades e corrup-
ção que fragilizam a vida pública. 

Visto isso, compreende-se o século XX como início da vida democrática com 
o ponto central no campo político. Segundo Boaventura de Souza Santos (2002) foi 
durante o século XX que as questões democráticas se tornaram cada vez mais inten-
sas devido às questões sociais derivadas do final da Segunda Revolução Industrial, a 
Segunda Guerra Mundial, Guerra Fria, ditaduras militares no sul da América Latina 
e disputas no Oriente Médio. 

O século XX foi efetivamente um século de intensa disputa em 
torno da questão democrática. Essa disputa, travada ao final de 
cada uma das guerras mundiais e ao longo do período da guer-
ra fria, envolveu dois debates principais: na primeira metade do 
século o debate centrou em torno da desejabilidade da demo-
cracia. [...] Um segundo debate permeou a discussão em torno 
da democracia no pós-Segunda Guerra Mundial: trata-se do 
debate acerca das condições estruturais da democracia. (SAN-
TOS, 2002, p. 39-40 apud MOORE, 1966; O’DONNELL, 1973; 
PRZEWORSKI, 1985)

A compreensão da democracia, portanto, vai além do senso comum, pois mes-
mo que ela possua características gerais há a presença de variações dentro do seu 
contexto, tais como: democracia racial, democracia direta, indireta, semidireta ou 
representativa; democracia liberal; e, social democracia. Nesse sentido, ainda que 
possua uma democracia frágil e muito recente o Brasil, por exemplo, é um dos adep-
tos a democracia semidireta, uma vez que conta com a participação em consultas 
populares. 

Foi também no século XX que a Declaração de Direitos Humanos foi adotada 
pela Organização das Nações Unidas (ONU) onde a polarização política durante a 
Guerra Fria suscetibilizou a priorização dos direitos civis e políticos (GARBIN, 2021, 
p. 25), fazendo com que o mundo se mobilizasse a fim de reconhecer a necessidade 
de otimizar os valores da proteção da vida e dos direitos políticos presentes dentro de 
uma sociedade democrática. 

O reconhecimento da superioridade normativa dos direitos hu-
manos remonta à Convenção de Viena sobre o Direito dos Tra-
tados, de 1969, momento em que a comunidade internacional 
definiu parâmetros gerais para regular os processos de definição, 
elaboração, revisão, interpretação e funcionamento dos tratados 
internacionais. [...] Tradicionalmente, as normas internacionais 
são criadas para regular fenômenos transfronteiriços e mediar 
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as mais várias relações estabelecidas entre Estados, sejam de na-
tureza econômica, financeira, comercial, conflituosa, técnica ou 
política. (GARBIN, 2021, p. 27-28)

Portanto, entende-se que os pensadores das relações internacionais precisaram 
se reinventar e produzir novas análises sobre termos já consolidados, tais como sobe-
rania, anarquia e balança de poder, trazendo as teorias de main-stream para o centro 
das discussões e que consequentemente produziu novos efeitos às estratégias e temas 
na agenda internacional, tornando-se um desenvolvimento gradual. 

O desenvolvimento da proteção internacional dos direitos hu-
manos altera a estrutura anárquica do sistema internacional. Ao 
proteger os valores humanos na comunidade internacional, a 
proteção internacional dos direitos humanos colocou limites ao 
comportamento internacional e doméstico dos Estados sobera-
nos. Além disso, o desenvolvimento da proteção internacional 
dos direitos humanos criou estruturas institucionais que legiti-
mam atores diversos dos Estados a participar da política inter-
nacional, e, consequentemente diversificou e multiplicou atores 
que atuam nesse contexto. (GARBIN, 2021, p. 28) 

Visto a necessidade de teorias de main-stream estarem no centro das discussões, 
a abordagem construtivista das Relações Internacionais partirá do pressuposto de 
que as ideias e processos dependem dos atores do plano doméstico e internacional. 

Assim, os construtivistas entendem que os direitos humanos são ideias socialmen-
te construídas a respeito dos valores e concepções básicas de dignidade humana [...] 
(GARBIN, 2021, p. 35), desse modo, segundo a autora, o construtivismo considera a 
Declaração Universal dos Direitos Humanos, 1948, como uma grande transformação 
na política internacional que garantirá não somente direitos básicos a continuidade 
digna da vida humana, mas também como uma garantia de direitos e obrigações 
civis, como o exercício da plena democracia, já que esses pontos também constituem 
os pilares da teoria. 

Substanciando as ideias apresentadas até aqui, o estudo desenvolvido por este 
trabalho de pesquisa visa primeiramente discorrer sobre a democracia com uma bre-
ve definição e descrição de suas formas mais comuns, posteriormente há uma análise 
sobre os pontos que cercam os Direitos Humanos e como os valores introduzidos em 
sua causalidade estão essencialmente introduzidos na democracia. 

A metodologia aplicada nesta pesquisa cientifica se deu através do uso de pes-
quisas bibliográficas e literárias que visam coletar e revisar dados a fim de uma aná-
lise crítica-dedutiva de natureza exploratória. Desse modo, se resumem em uma elu-
cidação sobre os valores intrínsecos nos Direitos Humanos e Democracia; no porquê 
há retrocessos na garantia desses direitos utilizando o panorama internacional pro-
duzido pela Agenda 2030; e, por fim, comparar a relação interméstica entre Estados 
argumentando como essas questões interferem no recebimento dos Direitos Huma-
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nos e nos deveres que também implicam.  

2. PROCEDIMENTOS DE PESQUISA 

O método de pesquisa utilizado se trata de uma análise crítica-dedutiva utili-
zando-se de pesquisas de referencial bibliográfico de natureza exploratória. Desse 
modo, o principal procedimento realizado corresponde ao levantamento bibliográ-
fico a partir de trabalhos de pesquisa, como Os Assentamentos de Israel na Palestina 
(2021) produzidos pela autora e orientadora desta obra e Democracia y tipos de de-
mocracia (2015) produzido por Karla Eugenia Rodríguez Burgos. 

Ademais, esta obra conta com a compreensão após a leitura dos chamados 
“clássicos” das teorias de relações internacionais. Assim, através de fichamentos e 
reflexões quanto ao conteúdo abordado na obras, tais como Teoria Social da Política 
Internacional (1999) de Alexander Wendt, Wold of Our Making (1989) de Nicolas 
Onuf e On Global Order (2008) de Andrew Hunrell, é que o embasamento desta 
pesquisa foi formulada. 

Adiante, a compreensão de que a análise crítica-dedutiva nasce da curiosidade 
daquilo que se vê em prática e com os ensinamentos em sala de aula, mas que não 
são condizentes com a teoria que apenas expõe as ideias do cenário ideal, é que a 
necessidade de entender como fenômenos surgem e ocorrem de fato. É justamente 
essa inquietação que o pesquisador carrega consigo que inspirou a escrita analítica 
comparativa desta obra. 

Além disso, as análises críticas e comparativas produzidas ao longo do texto são 
baseadas na Agenda 2030 e seus ideias empregados na mesma, bem como relatórios e 
documentários produzidos pela ONU e o Grupo de Trabalho da Sociedade Civil para 
a Agenda 2030, e outras entidades não governamentais, como a Anistia Internacional 
Brasil e o Boletim Índice de Custo da Cesta Básica de Alimentos da Universidade 
Católica de Santos. 

Dessa forma, logo os resultados foram alcançados de maneira a responder se a 
Agenda 2030 é de fato uma utopia atualmente. Portanto, a observância junto a leitura 
e tomada de consciência que apenas acrescentam para o apuramento do senso crítico 
a partir desta metodologia é que foram os principais responsáveis por uma afortuna-
da produção científica de qualidade e confiabilidade. 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados alcançados a partir das discussões projetadas levam a crer que 
uma Organização Internacional desenvolve o entendimento de paz perpétua e so-
lução de conflitos através dos ideais promovidos pelo Direito Internacional que tem 
como sua matriz a regulamentação das leis internacionais garantindo os direitos de 
cada um dos envolvidos, assim como nos Direitos Humanos. 
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Segundo Andrew Hunrrel (2008), a ordem é como garantia do reconhecimento 
da soberania dos Estados desde que sigam as regras que são asseguradas pela coope-
ração. Portanto, o questionamento sobre o papel dos Direitos Humanos na conjun-
tura internacional e o desenvolvimento se torna mais compreensível, pois no plano 
nacional é necessário entender como esses direitos são conduzidos, ao passo que no 
plano internacional analisa-se o comportamento e a convivência dos Estados uns 
com os outros. Assim, para que o sistema flua com naturalidade é importante que os 
Estados conduzam sua característica interméstica da melhor maneira. 

Desse modo, as Organizações Internacionais visam trabalhar em prol da pre-
servação da paz contribuindo para um comportamento cooperativo entre os Esta-
dos. Tal ação se reafirma por meio do preâmbulo da Agenda 2030 onde afirma que 
somente através de um plano de ação juntamente aos esforços de mobilização entre 
os signatários e parcerias globais é que se poderá alcançar a paz universal e as liber-
dades. Assim, sintetizando todos os exemplos abordados por esta pesquisa, e assim, 
destacando o objetivo 9 dentre os 17, onde evidencia que “build resiliente infraestruc-
ture, promote inclusive and sustainable industrialization and foster innovation”, toma-
-se como exemplo a reportagem documental produzida pelo veículo de informação 
Fantástico da rede televisa Globo onde retrata a exploração de petróleo no nordeste 
da Síria e como a poluição do ar provocada pela extração precária causam doenças 
respiratórias, bem como de pele, quando entram em contato com a água de rios que 
servem para banhar e cozinhar alimentos da população que vivem em sua redondeza 
(GLOBO, 2021, online). Esse é o único tipo de tecnologia que se tem acesso. 

Pensando nessa situação síria é possível relembrar que os objetivos 2 e 3 asse-
guram promover o fim da fome, segurança alimentar, promover a agricultura sus-
tentável e assegurar uma vida saudável. Ao assistir a essa reportagem documental 
produzida pelo Fantástico que foi ao ar no dia 05 de dezembro de 2021, contata-se 
facilmente que está longe de ser uma realidade para a região. A população que habita 
os arredores das refinarias precisam conviver com a falta do Estado e se alimentar dos 
restos de alimentos deixados pelo exército Curdo que recebe apoio direto dos Estados 
Unidos, como mostrado na série documental.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao longo deste estudo, procurou-se primeiramente entender o conceito de de-
mocracia e seus diferentes aspectos, além de explanar sobre como a vida democrática 
está centrada no campo político atuando diretamente na relação Estado-Estado e 
Estado-individuo promovendo reflexões nos motivos que implicam os retrocessos da 
garantia dos direitos humanos. 

Nesse contexto, concluiu-se que devido aos agravantes apresentados ao longo 
desta obra, o mundo não se encontra apto a erradicar os problemas até 2030, sendo 
um deles a fome e a pobreza extrema. Conclui-se também que as guerras infudadas e 
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as formas de governos irresponsáveis juntamente a recente pandemia de COVID-19 
também auxiliaram para o agravamento dos problemas mundiais bem como a inal-
cançabilidade das resoluções propostas na Agenda 2030. Além disso, o texto visa 
ressaltar sobre como os direitos humanos continuam sendo distribuídos de maneira 
desigual e para pequenas parcelas da população mundial fortalecendo ainda mais a 
sensação de utopia no arranjo dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável. 

Assim, este estudo afirma com veemência que apenas através da sociedade de-
mocraticamente engajada nos processos decisórios em matéria de direitos sociais e 
políticas públicas conseguem de fato flexibilizar, descentralizar e ampliar o suas ações 
políticas em busca do desenvolvimento humano e político que se apresentam através 
de uma governança democrática cooperativa entre municípios, estados e União. 
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RESUMO

No âmbito do projeto BDLingues (Banco de Dados da Língua Escrita Escolar) 
[1] foi implementada uma aplicação web que permitiu o cadastro de mais de 
900 textos coletados entre alunos do ensino fundamental II (do 1º ao 5º anos), 
estes documentos estão disponíveis para que a comunidade científica possa 
consultá-los. O presente subprojeto de pesquisa tratou da implementação de 
filtros por categorias e fenômenos linguísticos nos documentos digitalizados 
que fazem parte do BDLingues.

PALAVRAS-CHAVE

Categorias ,fenômenos, filtros.

1. INTRODUÇÃO

O projeto consiste em se beneficiar das marcações associadas aos documentos 
do DBLingues, identificando fenômenos linguísticos que foram agrupados em cate-
gorias, e implementar filtros por categorias e fenômenos linguísticos nos documen-
tos digitalizados

2. PROCEDIMENTOS DE PESQUISA 

A primeira fase do presente projeto de pesquisa consistiu em quatro etapas. Na 
primeira etapa foram estudadas as tecnologias usadas na implementação do BDLin-
gues por meio de materiais disponibilizados pelo orientador. 

A segunda etapa consistiu em estudar o código fonte da aplicação web do pro-
jeto BDLingues para entender a sua infraestrutura, como as classes se relacionam e 
suas respectivas funções. 

Na terceira etapa, foi analisada e discutida qual a melhor forma de implementar 
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os filtros por fenômenos e categorias linguísticas no BDLingues.
E por fim, a última etapa consistiu na implementação dos filtros no código e a 

realização de testes.
Na segunda fase do projeto foi um estudo da integração da aplicação web do 

BDLingues com uma API REST [4] que foi desenvolvida no âmbito de um projeto 
de Iniciação Científica para o Ensino Médio. Posteriormente, serão realizados testes 
com algoritmos OCR [2][3] para o reconhecimento de caracteres e palavras nos do-
cumentos do BDLingues, usando as marcações dos fenômenos e categorias linguís-
ticas. 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Como resultado da pesquisa, foram implementados e integrados ao BDLingues 
os filtros que permitem a realização de pesquisas tanto por fenômenos como por 
categorias linguísticas, como pode ser visto na Figura 1. 

Figura 1: Filtro por fenômeno e categoria no BDLingues 

O usuário pode filtrar os mais de 900 documentos disponíveis no BDLingues, 
para isso é necessário que o usuário vincule categorias e fenômenos aos documentos.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Após a conclusão do objetivo principal e uma reunião com o profa. Graziela 
Bohn, dar-se-á continuidade a proposta do projeto que faz a integração do BDLin-
gues com uma API REST  testando os algoritmos de reconhecimento de caracteres. 
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RESUMO 

Nesta pesquisa, foram empregados algoritmos de Machine Learning para reali-
zar processamento de imagens de tomografia e ressonâncias magnéticas em três 
dimensões do depositório MRI, como cérebros, pulmões, fígado, entre outros, 
algumas delas contendo tumores ou edemas. Baseando o estudo em modelos 
de Classificação, foram usadas Máquinas de Suporte Vetorial (SVM).(OSUNA, 
E.1997).

Com o processamento das diversas imagens, será possível separá-las em treino, 
labels(etiquetas) e teste, assim o algoritmo deverá ser capaz de prever em quais 
imagens de teste há um tumor ou não, e o nível de acurácia baseado nas labels. 
Em outros algoritmos de classificação (MORETTIN, Pedro A.2020), os resulta-
dos foram obtidos de forma rápida, em apenas alguns segundos, porém o SVM 
não se mostrou vantajoso em relação aos demais métodos para trabalhar com 
o Dataset escolhido, devido ao grande tempo e esforço computacional.(EVGE-
NIU, Theodorus.2001)

PALAVRAS-CHAVE

SVM, Machine Learning, imagens.

1. INTRODUÇÃO

Nesta Seção, serão expostos os atributos utilizados para a realização deste Estu-
do, as quais serão: O Algoritmo de aprendizado de Máquina Empregado; A base de 
dados; as ferramentas tecnológicas e por fim, o Objetivo do Estudo.

1.1 Sobre Máquinas de Suporte Vetorial
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Máquina de Suporte Vetorial (SVM) é um algoritmo supervisionado de Machi-
ne Learning utilizado para classifi cação e regressão de dados, separando-os em clas-
ses separadas linearmente ou não por um hiperplano. É dividido em módulos SVC 
para classifi cação e SVR para regressão. Na Figura 1.0 há um exemplo de classifi cação 
para dados rotulados utilizando SVC.( DOBILAS, Saul)

Figura 1

Fonte: Digital House

O SVM recebe dois parâmetros: gamma e C, o parâmetro gamma é responsável 
por defi nir a infl uência de uma amostra no treinamento, quanto menor seu valor, 
pontos mais distantes são considerados no cálculo do hiperplano; Já o parâmetro 
C controla erros de margem na classifi cação e aplica penalidades afetando o hiper-
plano, quanto mais alto o valor do parâmetro C, mais clara será a separação entre 
classes, porém custa mais tempo de treinamento pela complexidade da formação de 
margens.(Scikit-Learn documentation)

1.2 Sobre o Dataset de Neuro-Imagens.

Foram utilizadas tomografi as de cérebros com tumores do Repositório MRI, 
como a representação abaixo, onde são exploradas camadas para verifi car existência 
de tumores As imagens com extensão.nii.gz podem ser manipuladas pela biblioteca 
Nibabel, são divididas em 4 capturas, cada uma com 3 dimensões: altura, largura e 
profundidade(240X240X155).( JOSEPH, Michael. 2019).

O Dataset contém 484 imagens para treino do algoritmo, assim como suas res-
pectivas labels, além de mais 250 para testes de predição.
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1.3 Ferramentas e Bibliotecas

A principal ferramenta utilizada foi a linguagem de programação Python, de-
vido à sua gama de funcionalidades para manipulação de dados. Dentro desse esco-
po foram manuseadas as seguintes ferramentas: Scikit-Learn, framework open-source 
para suporte à algoritmos de Inteligência Artificial; Matplotlib, biblioteca para cria-
ção gráfica; Numpy para funções matemáticas, arranjos e matrizes; Nibabel, para 
manipular Neuro-Imagens.nii.gz; Nilearn, para trabalhar com Machine Learning 
em Neuro-Imagens, e Pickle, que permite guardar variáveis em arquivos e utilizá-las 
posteriormente no programa. As interfaces de desenvolvimento para interpretar o 
código-fonte foram Google Collab e Jupyter Notebook.

1.4 Objetivo da Pesquisa

O estudo tem como propósito, averiguar a aplicabilidade das Máquinas de Su-
porte Vetorial, bem como, entender seu processo de funcionamento. Para corroborar 
com esta tarefa, serão utilizadas Neuro-Imagens de cérebros com e sem tumores, 
estes dados processados e submetidos ao Algoritmo, para verificarmos se o mesmo 
terá a capacidade de classificar se existem tumores e quais os tipos apresentados, por 
meio da taxa de acerto. 

2. PROCEDIMENTOS DE PESQUISA 

2.1 Compreendendo o objeto de estudos pela análise individual das 
imagens

Inicialmente é feito o carregamento do arquivo pelo Google Drive, a 
imagem é processada, selecionada e transformada em vetor numpy, redu-
z-se a dimensionalidade para 3D, a partir disso podemos criar as visualiza-
ções por camadas e eixos com Matplotlib, em algumas é possível notar o 
tumor. (BAILEY,Stephen. 2017).

Após estes processos, a biblioteca Nilearn é empregada com o intuito 
de aplicar a Máquina de Suporte Vetorial nos três eixos da imagem, a função 
view_img permite interagir com o hiperplano e explorar as camadas, sepa-
rando a visualização do tumor do resto do cérebro.

2.2 Separando dados para treino e teste

Em seguida são carregadas aproximadamente apenas 5 imagens de treino, labels 
e 2 para teste devido à limitação da Memória RAM, não é possível transferir todos os 
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arquivos. A biblioteca Pickle permitiu guardar as variáveis em arquivos e carregá-las 
posteriormente com propósito de reutilizá-las sem grande esforço computacional.

Nas imagens de treino e testes, foram aplicadas máscaras booleanas para retirar 
o plano de fundo, e outras informações que não fossem o cérebro em si, após este 
processo, as variáveis de treino, labels e teste foram redimensionadas para respectiva-
mente 2 dimensões (amostras, características), 1 dimensão (amostras) e 2 dimensões 
(amostras, características)[8]. 

Finalmente é possível a aplicação do SVM a partir da documentação do Sci-
kit-Learn em parte do Dataset para predição e classifi cação, o algoritmo deverá ser 
capaz de identifi car se há tumores nas imagens de teste ou não, e revelar a precisão 
dos acertos).

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

A imagem tem sua estrutura formada por voxels (grade regular tridimensional, 
equivalente a pixeis em fi guras 2d)[8], podemos contar quantos voxels há em cada 
serie temporal por imagem na Figura 2.0.

Figura 2: contagem de voxels

Fonte: Autor

A Figura 2.1 é o código para criar a visualização da Figura 2.2 com a biblioteca 
Matplotlib, a função para_3d reduz a dimensionalidade da série temporal para 3d e 
retorna em vetor numpy. Na Figura 2.2 é possível observar o tumor.
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Figura 2.1: Função para reduzir dimensionalidade

Fonte: Autor

Figura 2.2: Visualização Gráfi ca

Fonte: Autor

A Figura 2.3 apresenta o código para a exibição das camadas no eixo Z(cima), 
através de um índice de repetição que seleciona a partir das 60, dez camadas até a 110.
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Figura 2.3: Código para visualização por camadas

Fonte: Autor

Figura 2.4: Visualização por camadas

Fonte: Autor

As Figuras 2.5 e 2.6 apresentam respectivamente o código para aplicação do 
SVM na imagem, é uma função interativa, sendo possível arrastar o hiperplano em 
qualquer eixo, o qual exibe a área a qual o tumor abrange.
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Figura 2.5: Código para implementação do Hiperplano do SVM

Fonte: Autor

Figura 2.6: Visualização com Hiperplano Interativo

Fonte: Autor

Agora, são separados treino, teste e labels, aplicando máscaras para remover o 
plano de fundo e guardando seus valores em listas, seguindo o mesmo processo da 
Figura 2.7.
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Figura 2.7: Separando Treino e aplicando máscara

Fonte: Autor

Após os dados lidos, são transformados em arrays numpy e formatados para 
uma dimensão. Como mostra a Figura 2.8

Figura 2.8: Trabalhando com arrays numpy e redimensionamento

Fonte: Autor
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Finalmente, é importado o módulo SVC do Scikit-Learn, os dados são mais 
uma vez separados com train_test_split, é realizado o fit e calculado a taxa de acerto. 
Como mostra a Figura 2.9.

Figura 2.9: Código para aplicar dados treino e teste no classificador

Fonte: Autor

A Figura 3.0 mostra o código fit em execução, depois de algumas horas proces-
sando devido ao cálculo quadrático do SVM temos o resultado abaixo.

Figura 3: Código em Execução 

Fonte: Autor

Por fim, a Figura 3.1 mostra a taxa de acerto algoritmo, e apesar de alta, não se 
pode dizer que é satisfatória, devido ao baixo número de dados de treino, em siste-
mas computacionais mais avançados, há a possibilidade de treinar o algoritmo com 
mais dados e mais labels.
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Figura 3.1: Demonstração da Taxa de Acerto

Fonte: Autor

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir do que foi exposto, conclui-se que a Máquina de Suporte Vetorial é 
eficiente quando se trata de previsões por classificação, tanto em circunstâncias mais 
simples como venda de automóveis distintos por ano, quanto em circunstâncias com-
plexas como a detecção de tumores cerebrais. Embora não tenha sido possível treinar 
e testar com o Dataset completo devido à limitação de hardware e esforço computa-
cional, obtém-se uma visão positiva da capacidade do algoritmo em ambientes com 
maior potencial de processamento.

Diante disso, podemos inferir que a Máquina de Suporte Vetorial é eficiente e 
pode ser aplicada em ambientes comerciais e até mesmo hospitalares, supervisionada 
e treinada por um profissional, pode ser de grande utilidade para o meio a qual esta 
tecnologia estiver inserida.
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RESUMO 

O projeto de pesquisa a seguir visa analisar a construção do discurso orientalis-
ta e pós-colonial das Relações Internacionais junto ao discurso feminista. Sob a 
perspectiva de análise documental e teórica, a pesquisa feita durante o projeto 
trará uma contextualização da história, teoria de Relações Internacionais e avan-
ço da China, assim como um panorama dessa nova política de gênero do século 
XXI. Primeiramente será necessário compreender o que é o orientalismo, assim 
como a teoria pós-colonial e uma breve história da China, posteriormente o que 
é o feminismo, a teoria feminista e a história do movimento das mulheres. Por 
fim, realizaremos a intersecção dos três assuntos apontando o discurso orienta-
lista dentro do movimento feminista que perpassa a China moderna.

PALAVRAS-CHAVE

Feminismo, Orientalismo, China.

1. INTRODUÇÃO

 O objetivo do pós-colonialismo como teoria é repensar as técnicas de poder 
e legitimidade levando em consideração o contexto social e histórico dos diferentes 
povos, mostrando que o conhecimento produzido na Europa não se configura como 
regra universal e sim como um discurso político de legitimação de poder. O Orienta-
lismo alude a existência de esferas civilizacionais separadas, desiguais e hierárquicas, 
pautadas na dicotomia, havendo uma certa necessidade de manter as barreiras dessa 
dualidade tendo em vista que, o Ocidente imperialista só possui definição quando 
colocado em contraponto com o que ele mesmo criou e denominou Oriente, portan-
to, ele passa a se conceituar a partir da ideia de ‘eu sou o que o outro não é’ (SAID, p. 
36; 2020).

A teoria feminista de Relações Internacionais junta-se com a terceira onda e vem 
para romper com as demais, sendo crítica ao masculinismo e às teorias construídas 
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com base na hierarquia de gênero, que se dá através da legitimação teórica da forma 
masculina e heterossexual de pensamento.  Não é levianamente que nos países 
subdesenvolvidos a interseccionalidade do ser pertencente ao grupo feminino e do 
ser proveniente de um país terceiro mundista culmina em um cenário econômico 
único. A relação que ocorria dentro dos Estados europeus capitalistas de utilizar-
se desse exército reserva é transpassada para o contexto interestatal, e os países 
europeus passam a subjugar economicamente os países de terceiro mundo, que já 
entraram dentro do mercado mundial numa relação de dependência das metrópoles 
no comércio exterior, tornando-os o seu exército industrial de reserva que lhe fornece 
matéria prima e mão de obra barata.

2. PROCEDIMENTOS DE PESQUISA 

Para a elaboração da seguinte pesquisa, foi utilizada uma abordagem metodo-
lógica que priorizasse a compreensão histórica, teórica e contemporânea das três 
questões chaves trabalhadas no seguinte trabalho: o Orientalismo, o feminismo con-
temporâneo e a política chinesa. Para que, a partir de tal levantamento junto a um 
mapeamento bibliográfico, fosse possível dialogar com diversas fontes de pesquisa. 
Análise de notícias, gráficos e documentos que dizem respeito à formação teórica e 
metodológica das teorias utilizadas no trabalho.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

A teoria Pós-Colonial nas Relações Internacionais suscita temas amplamente 
debatidos quando trabalhamos abordagens relacionadas ao Feminismo, ao Orienta-
lismo e à China atual, temas trabalhados no artigo em questão.

3.1 Pós-colonialismo nas Relações Internacionais:

A Teoria Pós-Colonial das Relações Internacionais baseia-se nas relações co-
loniais e suas formas de dominação que perpetuam até os dias atuais. A abordagem 
teórica visa a multiplicidade de perspectivas, tradições e abordagens para questões de 
identidade, cultura e poder, abarcando teorias modernas como marxismo, pós-mo-
dernismo e feminismo (GROVOGUI, p. 248; 2013) visando sair do escopo teórico 
europeu que sempre dominou as áreas tangentes às Relações Internacionais. O obje-
tivo do pós-colonialismo como teoria é repensar as técnicas de poder e legitimidade 
levando em consideração o contexto social e histórico dos diferentes povos (GRO-
VOGUI, p. 256; 2013).
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3.1.2  Orientalismo como arma de discurso político:

O Orientalismo tem seu maior embasamento teórico com os estudos de Edward 
Said (1978), e, dentre diversas conceitualizações dadas pelo autor, um dos significa-
dos do termo o retrata como uma prática de dominação, reestruturação e governança 
política pautada na produção de discursos. Para o autor, todos os conceitos possuem 
significados fluidos que são moldados conforme o desejo do emissor, assim sendo, 
todo e qualquer discurso constitui per si um ato político refletindo as relações de 
poder de determinado contexto social. (SAID, p. 36; 2020)

O Orientalismo alude a existência de esferas civilizacionais separadas, desiguais 
e hierárquicas, pautadas na dicotomia, havendo uma certa necessidade de manter as 
barreiras dessa dualidade tendo em vista que, o Ocidente imperialista só possui de-
finição quando colocado em contraponto com o que ele mesmo criou e denominou 
Oriente, portanto, ele passa a se conceituar a partir da ideia de ‘eu sou o que o outro 
não é’ (SAID, p. 36; 2020). 

3.1.3 China: O Perigo Amarelo:

Com a abertura do mercado chinês e a inserção da China nas cadeias globais de 
valor, vemos a gigante asiática tornar-se mais parecida com o ideal ocidental moder-
no, deixando aos poucos de ser o outro e transformando-se no mesmo.  O Ocidente 
moderno testemunhou diversas convulsões chinesas, como o Grande Salto Adiante 
(1958-1960) e a Revolução Cultural na década de 1960, que levaram a China em di-
reção ao capitalismo de Xiaoping da década de 1980 (ALLISON, 2017).

Para lidar com o Sistema Internacional atual modelado pelo Ocidente e para 
o Ocidente, é necessário possuir uma economia forte junto com a capacidade de li-
dar de modo efetivo com os instrumentos econômicos. O que a gigante asiática vem 
realizando de modo exímio no cenário internacional. A iniciativa chinesa do One 
Belt, One Road incluirá 71 países que juntos somam metade da população mundial 
e um quarto de todo o PIB global, com isso as empresas de engenharia e constru-
ção chinesa trabalharão pelo mundo em uma escala nunca vista. O Banco Asiático 
de Investimento e Infraestrutura (AIIB), que antes de inaugurar já possuía a adesão 
de 57 países, é uma forma de rivalizar no âmbito monetário com a Instituição do 
Banco Mundial e o Fundo Monetário Internacional. A Parceria Econômica Regional 
Abrangente, assinada pela China e outros 14 países do Pacífico asiático em novembro 
de 2020, é o maior acordo comercial do mundo, pois, o bloco abrange um mercado 
com mais de dois bilhões de pessoas e um terço do PIB global, mesmo não estando 
efetivamente em vigor é um marco na guerra comercial China e Estados Unidos. Isto 
demonstra a capacidade chinesa de se utilizar da geoeconomia.

Assim como demais países não-europeus, a história da China também pode ser 
vista sob um prisma seccionado em pré e pós contato com os países ocidentais, tendo 
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como marco principal a Guerra do Ópio, um conflito armado entre Reino Unido 
da Grã-Bretanha e Irlanda e o Império Qing, durante os anos de 1839-1942 e pela 
segunda vez durante os anos de 1856-1860, que culminou na abertura forçada das 
portas da China para o mercado internacional (LANNA, 2001). 

A Guerra do Ópio, consistiu em duas guerras num espaço de tempo de 1840-
1860 em um contexto mundial imperialista e colonialista onde a Europa tinha como 
objetivo “civilizar” os demais países. Os imperadores chineses viam como preocu-
pante o consumo do ópio entre a população chinesa, portanto, em 1800 a China 
estabelece um decreto contra o uso do alucinógeno dentro de seu território. Entre-
tanto, a comercialização internacional ainda era aceita, o que acabava por incentivar 
o uso interno da droga, por conseguinte, a China declara em 1839 o uso do ópio uma 
questão de saúde pública e apreende dezenas de caixas da droga que pertenciam a 
vendedores ingleses. (TROKI, 2002)

No mesmo ano a Inglaterra declara guerra à China, o que ficou conhecido como 
a Primeira Guerra do Ópio, indo para as vias de fato apenas em 1840 e encerrando-
-se em 1842 com a vitória da Grã-Bretanha e a assinatura do Tratado de Nanquim. 
O Tratado viabilizou a subordinação chinesa às potências ocidentais que exigiram a 
abertura da China ao livre mercado de maneira forçada. Em suas clausulas estava: 
a abertura de cinco portos chineses ao livre comércio, os ingleses teriam privilégios 
no comercio com a China, a China teria que pagar uma indenização de guerra à 
Inglaterra, além de entregar para a Inglaterra a Ilha de Hong Kong que ficou sob seu 
domínio por cem anos. (TROKI, 2002)

Entretanto, este tratado desigual não agradou a China, que em 1856 acabou 
quebrando uma de suas cláusulas ao abordar e revistar um dos navios ingleses que 
saíam da China com carregamento de ópio. O ato desagradou a Inglaterra que se 
uniu à França e, em 1857, deu início a outra ostensiva militar que novamente der-
rotou a China. Desta vez, o país oriental foi obrigado a assinar o Tratado de Tianjin 
que impôs a abertura das fronteiras chinesas aos estrangeiros, permitindo a entrada 
e estadia de diplomatas estrangeiros e missionários cristãos, além de legalizar o uso 
do ópio (LANNA, 2001).

As Guerras acerca do ópio marcaram o início de uma era de tratados desiguais 
entre a China e as potências imperialistas, principalmente a Grã-Bretanha, a França, 
a Alemanha, os Estados Unidos, a Rússia e o Japão. As consequências da guerra so-
madas a outras restrições de soberania impostas sob a dinastia Qing, que governava 
a China na época, ajudaram a enfraquecer o poderia desta linhagem, culminando em 
sua derrocada em 1912. A Revolução Xinhai pôs fim ao regime monárquico na China 
e deu início a uma República formada por intermédio de um governo provisório. 
Entretanto, essa mudança brusca de governo culminou no surgimento de movimentos 
diferentes dentro do território chines, de um lado tínhamos o crescimento do Partido 
Nacionalista Chinês, que governava o país, e do outro a ascensão, fortalecida pela 
Revolução Russa, do Partido Comunista Chinês. Os partidos até então amigáveis 
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tiveram sua relação abalada pois os nacionalistas passaram a perseguir os comunistas, 
o que levou, depois de muitos entraves, a uma guerra civil entre ambos que teve 
como vencedor o Partido Comunista Chines e como consequência, a instauração da 
República Popular da China em 1° de outubro de 1949. (POMAR, 2003)

3.2 Uma introdução histórica ao movimento feminista:

3.2.1 O período pré-ondas

O movimento feminista tem suas raízes em uma intensa querela, denomina-
da de Querelle de femmes, iniciada durante o Renascentismo (séc. XIV – XVI) na 
França e que se estendeu por séculos. A querela foi inaugurada por Christine de 
Pizan (1364-1430), uma filósofa nascida na Itália e que morou em território francês 
durante o apogeu do movimento Renascentista, quando ela escreve e publica, em 
1399, a Epístola ao Deus do Amor. Sinteticamente, nesta epístola o eu lírico leva a 
julgamento no ‘Tribunal para assuntos amorosos’ queixas depositadas por diversas 
mulheres, de posições sociais distintas, contra a misoginia perpetrada por cavaleiros 
e escudeiros que difamam e desonram o sexo feminino. 

A importância da Querelle des femmes para o pensamento ocidental é decor-
rente da instauração de um debate acerca da educação feminina, do auxílio na forma-
ção de uma consciência feminista, da denúncia das assimetrias hierárquicas de gêne-
ro dentro da estrutura societal vigente e pelo fato de que a partir deste movimento, 
inicia-se um debate que se espalha para os demais países europeus sobre o lugar e o 
papel da mulher dentro da sociedade.

Durante o Antigo Regime (séc. XII e XVIII), os Salões Franceses se viram palco 
de um novo debate, desta vez protagonizado pelo antagonismo entre o grupo das 
‘Preciosas’ e dos ‘Libertinos’. Estes Salões foram espaços importantes para o desen-
volvimento intelectual durante os séculos XVIII e XIX, sendo, em sua maioria, locais 
comandados por mulheres visando incentivar outras a lerem e dialogarem, nos quais 
se recebiam filósofos e escritores das luzes. Apesar de serem locais restritos social-
mente à nobreza da época, a sua existência possibilitou o acesso e a construção de 
conhecimento por mulheres. Nestes salões elas se viam como mulheres e não apenas 
como mães ou esposas. 

As ‘Preciosas’ eram um grupo formado por mulheres da alta burguesia e no-
breza, solteiras e economicamente independentes, que criticavam a sujeição femini-
na estabelecida pelos códigos sociais, jurídicos e religiosos do período, analisando o 
casamento como uma prisão que as impedia de desenvolver-se intelectualmente. É 
graças aos Salões, que a problemáticas feministas deixam de ser um tema de discus-
são restrito ao âmbito privado, debatido por teólogos e moralistas, e torna-se tema de 
opinião pública. (GARCIA, 2015)

Por sua vez, a Revolução Francesa foi um movimento social e político que ocor-
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reu na França, entre os anos de 1789 e 1799, e que possui grande impacto no estudo 
do movimento feminista e dos Direitos Humanos como um todo. A Revolução ins-
pirou-se nos ideais iluministas, que pregavam a liberdade, igualdade e fraternidade; 
sendo a responsável pelo declínio do Absolutismo, dando fim ao período denomina-
do Antigo Regime. A Queda da Bastilha, em 1789, é o ato que simboliza o início da 
Revolução Francesa, sendo prontamente seguida pela ‘Declaração dos Direitos do 
Homem e do Cidadão’, um dos documentos mais importantes da Revolução, que ti-
nha como característica central o estabelecimento da igualdade dos homens perante 
a lei. Subsequentemente, ocorre uma ruptura dentro do movimento revolucionário, 
que passa a ser dividido entre girondinos e jacobinos.

Ao longo da Revolução as mulheres possuíram um forte protagonismo nos 
eventos revolucionários, e passaram a reivindicar seu espaço de fala, desta vez, lutan-
do ao lado dos homens para que pudessem vir a serem reconhecidas como cidadãs e 
alcançassem a igualdade, um dos lemas da Revolução. A Revolução Francesa torna-
-se um marco para a história do feminismo ocidental, pois, ao mesmo tempo em que 
ocorre o nascimento do feminismo como um movimento social e, não mais como 
um debate teórico, há uma rejeição e repressão violenta dois ideais feministas por 
parte dos homens que tanto lutavam pela igualdade (GARCIA, 2015). 

A Declaração do Direito do Homem e do Cidadão foi realizada por eles e para 
eles, e fora contraposta por Olympe de Gouges (1748-1793) e a sua Declaração da 
Mulher e da Cidadã publicada em 1791. A Declaração de Olympe é uma crítica pú-
blica ao androcentrismo da Declaração do Homem e do Cidadão, que era feita por 
homens para salvaguardar os seus direitos, excluindo da nomenclatura ‘cidadão’ as 
mulheres que lutaram ao seu lado durante toda a Revolução. A igualdade, conceito 
muito utilizado na luta da Revolução Francesa, nada mais era que um termo vazio e 
genérico que abarcava apenas os homens brancos e livres. Olympe de Gouges marcou 
a história do movimento feminista, quando, em seu leito de morte alegou que se “[...] 
a mulher tem o direito de subir ao cadafalso; ela deve ter igualmente o direito de subir 
à tribuna”. Após essa sequência de acontecimentos históricos, o estudo do movimen-
to feminista passa a ser dividido em ‘ondas’. 

3.2.2 Sufrágio: a primeira onda feminista:

A primeira onda feminista abarca o período entre a Revolução Francesa (1789-
1799) e o final da Primeira Guerra Mundial (1914-1918), ganhando força durante o 
século XIX com o movimento sufragista. O movimento suffragette é realizado por 
mulheres brancas e de classe média que realizam as suas reivindicações dentro de três 
eixos principais: educação, casamento, e direitos iguais (GARCIA, 2015). Elas obje-
tivavam a redução das desigualdades de gênero e a maior participação da mulher na 
vida pública e política por intermédio de políticas de ação positiva, pautando-se no 
pensamento liberalista da época, portanto, entendiam que seria através da conquista 
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do direito ao voto que alcançariam seus objetivos. O principal ganho proveniente da 
primeira onda feminista, foi o sufrágio feminino. 

Grande parte dos adeptos ao pensamento marxista acreditam que o sufrágio 
feminino é algo necessário e fundamental dentro de um Estado socialista. Por con-
seguinte, a Rússia implementa em 1917, com o fim da Revolução Russa, o sufrágio, 
levando ao mesmo caminho as demais nações da Ásia Central que tinham laços com 
a Rússia. Por sua vez, a região da Ásia Leste e Sudeste teve o sufrágio feminino aos 
moldes europeus, em meio a avanços e retrocessos, a Tailândia (1897) e a Mongólia 
(1924) foram pioneiras no assunto.

Na China, as mulheres tiveram que lutar, primeiramente, para mudar a estrutu-
ra governamental existente no país. Foi em 1936, com a inauguração da Constituição 
da República da China, que as mulheres ganharam o direito ao voto. Contudo, esse 
direito não sobrevivera por muito tempo, tendo em vista que em 1937 o país foi in-
vadido pelo Japão e se viu imerso na Segunda Guerra Mundial e logo após imerso na 
Revolução Comunista. Por tanto, é apenas em 1947 que as mulheres voltam a poder 
votar no país.

3.2.3 A segunda onda feminista:

A segunda onda feminista continua seguindo uma agenda ocidental e branca, e 
se alastra durante os anos de 1960 até 1980. Neste período, os direitos das mulheres 
encontravam-se previstos legalmente, entretanto, essa igualdade de gênero não saiu 
do papel e o feminismo desta onda é pautado na inclusão social da mulher e em seu 
direito de exercer a cidadania (SILVA, CARMO, RAMOS;2021). 

É durante a sua segunda onda, que o feminismo ganha seu aspecto transnacional, 
em meio ao apogeu da bipolaridade ocasionada pela Guerra Fria (1947-1991), com 
o fomento da Teoria do Socialismo Utópico e do Socialismo Marxista, o movimento 
feminista passa a abarcar a vertente feminista socialista e os demais ideais que surgem 
durante o período. No território europeu, temos de um lado a recusa em ceder às 
mulheres os direitos civis e políticos mais básicos, e de outro, a precarização da mulher 
como um exército industrial de reserva. As mulheres proletárias encontravam-se a 
margem da riqueza produzida pela indústria e imersas em um estado de degradação 
econômica proveniente do mundo capitalista. Assim, elas passam a se organizar 
em sindicatos e lutarem por seu direito de equidade salarial e melhora na condição 
trabalhista, portanto, a segunda onda também é marcada pela luta das mulheres por 
direitos econômicos igualitários.

3.2.4 A Terceira Onda e as Relações Internacionais:

É durante os anos de 1990, que surge a terceira onda feminista, trazendo consi-
go os movimentos negro, homossexual, e muitos outros que eram anteriormente ex-
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cluídos, levando a diversidade para dentro do movimento, uma reivindicação que já 
vinha sendo feita desde a primeira onda por mulheres que sempre foram excluídas do 
movimento (SILVA, CARMO, RAMOS; 2021). A interseccionalidade aqui defendida 
é de extrema importancia para o seguinte artigo, pois, ela busca capturar as consequ-
ências no âmbito social da interação entre dois ou mais eixos de opressão, tendo em 
vista que, a interseccionalidade destes fatores sociais cria desigualdades maiores para 
aqueles que se veem vítimas de mais de um tipo de opressão. (CREENSHAW, 2002).

É a partir da terceira onda feminista, quando há nas relações internacionais 
o terceiro debate teórico, o qual traz para a discussão a relevância de outros atores 
além do Estado-nação, que emerge a intersecção das Relações Internacionais com o 
feminismo, que culmina na Teoria Feminista de Relações Internacionais. Encontros 
internacionais para discutir a pauta das mulheres começam a ser cada vez mais 
recorrente no espaço internacional, e, em 1995, na China, ocorre uma das conferên-
cias mais importante para os direitos das mulheres, a IV Conferência Mundial sobre 
a Mulher que possuiu como tema central a “Ação para a Igualdade, o Desenvolvimen-
to e a Paz”.

A teoria feminista de Relações Internacionais vem para romper com as demais, 
sendo crítica ao masculinismo e às teorias construídas com base na hierarquia de 
gênero, que se dá através da legitimação teórica da forma masculina e heterossexual 
de pensamento. Essa relação hierárquica não ocorre apenas no ambiente doméstico, 
mas também nas relações econômicas, políticas, militares e religiosas. 

Gênero passa a ser algo construído e não dado, sendo recorrente na teoria fe-
minista dentro de RI, pois, a dominação de gênero não ocorre apenas entre homens 
e mulheres, mas sim desse mainstream teórico masculino e eurocêntrico contra a 
população feminina, homossexual, negra e dos países subdesenvolvidos (SARFATI; 
2005). Estes teóricos e estadistas construíram a imagem vulnerável e carente de pro-
teção dos grupos supracitados, e a partir desta imagem inferiorizada, constrói a sua, 
de protetor dessa população e paladino da ordem internacional, o que chamamos de 
feminilização do oprimido. Segundo J. Ann Tickner (2001) o conceito de masculini-
dade, hegemonia e segurança que vem comumente associado ao Estado, são carac-
terísticas associadas à masculinidade, havendo assim a construção de uma ordem 
internacional pautada na dualidade de gênero. 

É, também, na virada dos anos 1980 para os anos 1990 que a economia feminista 
passa a convergir suas ideias, antes difusas, para que possam formar, juntas, uma 
frente única política e intelectual que transformasse a análise econômica para que 
essa incluísse a realidade feminina (CARRASCO; 1999) e, por conseguinte, dos 
grupos feminilizados. Na lógica capitalista, na qual o capitalismo e o patriarcado, que 
é anterior ao capitalismo e o meio pelo qual o homem assegura seus privilégios, se 
reforçam mutuamente, o emprego feminino é tido como complementar ao masculino, 
e as mulheres e os grupos feminilizados passam a servir como exército industrial 
de reserva, pois são um setor elástico da população que segue as necessidades do 
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processo de acumulação e dos tempos de recessão (GONZALEZ, 2020).
Nos países subdesenvolvidos a interseccionalidade do ser pertencente ao grupo 

feminino e do ser proveniente de um país terceiro mundista culmina em um cenário 
econômico único. A relação que ocorria dentro dos Estados europeus capitalistas de 
utilizar-se desse exército reserva é transpassada para o contexto interestatal, e os paí-
ses europeus passam a subjugar economicamente os países de terceiro mundo, que já 
entraram dentro do mercado mundial numa relação de dependência das metrópoles 
no comércio exterior, tornando-os o seu exército industrial de reserva que lhe forne-
ce matéria prima e mão de obra barata.

3.3. A China e o Feminismo Chinês:

Atualmente, o feminismo na China vem sendo utilizado como mais uma fer-
ramenta utilizada pelo Estado para o controle de sua população. No início da Revo-
lução Chinesa, com a Revolução Comunista e o princípio da era maoísta, a questão 
do gênero ganhou importancia máxima no discurso estatal. Entretanto, a postura 
do governo chinês em relação ao feminismo hoje é cheia de contradições. O Partido 
Comunista oficialmente apoia a igualdade de gênero e quer transmitir ao mundo a 
imagem de que leva a sério o problema da discriminação de gênero. 

O Quinteto Feminista foi formado por cinco mulheres ativistas chinesas que 
foram presas em 2015 por articularem comemorações pelo Dia Internacional da Mu-
lher onde distribuíram pelo metrô e ônibus adesivos contra o assédio sexual dentro 
dos transportes públicos. Essas mulheres permaneceriam no anonimato, se não fosse 
pela prisão arbitrária que sofreram por parte do governo chinês que, mesmo sem 
querer, ajudou na criação de um novo símbolo de oposição contra o Estado patriarcal 
e autoritário. 

A detenção coincidiu com os preparativos do Presidente Chinês Xi Jinping para 
ser um dos anfitriões da reunião sobre direitos das mulheres organizada pela ONU 
em Nova York em comemoração ao vigésimo aniversário da Conferência Mundial 
sobre a Mulher de Pequim, o que disparou uma onda de protestos por parte de or-
ganizações de direitos e lideranças internacionais. O twitter ficou em alerta máximo 
e a #FreeBeijing20Five entrou no top trend, lideranças do mundo inteiro e famosos 
se manifestaram a favor do Quinteto Feminista. Diante da imensa pressão vinda do 
mundo todos por meios diplomáticos e via redes sociais, as autoridades chinesas 
libertaram as mulheres depois de mantê-las por 37 dias na prisão por “perturbarem 
a ordem”. As cinco possuem, até hoje, o status de suspeitas e vivem em vigilância 
constante do Estado chines. 

A prisão do quinteto feminista foi um ponto de virada importante na história da 
luta pelos direitos das mulheres na China, mostrando para o mundo que um grupo 
relativamente pequeno de jovens feministas era capaz de representar uma ameaça 
considerada grave ao poderio do Partido Comunista Chines. Após as manifestações 
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solidárias em prol do Quinteto, o termo “feminista” entrou para a lista de gatilhos 
políticos sujeitos a censura nas redes sociais chinesas. Em alerta divulgado em 2017, 
o governo chinês alega que “forças estrangeiras hostis estavam se valendo do feminis-
mo ocidental para interferir em assuntos chineses”. Acontece que uma a cada cinco 
mulheres vivas no mundo atualmente mora na China, país cuja população feminina 
chega aos 650 milhões de mulheres. Qualquer mudança demográfica significativa 
no modo de pensar destas mulheres e como elas reagem ao mundo patriarcal, traria 
consequências inevitáveis na economia mundial.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

É dado aos países periféricos a imagem de frágeis e dependentes da ajuda in-
ternacional, feminilizando-os principalmente na área econômica. A esses países é 
destinado o auxílio internacional através de Instituições Internacionais oriundas, 
principalmente, do Consenso de Washington (1989). Essas instituições seriam fun-
damentais para que os demais países se desenvolvessem aos moldes dos países de-
senvolvidos, pois atuariam como um manual para o desenvolvimento e crescimento 
econômico dentro dos moldes neoliberais. Entretanto, os princípios por elas defen-
didos não condizem com as ações e decisões tomadas pelos países atualmente desen-
volvidos (PADs) para que estes galgassem a posição na qual se encontram atualmente 
(CHANG, 2002). 

Na contramão das crises provenientes do Consenso, possuímos a China comu-
nista, que além de não o adotar, vem criando instituições similares no âmbito inter-
nacional para se mostrar presente no cenário internacional, retirando de si a imagem 
de país destruído e isolado. A iniciativa chinesa do One Belt, One Road incluirá 71 
países que juntos somam metade da população mundial e um quarto de todo o PIB 
global, com isso as empresas de engenharia e construção chinesa trabalharão pelo 
mundo em uma escala nunca vista. O Banco Asiático de Investimento e Infraestru-
tura (AIIB), que antes de inaugurar já possuía a adesão de 57 países, é uma forma 
de rivalizar no âmbito monetário com a Instituição do Banco Mundial e o Fundo 
Monetário Internacional. A Parceria Econômica Regional Abrangente, assinada pela 
China e outros 14 países do Pacífico asiático em novembro de 2020, é o maior acordo 
comercial do mundo, pois, este bloco abrange um mercado com mais de dois bilhões 
de pessoas e um terço do PIB global, mesmo não estando efetivamente em vigor é 
um marco na guerra comercial China e Estados Unidos. Isto demonstra a capacidade 
chinesa de se utilizar da geoeconomia. 

A abordagem realizada dos debates dentro do campo de estudo das Relações 
Internacionais, assim como a exposição das diferentes análises efetuadas em cima do 
terceiro debate, fora realizada no presente artigo para que possamos entender como, 
onde e quando, o debate feminista é inserido no campo de estudos. É necessário ter-
-se em mente que mesmo abordando a teoria feminista de Relações Internacionais 
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de modo singular, não existe apenas uma teoria feminista, e sim teorias que se ligam 
pela atenção que dão às diferenças de gênero e que se baseiam no sexo (PETERSON; 
2004). 

Por tanto, ao abordarmos o terceiro debate utilizaremos a ideia de que ele é 
pautado no grupo dos racionalistas, ou positivistas, que engloba o realismo, o neorre-
alismo, o liberalismo, o neoliberalismo, o institucionalismo e o marxismo; e no grupo 
dos reflexivistas, ou pós-positivistas, que abarca a teoria crítica, a teoria feminista, 
as teorias normativas, o póscolonialismo e o pós-modernismo (PEREIRA, ROCHA; 
2014). Esta abordagem fora escolhida pois é a mais recorrente dentro dos estudos so-
bre a teoria feminista de Relações Internacionais, que, por sua vez, se encontraria no 
grupo de teorias pós-positivistas, inserida no terceiro debate. O motivo para essa in-
terpretação é decorrente da preocupação da teoria feminista com a construção social 
da política mundial, da sua crítica ao liberalismo e ao realismo, do fato de priorizar 
as relações de poder e conhecimento tendo em vista a importancia da linguagem, das 
regras e das identidades para as RI, além de buscar entender as normas e as institui-
ções para as quais e por meio das quais o Estado age (MONTE; 2013)
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RESUMO 

A democracia, enquanto um regime de governo do povo, pelo povo e para o 
povo, constitui fundamento e pressuposto para a efetivação e exercício dos Di-
reitos Humanos. No Brasil, uma democracia semidireta, os direitos políticos 
podem ser exercidos através do sufrágio, ativo e passivo. Nesse sentido, não 
obstante aos inúmeros avanços obtidos ao longo da história, na medida em que 
a discussão acerca do sufrágio feminino remonta de 1850, a representativida-
de feminina em órgãos públicos eletivos, como o Congresso Nacional, segue 
a passos lentos. O presente estudo foi elaborado a partir de dados obtidos me-
diante uma revisão bibliográfica, com o intuito de compreender como se deu a 
conquista dos direitos políticos das mulheres no Brasil e os principais avanços 
em relação à representatividade feminina na política, utilizando, para tanto, o 
método de pesquisa dedutivo-indutivo. Para além de realizar uma análise histó-
rica, busca-se aferir os motivos que impedem uma maior participação das mu-
lheres em órgãos públicos eletivos, assim como detectar quais políticas públicas 
foram criadas para alterar a disparidade de gênero, seus impactos e possíveis 
alternativas para conferir maior efetividade as ações implementadas em razão 
dessas. Isto posto, o presente trabalho se faz necessário, na medida em que, por 
meio deste, busca-se conscientizar a população acerca da importância de defen-
der e lutar por um cenário político mais igualitário e representativo em todos os 
sentidos, como forma de fortalecer a democracia.

PALAVRAS-CHAVE

Democracia, direitos políticos, representação feminina. 
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1. INTRODUÇÃO

Em consonância com os objetivos fundamentais previstos na Constituição Fe-
deral de 1988, em especial os incisos I e IV do artigo 3º, o Brasil, enquanto signatário, 
promulgou a Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação 
contra a Mulher, através do Decreto nº 4.377, de 13 de setembro de 2002. Entretanto, 
em que pese a positivação dos direitos políticos, com o reconhecimento do sufrágio 
universal, denota-se que existe uma sub-representação feminina na política, tanto 
nos cargos eletivos, quanto em posições de liderança nas organizações relacionadas à 
política, como os partidos. 

Consoante apontado por Flávia Piovesan (2011), ao discorrer sobre os direitos 
humanos, notadamente quanto a conquista da cidadania feminina, nenhum dos 27 
partidos políticos registrados no Tribunal Superior Eleitoral (TSE), em 2010, eram 
presididos por mulheres. Em 2021, onze anos depois, dos 33 partidos políticos regis-
trados no Tribunal Superior Eleitoral, apenas 05 são presididos por mulheres.

Na eleição de 2018, dos 513 deputados federais eleitos para a Câmara dos Depu-
tados, apenas 77 eram mulheres, o que representa um aumento de 51% em relação às 
eleições de 2014, quando apenas 51 mulheres foram eleitas pelo povo, de acordo com 
dados divulgados pelo TSE (BRASIL, 2018).

O ínfimo aumento da participação feminina nas eleições é fruto de ações afir-
mativas, representada pelas políticas públicas implementadas nos últimos anos, como 
a cota de 30% de candidaturas femininas, presente na Lei nº 9.504/1997, e as novas 
regras para a distribuição do fundo partidário (FP), através da Lei nº 9.096/1995, 
notadamente no inciso V do artigo 44.

Por outro lado, tem-se que os desafios enfrentados pelas mulheres, quando essas 
optam por adentrar no meio político, não se restringem ao momento da candidatura, 
estendendo-se, também, ao exercício do mandato, dentro e fora do parlamento. A 
violência política de gênero, estruturas partidárias que não incentivam a participa-
ção feminina, falta de apoio popular, racismo etc., encontram-se entre os fatores que 
“contribuem” para a construção dessa triste realidade.

No Brasil, a discussão acerca do sufrágio feminino remonta de 1850, período 
durante o qual surgiram organizações de mulheres em favor do direito à educação 
e ao voto. Entre as figuras femininas importantes dessa época, destacam-se Violante 
Bivar e Velasco, responsável pela fundação do primeiro jornal dirigido e direcionado 
por mulheres, “O Jornal das Senhoras”, bem como a abolicionista e feminista Nísia 
Floresta (D’ALKMIN; AMARAL,2006). 

Inúmeros anos se passaram desde então, a discrepância, no entanto, ainda é 
muito latente. Por quê? Esta é a pergunta que o presente artigo visa responder, a par-
tir de dados obtidos através de revisão bibliográfica e análise de relatórios e pareceres 
elaborados por órgãos competentes, como o Tribunal Superior Eleitoral, adotando-
-se, para tanto, um método de pesquisa dedutivo-indutivo. 
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Portanto, como forma de contextualizar o movimento sufragista no Brasil, tem- 
se como ponto de partida a consolidação da democracia participativa. Em um se-
gundo momento, este estudo busca evidenciar quais são as principais dificuldades 
enfrentadas pelas mulheres antes e durante o exercício do mandato, bem como suas 
causas, trazendo, como forma de ilustrar os apontamentos, casos emblemáticos que 
marcaram a história da luta pela equidade de gênero na política.

Por fim, procura-se mensurar os impactos das políticas públicas implementa-
das em prol do avanço da representação feminina na política no Brasil – e América 
Latina no geral - para além de identificar quais são as perspectivas para o futuro, em 
relação ao cumprimento da Agenda 2030, notadamente em relação ao Objetivo de 
Desenvolvimento Sustentável de número 05.

2. PROCEDIMENTOS DE PESQUISA 

O presente subprojeto foi elaborado através de pesquisa bibliográfica, com le-
vantamentos de fontes de literatura (livros e artigos oriundos de fontes confiáveis) 
a respeito dos temas como Democracia, sufrágio universal, participação feminina, 
cidadania e Direito Internacional dos Direitos Humanos das Mulheres, assim como 
análise de relatórios internacionais sobre o tema (para se obter conclusões acerca da 
questão a partir de dados também empíricos, oriundos de pesquisas realizadas por 
organizações internacionais fidedignos). Desta forma, foi realizada uma análise des-
critiva com base nos dados coletados durante a pesquisa, a partir do uso do método 
de pesquisa dedutivo-indutivo. 

A princípio, como forma de contextualizar o objeto de estudo e compreender o 
passado, buscou-se elaborar um panorama histórico acerca do modo como ocorreu 
a conquista dos direitos políticos das mulheres no Brasil, relacionando-o com a con-
solidação da democracia participativa e os avanços em termos de direitos humanos. 

Em um segundo momento, buscou-se identificar os fatores que influenciam nas 
eleições de candidaturas femininas e as dificuldades enfrentadas pelas parlamentares 
durante o exercício do mandato, de modo a demonstrar como a violência política de 
gênero contribui diretamente para a manutenção do status quo, com base na literatu-
ra vigente e exposição de casos emblemáticos. 

Com efeito, para o desenvolvimento desta fase da pesquisa, foram utilizados 
diversos materiais, dentre eles: o banco de dados do Tribunal Superior Eleitoral, Re-
latório de prevenção e combate ao assédio do TCU e a Pesquisa sobre violência polí-
tica contra mulheres negras do Instituto Marielle Franco, em Parceria com a Justiça 
Global e Terra de Direitos. 

Por fim, a presente pesquisa também visou detectar quais políticas públicas fo-
ram criadas para alterar a disparidade de gênero no Brasil e na América Latina – con-
siderando os pontos em comum com o Brasil, como o fato de terem sido colonizados, 
uma característica importante na formação desses Estados e dos povos que os com-
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põem - assim como o que poderia ser alterado para conferir maior efetividade à essas 
ações. Ademais, buscou-se demonstrar como o aumento da participação feminina na 
política está estritamente relacionado ao cumprimento da Agenda 2030, notadamen-
te em relação ao objetivo sustentável de número 5. 

Para esta etapa do projeto, foram utilizados repositórios de periódicos cientí-
ficos, como: Scielo, Biblioteca Digital da Justiça Eleitoral, BDJur – Repositório do 
Superior Tribunal de Justiça e IntechOpen; para além de outras plataformas, como os 
sítios eletrônicos do poder legislativo, para a consulta das legislações vigentes.

À vista disso, como forma de atingir os objetivos mencionados, o presente estu-
do foi dividido em três seções, da seguinte forma:

1. A CONSOLIDAÇÃO DA DEMOCRACIA PARTICIPATIVA E OS 
DIREITOS HUMANOS

1.1 O movimento sufragista no Brasil
2. DESAFIOS DA PARTICIPAÇÃO FEMININA NA POLÍTICA

2.1 Fatores que influenciam na disputa eleitoral
2.2 O exercício do mandato

3. ALTERNATIVAS E SOLUÇÕES: como alcançar uma democracia paritá-
ria?

3.1 Ações de discriminação positiva no âmbito da América Latina
3.2 Perspectivas para o futuro

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

 A primeira etapa, considerando o planejamento realizado quando do início 
da produção científica, ficou restrita ao levantamento de literatura, ou seja, o material 
necessário para a base teórica da pesquisa, bem como início da elaboração do pri-
meiro capítulo, o qual abordou: a consolidação da democracia, enquanto um governo 
do povo; os avanços em termos de consolidação dos direitos humanos de primeira 
dimensão (direitos civis e políticos) e o movimento sufragista no Brasil.

Inicialmente, quanto ao surgimento da democracia, tem-se que o Estado De-
mocrático, influenciado pelos ideais da democracia grega, surge no século XVIII, 
como alternativa ao absolutismo monárquico da época, de modo a originar uma 
nova ordem baseada no direito natural do homem (KARAWEJCZYK, 2013).

Passando para o Brasil, a discussão acerca do sufrágio feminino remonta de 
1850, período durante o qual surgiram organizações de mulheres em favor do direito 
à educação e ao voto, sendo que, apenas em 1932, através a promulgação do Decreto 
nº 21.076, de 24 de fevereiro de 1932, o direito de voto foi assegurado às mulheres, 
sendo o seu exercício condicionado ao consentimento do marido, cumpre mencio-
nar. 

Contudo, os resultados obtidos ao longo da pesquisa demonstram que a posi-
tivação deste direito não foi suficiente para alterar o cenário de disparidade entre os 
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gêneros. Pelo contrário, em que pese a sua importância, isso representou, de certa 
forma, apenas o início da luta por uma democracia efetivamente participativa. 

Os estudos acerca do tema apontam que os homens tendem a apresentar uma 
maior ambição política, se comparados às mulheres, na medida em que veem este 
meio como algo natural, totalmente possível de ser alcançado e ocupado por eles. 
Com efeito, inúmeros são os fatores que interferem neste processo, desde o contexto 
social em que a mulher está inserida, passando pelas regras partidárias, acesso à re-
cursos (materiais e simbólicos), apoio familiar e muitos outros. Na literatura acerca 
da temática (MIGUEL; QUEIROZ, 2006; MIGUEL; MARQUES; MACHADO, 2015; 
OLIVEIRA et al., 2020 e ASSIS, 2018), esses fatores são representados pelas variáveis 
relacionadas ao capital familiar, político, econômico e social nas candidaturas femi-
ninas, na medida em que estritamente ligadas à dinâmica eleitoral.

Por se tratar de uma competição por votos, é certo que o sucesso em uma cam-
panha eleitoral depende da comunhão de inúmeros fatores. Contudo, em se tratando 
de candidaturas femininas, verifica-se que o peso exercido por esses pode variar sim-
plesmente em razão do gênero. Em outras palavras, isso significa dizer, por exemplo, 
que para  obter resultados semelhantes aos de um candidato do gênero masculino, 
uma mulher tende a precisar de mais recursos, sejam eles materiais ou simbólicos, 
para obter resultados semelhantes ao deles nas urnas. 

Cumpre destacar, que o panorama da participação feminina na política se agra-
va, quando fatores como raça, grau de instrução e renda são considerados. Entretan-
to, a escassez de dados concretos e pesquisas sobre o assunto dificultou a apuração e, 
consequentemente, uma análise mais aprofundada a respeito.  

Por outro turno, vencer uma disputa eleitoral não representa o fim de uma tra-
jetória repleta de “barreiras”. Pelo contrário, constitui apenas uma das etapas na luta 
por uma democracia efetivamente participativa. 

Em uma sociedade predominantemente patriarcal, o exercício dos mandatos 
conduzidos por mulheres é marcado por episódios rotineiros de assédio, moral e 
sexual, e dentre outras formas de violência em razão do gênero – aqui intitulada de 
violência política de gênero.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Por certo, verifica-se que a consolidação da democracia participativa é fruto de 
conquistas históricas, estando intimamente ligada a efetivação e exercício dos Direi-
tos Humanos. 

Enquanto dotadas de dignidade, sendo esse um dos fundamentos da República 
Federativa do Brasil (vide inciso III do artigo 1º da CF/88), as pessoas possuem o 
direito de participar das decisões políticas, como forma de reivindicar e exigir o reco-
nhecimento de suas demandas. Sendo assim, é preciso possibilitar o pleno exercício 
da cidadania, porquanto esta seja necessária para caracterizar a via de mão dupla dos 
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direitos humanos, de quando o Estado deve agir (direitos positivos) e quando deverá 
se abster (direitos negativos).

De mais a mais, no tocante ao movimento sufragista no Brasil, é possível con-
cluir que, até o reconhecimento dos direitos políticos da mulher, o que ocorreu – ain-
da que não de maneira totalmente livre – em 1932, o voto feminino aparecia como 
uma concessão dos homens às mulheres, como forma de agradá-las, na medida em 
que eram consideradas inferiores, exclusivamente em razão do seu gênero.

Todavia, em que pese ao reconhecimento do sufrágio universal, bem como a 
implementação de políticas públicas de fomento à participação feminina na política, 
o avanço da representação deste grupo segue a passos lentos.

A partir dos resultados obtidos ao longo da pesquisa, verifica-se que a mera edi-
ção de leis que reconheçam a importância da participação das mulheres na política e 
imponham a destinação obrigatória de recursos em prol de candidaturas femininas 
não é suficiente. Para além de instituir obrigações, é preciso garantir que essas serão 
cumpridas, a partir da fiscalização e imposição de medidas sancionadoras, a fim de 
reprimir práticas comuns que visam burlar o sistema, como o registro de candidatu-
ras “laranjas”. 

Por outro turno, denota-se que o afastamento da população dos processos de-
cisórios do Estado, também contribuem para o cenário atual. Os cidadãos não se 
sentem representados por aqueles que, atualmente, ocupam os cargos públicos ele-
tivos, dando ensejo à intensificação da crise da representação política. Deste modo, 
verifica-se que o descrédito com as instituições políticas, somado à outras barreiras 
(formais e institucionais), também está associado à sub-representação de minorias, 
notadamente as mulheres - naturalmente afastadas desta esfera em razão do gêne-
ro – que tendem a ver a política partidária como algo pouco acessível e hostil com 
suas semelhantes, vide os relatos de casos de assédio moral e sexual dentro das casas 
legislativas. 

Portanto, é preciso assegurar condições favoráveis para o exercício dos man-
datos comandados por mulheres, de modo que essas consigam desenvolver as ati-
vidades inerentes do seu cargo sem temerem por sua vida, ou de seus familiares, 
simplesmente por serem quem são.   

Como alternativa, sugere-se a implementação de ações de fomento à participa-
ção política das mulheres para além da política partidária – de modo a incluir outras 
formas de participação, que não apenas a institucional - as quais levem em considera-
ção: o contexto social no qual este público está inserido; grau de escolaridade; renda; 
raça etc., porquanto esses fatores agravam a disparidade de gênero, como demonstra-
do ao longo da pesquisa.

A falta de conhecimento das regras eleitorais específicas para as mulheres, bem 
como das legislações vigentes que visam combater e prevenir a violência política de 
gênero também se mostrou como um problema a ser resolvido. Portanto, é preciso 
informar e capacitar a população acerca dos direitos conquistados e das medidas 
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existentes em prol da efetivação desses, a fim conscientizá-la sobre a  importância de 
defender e lutar por um cenário político mais igualitário e representativo em todos 
os sentidos, como forma de fortalecer a democracia.

Com efeito, a desigualdade de gênero não poder ser combatida de forma isola-
da, sem considerar os outros elementos que permeiam e contribuem para a perpe-
tuação deste cenário. A solução para este problema, portanto, não se resume à uma 
conta aritmética. 

Obter uma representação igualitária entre homens e mulheres, de modo que, 
ao menos, 50% das cadeiras sejam ocupadas por essas, sem considerar os fatores 
mencionados anteriormente, não constitui uma resposta definitiva ao problema. A 
representação efetiva das mulheres depende de esforços coletivos, para que, embora 
o aumento no número de mulheres em cargos eletivos e posições de liderança na po-
lítica seja o objetivo principal, este não esteja dissociado da luta pela diversidade em 
todos os sentidos, em prol do fomento à pluralidade de ideias, convicções, ideologias 
etc., algo primordial para a manutenção da democracia participativa. 
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RESUMO

Este estudo aborda a etapa final da pesquisa de Iniciação Científica, com bolsa 
CNPq, realizada primeiramente (ciclo 2019/2020) pela aluna Ane Caroline de 
Souza Ferreira da Costa, e posteriormente (ciclo 2020/2021) pelas alunas Letícia 
Vieira dos Santos e Gabriela Soares Santos, esta última estudante pesquisadora 
do Observatório Socioespacial da Baixada Santista, ambas sob a orientação do 
Prof. Dr. José Marques Carriço, no âmbito do projeto de pesquisa “Mobilidade 
Urbana e sistema de espaços livres de uso público na Região Metropolitana da 
Baixada Santista”. As duas primeiras fases referem-se ao estudo de pórticos e 
galerias no Bairro do Gonzaga, sendo finalizado na primeira parte da presente 
pesquisa, que procurou preencher algumas lacunas que ainda restavam, acerca 
de informações sobre os empreendimentos estudados. Nesta etapa final, que 
teve o apoio do estudante pesquisador do Observatório Socioespacial da Baixa-
da Santista Gianlucca Veiga Melone, destacou-se o levantamento de pórticos 
e galerias do Centro de Santos focando primeiramente em quatro empreendi-
mentos, sendo eles: Edifício Itatiaia, Banco Itaú, Caixa Econômica Federal e 
Edifício Sulbanco. Os três primeiros localizam-se na mesma testada de qua-
dra, na Rua General Câmara, o último, localiza-se na Avenida João Pessoa. O 
fundamento da conclusão do estudo científico da mobilidade urbana e sistema 
de espaços livres de uso público nos bairros Centro e Gonzaga, é evidenciar a 
importância de se ter uma transição saudável entre o espaço privativo e público, 
bem como políticas urbanas contínuas da criação dos mesmos, permitindo que 
exista uma relação entre a arquitetura e o urbanismo, que vem se perdendo ao 
longo dos últimos anos.

PALAVRAS-CHAVE

Pórtico. Galerias. Passagem. Legislação urbanística. Santos.
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1. INTRODUÇÃO

Com a crescente intensificação do adensamento urbano, bem como o interesse 
econômico do mercado imobiliário, pouco se fala sobre a importância de se ter 
uma transição saudável entre espaços privativos e públicos, uma vez que o uso e apro-
priação de logradouros públicos estejam sofrendo com o modelo atualmente disse-
minado de produção imobiliária, caracterizado pelo encapsulamento das famílias 
dentro de condomínios cada vez mais protegidos e dotados de amenidades que antes 
só estavam ao livre alcance do pedestre. Em cidades como Santos, onde se situa o ob-
jeto central desta pesquisa, este fenômeno vem ocorrendo desde o final da década de 
1990, quando a legislação urbanística passou a incentivar um modelo de condomínio 
vertical residencial fechado, segregado e promotor de deslocamentos motorizados 
individuais, externalizando insegurança para os pedestres, com seus muros altos e 
vigilância às vezes ostensiva.

A análise dos dados referentes às diferentes tipologias de mobilidade urbana 
ativa de ambos os Bairros, teve por objetivo comparar e compreender os distintos 
resultados obtidos em cada caso. Assim, observou-se que, enquanto no Bairro do 
Gonzaga não foram identificados regramentos urbanísticos que tenham obrigado ou 
incentivado o uso de pórticos e galerias comerciais, mesmo assim apresenta-se um 
resultado muito positivo, que ainda dá identidade ao bairro nos dias de hoje. Por 
outro lado, no Centro, embora tenham sido identificados regramentos específicos e 
coercitivos para construção de pórticos e galerias, o resultado foi pífio.

Com isso, o objetivo deste estudo é analisar o contexto em que os bairros do 
Gonzaga e Centro de Santos estavam e ainda estão inseridos, de modo a refletir o 
que ocasionou os diferentes resultados no uso das tipologias de pórticos, marquises 
e galerias comerciais, com passagens intraquadra, a fim de entender de que maneira 
esses usos podem se tornar ativos no Centro novamente.

2. PROCEDIMENTOS DE PESQUISA

A metodologia utilizada para o desenvolvimento da pesquisa, consistiu em: 
leitura da bibliografia selecionada, como artigos, legislação, relatórios e periódicos; 
pesquisa de campo e levantamento de materiais iconográficos, processos administra-
tivos e cartografia, referentes ao tema, buscando resultados tanto qualitativos quanto 
quantitativos.

As pesquisas bibliográficas foram utilizadas como estratégia para servir 
de base em todo o estudo, buscando entender não só o contexto histórico em que 
surgiram as tipologias aqui mencionadas, mas também referenciar as etapas mais 
sólidas, como leitura de legislação urbanística e regramentos específicos, que tenham 
influenciado o surgimento dos objetos de estudo. A pesquisa de campo foi emprega-
da para fins de auxílio técnico, onde foram utilizadas imagens fotográficas dos em-
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preendimentos estudados; medição técnica de distância, altura e largura dos pórticos 
e fachadas; visitas in loco e croquis que foram posteriormente transformados em 
desenhos técnicos. E por fim, a pesquisa de levantamento foi usufruída para pro-
mover atualizações de mapas, plantas arquitetônicas, gráficos e fichas documentais 
produzidas pela autora (Figura 1), onde foi realizado primeiramente o contato com 
a Secretaria Municipal de Infraestrutura (SIEDI), da

Prefeitura de Santos, que forneceu todas as fichas de obras solicitadas, e poste-
riormente possibilitou a escolha de processos administrativos que caberiam ser con-
sultados, organizados em tabela (Tabela 1).

Foi realizada pesquisa na Fundação de Arquivo e Memória de Santos (FAMS) 
para a coleta iconográfica dos materiais localizados de cada processo. No final do 
ciclo de pesquisa não foi possível consultar os processos pendentes já que a FAMS 
exigiu uma carta da universidade, a qual não foi fornecida a tempo.

Figura 1 - Ficha Síntese do Ed. Itatiaia

Fonte: Elaborado pela autora, 2022.
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Tabela 1 – Tabela de Processos Consultados

Fonte: Elaborado pela autora, 2022.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

A legislação de incentivo ao uso de pórticos surgiu em 15 de setembro 1945, 
com o Código de Obras do Município de Santos, Decreto-lei nº 403 (SANTOS, 
1945), que aborda a edificação nos logradouros dotados de passeio em galerias, onde 
apresentam-se as características necessárias que deveriam ser usadas nessas tipo-
logias, como é o exemplo do Art. 355, que vincula a solução em galeria aos projetos 
de alargamento e melhoramentos de vias (futuramente o Plano Regulador de 1951) 
na Zona Comercial Central, “para os quais for adotado o tipo de passeio coberto for-
mando galerias” (caput); “com vãos e alturas de livre opção, de acordo com o projeto” 
(inciso I); e “vãos livres com dimensões entre 3,00 e 6,00 m” (inciso II); as dimensões 
e formas estabelecidas e aprovadas “poderão sofrer pequenas alterações, mediante 
aprovação da Prefeitura, quando indispensáveis para possibilidades de composi-
ções” (inciso III); os pilares deveriam “ser revestidos de materiais nobres” e “os meios 
pilares extremos” que ficarem ligados ao prédio contíguo, formando uma única peça;

na fachada externa dos edifícios, sobre a parte descoberta do 
logradouro, não são permitidos corpos fechados, em balanço, 
ampliando compartimentos, não podendo qualquer saliência, 
inclusive os balcões, ter balanço superior a 0,60 m, nem ficar o 
menos de 8,00 m acima do ponto mais alto do meio fio em cada 
trecho do logradouro, compreendido entre duas esquinas suces-
sivas. (SANTOS, 1945, art. 355, § 2º)
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Com os processos consultados e a pesquisa in loco para as medições e registros 
fotográficos, foi feito um mapa geral de localização (Figura 2) dos quatro principais 
empreendimentos estudados, além de outros empreendimentos de interesse que fo-
ram identificados ao longo da pesquisa, como é o caso das duas conexões intraquadra 
de vias existentes, onde não foi identificado nenhum regramento específico que 
obrigasse ou incentivasse este tipo de solução, como são os casos do Shopping Pas-
sarela (Rua General Câmara, 60) e Edifício Rubiácea (Praça dos Andradas, 12), além 
de outros edifícios com pórticos localizados na Rua do Comércio 54; Rua Amador 
Bueno 82; Rua Visconde do Rio Branco 2/Rua Braz Cubas 3/5/7/9 e Praça Ruy Bar-
bosa 23 que também foram abordados em estudo.

Figura 2: Mapa Geral de Localização

Fonte: Elaborado pela autora, 2022.

A partir do entendimento de que, no Centro, a legislação urbanística que incidiu 
entre as décadas de 1940 e 1970 previa a construção de “galerias sobre passeios”, ou seja 
o uso de pórticos, buscou-se descobrir as possíveis motivações para a descontinuidade 
desses usos e a limitadíssima ocorrência de passagens intraquadra, sobretudo de gale-
rias comerciais. Assim, verificou-se que os resultados encontrados no bairro do Gon-
zaga, nos ciclos anteriores da pesquisa, diferem muito dos resultados encontrados no 
Centro. Ambos são bairros de muito comércio, porém os poucos casos de uso de pórti-
cos no Centro não oferecem comércio voltado para a rua, como no Gonzaga, o que des-
perdiça o potencial urbanístico, em termos de vitalidade urbana. É exceção o Shopping 
Passarela, que apresenta vários comércios voltados para as duas vias interligadas (Rua 
General Câmara e Av. João Pessoa) e para o interior da galeria. Já o Edifício Rubiácea, 
que conecta a Praça dos Andradas à Rua do Comércio, não possui unidades comer-
ciais voltadas para o exterior, mas tem salas comerciais voltadas ao corredor interior, 
com ausência do varejo, o que reduz bastante a vitalidade do trânsito de pedestres. É 
importante ressaltar que exceto pelo Ed. Itatiaia, Banco Itaú e as passagens intraquadra 
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citadas, todos os empreendimentos estudados apresentaram obstrução da passagem, 
como Ed. Sulbanco que teve seus pórticos fechados por portas de enrolar, degradando 
os mesmos e tornando privativa a área de circulação do pedestre, sem possibilidade 
de acesso livre a esse espaço. Neste edifício, além do espaço sob os pórticos ser usado 
como depósito e armazém, da loja de cosméticos localizada ao lado direito do térreo, a 
calçada da fachada está sendo atualmente obstruída pela ocupação de comércio ambu-
lante de pequeno porte. O Ed. Leôncio Perez, projetado por um dos mais importantes 
arquitetos modernistas, Gregori Warchavchik, atualmente tem seu pavimento térreo 
utilizado como estacionamento, sendo que o espaço sob o pórtico é na maior parte 
utilizado como entrada e saída de veículos.

Figura 3 - Empreendimentos do estudo

Fonte: Elaborado pela autora, 2022.

A Figura 4 mostra as volumetrias dos principais empreendimentos estudados.

Figura 4 - Vista 3D dos Empreendimentos de Estudo

Fonte: Elaborado pela autora, 2022.
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É importante ressaltar que existem propostas e estudos para identificar e so-
lucionar os problemas que o Centro Histórico do município vem enfrentando ao 
longo das décadas, os quais acabaram contribuindo para o frustrante resultado da 
mobilidade de pedestres no uso de pórticos, galerias e marquises. O que ainda não 
existe é uma política efetiva de repovoamento, sobretudo com foco na população de 
baixa renda que habita os cortiços da área central, constituindo-se em um processo 
de segregação socioespacial. O repovoamento certamente atrairia mais comércio e 
serviços, trazendo vitalidade urbana para a área.

Porém, a Lei Complementar nº 1.087, de 30 de dezembro de 2019, Plano Mu-
nicipal de Mobilidade e Acessibilidade Urbanas de Santos - PlanMob (SANTOS, 
2019a), dispõe sobre o Plano de Passagens, que integra o Plano Peatonal (art. 66). 
Este plano mapeia uma série de passagens existentes ou lotes suscetíveis à implanta-
ção de novas passagens, com objetivo de garantir a

caminhabilidade urbana a partir da criação e preservação de 
percursos de livre acesso ao público conectando logradouros e 
facilitando a circulação peatonal intrabairros ou entre regiões. 
(art. 67)

De acordo com a Cartilha o PlanMob (SANTOS, 2019b, p. 13),
as passagens de Consolidação preservam circulações já abertas 
ao público, em sua maioria galerias comerciais construídas es-
pontaneamente em bairros centrais como o Gonzaga nos anos 
1960/70. A partir da lei recém-promulgada, tais circulações não 
poderão ser eliminadas nem reduzidas, devendo ser reimplanta-
das em caso de substituição das edificações que as contém. Já a 
adequação desses espaços a parâmetros do sistema de passagens, 
como sinalização e equipamento, será voluntária e renderá des-
conto de 50% no IPTU por um ano Após a obra, a adoção de 
funcionamento 24h dará acesso a desconto permanente de 25%. 
PlanMob .

O Plano de Passagens contido no PlanMob, ao se ocupar do Centro, apenas gra-
vou o Shopping Passarela (Passagem 18) como passagem de consolidação existente. 
Como o Edifício Rubiácea não foi incluído neste plano (Figura 5), sugere-se que o 
mesmo seja inserido, uma vez que o edifício também possui passagem intraquadra 
e é importante consolidá-la. Deve-se ressaltar que o PlanMob prevê incentivos fiscais 
como estímulo às passagens.
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Figura 5 - Proposta de Inserção do Ed. Rubiácea

Fonte: Cartilha PlanMob (SANTOS, 2019b). Adaptado pela autora, 2022.

Em um lugar que já está consolidado, as medidas de revitalização levam mais 
tempo para serem alcançadas e depois de alcançadas, ainda mais tempo para obterem 
resultados. Com o empecilho político e a falta de interesse por parte do setor imobili-
ário, dificilmente resultados produtivos serão alcançados, como foi o caso da revisão 
da legislação urbanística do município, em 2014, que conforme Salvi e Carriço

o setor de planejamento urbano do município propôs a retoma-
da do uso de pórticos e galerias, nas áreas a serem renovadas, ao 
longo do trajeto do recém implantado Veículo Leve sobre Tri-
lhos e em sua extensão, onde é esperada substancial ampliação 
da circulação de pedestres. [..] Porém, houve forte oposição do 
setor imobiliário, cuja pressão política impediu o sucesso desta 
estratégia. Vitruvius (SALVI; CARRIÇO, 2019, n.p.).

Porém, existe a esperança de que com o Plano de Mobilidade e novas interven-
ções realizadas, haja a contribuição e iniciativa dos empreendedores em dar con-
tinuidade ao uso de pórticos e galerias em localizações onde não haja proteção ao 
patrimônio histórico do período da arquitetura eclética. Mas é importante ressaltar 
que no caso do Gonzaga, foi fundamental o interesse dos empreendedores, enquanto 
no Centro a descontinuidade da incidência das normas estudadas não garantiu um 
efeito de conjunto.
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em face dessa etapa final da pesquisa, foi possível responder às principais inda-
gações no que diz respeito aos diferentes resultados obtidos nos bairros do Gonzaga e 
Centro de Santos, no que diz respeito à implantação de pórticos, galerias, passagens 
intraquadra e marquises. Enquanto no primeiro a utilização dessa tipologia resultou 
do interesse e engajamento dos empreendedores imobiliários, provavelmente basea-
do em experiências de outras cidades, no segundo, mesmo com a legislação urba-
nística e regramentos coercitivos por parte do município, os resultados foram pífios.

Verificou-se que o Centro de Santos apresentou resultados negativos dessas nor-
mas em áreas edificadas de transição com o sistema de espaços livres de uso público, 
ainda que houvesse meios legais para que isso ocorresse. Ainda assim, verificou-se 
exceções, graças ao interesse dos empreendedores imobiliários.

Como exposto ao decorrer da pesquisa, ao longo das décadas, a área central do 
município reuniu uma série de fatores que contribuíram para com que sua qualidade 
urbana se degradasse. O crescimento urbano em direção a orla, os impactos do Porto 
e o boom imobiliário da Zona Leste contribuíram para o esvaziamento habitacional 
e consequentemente comercial, com demora para surgimento de uma política de in-
centivo ao uso dos equipamentos históricos e culturais bem como a manutenção para 
que sejam atrativos ao público. E a falta de interesse dos empreendedores em desen-
volver projetos que promovessem a integração entre espaços públicos e privativos, 
resultou no abandono dessa política, expressa na legislação pesquisada. Importante 
ressaltar que na testada do Edifício Itatiaia, a descontinuidade da vigência de leis e 
decretos foi crucial para o fracasso dos pórticos.

O esvaziamento da área central, com a permanência de famílias moradoras de 
cortiços, demonstra a intensa segregação socioespacial existente até os dias atuais. 
É importante ressaltar que se por um lado, esse histórico de acontecimentos tenha 
ocasionado a degradação do Centro, por outro, fez com que o bairro do Gonzaga e 
outros bairros da orla se tornassem mais competitivos.

Portanto, entende-se que é de extrema importância que haja o interesse e o in-
centivo em dar continuidade ao uso dessas tipologias, bem como a fiscalização e 
manutenção necessárias para que as mesmas não se percam, visto que o Centro apre-
senta obstruções e degradação nas áreas de passagem em pórticos e galerias, muitas 
vezes desvirtuando o uso original do projeto e abrindo ainda mais espaço para o 
esquecimento. É possível que num futuro próximo haja a visualização de um Centro 
próspero e digno, já que vem sendo feitas melhorias que possam atrair os promotores 
de empreendimentos, e que por fim, seja visualizado com mais facilidade o mérito 
de se ter uma boa caminhabilidade.

O modo como a cidade é desenhada, determina o modo como as pessoas vivem 
e se relacionam, bem como a maneira que a arquitetura e o urbanismo caminham 
juntos. Atualmente, com o desinteresse em promover qualidade de vida urbana, por 
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meio da apropriação de espaços públicos, e o estímulo para construções de edifícios 
com programas encapsulados, rompendo com a tradição modernista da integração 
entre espaços públicos e privativos, a urbanidade fica em segundo plano, enquanto 
os edifícios viram os protagonistas, um reflexo da desarmonia atual entre arquitetura 
e urbanismo.

Por conseguinte, conclui-se que enquanto os planos de melhorias forem pensa-
dos somente como estratégia de governo e o crescimento urbano pensado somente 
no viés do capital, permanecerá no esquecimento o lembrete de que deve-se viver a 
cidade e não o edifício, determinando por fim, que a cidade dificilmente se tornará o 
que sempre deveria ter sido: de todos e para todos.
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RESUMO

A presente de pesquisa visa primeiramente contextualizar o leitor conceituando 
as técnicas de levantamento geofísico para o estabelecimento de pontos sobre a 
superfície terrestre, bem como a sua aplicabilidade interdisciplinar, além de sua 
importância para a humanidade, através de levantamento bibliográfico, bem 
como pesquisa na legislação vigente. Seguindo esse diapasão, a presente pes-
quisa buscará analisar através de levantamento de campo e experimentos feitos 
pelas ferramentas cedidas pelo IBGE, comparando-se a precisão com o tempo, 
área e ferramenta utilizada. Por fim, pretende-se demonstrar que determinadas 
ferramentas, em especial o posicionamento por ponto preciso pode ser utiliza-
do com o objetivo de reduzir custos e ceder dados relativamente precisos para 
determinadas situações.

PALAVRAS-CHAVE

PPP, Posicionamento por ponto preciso, Aquíferos, Baixada Santista.

1. INTRODUÇÃO

As águas subterrâneas são recursos extremamente valiosos para a sociedade. 
Não bastasse a evidente importância para o ciclo hidrológico, as águas subterrâneas 
podem ser utilizadas de diversas formas pela humanidade, que vão desde consumo 
próprio até no auxílio do plantio e cultivo. Dessa forma, evidente que o conhecimen-
to desses ambientes e sua manutenção seja uma preocupação pública, considerando 
o Estado, em lato sensu. A justificativa se baseia que a poluição dessas áreas seja ex-
tremamente danosa para a sociedade de modo que a sua recuperação e remediação 
seja onerosa e, em alguns casos, impossível. (CETESB, 2022) 
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De acordo com Companhia Ambiental do Estado de São Paulo, a poluição des-
ses aquíferos pode acontecer de diversas fontes, que vão de lixões ou aterros mal 
operados até a salinização indevida da água, através de contaminação por água do 
mar, problema bem como comum em regiões litorâneas. Como auxílio na monitora-
ção e análise de tais águas subterrâneas, podemos utilizar técnicas de levantamento 
geofísico. 

Com o passar do tempo diversas técnicas foram aperfeiçoadas, como a de geo-
radar e eletrorresistividade, no qual busca-se a utilização delas para a determinação 
e a controle de qualidade dos aquíferos, de modo a possibilitar um melhor direcio-
namento a utilização dos recursos em tais ambientes e sua preservação. Importante 
citar, a geodésia, entendendo essa como ciência, tem sido de grande importância para 
a humanidade, no qual a aplicabilidade da rede geodésica existente dá-se de forma 
interdisciplinar, seja na engenharia, ecologia, hidrologia e demais, como no caso te-
lado. (CASTANHO, 2014) 

Dessa forma, a busca pelo estudo dessa matéria e a melhora dessas técnicas 
como um todo se traduz em grande ganho para a sociedade. Essas técnicas, vem se 
desenvolvendo desde a década de 70 (1970), com a proposta NAVSTAR-GPS pelo 
Estados Unidos, de modo a utilizar satélites para determinar pontos na superfície da 
terra, com o passar dos anos, outros grupos de satélites foram criados, como GLO-
NAS e Galileo de modo a se criar um sistema global de navegação via satélite (GNSS). 
(MONICO, 2007) 

No que tange a tal sistema, observa-se que o GNSS possibilita uma abordagem 
mais precisa e prática dos problemas encontrados pela humanidade, em principal, o 
levantamento geofísico, no qual a precisão na medição de posição é de suma impor-
tância. A que pese tais fatos, há diferentes modos de se utilizar o sistema e processar 
os seus dados, podendo variar em custo e acurácia. (ARÁUJO, 2018) 

Logo, a depender da necessidade da aplicação, a utilização de determinada téc-
nica pode ser extremamente onerosa, ao passo que outra, a que pese menos precisa, 
possa suprir a demanda. Em especial, menciona a técnica por posicionamento por 
ponto preciso (PPP), a qual está cada vez mais em evidência, em função dos bons 
resultados oferecidos e pela praticidade de seu uso. (ALMEIDA e POZ, 2016)

2. PROCEDIMENTOS DE PESQUISA 

No que tange aos objetivos, a presente pesquisa assume o caráter exploratório, 
na medida que busca uma aproximação com o tema, no estudo da determinação de 
existência e volume de águas subterrâneas através do levantamento geofísico, por 
diferentes técnicas, possibilitando avaliar e monitorar a qualidade desses aquíferos 
e afins. 

Observa-se, como já mencionado anteriormente, que a pesquisa foi dividida em 
dois grandes ciclos, de modo a proporcionar uma melhor linearidade ao andamento 
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da pesquisa. No primeiro ciclo, houve a reunião bibliográfica, a partir de publicações, 
como livros e artigos científicos, bem como demais documentos, que possibilitaram 
o estudo de conceitos relacionados ao levantamento geofísicos para aquisição de da-
dos hidrogeológicos, bem como dados relacionados a poluição das águas subterrâne-
as na baixada santista. 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

No segundo ciclo de pesquisa foram realizados diversos testes na ferramenta 
IBGE-PPP com o objetivo de comparar a precisão em relação ao tempo. Nesse senti-
do, foram feitos testes com para 24 horas, 12 horas, 6 horas, 3 horas e 1 hora alteran-
do-se com auxilio no programa GFZRNX. 

Ainda foram obtidos dados com auxílio do software desenvolvido pelos profes-
sores Lécio Alves Nascimento (IFNMG) e Afonso P. Santos (UFV) dados da RBMC.  
Assim, desprezando-se os primeiros 60 (Sessenta) minutos, foram obtidos os seguin-
tes resultados da figura 1, com incerteza de 8 centímetros:

Figura 1- Precisão após sessenta minutos - Autoria Própria

No que tange aos 60 (Sessenta) primeiros minutos, resta a precisão de 23 centí-
metros aproximadamente, conforme a figura 2:
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Figura 2- Precisão após sessenta minutos - Autoria Própria

Em experimento semelhante, detalhado no artigo cientifico “Aplicação da Téc-
nica PPP para a obtenção do posicionamento na cabotagem no Brasil: Estudo de 
Caso”, no qual um navio foi equipado com um par de receptores GPS (L1/L2) para o 
rastreio das observáveis no trajeto Santos (SP) – Suape (PE) foram obtidos resultados 
semelhantes. (ALMEIDA, 2016)

Nesse sentido, vale destacar e apresentar no presente relatório o gráfico de des-
vio padrão em metros realizado no referido trabalho, no qual após sessenta minutos 
de análise o desvio padrão se mantem o mesmo:

Figura 3- Tabela de Desvio Padrão – Pag. 12, figura 7, Aplicação da Técnica PPP para a obtenção 
do posicionamento na cabotagem no Brasil: Estudo de Caso, Almeida, 2016

Em conclusão ainda:
“Neste estudo foi apresentada uma alternativa de instrumenta-
ção para a obtenção de coordenadas precisas de embarcações de 
grande porte em alto mar usando a tecnologia de posicionamen-
to através de satélites artificiais da constelação GPS.  As caracte-
rísticas da instalação e pós-processamento dos dados são apre-
sentadas de forma a proporcionar uma solução técnica viável sob 
o ponto de vista das adversas condições ambientais.”  (Ibidem)

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente ciclo do trabalho foi concluído com sucesso, com a análise dos dados 
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obtidos pelo site do IBGE-PPP. Primeiramente, observa-se que as águas subterrâneas 
são de extrema importância para a baixada santista, região foco do presente trabalho. 
Contudo, infelizmente diversas atividades humanas causam a poluição de tais am-
bientes, com a exploração indevida de tais águas. 

Em principal, reconhecendo o extenso litoral que a região possui, a contamina-
ção por água salgada é umas das principais consequências de tal exploração, tornan-
do a água imprópria para diversas situações e impactando no seu ciclo natural. Desse 
modo, é evidente que o monitoramento das águas subterrâneas é de extrema impor-
tância para a sociedade como um todo, possibilitando o desenvolvimento sustentável 
e ajudando a coibir práticas ilícitas com a exploração incorreta. 

Assim, o levantamento geofísico por posicionamento por ponto preciso se mos-
tra um aliado na manutenção de tais aquíferos, o qual mantém a precisão ainda de-
pois dos 60 (Sessenta) minutos de análise. Logo a utilização da ferramenta, de baixo 
custo e fácil utilização, até as referidas horas de análise se mostra indicada em diver-
sos casos, como inclusive concluído no estudo de caso já mencionado no presente 
relatório.

No mais, a pesquisa ainda pretende o prosseguimento por mais dois ciclos, no 
qual visa aprofundar em campo a utilização de tal ferramenta, corroborando com a 
consideração final encontrada.
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RESUMO

O presente trabalho traz os dados, levantamentos, análises e conclusões do es-
tudo realizado por meio de Iniciação Científica sobre a verticalização e adensa-
mento em Praia Grande, SP, com o objetivo de identificar e analisar as transfor-
mações morfológicas no município dentro do contexto dos municípios centrais 
da Região Metropolitana da Baixada Santista (RMBS), com base nos fatores 
indutores do processo de produção do espaço urbano no contexto das cidades 
brasileiras, e com foco nas formas e tipologias de adensamento, verticalização e 
sistemas de espaços livres, por meio de mapeamento analítico das transforma-
ções. A abordagem do tema será feita por meio de pesquisa bibliográfica, análise 
de dados municipais, estaduais e federais oficiais, cartografias, legislações ante-
riores e atuais e pesquisa de campo. Através desse trabalho, foi possível entender 
que o município de Praia Grande deu um salto notável em desenvolvimento 
urbano nas últimas décadas, principalmente devido aos grandes investimentos 
em requalificação urbana, infraestrutura, saneamento e paisagismo, de modo 
que demonstra para o mercado imobiliário grande potencial de crescimento e 
boas oportunidades de investimento para as próximas décadas. No entanto, é 
preciso tomar cuidado para que esse desenvolvimento não cause mais segrega-
ção e periferização urbana, prejudicando a qualidade de vida da população de 
menor renda, o que tem acontecido no município. Dessa forma, é necessário 
um planejamento urbano proativo e eficaz para evitar os problemas inerentes 
da pressão imobiliária sobre os grandes centros urbanos.

PALAVRAS-CHAVE

Praia Grande. Verticalização. Dinâmicas Imobiliárias. Planejamento Urbano.
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1. INTRODUÇÃO

O Município Estância Balneária de Praia Grande localiza-se a cerca de 77km da 
capital de São Paulo, no litoral santista. O município faz parte da Região Metropolita-
na da Baixada Santista (RMBS) e possui importante ligação com os municípios cen-
trais da região (Santos, São Vicente, Guarujá e Cubatão) e com a metrópole paulista. 
Essa estância, antes distrito do município de São Vicente, foi criada através da Lei Es-
tadual 8.092, de 1964 e subdivide-se em dois distritos: o Distrito Praia Grande (sede) 
e o Distrito Solemar. Possui população estimada de 336.454 habitantes (IBGE, 2021), 
147,07km² (SEADE) de área e densidade de 2248,2 habitantes/km² (IBGE, 2021).

Devido às características locais, contexto econômico e regional, desenvolvimen-
to do turismo de veraneio, entre outros fatores, nas últimas décadas o município 
de Praia Grande tem estado entre os municípios que mais crescem no país (PRAIA 
GRANDE, 2021). 

Os indicadores divulgados pela SECOVI-SP (Sindicato da Habitação de São 
Paulo) mostram que Praia Grande tem o mercado imobiliário mais aquecido da re-
gião: “O maior volume de lançamentos no 2° trimestre de 2021 foi na cidade de Praia 
Grande (75,2%)” (SECOVI-SP, 2021). Esse crescimento urbano foi levantado e ana-
lisado nesse trabalho.

Esse estudo da verticalização, adensamento e transformações da forma, da pai-
sagem e espaços urbanos de Praia Grande tem o objetivo de identificar as caracterís-
ticas e as consequências desse fenômeno para analisar, criar diagnósticos e destacar 
pontos de alerta/propostas para que esse desenvolvimento não prejudique a qualida-
de de vida urbana da população residente nem traga impactos ambientais graves e 
outros problemas característicos de grandes centros urbanos.

2. PROCEDIMENTOS DE PESQUISA 

Para atender aos objetivos da pesquisa, a investigação utiliza diversos referen-
ciais teóricos e documentais que possibilitaram uma análise crítica da realidade es-
tudada. 

Foram feitos estudos de bibliografias existentes sobre o tema da verticalização, 
adensamento e ocupação urbana. Somado a isso, o processo histórico de estrutura-
ção urbana do município foi estudado e analisado por meio de trabalhos acadêmi-
cos, documentos, indicadores de desenvolvimento urbano, dados censitários, mape-
amentos, cartografias, fotos etc., a fim de poder caracterizar a dinâmica socioespacial 
da expansão urbana em relação aos impactos do desenvolvimento econômico, social 
e ambiental no município e região.

Após a compreensão do tema e levantamentos dos dados necessários, foi elabo-
rado um diagnóstico utilizando mapas, tabelas e gráficos que auxiliam na compreen-
são das características e problemáticas do tema no município.
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Ao final, são apresentadas as conclusões finais sobre o tema de estudo e as difi-
culdades encontradas durante o processo de desenvolvimento do trabalho.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Historicamente, no município de Praia Grande há dois grandes agentes trans-
formadores da paisagem urbana, a iniciativa privada e o poder público. No início do 
século XX, a primeira grande intervenção pública (governo federal) no território de 
Praia Grande, foi a construção da Fortaleza do Itaipu (1902). Em 1912, iniciou-se a 
construção da Estrada de Ferro Santos-Juquiá que, posteriormente, tornou-se a Es-
trada de Ferro Sorocabana (inicialmente privada), depois FEPASA (pública). Outra 
grande intervenção que marcou o início da ocupação das terras praia-grandenses foi 
a construção da Ponte Pênsil no ano de 1914.   

Anos mais tarde, a industrialização ocorrida no planalto paulista e na Baixada 
Santista, entre as décadas de 1950 e 1980, trouxe um grande contingente migratório, 
investimentos e instalação de multinacionais e, consequentemente, a demanda por 
parte das pessoas que trabalhavam nas indústrias, de lazer e atividades ao ar livre 
aos fins de semana e feriados. Dessa forma, a Baixada Santista dotada de paisagens 
naturais, clima propício e diversas praias, estando próxima dessa grande metrópole, 
se tornou o principal destino turístico do litoral paulista. Esse aumento populacional 
também afetou os municípios da RMBS e rapidamente se converteu em expansão 
urbana desordenada e aumento de assentamentos precários.

As vias de acesso tiveram um grande papel nesse crescimento urbano visto que 
serviam para transporte dos bens e produtos das fábricas e indústrias para o Porto de 
Santos, como também facilitaram o acesso a esses municípios litorâneos e a conexão 
intermunicipal dentro da própria região. Destacam-se a Rodovia Anchieta – SP 150 
(1947), a Rodovia Padre Manoel da Nóbrega – SP 055 (1961) e a Rodovia Imigrantes 
– SP 160 (2002).

A partir da década de 1990, o município passou por diversas obras de reur-
banização e implantação de infraestrutura básica para consolidar-se como um im-
portante balneário do litoral paulista. Esses investimentos públicos melhoraram a 
qualidade de vida urbana do município, principalmente nas áreas junto à orla (pre-
dominantemente de uso ocasional/veraneio), no entanto, ajudou a segregar ainda 
mais a população de baixa renda residente no município, devido à grande valorização 
imobiliária.

No que se refere à expansão urbana, o período de maior expansão do município 
se deu entre os anos 1972 e 1996, quando o município alcançou basicamente sua 
extensão atual. De 1996 até os dias atuais, houve somente alguns avanços pontuais da 
mancha urbana, especialmente nos bairros do lado norte da Rodovia SP 055/Expres-
sa Sul (ver Mapa 1).
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Mapa 1 – Evolução da ocupação urbana de Praia Grande, SP

Fonte:  Elaboração Própria, 2022. Adaptado de Processamento Logit apud Plano de Mobilidade Urba-
na de Praia Grande – Diagnóstico: Estudo Preliminar, Prefeitura do Município Estância Balneária de 

Praia Grande, 2015. Base: Mapbox Satellite v9.

Como comentado anteriormente, o município possui a maior parte de seus do-
micílios com uso ocasional (Mapa 2), fenômeno que ocorre ao longo dos seus 22,5km 
de orla. Convém comentar que essa região é a mais favorecida pelos investimentos 
públicos, equipamentos urbanos, centros comerciais geradores de emprego etc. O 
Mapa 3 indica que a grande maioria da população residente (e predominantemente 
de baixa renda) mora ao lado norte da rodovia.

Mapa 2 – Distribuição Percentual dos Domicílios de Uso Ocasional Segundo Setores Censitários 2010

Fonte: Elaboração Própria, 2022. Adaptado de Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 
censo demográfico 2010 apud Instituto Pólis. Base: Mapbox Satellite v9.
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Mapa 3 – Densidade populacional de Praia Grande, SP (por zona de transporte)

Fonte: Elaboração Própria, 2022. Adaptado de Logit apud Plano de Mobilidade Urbana de Praia Gran-
de – Diagnóstico: Estudo Preliminar, Prefeitura do Município Estância Balneária de Praia Grande, 

2015. Base: Mapbox Satellite v9.

Por meio do Mapa 4 é possível apreender que os edifícios habitacionais vertica-
lizados se concentram ao longo da orla de Praia Grande, principalmente no distrito 
de Praia Grande e pontualmente no Bairro Caiçara. Conforme o mapa, essa também 
é uma área com concentração muito alta de uso ocasional. Segundo o diagnóstico 
feito pelo Instituto Pólis, publicado em 2013, para o município de Praia Grande: 

Os empreendimentos mais antigos são menos comercializados, 
e geralmente abrigam a população fixa da cidade. Já os imóveis 
construídos recentemente são direcionados tanto à população 
que vem se fixando na cidade quanto para a população flutuan-
te, e apontam uma tendência de se direcionarem cada vez mais 
às classes de média e alta renda. (INSTITUTO PÓLIS, 2013, p. 
129-130)

 



297

Bicentenário da Independência: 200 anos de Ciência, Tecnologia e Inovação no Brasil

Mapa 4 – Distribuição dos Empreendimentos verticalizados (2020) e Distribuição Percentual dos 
Domicílios de Uso Ocasional Segundo Setores Censitários (2010) 

Fonte: Elaboração Própria, 2022. Adaptado de Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 
censo demográfico 2010 apud Instituto Pólis. Levantamento próprio de empreendimentos verticaliza-

dos por imagem de satélite. Base: Mapbox Satellite v9.

No que se refere à dinâmica imobiliária, comparando-se os municípios da RMBS, a 
série histórica de lançamentos imobiliários indica Praia Grande com a maior média no nú-
mero de lançamentos dos últimos 36 meses (gráfico 1). “O maior volume de lançamentos 
no 2° trimestre de 2021 foi na cidade de Praia Grande (75,2%)” (SECOVI-SP, 2021, n.p.).

Os padrões construtivos mais produzidos no período foram o médio e alto. 
Apesar da baixa produção de habitação no padrão econômico, Praia Grande é o mu-
nicípio que tem o número de lançamentos mais frequente e de maior volume. No 
médio e alto padrões, o município de Praia Grande e Santos lideram nos lançamentos 
ao longo desses últimos 36 meses (SECOVI-SP, 2021).

Gráfico 1 – Baixada Santista – Lançamentos de imóveis residenciais por trimestre

Fonte: Brain, apud SECOVI-SP, 2021, n.p.
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Os Mapas 5 e 6 espacializam no território onde o mercado imobiliário está atu-
ando prioritariamente e indica forte atuação na orla de Praia Grande e zona leste de 
Santos. A atuação do mercado imobiliário em São Vicente indica certa interiorização, 
enquanto no Guarujá também predomina na orla e centro do município.

A iniciativa privada não tem conseguido atender as famílias de menor renda 
do município, portanto, essa responsabilidade geralmente recai sobre o poder públi-
co. No município, fica claro onde o mercado imobiliário tem atuado e a qual renda 
atende, assim como onde os empreendimentos habitacionais públicos e de padrão 
econômico são implantados.

Mapa 5 – Lançamentos de imóveis residenciais na região central da Baixada Santista

Fonte: SECOVI-SP, 2019.

Mapa 6 – Concentração dos lançamentos residenciais (12 meses) região central da Baixada 
Santista

Fonte: SECOVI-SP, 2019.
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Por meio da análise comparativa entre os empreendimentos de interesse social/padrão 
econômico e os de médio/alto padrões (ver Figuras 2 e 3), é possível destacar que a locali-
zação da maior parte deles está segregada ao lado norte da rodovia, distante dos principais 
polos comerciais geradores de emprego, equipamentos de lazer, cultura e educação técnica 
e profissional. Somado a isso, a qualidade dos projetos é menor, com problemas de salu-
bridade/conforto ambiental, baixa acessibilidade e não possuem áreas de lazer adequadas. 

Figura 2 – Condomínio Residencial Ônix

Fonte: Google Street View, 2022.

Figura 3 – Residencial Unitá + Piemax

Fonte: Google Street View, 2022.
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O bairro Canto do Forte foi escolhido para análise mais detalhada de como a verticaliza-
ção se relaciona com o restante das tipologias de habitação do entorno. O bairro é um dos mais 
verticalizados do município e um dos que mais recebem empreendimentos da iniciativa privada. 

Por meio do cruzamento dos mapas de gabarito (Mapas 7 e 8) e evolução his-
tórica da verticalização do bairro, é possível observar que até os anos 2001/2002 a 
grande maioria dos edifícios não passava de 15 pavimentos. Os edifícios entre 16 e 
24 pavimentos aumentou entre os anos 2001/2002 e 2009. Os edifícios com mais de 
25 pavimentos só foram construídos entre os anos 2009 e 2020. Além disso, pode-se 
observar que há uma certa tendência de transposição da Av. Mal. Mallet e construção 
de novos empreendimentos nesse trecho do bairro.

Mapa 7 – Gabarito do Canto do Forte, 2020

Fonte: Elaboração Própria, 2022. Base: Mapbox Satellite v9.

Mapa 8 – Evolução Histórica da Verticalização do Canto do Forte, 2001-2020

 
Fonte: Elaboração Própria, 2022. Base: Mapbox Satellite v9.

 

 



301

Bicentenário da Independência: 200 anos de Ciência, Tecnologia e Inovação no Brasil

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir da análise dos fatos históricos e aspectos urbanos do município, é pos-
sível concluir que, a gestão pública, seja ela de esfera local, estadual ou federal, in-
fluenciou e ainda influencia de maneira decisiva o que o município é hoje, um mu-
nicípio de grande potencial de crescimento e investimento, haja vista que foi a partir 
de grandes obras de infraestrutura que seu território começou a “chamar atenção” 
dos turistas, do mercado imobiliário e de investidores, além de suas próprias belezas 
naturais intrínsecas. 

O Município Estância Balneária de Praia Grande possui localização estratégica e 
privilegiada em relação aos outros municípios não centrais da RMBS. Visto que, a dis-
tância do município para Santos ou São Paulo é relativamente curta, possui uma grande 
orla marítima e muitos terrenos disponíveis para exploração imobiliária (diferente de 
Santos e São Vicente, por exemplo) e de investidores dos mais diversos setores. 

Como foi apresentado ao longo do trabalho, o mercado imobiliário foi bastante 
favorecido pelo desenvolvimento urbano do município e da região, no entanto, gerou 
algumas consequências negativas. Sua produção pouco atende a demanda habita-
cional de interesse social, é, portanto, mais voltada à população de média/alta renda 
e segunda residência, dessa forma, potencializou a segregação socioespacial dessa 
população fixa de menor renda. 

Os empreendimentos voltados às famílias de menor renda (produzidos geral-
mente pela gestão pública) tem localização distante dos principais pontos de interes-
se, trabalho e necessidades da população, gerando movimentos pendulares diários.

Os empreendimentos verticalizados, especialmente os produzidos para a de-
manda de maior renda, geralmente não possuem boa conexão com a rua, desfavore-
cendo a caminhada, gerando insegurança.

Conclui-se que, a gestão pública deve atentar-se para que os novos edifícios 
não gerem problemas de conforto ambiental, segregação socioespacial e periferiza-
ção, congestionamentos e sobrecarga da infraestrutura, visto que estão começando 
a alcançar bairros e setores urbanos predominantemente horizontais do município. 
Problemas como esses, podem tornar o crescimento insustentável e inviável, do pon-
to de vista urbano e de qualidade de vida. Portanto, as autoridades municipais devem 
estar um passo à frente no planejamento urbano, evitando que a pressão do mercado 
imobiliário gere problemas urbanos que diminuam a qualidade de vida coletiva. 

As principais dificuldades encontradas durante o processo de estudo estão re-
lacionadas com a falta de dados e mapeamentos municipais específicos, dados cen-
sitários recentes etc. Essas informações permitiriam um estudo mais abrangente e 
profundo dos aspectos urbanos. 

Cabe ainda ressaltar que, esse trabalho é importante para o desenvolvimento 
urbano do município e representa um dos “ponta pés” iniciais do debate desse tema, 
merecendo, portanto, a continuidade das investigações.
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RESUMO

A imigração é um movimento histórico e de significativa relevância contempo-
rânea, principalmente em razão do aumento do fluxo migratório e das solicita-
ções de refúgio no Brasil. Condições objetivas e subjetivas denotam que os re-
fugiados enfrentam situações de vulnerabilidade, possuindo enquanto sujeitos, 
seus direitos humanos violados. Para além das leis, o sentir-se pertencente pode 
colaborar com a adaptação, integração e consequentemente com a saúde desses 
sujeitos. O objetivo desta pesquisa foi identificar as políticas públicas destinadas 
às pessoas refugiadas no Estado de São Paulo, analisando se atendem às necessi-
dades e demandas da população que chega ao Município de Santos, no sentido 
de favorecer sua adaptação à nova dinâmica de vida e fortalecer o sentimento de 
pertencimento. Para tanto, realizou-se pesquisa documental e bibliográfica de 
artigos científicos em periódicos disponíveis em bases de dados, utilizando-se 
como critério de seleção para atingir os objetivos do estudo o recorte temporal 
entre os anos de 2017 e 2022, a partir dos descritores: refugiados, vulnerabili-
dade, pertencimento, psicologia e políticas públicas. Foi possível perceber que a 
vulnerabilidade e a sensação de não pertencer estão ligadas entre si, e à fatores 
subjetivos da violação de direitos humanos, assim como o pertencimento está 
relacionado com à qualidade de vida. Apesar disso, nota-se que o Município 
de São Paulo conta com poucas políticas públicas para atender às demandas 
específicas e emergentes dos refugiados. Santos, por sua vez, possui apenas uma 
política pública, abrangente, que não é exclusivamente destinada à população 
imigrante e/ou refugiada.

PALAVRAS-CHAVE

Refugiados, psicologia, políticas públicas.
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1. INTRODUÇÃO

A imigração é um movimento histórico e de significativa relevância contempo-
rânea, tanto em função do deslocamento dos indivíduos para regiões desenvolvidas, 
quanto para as em desenvolvimento. O aumento do fluxo migratório e a chegada de 
imigrantes em situação de refúgio no Brasil deixam evidente a ausência de políticas 
públicas específicas e o despreparo do país em lidar com esta demanda (SANTO, 
ANDION, 2020).

De acordo com Dados sobre Refúgio, divulgados pelo Alto Comissariado das 
Nações Unidas para os Refugiados (ACNUR) (ACNUR, 2020), no final de 2021 mais 
de 89 milhões de pessoas haviam sido deslocadas de maneira forçada em todo o 
mundo. Acompanhando este crescente deslocamento, houve aumento significativo 
do reconhecimento da condição de pessoa refugiada em nosso país, conforme de-
monstrado pelo Comitê Nacional para Refugiados (CONARE), através do Projeto 
de Cooperação para Análise das Decisões de Refúgio no Brasil, passando de 1.086 
pedidos deferidos em 2018, para 21.515 em 2019, 26.577 em 2020 e diminuindo em 
2021 para 3.086 pessoas reconhecidas como refugiadas. O aumento se deu, princi-
palmente, pela crise na Venezuela (CONARE, 2022) e a diminuição, por sua vez, se 
deu em consequência ao fechamento das fronteiras, ocasionado pela pandemia da 
COVID-19 (MARTUSCELLI, 2020).

Em decorrência da proximidade com a Venezuela, os Estados de Roraima e 
Amazonas são os que mais têm recebido solicitação de refúgio nos últimos anos, 
seguido do Rio de Janeiro e São Paulo, respectivamente. Muitos destes sujeitos optam 
por se estabelecer na região Norte do país em função da proximidade com a fronteira. 
Apesar disso, em São Paulo, há maior possibilidade de se conseguir um emprego e, 
portanto, maior esperança para reconstruir a vida. Neste sentido, muitos refugiados 
optam, em um segundo momento, em se mudar para a cidade de São Paulo (CNN, 
2022).

De acordo com a Lei de Migração (Lei n.º 13.445/2017), é denominado imigran-
te a “pessoa nacional de outro país ou apátrida que trabalha ou reside e se estabelece 
temporária ou definitivamente no Brasil” (BRASIL, 2017). O conceito de refugiado, 
assumindo uma característica sócio-histórica, vem se alterando ao longo dos anos 
no país. Atualmente, de acordo com o Estatuto dos Refugiados (Lei n.º 9.474/1997) 
é reconhecido como refugiado quem em função de reais temores de perseguição por 
motivos de raça, religião, nacionalidade, grupo social ou opiniões políticas encontre-
-se fora de seu país e não possa ou não queira acolher-se à proteção de tal país; resida 
fora do país de sua nacionalidade e não possa ou não queira regressar a este, em 
função das circunstâncias descritas anteriormente; ou que, em decorrência de grave 
e generalizada violação de direitos humanos, é obrigado a deixar seu país para buscar 
refúgio em outro país. (BRASIL, 1997).

Apoiando a lei em questão, o ACNUR (2015) menciona, ainda, que o 
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reconhecimento da condição de refugiado ocorre por ser muito perigoso para estas 
pessoas retornarem ao seu país de origem, necessitando de asilo e tutela em outro 
país. Neste sentido, o Brasil reconhece os indivíduos refugiados como possuidores de 
direitos e deveres, sendo estes garantidos como a qualquer cidadão brasileiro.

Apesar de toda base jurídica existente, Santo e Andion (2020) destacam que o 
Brasil precisa investir em políticas públicas, que atendam às necessidades advindas 
das demandas do crescente número de refugiados no Brasil, visando promover e ga-
rantir a melhoria da qualidade de vida, proteção e inclusão social destes sujeitos.

Prado e Araújo (2019), enfatizam que as políticas públicas voltadas às pessoas 
refugiadas devem ser pensadas em conjunto com os próprios sujeitos, objetivando 
reconhecer o que de fato esses sujeitos precisam e desejam, tais como moradia, edu-
cação, saúde em sua totalidade (física e mental), alimentação, segurança, integração, 
pertencimento etc. Os autores, citando Barbosa (2015, p. 22), analisam que o Brasil 
é um país promissor na capacidade de receber refugiados, mas possui deficiências 
na elaboração e aplicação das políticas públicas, em função de entraves burocráticos 
nos processos de tomada de decisão, revelando preocupação maior em classificar e 
admitir os refugiados do que em integrá-los à comunidade local, deixando esta tarefa 
para Organizações da Sociedade Civil da sociedade civil. 

Nesta perspectiva, acredita-se haver a necessidade de ampliar os estudos sobre 
as demandas do ponto de vista biopsicossocial destes sujeitos, com o objetivo não 
somente de garantir os direitos, mas a hospitalidade e o acolhimento humanizado; 
a fim de manter, aprimorar e/ou criar mais políticas públicas, visando a redução da 
vulnerabilidade que permeia a vida destes sujeitos. A Psicologia, enquanto ciência e 
profissão, pode contribuir para a implementação de políticas públicas de atenção aos 
direitos de cidadania, estimulando o sentimento de pertencimento destes sujeitos e 
colaborando com a superação do sentimento de fracasso, bem como a nostalgia de 
um tempo em que era ‘feliz’ em sua terra natal, conforme destaca Martins-Borges 
(2013).

Visando entender se as políticas públicas destinadas às pessoas refugiadas em 
nosso país são adequadas e/ou suficientes para garantir a sensação de pertencimento 
dessas pessoas, a pesquisa teve como objetivo realizar um levantamento bibliográfico 
e documental atualizado sobre as políticas públicas oferecidas às pessoas refugiadas 
no Estado de São Paulo, analisando se atendem às necessidades e demandas da po-
pulação que chega ao Município de Santos, no sentido de fortalecer o sentimento de 
pertencimento ao país que os acolheu e à cidade onde residem, possibilitando melhor 
adaptação, integração, prevenção de vulnerabilidades e reconstrução de uma nova 
vida pautada na autonomia, emancipação, qualidade, segurança e bem-estar.

2. PROCEDIMENTOS DE PESQUISA 

Para execução desta pesquisa, realizou-se pesquisa exploratória, qualitativa, 
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utilizando como instrumental o levantamento documental não sistemático, com base 
na análise de publicações sobre estudos, pesquisas, artigos científicos, seminários 
e notícias na mídia sobre pessoas refugiadas, contextualizando e atualizando as 
políticas públicas destinadas às pessoas refugiadas no Estado de São Paulo, com foco 
no Município de Santos.

O levantamento de artigos científicos foi realizado em periódicos de Psicologia, 
Direito, Saúde e Políticas Públicas, disponíveis nas bases de dados SciELO, PePSIC, 
BVS-Psi Brasil e Google Acadêmico, no período de setembro a novembro de 2021, 
com criação de um alerta para receber notificação de novos estudos publicados a 
partir desta data no Google Acadêmico.

Inicialmente, foram encontrados 203 artigos e, após a leitura dos resumos, fo-
ram separados 49 para leitura da pesquisa completa. Entre dezembro/2021 e mar-
ço/2022, realizou-se a leitura integral, mais cuidadosa e aprofundada deste material, 
mantendo-se 15 artigos. O critério de seleção para atender os objetivos do estudo foi 
o recorte temporal de publicações entre os anos de 2017 e 2022, a partir dos descri-
tores da pesquisa refugiados, vulnerabilidade, pertencimento, psicologia e políticas 
públicas. Os resultados encontrados nessa revisão foram sistematizados, organizados 
em categorias relacionadas com a vulnerabilidade dos refugiados e analisados tendo 
como referencial teórico a Psicologia Sócio-histórica.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

A vulnerabilidade dos imigrantes refugiados está associada ao não pertencer, à 
violação subjetiva e objetiva de direitos humanos que pode ser potencializada, atra-
vés da “insegurança econômica, social e cultural, desigualdade e discriminação, de-
semprego, serviços de saúde e de educação precários, péssimas condições de moradia 
e alimentação”, conforme descrito por Da Silva e Teixeira (2021).

Ainda que a Lei de Migração (Lei n.º 13.445/2017) regularize os direitos e de-
veres dos imigrantes, situações emergentes e crescentes de vulnerabilidade lhe são 
impostas enquanto aguardam pela burocracia e demora para reconhecimento da si-
tuação de refúgio. Isso porque, inicialmente, a maioria dos refugiados não possui 
domínio ou sequer conhecimento prévio do idioma oficial do país. Em pesquisa re-
alizada por Senger (2021), “o idioma apareceu como a maior dificuldade enfrentada” 
para a integração social, tendo em vista que é “um dos aspectos mais importantes, 
se pensarmos na integração desses sujeitos” e, portanto, pode ser um grande con-
tratempo para que se tenha acesso ao emprego regular, moradia digna, validação de 
diploma, utilização de serviços de saúde e outros serviços públicos, o que, em uma 
instância subjetiva, está relacionado com o não pertencer, com a impossibilidade de 
ser reconhecido como ser humano. 

No Município de São Paulo, o Projeto “Portas Abertas: Português para Imigran-
tes” é uma política pública instituída em 2017 mediante parceria entre a Secretaria 
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Municipal dos Direitos Humanos e Cidadania (SMDHC) e a Organização Interna-
cional do Trabalho, “na qual foram mapeadas as principais dificuldades na promoção 
do trabalho decente para a população imigrante”. Por meio do acolhimento linguís-
tico e do ensino da língua portuguesa, o projeto visa garantir o acesso aos direitos e 
serviços públicos, promovendo a autonomia, integração local e promoção da cidada-
nia (SÃO PAULO, 2013).

A SMDHC também realizou um Mapeamento dos cursos de Português para 
Imigrantes ofertados por Organizações da Sociedade Civil, atualmente com 3 edi-
ções sistematizadas, possui o objetivo de “promover o acesso à informação para as 
comunidades imigrantes possibilitando a identificação e localização das iniciativas e 
organizações que realizam os cursos” (SÃO PAULO, 2013). Essa política mostra-se 
como uma ação valiosa, já que muitos cursos são ofertados de maneira virtual, pos-
sibilitando que os beneficiários estejam em qualquer lugar. 

A dificuldade com o idioma interfere em diversas esferas da vida, favorecendo o 
não pertencimento ou, conforme mencionado por Teixeira, Silva, Balog e Sá (2021), 
“a sensação de isolamento e a dificuldade de convivência e integração”, estimulando 
a sensação de impotência e perda de autonomia dos sujeitos, que se deparam muitas 
vezes com funcionários que não possuem informação suficiente para orientá-los, seja 
em setores públicos ou privados. Ou seja, as “próprias autoridades locais muitas vezes 
não reconhecem os documentos que os refugiados recebem”, fazendo-se necessário 
treinamento dos funcionários, e em alguns casos, o apoio jurídico para os imigrantes.

No âmbito da saúde pública, o despreparo dos profissionais do Sistema Único 
de Saúde (SUS) para lidar com as situações relacionadas às diferenças culturais e a 
ausência de documentação favorecem a xenofobia; gerando desconforto, diminuição 
na busca pelos serviços de saúde e pela continuidade de tratamentos. Conforme já 
mencionado, sujeitos refugiados assim como qualquer outro cidadão brasileiro, pos-
suem o direito ao SUS, porém, possuir este direito não é uma garantia de que o acesso 
à saúde será efetivamente promovido (FRANÇA, RAMOS, MONTAGNER; 2019; 
MARTUSCELLI, 2020; ROCHA, CUNHA, GUIOTOKU e MOYSÉS, 2020).

O Município de São Paulo instituiu a Lei n.º 16.478/2016, com o objetivo de ser 
transversal às políticas e serviços públicos. Em seu artigo 4º, o Município assegura a 
formação de agentes públicos ou a contratação de agentes imigrantes, bem como a 
capacitação dos conselheiros tutelares (SÃO PAULO, 2013). Em consonância com o 
previsto nesta lei, Martin, Goldberg e Silveira (2018) apontam que ações inclusivas 
foram realizadas através da contratação de agentes comunitários de saúde em São 
Paulo, para atuar na atenção básica de saúde. Essa ação contribui com o sentimento 
de pertencimento dos refugiados, tendo em vista que ao empregar os refugiados co-
labora-se para a inclusão destes indivíduos em si, de seus familiares e descendentes, 
além dos refugiados atendidos, possibilitando que sob o olhar de outro refugiado, 
sob a possibilidade de uma vivência similar, suas necessidades sejam mais bem aten-
didas e acolhidas.
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Apesar deste avanço na área da saúde, com a crise econômica brasileira, o de-
semprego tem sido parte da vida dos residentes no Brasil, incluindo os refugiados 
que observam a ausência de emprego como algo muito além da questão econômica 
(WEBER, BRUNNET, LOBO, CARGNELUTTI E PIZZINATO, 2019). De acordo 
com Martins e Xavier (2021), “o emprego tem sido associado (...) aos aspectos sociais 
e psicológicos (...)”. É possível observar que o emprego regular favorece a integração 
destes sujeitos, auxilia no aprimoramento do idioma, estimula o bem-estar e inde-
pendência, o desenvolvimento da autoestima e da autoconfiança e o sentimento de 
pertencimento, além de prevenir contra o trabalho análogo à escravidão e a crimina-
lidade (MARTINS e XAVIER, 2021).

Neste sentido, os obstáculos em se conseguir um emprego regular são vistos 
como um dos aspectos da vulnerabilidade para refugiados, considerando que as difi-
culdades ocasionadas pela ausência de emprego ultrapassam as barreiras do concre-
to, afetando também sua subjetividade.

Tendo em vista os benefícios que o emprego pode favorecer, a validação do tí-
tulo acadêmico representa a possibilidade de reconstrução da vida com visibilidade, 
representatividade social e cultural, pois abre caminhos para a reinserção no merca-
do de trabalho formal, mantendo a carreira que se escolheu (ROSA, 2018). Contudo, 
levando em consideração a complexidade desta validação, muitas vezes os refugiados 
precisam começar a sua vida do zero, independente da carreira exercida em seu país 
de origem e/ou da experiência que possuem, o que pode gerar um sentimento de 
desvalia.

Apesar de não ser uma política pública, as Cátedras Sérgio Vieira de Melo, uma 
parceria entre o ACNUR e Instituições de Ensino Superior (IES) promovem através 
do ensino, pesquisa e extensão nas Universidades o ensino da língua portuguesa, 
serviços de assistência jurídica e de saúde, políticas de bolsas de estudo e de ingresso 
facilitado aos Refugiados. Com base no Estatuto dos Refugiados (Lei n.º 9.474/1997), 
é possível perceber que algumas universidades do Estado de São Paulo tais como a 
UNISANTOS, PUC-SP, UFABC, UNIFESP e UNICAMP, todas integrantes da Cáte-
dra, possuem atualmente uma política de ingresso facilitado (ACNUR, 2021). 

Porém, de acordo com Rosa (2018), na prática o ingresso não é tão facilitado 
assim, já que na ausência de políticas públicas voltadas exclusivamente para atender 
essa demanda, diversas são as dificuldades enfrentadas no processo de validação de 
título acadêmico e, nesta tentativa, Da Silva e Teixeira (2021), indicam que os refu-
giados “descobrem que há um processo burocrático, custoso e que pode demandar 
documentos que muitos refugiados não possuem mais”.

Neste processo de imigração e solicitação de refúgio, a dificuldade de conse-
guir alugar um lugar para moradia digna também surge (SENGER, 2021; DA SILVA 
E TEIXEIRA, 2021). A pesquisa realizada por Weber, Brunnet, Lobo, Cargnelutti e 
Pizzinato (2019) com 67 imigrantes destaca que nenhum deles possuía residência 
própria. Além disso, “86,6% alugam moradia, que são, em sua maioria, divididas com 
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outros imigrantes sem vínculo familiar (64,18%), habitando em média 6,36 pessoas 
por local, questão que reforça o déficit habitacional do país”.

Para Goularte, Martini, Andare e Angarani (2020), a moradia “em locais provi-
sórios e sem estrutura, são práticas que tendem a ocorrer e colaboram com a desu-
manização dos refugiados, bem como com o aumento da violência”, reforçam a vul-
nerabilidade e a discriminação por parte da sociedade, aumentando a desigualdade e 
dificultando a integração e o sentimento de pertencimento destes sujeitos.

Muitas vezes, em condições indignas de moradia, refugiados recorrem aos alo-
jamentos superlotados, correndo o risco de não serem aceitos. Com a pandemia da 
COVID-19, o risco de contágio nos alojamentos é elevado, tendo em vista que a 
precariedade do local dificulta o distanciamento social, conforme prevê a recomen-
dação. Esses fatos, já recorrentes, ficaram evidenciados com a crise de saúde global 
enfrentada pela pandemia. Nestas condições de vulnerabilidade, os refugiados que 
conseguem optam por se mudar de bairro ou cidade em busca de uma condição 
melhor; outros, acabam chegando a entrar, muitas vezes, em situação de rua (GOU-
LARTE, MARTINI, ANDARE e ANGARANI, 2020; MATUSCELLI, 2020).

Com a pandemia da COVID-19, mais de 160 fronteiras, foram fechadas obje-
tivando conter que o vírus se espalhasse ainda mais. No Brasil, de acordo com Mar-
tuscelli (2020), portarias foram publicadas com o objetivo de impedir que imigrantes 
cruzassem as fronteiras. Esta ação fez com que refugiados estivessem novamente em 
vulnerabilidade, tendo em vista que alguns, sem conseguir entrar no Brasil, precisa-
ram voltar ao seu país de origem. 

Para Goularte, Martini, Andare e Angarani (2020), as medidas de combate à pan-
demia trouxeram consequências que acentuaram a vulnerabilidade dos refugiados. 
Os autores acreditam que “os Estados não devem anular um direito em detrimento 
de outro, mas fazer valer as garantias e os direitos humanos, a fim de minimizar o im-
pacto devastador nas famílias de refugiados em situação de risco”. Martuscelli (2020) 
acrescenta que mesmo visando prevenir e reduzir riscos da pandemia, o fechamento 
das fronteiras brasileiras viola o direito a solicitar refúgio.

Independente da situação migratória e documental, o Centro de Referência e 
Atendimento para Imigrantes (CRAI Oriana Jara) é uma política pública da SMDHC 
do Município de São Paulo, que atende a população migrante em trânsito ou residen-
te, visando “promover o acesso a direitos e a inclusão social, cultural e econômica das 
pessoas migrantes” oferecendo, dentre outas coisas, orientações para regularização 
migratória e acesso a direitos sociais, orientação jurídica e do serviço social e enca-
minhamento de denúncias de violações de direitos humanos (SÃO PAULO, 2013).

Importante mencionar, que além das dificuldades e vulnerabilidades citadas 
que são impostas a esses sujeitos, acarretando consequências crescentes, estas não 
se encerram nestes contextos. Por vivermos em um país multicultural, caracterizado 
conforme mencionado por Teixeira, Silva, Balog e Sá (2021) por “relações de 
poder claramente delineadas, onde alguns atores sociais se sobrepõem a outros”, os 
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refugiados sofrem consequentemente de discriminação, violência e/ou xenofobia 
(GOULARTE, MARTINI, ANDARE e ANGARANI; 2020).

De acordo com a Lei n.º 9.459/1997, tanto a xenofobia quanto o preconceito 
contra raça, cor ou religião são considerados crime no Brasil. Ainda que o Brasil seja 
um país marcado pelo racismo estrutural e que alguns governantes acreditem que 
suas culturas são superiores às dos imigrantes, Teixeira, Silva, Balog e Sá (2021) res-
saltam que “todo estrangeiro deve ter garantido o direito de não ser tratado de forma 
hostil por estar em território estrangeiro”. Refugiados saem do seu país de origem 
buscando abrigo, segurança e acolhimento, portanto, deixar uma violência e se depa-
rar com outra, não é algo que se espera enfrentar.

Acredita-se, neste contexto, ser necessária a existência de políticas públicas que 
reforcem a importância de um acolhimento que respeite a todos em sua singularida-
de, e em consonância com o que Martins e Xavier (2021) apontam, ao mencionar que 
“a política migratória brasileira é muito preocupada com o caráter regulatório, sendo 
ainda carente de instrumentos para efetivar os direitos garantidos”.

Com o objetivo de “articular as políticas públicas migratórias no Município de 
São Paulo de forma transversal, intersetorial e intersecretarial”, a Coordenação de Po-
líticas para Imigrantes (CPMig) foi criada em 2013. É através da CPMig que projetos 
são articulados e viabilizados para um número crescente de imigrantes na Cidade, 
além da realização de diálogos com outras secretarias Municipais na elaboração de 
políticas públicas para a “promoção da inclusão social, de geração de renda, de habi-
tação, de eventos culturais da população, como o apoio a feiras e a festas típicas das 
comunidades em São Paulo, entre outras articulações” (SÃO PAULO, 2013).

Por fim, destaca-se que o Município de Santos, por sua vez, conta unicamente 
com a Coordenadoria de Promoção à Igualdade Racial e Étnica (COPIRE) que tem o 
objetivo de “formular, avaliar e articular diretrizes e políticas públicas de promoção 
da igualdade racial e defesa dos direitos de indivíduos e grupos raciais e étnicos”, or-
ganizando e participando de eventos tais como palestras, cursos, seminários e reuni-
ões, além de realizar trocas com órgãos e entidades para estudos e pesquisas voltados 
à promoção da igualdade racial e étnica (SANTOS, 2021).

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante do exposto, percebe-se que diversos são os fatores que favorecem a vul-
nerabilidade e o sentimento de não pertencer em imigrantes refugiados, fazendo-se 
necessário que as políticas públicas reconheçam a complexidade e a especificidade 
destes sujeitos, além de estimular a mudança de perspectiva do olhar de toda a socie-
dade, visando a inclusão e a igualdade.

Isso porque, por mais que exista uma legislação que preveja direitos e deveres 
pertinentes à população que busca refúgio e proteção neste país, falta informação, 
acolhimento e estrutura para que estas leis sejam cumpridas de forma a garantir que 
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estes sujeitos se sintam pertencentes, de fato, ao país.
Atualmente, o Estado de São Paulo não é o principal caminho escolhido pelos 

imigrantes, e apesar de ser um Estado com a população, em sua maioria, descendente 
de imigrantes italianos, portugueses e japoneses, este não possui políticas públicas 
destinadas aos Refugiados de seus aproximadamente 650 municípios. Apesar disso, o 
Município de São Paulo, há aproximadamente uma década, mostra-se inovador não 
apenas na criação, mas também na implantação de políticas públicas destinadas a 
esses sujeitos, embora muito ainda tenha que ser feito.

A exemplo de São Paulo, o Município de Santos conta com a Coordenadoria de 
Promoção à Igualdade Racial e Étnica, contudo, apesar de Santos ter o maior Porto 
da América Latina, porta de entrada para milhares de Imigrantes no passado, atu-
almente foi possível perceber a insuficiência de políticas públicas que atendam às 
necessidades e demandas específicas e emergentes da crescente população de imi-
grantes refugiados.

Por fim, acredita-se que uma pesquisa que inclua a possibilidade de entrevista 
ou visita à Coordenadoria de Promoção à Igualdade Racial e Étnica, e, além da inclu-
são sobre o trabalho realizado pelas Organizações da Sociedade Civil do Município 
de Santos, seja proveitosa para o melhor mapeamento dos refugiados da região, além 
do entendimento sobre o pertencer destes, tendo em vista que apenas com a política 
pública existente na Cidade não foi possível denotar este aspecto.

REFERÊNCIAS

ACNUR (Brasil). Dados Sobre Refúgio. 2020. Disponível em: https://www.ac-
nur.org/portugues/dados-sobre-refugio/. Acesso em: 06 jun. 2021.

ACNUR (Brasil). Refugiado ou Migrante? O ACNUR incentiva a usar o termo 
correto. 2015. Disponível em: https://www.acnur.org/portugues/2015/10/01/re-
fugiado-ou-migrante-o-acnur-incentiva-a-usar-o-termo-correto/. Acesso em: 
06 jun. 2021.

ACNUR (Brasil). Relatório Anual da Cátedra Sérgio Vieira de Mello. 2021. Dis-
ponível em: https://www.acnur.org/portugues/wp-content/uploads/2021/09/
Relatorio-Anual-CSVM2021_final.pdf. Acesso em: 20 jun. 2022.

BRASIL. Lei no 9.459, de 13 de maio de 1997. Dispõe sobre os crimes resul-
tantes de preconceito de raça ou de cor. Brasília: Diário Oficial da União, 1997.
Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9459.htm. Acesso 
em: 08 mai. 2022.

BRASIL. Lei n° 9.474, de 22 de julho de 1997. Dispõe sobre os mecanismos para 
implementação do Estatuto dos Refugiados de 1951, e determina outras pro-
vidências. Brasília: Diário Oficial da União, 1997. Disponível em: http://www.



312

XVII JORNADA DE INICIAÇÃO CIENTÍFICA

planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9474.htm. Acesso em: 04 abr. 2022.

BRASIL. Lei n° 13.445, de 24 de maio de 2017. Dispõe sobre os direitos e os 
deveres do migrante e do visitante, regula a sua entrada e estada no País e esta-
belece princípios e diretrizes para as políticas públicas para o emigrante. Brasí-
lia: Diário Oficial da União, 2017. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/
ccivil_03/_ato2015-2018/2017/lei/l13445.htm. Acesso em: 04 abr. 2022.

CNN.  Brasil registra queda de 88,3% no número de refugiados entre 2020 e 
2021. 2022. Revisado por Nathalia Teixeira e Nathalie Hanna Alpaca. Dispo-
nível em: https://www.cnnbrasil.com.br/nacional/brasil-registra-queda-de-
-88-3-no-numero-de-refugiados-entre-2020-e-2021/. Acesso em: 05 jul. 2022.

CONARE (Brasil).  Projeto de Cooperação para Análise das Decisões de Re-
fúgio no Brasil. 2022. Disponível em: https://app.powerbi.com/view?r=eyJrI-
joiZTk3OTdiZjctNGQwOC00Y2FhLTgxYTctNDNlN2ZkNjZmMWVlIiwid-
CI6ImU1YzM3OTgxLTY2NjQtNDEzNC04YTBjLTY1NDNkMmFmODBiZ-
SIsImMiOjh9&pageName=ReportSection. Acesso em: 10 jun. 2021.

DA SILVA, Leda Maria Messias; TEIXEIRA, René Dutra. A vulnerabilidade dos 
refugiados no Brasil e o tráfico de pessoas: o trabalho escravo e seus reflexos na 
dignidade da pessoa humana. RFD-Revista da Faculdade de Direito da UERJ, n. 
39, p. 130-150, 2021. Disponível em: https://www.e-publicacoes.uerj.br/index.
php/rfduerj/article/view/51573. Acesso em: 02 abr. 2022.

FRANÇA, Rômulo Ataides; RAMOS, Wilsa Maria; MONTAGNER, Maria Inez. 
Mapeamento de políticas públicas para os refugiados no Brasil. Estudos e Pes-
quisas em Psicologia, v. 19, n. 1, p. 89-106, 2019. Disponível em: http://pep-
sic.bvsalud.org/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1808-42812019000100006 
Acesso em: 15 mai. 2022.

GOULARTE, Letícia Baquião; MARTINI, Maria Carolina Gervásio Angelini 
de; ANDARE, Maria Clara Ribeiro; ANGARANI, Priscilla Teodoro; A vulnera-
bilidade dos refugiados: uma análise da situação dos refugiados antes e durante 
a pandemia do coronavírus.  Cadernos Eletrônicos Direito Internacional sem 
Fronteiras, v. 2, n. 2, p. e20200227, 31 ago. 2020. Disponível em: https://cedisf.
emnuvens.com.br/cedisf/article/view/94. Acesso em: 02 abr. 2022.

MARTINS-BORGES, Lucienne. Migração involuntária como fator de risco à 
saúde mental. REMHU: Revista Interdisciplinar da Mobilidade Humana, v. 21, 
p. 151-162, 2013.Disponível em: https://dialnet.unirioja.es/servlet/articulo?co-
digo=7769125. Acesso em: 05 mai. 2021.

MARTINS, Andreia de Fátima Hoelzle; XAVIER, Wescley Silva. O direito ao 
trabalho para refugiados: características das políticas migratórias brasileiras do 
pós-guerra até 2019. Cadernos EBAPE. BR, v. 19, p. 325-337, 2021. Disponível 



313

Bicentenário da Independência: 200 anos de Ciência, Tecnologia e Inovação no Brasil

em: https://www.scielo.br/j/cebape/a/hFH5jKsPfXXs3PLjK9qr3qg/?lang=pt. 
Acesso em: 02 abr. 2022.

MARTIN, Denise; GOLDBERG, Alejandro; SILVEIRA, Cássio. Imigração, re-
fúgio e saúde: perspectivas de análise sociocultural. Saúde e Sociedade, v. 27, 
p. 26-36, 2018. Disponível em: https://www.scielosp.org/article/sausoc/2018.
v27n1/26-36/pt/. Acesso em: 02 abr. 2022.

MARTUSCELLI, Patrícia Nabuco. Como refugiados são afetados pelas respos-
tas brasileiras a COVID-19? Revista de Administração Pública, v. 54, p. 1446-
1457, 2020. Disponível em: https://www.scielo.br/j/rap/a/bbbXBw5vWML-
DLxXxXrFpy7K/?lang=pt. Acesso em: 02 abr. 2022.

PRADO, Marco Aurélio Máximo; ARAÚJO, Suzana Almeida. Políticas de aten-
dimento a migrantes e refugiados no Brasil e aproximações da psicologia. Re-
vista Psicologia Política, v. 19, n. 46, p. 570-583, 2019. Disponível em: http://
pepsic.bvsalud.org/pdf/rpp/v19n46/v19n46a14.pdf. Acesso em: 02 abr. 2022.

ROCHA, Anna Silvia Penteado Setti da; CUNHA, Thiago Rocha da; GUIO-
TOKU, Sandra e MOYSÉS, Simone Tetu. Acesso de migrantes haitianos à saúde 
pública: uma questão bioética. Revista Bioética, v. 28, n. 2, p. 384-389, 2020. 
Disponível em: https://www.scielo.br/j/bioet/a/TJWBxqNgHvF6NCCM7zMS-
P9b/?lang=pt. Acesso em: 02 abr. 2022.

ROSA, Marluza da. Seleção e ingresso de estudantes refugiados no ensino su-
perior brasileiro: a inserção linguística como condição de hospitalidade. Tra-
balhos em Linguística Aplicada, v. 57, p. 1534-1551, 2018. Disponível em: ht-
tps://www.scielo.br/j/tla/a/RzLZZKphCt9pWpVLwNXRvFc/?lang=pt. Acesso 
em: 02 abr. 2022.

SANTO, Anderson Luís do Espírito; ANDION, Carolina. Imigração e cidades: 
uma cartografia da arena pública de apoio aos imigrantes e refugiados em Flo-
rianópolis. Interações (Campo Grande), [S.L.], p. 781-799, 30 out. 2020. Uni-
versidade Católica Dom Bosco. http://dx.doi.org/10.20435/inter.v21i4.2717. 
Disponível em: https://www.scielo.br/j/inter/a/yfjJ7W8CJTkdMvbqyYsVKYn/
abstract/?lang=es. Acesso em: 29 mai. 2021.

SANTOS. Departamento de Cidadania. COPIRE. 2021. Disponível em: https://
www.santos.sp.gov.br/?q=portal/igualdade-racial-e-etnica. Acesso em 25 jul. 
2022

SÃO PAULO. SMDHC. CPMig. 2013. Disponível em: https://www.prefeitura.
sp.gov.br/cidade/secretarias/direitos_humanos/imigrantes_e_trabalho_decen-
te. Acesso em: 19 jul. 2022.

SENGER, Joana Emilia. Refugiados e migrantes: interfaces entre integração 



314

XVII JORNADA DE INICIAÇÃO CIENTÍFICA

social e políticas públicas.  Gerais: Revista Interinstitucional de Psicologia, 
v. 14, n. 1, p. 1-31, 2021. Disponível em: http://pepsic.bvsalud.org/scielo.
php?script=sci_arttext&pid=S1983-82202021000100008. Acesso em:  02 abr. 
2022.

TEIXEIRA, Ana Christina Celano; SILVA, Eliana Cristina Motta da; BALOG, 
Daniela Longobucco Teixeira & SÁ, Bianca. Por que é tão difícil pertencer? As 
dificuldades dos refugiados em seus processos de inserção no mercado de tra-
balho e na sociedade brasileira. Cadernos EBAPE. BR, v. 19, p. 265-277, 2021. 
Disponível em: https://www.scielo.br/j/cebape/a/cgsJ9pBSDSjn7mQnqWSxpJ-
C/?lang=pt. Acesso em: 02 abr. 2022.

WEBER, João Luis de Almeida; BRUNNET, Alice Einloft; LOBO, Nathália dos 
Santos; CARGNELUTTI, Ezequiel Simonetti e PIZZINATO, Adolfo. Imigração 
haitiana no Rio Grande do Sul: aspectos psicossociais, aculturação, preconceito 
e qualidade de vida. Psico-USF, v. 24, p. 173-185, 2019. Disponível em: https://
www.scielo.br/j/pusf/a/kLKxCyZhY3vGKwT6tzhzwzj/?lang=pt&format=pdf. 
Acesso em: 02 abr. 2022.



315

Bicentenário da Independência: 200 anos de Ciência, Tecnologia e Inovação no Brasil

RELAÇÃO ENTRE A EXPOSIÇÃO À POLUIÇÃO DO AR 
E A FUNÇÃO RESPIRATÓRIA DE PRATICANTES DE 
EXERCÍCIOS FÍSICOS NA PONTA DA PRAIA- SANTOS- SP

Tatiane Cristina de Carvalho Reis (CNPQ)1

Lourdes Conceição Martins (Orientador)
Instituição: Universidade Católica de Santos

Curso: Enfermagem Unisantos

Tatiane.reis@unisantos.com

RESUMO 

Os exercícios físicos trazem diversos benefícios a saúde como a melhora do fun-
cionamento do organismo, porém, deve ser feito com uma boa qualidade de ar, 
pois a poluição trás malefícios à saúde, principalmente ao sistema respiratório, 
trazendo consequências agudos e crônicas dependendo do tempo de exposição 
ao ar poluído. Os praticantes de atividades físicas no bairro da Ponta da Praia 
em Santos, sendo uma área portuária, expõe seus moradores a um alto nível de 
poluição devido ao tráfego marítimo atenuado, além do tráfego rodoviário e 
ferroviário.

No Complexo Rebouças na Ponta da Praia possui uma estação de medição dos 
poluentes (CETESB), proporcionando a quantidade de poluentes atmosféricos 
e a qualidade do ar da região, onde foram encontradas partículas inaláveis, mo-
nóxido de carbono, ozônio, dióxido de nitrogênio e dióxido de enxofre.

Desta forma, a justificativa se dá pela importância de compreender a relação da 
prática de exercícios físicos com a exposição de poluentes atmosféricos em pra-
ticantes de exercícios físicos adultos e idosos no Complexo Rebouças, na região 
da Ponta da Praia. Tendo como objetivo, analisar a relação entre a exposição à 
Poluição do Ar e a função respiratória de adultos e idosos praticantes de exercí-
cio físico do Complexo Rebouças Ponta da Praia na cidade de Santos.

Já a metodologia aplicada foi através de pesquisas bibliográficas e estudo de 
coorte através de pesquisa de campo. Foi utilizada uma abordagem quali-quan-
titativa, sendo a natureza aplicada.

PALAVRAS-CHAVE

Poluição, exercícios físiscos, saúde
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1. INTRODUÇÃO

 Com o crescimento desordenado da industrialização, cada vez mais poluen-
tes são despejados no meio ambiente, afetando cada vez mais a qualidade do ar, desta 
forma, diminuindo a qualidade de vida da população. Com isso, a relação entre a 
poluição e doenças respiratórias vem ganhando mais ênfase no meio científico, onde 
cada vez mais pesquisadores tentam entender e melhorar a qualidade de vida da po-
pulação. (SANTANA, 2012)

 Segundo a OMS, cerca de 90% das pessoas em todo o mundo respiram um ar 
poluído nos últimos 6 anos. Sendo os poluentes mais relevantes para a saúde pública 
as partículas inaláveis (PM10), monóxido de carbono (CO), ozônio (O3), dióxido de 
nitrogênio (NO2) e dióxido de enxofre (SO2). (WHO, 2018).

1.1 Poluentes do ar

As partículas inaláveis (PM10) apresentam diâmetro inferior a 10 mícron, es-
tando associadas com o aumento da incidência de sintomas respiratórios e a dimi-
nuição da função pulmonar (MISSAGIA et al. 2018).

O monóxido de carbono é um gás incolor e inodoro que deriva da queima in-
completa de combustível orgânico, contudo também é liberado pela natureza, sendo 
encontrado e maior quantidade em estado gasoso na atmosfera. (CETESB, 2012).

O ozônio, na atmosfera é um gás extremamente tóxico. É um poluente oxidante 
fotoquímico formado por reações químicas envolvendo poluentes orgânicos, óxidos 
de nitrogênio (NOx), oxigênio e luz solar, desta forma, sendo um agende secundário. 
(ALMEIDA, 1999, RESENDE, 2007, CETESB, 2016b).

O dióxido de nitrogênio é um gás, com rápida absorção nos pulmões, tendo 
mais afinidade com a hemoglobina do que o oxigênio, impedindo a ligação dos mes-
mos, resultando em hipóxia tecidual. É encontrado em forma natural, mas também 
na queima de combustível fóssil. (CETESB, 2012).

O dióxido de enxofre (SO2) é um gás toxico e incolor, sendo encontrado em 
forma natural e na queima de combustível fóssil. Esta ligado com a redução de visi-
bilidade e a chuva ácida pois reage com outras substâncias presentes no ar formando 
partículas de sulfato. (CETESB, 2015).

Tendo conhecimentos dos gases citados à cima e visando que a poluição pre-
judica a saúde do indivíduo, deve-se ter um controle da fonte, emissões, a concen-
tração, a exposição, a dose e por último aparecem os efeitos a saúde, como pode ser 
visto na figura 1.
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1.2 Efeito dos poluentes do ar na saúde respiratória

A poluição esta relacionada a diversos malefícios a saúde, dando enfoque ao 
sistema respiratório temos os efeitos respiratórios agudos quando expostos recente 
(horas ou dias), e os crônicos que são decorrentes de exposições prolongadas, ge-
ralmente superiores a 6 meses. A consequência desta exposição pode gerar asma, 
DPOC, redução da função pulmonar, câncer de pulmão e morte pelos fatores citados. 
(SANTOS et al.,2021)

 Os grupos mais suscetíveis a terem problema devido a poluição do ar são as 
crianças pela rápida ventilação por minuto devido ao metabolismo basal acelerado, 
os idosos pela suma imunidade mais baixa, portadores de doenças crônicas pré-exis-
tentes e suscetibilidade genética. (SANTOS et al.,2021)

1.3 a relação entre poluição do ar e exercícios físicos

De acordo com os autores RAE e colaboradores (2021), os exercícios físicos tra-
zem diversos benefícios a saúde, cada vez mais eles são estimulados a serem pratica-
dos. Porém, a combinação da inalação de altos níveis de substâncias poluidoras com 
a prática de exercícios físicos pode ser prejudicial à saúde do indivíduo, acometendo 
principalmente os sistemas cardiovascular e respiratório.

Os indivíduos que praticam exercícios, inalam uma quantidade maior de po-
luentes devido ao esforço físico. Esses poluentes quando inalados em quantidades 
prolongadas podem acarretar diversos problemas respiratórios como asmas, DPOC, 
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câncer de pulmão, redução da função pulmonar, entre outras. (WHO, 2017).
O porto de Santos é considerado o maior porto da América Latina, trazendo 

uma grande visibilidade para a cidade e grande fonte de renda para cidade e para os 
trabalhadores. Todavia, as pessoas que vivem perto dos portos de Santos são mais 
prejudicadas pela poluição, dentre eles os atletas da região da Ponta da Praia.

2. PROCEDIMENTOS DE PESQUISA 

Este é um estudo transversal. O Projeto esta em andamento, pois houve um 
atraso devido a Pandemia e o Centro Rebouças foi utilizado para a vacinação contra 
a COVID-19.

Este projeto foi aprovado pelo Comite de Ética em Pesquisa da Universidade 
Católica de Santos, sob nº 37230820.9.0000.5536.

A população de interesse foi formada por adultos (18 a 65 anos) e idosos (acima 
de 65 anos) praticantes de exercício físico, com idade superior a 18 anos de ambos 
os sexos.

Os critérios de inclusão foram: indivíduos de ambos os sexos, com idade acima 
de 18 anos, que pratica de exercício físico há 6 meses ou mais, ser morador de Santos, 
e não ser fumante.

Foram utilizados no presente estudo dois tipos de questionários, um questioná-
rio de dados sociobiodemográfico, hábitos e condições de moradia. E um segundo 
questionário para avaliar a prevalência de sintomas respiratórios na população es-
tudada, o European Community Respiratory Health Survey (ECRHS) (ANEXO A), 
questionário já validado na língua portuguesa para o Brasil (RODRIGUEZ-MARTI-
NEZ et al., 2015).

O ECRHS foi criado em virtude do grande aumento de casos de asma e doenças 
respiratórias nos anos 80, onde foram detectados fatores ambientais que potenciali-
zavam o desenvolvimento da doença (ECRHS, 2014).

O questionário foi validado para o idioma brasileiro com pequenas adequações 
culturais. O estudo que realizou a validação concluiu que há total confiabilidade para 
que o instrumento possa ser submetido em pacientes respiratórias de língua portu-
guesa (RIBEIRO et al. ,2009).

A fase de campo para coleta dos dados foi através de um questionário eletrônico 
(Google Forms).

As variáveis foram, sexo, etnia, grau de escolaridade, profissão, renda familiar, 
produtos utilizados em casa e trabalho que tenham danos à saúde, estado conjugal, 
uso de drogas lícitas e duração e quantidade do uso, diagnóstico médico e a quanto 
tempo foi diagnosticada, tanto pessoal como familiar, cirurgias já feitas, prática e fre-
quência de atividades físicas. Além de correlacionar com a pandemia, vacinas, sinais 
e sintomas  a prática de exercício físico nesse período.

Foi realizada a análise descritiva de todas as variáveis do estudo em termos de 



319

Bicentenário da Independência: 200 anos de Ciência, Tecnologia e Inovação no Brasil

valores absolutos e relativos para as variáveis qualitativas e em termos de seus valores 
de tendencia central e de dispersão para as variáveis quantitativas.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

A faixa etária dos participantes varia de 18 a 74 anos, sendo a média de 42 anos.
A tabela 1 apresenta a análise descritiva dos dados sociobiodemograficos. A 

maioria dos participantes são do sexo feminino, da cor banca, com superior comple-
to e recebendo de 3 a 5 salarios mínimos.

TABELA 1. Análise dos dados sociobiodemográficos, Santos, 2022

  Nº % 

Sexo     

Feminino 18 66,7 

Maculino 8 29,6 

não binario 1 3,7 

Cor/Etnia     

Branca 21 77,8 

Parda 6 22,2 

Escolaridade     

Ensino médio/técnico completo 5 18,5 

Fundamental completo 1 3,7 

Pós graduado 6 22,2 

Superior completo 15 55,1 

Renda     

Até um salário mínimo 1 3,7 

De 1 a 2 salários  mínimos 3 11,1 

De 2 a 3 salários mínimos 4 14,8 

De 3 a 5 salários mínimos 10 37,0 

De 5 a 10 salários mínimos 4 14,8 

Mais de 10 salários mínimos 5 18,5 

estado civil 
  

com companheiro 13 48,1 

sem companherio 14 51,9 

cosumo de bebidas alcólicas 
  

consome 17 63,0 

não consome 10 37,0 

consumo de cigarro 
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A fi gura 1 apresenta a análise descritiva da atividade física. Observa-se que a 
maior parte dos participantes realizam atividade física.

FIGURA 1. Descrição da atividade física, Santos, 2022

A tabela 2 descreve os problemas de saúde dos participantes, a maioria não ten-
do pressão alta, diabetes, colesterol alto, derrame, arritmia, depressão,  perda de sono, 
asma bronquite, hepatite, rinite, sinusite, eczema doença pulmonar e outros tipos de 
doenças. E foi negado por todos os participantes os diagnósticos de infarto agudo do 
miocárdio, andina, insufi ciência cardíaca, tuberculose  

fuma  1 3,7 

não fuma 25 92,6 

 

  Nº % 

Sexo     

Feminino 18 66,7 

Maculino 8 29,6 

não binario 1 3,7 

Cor/Etnia     

Branca 21 77,8 

Parda 6 22,2 

Escolaridade     

Ensino médio/técnico completo 5 18,5 

Fundamental completo 1 3,7 

Pós graduado 6 22,2 

Superior completo 15 55,1 

Renda     

Até um salário mínimo 1 3,7 

De 1 a 2 salários  mínimos 3 11,1 

De 2 a 3 salários mínimos 4 14,8 

De 3 a 5 salários mínimos 10 37,0 

De 5 a 10 salários mínimos 4 14,8 

Mais de 10 salários mínimos 5 18,5 

estado civil 
  

com companheiro 13 48,1 

sem companherio 14 51,9 

cosumo de bebidas alcólicas 
  

consome 17 63,0 

não consome 10 37,0 

consumo de cigarro 
  

81,5

18,5

Sim Não
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TABELA 2. Análise descritiva do estado de Saúde, Santos, 2022

 
nº % 

O médico ou outro profissional de saúde já lhe disse que você já teve Pressão alta? 

Não 20 74,1 

Sim 7 25,9 

O médico ou outro profissional de saúde já lhe disse que você teve Diabetes? 

Não 25 92,6 

Sim 2 7,4 

O médico ou outro profissional de saúde já lhe disse que você teve Colesterol alto? 

Não 20 74,1 

Sim 7 25,9 

O médico ou outro profissional de saúde já lhe disse que você teve Angina? 

Não 27 100,0 

O médico ou outro profissional de saúde já lhe disse que você teve Infarto agudo do 
miocárdio 

Não 27 100,0 

O médico ou outro profissional de saúde já lhe disse que você teve Derrame? 

Não 26 96,3 

Sim 1 3,7 

O médico ou outro profissional de saúde já lhe disse que você teve Insuficiência 
cardíaca? 

Não 27 100,0 

O médico ou outro profissional de saúde já lhe disse que você teve Arritmia? 

Não 24 88,9 

Sim 3 11,1 

O médico ou outro profissional de saúde já lhe disse que você teve  Depressão? 

Não 21 77,8 

Sim 6 22,2 

O médico ou outro profissional de saúde já lhe disse que você teve Perda de sono 

Não 20 74,1 

Sim 7 25,9 

O médico ou outro profissional de saúde já lhe disse que você teve Asma/Bronquite? 

Não 21 77,8 
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 81% por participantes diz fazer atividades físicas, sendo elas musculação, boxe, 
ciclismo, corrida, funcional, ginástica, natação e hidroginástica.  E durante a pande-
mia continuou com a mesma prática de atividade.

A tabela 3 é uma tabela descritiva sobre o Covid- 19, onde a maioria não pegou 
covid e os que pegaram a maioria não precisou ficar internado e sem efeito colateral. 
A maioria já tomou as 3 doses e continuaram a prática de atividade físicas durante a 
pandemia.

Sim 6 22,2 

O médico ou outro profissional de saúde já lhe disse que você teve Tuberculose? 

Não 27 100,0 

O médico ou outro profissional de saúde já lhe disse que você teve Hepatite? 

Não 26 96,3 

Sim 1 3,7 

O médico ou outro profissional de saúde já lhe disse que você teve Rinite? 

Não 16 59,3 

Sim 11 40,7 

O médico ou outro profissional de saúde já lhe disse que você teve Sinusite? 

Não 20 74,1 

Sim 7 25,9 

O médico ou outro profissional de saúde já lhe disse que você teve Eczema? 

Não 26 96,3 

Sim 1 3,7 

O médico ou outro profissional de saúde já lhe disse que você teve Doença 
pulmonar? 

Não 26 96,3 

Sim 1 3,7 

O médico ou outro profissional de saúde já lhe disse que você teve outro tipo de 
doença? 

Não 24 88,9 

Sim 3 11,1 

Você já fez alguma cirurgia? 
  

Não 10 37,0 

Sim 17 63,0 
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TABELA 3. Analise descritiva sobre o COVID-19, Santos, 2022 

A tabela 4 apresenta a análise descritiva do ECRHS. Observa-se que a maior 
parte dos participantes não apresentam sibilos ou chiado, falta de ar, tosse com catar-
ro, mas apresentam sintomas de rinite.

TABELA 4. Análise descritiva do ECRHS, Santos, 2022 

  nº % 

Durante a pandemia, você teve covid-19?     

Não 18 66,7 

Sim 9 33,3 

Durante a pandemia, você ficou internado?     

Não 26 96,3 

Sim 1 3,7 

Durante a pandemia, você parou de praticar exercícios 
físicos? 

    

Não 11 40,7 

Sim 16 59,3 

Durante a pandemia, você foi vacinado?     

1 dose 1 3,7 

2 dose 6 22,2 

3 dose 20 74,1 

Depois de ter tomado a vacina, você teve algum efeito 
colateral? 

    

Não 20 74,1 

Sim 7 25,9 

 

  nº % 

Você teve sibilos ou chiado no peito alguma vez nos últimos 
12 meses?     

Não 23 85,2 

Sim 4 14,8 

Sempre que você teve sibilo ou chiado, também sentiu falta de 
ar? 

    

Não 25 70,4 

Sim 2 7,4 

Você teve chiado e sibilos (chiado no peito) mesmo quando não estava resfriado?  

  

Não 26 77,8 

Sim 1 3,7 

Você acordou com a sensação de aperto ou opressão no peito alguma vez nos últimos 
12 meses? 

  

Não 23 85,2 

Sim 4 14,8 

Você acordou com crise de falta de ar, alguma vez, nos 
últimos 12 meses? 

 
  

Não 21 77,8 

Sim 6 22,2 

Você acordou crise de tosse, alguma vez, nos últimos 12 
meses? 

    

Não 18 66,7 

Sim 9 33,3 

Você tem alguma alergia no nariz ou rinite alérgica? 

Não 13 48,1 

Sim 14 51,9 

Você teve tosse por pelo menos 3 meses, por ano, nos últimos 2 anos?  

Não 24 88,9 

Sim 3 11,1 
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

 É possível avaliar pelos dados que, a maioria dos participantes diz não ter 
nenhum sintoma da má funcionamento respiratório no período de 12 meses, sendo 
eles, sibilos ou chiados no peito (85%),  aperto ou opressão no peito (85%), crise de 

Você teve catarro por pelo menos 3 meses, por ano, nos 
últimos 2 anos? 

    

Não 24 88,9 

Sim 3 11,1 

 

  nº % 

Você teve sibilos ou chiado no peito alguma vez nos últimos 
12 meses?     

Não 23 85,2 

Sim 4 14,8 

Sempre que você teve sibilo ou chiado, também sentiu falta de 
ar? 

    

Não 25 70,4 

Sim 2 7,4 

Você teve chiado e sibilos (chiado no peito) mesmo quando não estava resfriado?  

  

Não 26 77,8 

Sim 1 3,7 

Você acordou com a sensação de aperto ou opressão no peito alguma vez nos últimos 
12 meses? 

  

Não 23 85,2 

Sim 4 14,8 

Você acordou com crise de falta de ar, alguma vez, nos 
últimos 12 meses? 

 
  

Não 21 77,8 

Sim 6 22,2 

Você acordou crise de tosse, alguma vez, nos últimos 12 
meses? 

    

Não 18 66,7 

Sim 9 33,3 

Você tem alguma alergia no nariz ou rinite alérgica? 

Não 13 48,1 

Sim 14 51,9 

Você teve tosse por pelo menos 3 meses, por ano, nos últimos 2 anos?  

Não 24 88,9 

Sim 3 11,1 
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falta de ar (77%), crise de tosse (66%). Já em rinite alérgica há uma aproximação de 
valores sendo apenas 48% negando ter esse sintoma. Ao avaliar o risco de doenças 
crônicas sendo a duração de pelo menos 3 meses nos últimos 2 anos, o resultado é 
semelhante, apresentando a grande maioria sem esses sinais e sintomas, sendo eles, 
tosse (88%) e catarro (88%).
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RESUMO

Este artigo tem por objetivo compreender a relação entre a comunidade de San-
ta Cruz dos Navegantes, situada no município de Guarujá - SP, com a Forta-
leza de Santo Amaro da Barra Grande, patrimônio histórico situado no mes-
mo município. Para tanto, utilizou-se da história oral como meio de coletar 
informações que pudessem subsidiar a obtenção e posterior análise dos dados. 
No percurso metodológico, foi realizada uma pesquisa qualitativa, através de 
levantamento bibliográfico, que buscou refletir e articular as informações en-
contradas através de entrevistas com moradores. Constatou-se que os morado-
res não estabeleciam uma relação de pertencimento com o monumento, não se 
relacionando com o potencial social, cultural e econômico que a edificação pro-
porciona ao bairro. Consideramos que essa situação se dá, principalmente, pela 
falta de investimentos do poder público, que não destina os recursos necessários 
para a execução de melhorias na comunidade. O resultado dessa pesquisa foi a 
elaboração de um site cuja função é dar maior protagonismo aos habitantes da 
comunidade de modo a construir uma história onde estes fossem os verdadei-
ros elaboradores de sua narrativa.

PALAVRAS-CHAVE

Patrimônio, Comunidade, Pertencimento.

1. INTRODUÇÃO

Ao pensar na comunidade de Santa Cruz dos Navegantes, dialoga-se sobre as 
contradições e adversidades que perpassam a vida dessa população, que ocupou esse 
local pela necessidade de moradia, direito garantido no Artº 6 da Constituição Fede-
ral de 1988, que estabelece que:
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São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o 
trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previ-
dência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência 
aos desamparados, na forma desta Constituição. (BRASIL,1988)

A população reside na cidade do Guarujá e possui sua identidade própria e his-
tórias que expõem a imensa desigualdade social que atravessa o Brasil. Esses elemen-
tos podem ser vistos em outros aspectos, como os culturais, políticos e econô-
micos, mostrando sua potencialização em populações que se encontram situação de 
vulnerabilidade social.

Esses sujeitos são constantemente esquecidos pelo poder público, visto que o 
repasse de verbas para serviços básicos de manutenção, educação e saúde não é equi-
valente aos valores destinados para a área insular. Como cita Neto (2019) “o objeto da 
ação do Estado é o território e não a população, que é vista apenas como um atributo 
do lugar”

Esse déficit econômico, dificulta o acesso a serviços essenciais para a garantia 
da cidadania desses sujeitos, fazendo com que a relação de pertencimento deles com 
o bairro que residem seja complexa, afetando, não só, sua existência física, quanto a 
emocional, gerando a indagação central dessa jornada de pesquisa: Como essa po-
pulação se enxerga como sujeito individual e/ou coletivo? Esse questionamento nos 
levou a refletir se essas pessoas tinham dimensão da importância que eles possuíam 
para o município do Guarujá, assim como, para a contínua história da Fortaleza de 
Santo Amaro da Barra Grande. E se não enxergassem essa relevância, como iríamos 
conscientizar a ideia de pertencimento, se os mesmos não se sentiam pertencidos 
ao local? A resposta é mais simples do que poderíamos imaginar: escutando a voz 
daquelas pessoas que por muito tempo foram impossibilitadas de contar suas histórias 
pelo esquecimento dos que estavam à sua volta.

[...]A questão da violência não é só física, direta, mas sub-rep-
tícia, simbólica, violência e fome, violência e interesses econô-
micos das grandes potências, violência e religião, violência e 
política, violência e racismo, violência e sexismo, violência e 
classes sociais. A luta pela paz, que não significa a luta pela abo-
lição, sequer pela negação dos conflitos, mas pela confrontação 
justa, crítica dos mesmos e a procura de soluções corretas para 
eles é uma exigência imperiosa de nossa época. A paz, porém, 
não precede a justiça. Por isso a melhor maneira de falar pela paz 
é fazer justiça (FREIRE, 2000, p.131)

2. A IMPORTÂNCIA DO PATRIMÔNIO CULTURAL PARA UMA 
COMUNIDADE

Assuntos que envolvem a preservação e o significado de patrimônio cultural, 
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ficaram mais evidentes a partir dos desastres que ocorreram com essas populações 
nos anos anteriores, despertando assim a curiosidade dos moradores diante do pa-
trimônio à sua volta.

Os patrimônios podem ser declarados tanto em instância nacional, quanto em 
instância internacional, sabendo disso, a UNESCO define o Patrimônio Cultural 
como os monumentos, esculturas, obras arquitetônicas, também conhecidos como 
prédios históricos e pinturas, bem como lendas, cantiga, folclore e dentre outros que 
formam a identidade do povo e, de certa forma, ajudam a contar a sua história, por 
isso, preservar é essencial para que a história não seja descartada.

Hoje, tratamos nesta investigação sobre ambas as noções de patrimônio: o ma-
terial e o imaterial. Quando falamos do Patrimônio material remetemos a imagem da 
Fortaleza de Santo Amaro da Barra Grande, que nos faz relembrar a unificação das 
coroas portuguesa e espanhola, no século XVI, com o principal objetivo de proteger 
a Vila de Santos e o Porto de ataques dos invasores, que geralmente eram piratas 
e corsários. E, quando remetemos ao significado de Patrimônio imaterial, focamos 
na comunidade de Santa Cruz dos Navegantes, que mantêm uma história, cultura e 
tradições que se relacionam diretamente com a Fortaleza de Santo Amaro da Barra 
Grande, nas mais diversas perspectivas.

3. PROCEDIMENTOS DE PESQUISA

A presente investigação foi elaborada através da utilização de metodologia des-
critiva, a qual se dá pela análise minuciosa do objeto de estudo – a Fortaleza de Santo 
Amaro da Barra Grande, com foco na comunidade de Santa Cruz dos Navegantes, 
situada no município de Guarujá, São Paulo – através da coleta de dados qualitativos 
que foram realizadas por membros do grupo de pesquisa Patrimônio e Pertencimen-
to com moradores longevos e jovens da comunidade que circunda o monumento 
histórico. Por meio de entrevistas que foram descritas e analisadas para a construção 
de uma narrativa histórica daquela região, através de conversas que levavam em con-
ta quais tipos de experiências estavam sendo compartilhadas em cada momento e 
com cada um dos entrevistados, pode-se obter o material a ser analisado. Esta forma 
de elaborar uma pesquisa, utilizando entrevistas como fonte, passou a ser empregada 
pelos historiadores no século XX, com a invenção do gravador de fita e foi palco de 
diversas discussões entre profissionais da área que divergiam sobre a ideia de utilizá-
-la como fonte de pesquisa, por nunca terem certeza da “verdade absoluta”, que eles 
tanto estavam atrás.

A fim de compartilhar experiências e resultados obtidos pelos subprojetos que 
compõe o grupo, ocorriam reuniões semanais, às quintas-feiras, com os alunos e 
professores responsáveis por cada linha de pesquisa. Os encontros eram essenciais 
para a construção de conhecimento sobre o objeto de estudo em comum e ajudava a 
enriquecer o repertório de fontes bibliográficas, tendo em vista que há apresentações 
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de seminários e diálogos com profissionais da área estudada. Na etapa final da cons-
trução da presente investigação, ocorreram encontros e reuniões particulares com o 
orientador e os demais participantes da mesma linha de pesquisa, para que o projeto 
tivesse um alinhamento e uma discussão mais direta diante do tema trabalhado.

Houve um estudo do meio na Fortaleza de Santo Amaro da Barra Grande, no 
mês de outubro de 2021, o qual foi primordial para a escolha do tema da pesquisa a 
ser realizada, levando em consideração que para chegar até o patrimônio é necessário 
adentrar a comunidade de Santa Cruz dos Navegantes, que se encontra totalmente 
esquecida pelo poder público do município de Guarujá. Já no ano de 2022, ocorreram 
algumas visitas ao bairro de Santa Cruz dos Navegantes e aos bairros vizinhos, para 
a fabricação de imagens, que iriam compor o site, bem como a elaboração de 
álbuns de fotografias, que iriam representar as comunidades individualmente, cada 
uma com suas características próprias.

Para realizar uma pesquisa, seja ela em qualquer instância, é necessário que se 
tenha um embasamento teórico de autores que pensaram e estudaram as composi-
ções do tema, portanto, escolhemos obras em que os autores se debruçam sobre o 
tema do patrimônio cultural e, também, sobre noções de pertencimento. Escolhemos 
dois textos que nos auxiliaram para a elaboração da nossa investigação, a qual teve sua 
maior centralização nas entrevistas coletadas pelos integrantes do grupo de pesquisa, 
que foram essenciais para termos firmeza ao decidirmos seguir com a metodologia 
imaginada.

De acordo com Abreu (2008) a temática do patrimônio cultural vai se aperfei-
çoando com o passar do tempo, incorporando conceitos mais amplos que conside-
ram a importância de considerar a relação de pertencimento algo importante para 
as relações sociais que perpassam a construção. Segundo a autora, a antropologia 
incorpora os estudos de patrimônio cultural, principalmente na relação de memória 
e pertencimento com o monumento histórico-cultural, baseado em estudos feitos em 
museus e outros órgãos que têm o mesmo compromisso com a sociedade.

Avila (2021) explica a noção de pluralismo historiográfico, que são as diferentes 
formas de interpretação de um fato histórico, levando em consideração a situação 
política atual e o projeto político negacionista que se consolidou no país, deixando 
de ser apenas invenções criadas por grupos distintos, passando a ser “comprovadas 
cientificamente” e publicadas em redes midiática que têm milhares de acessos à todo 
instante. Para tanto, consideramos que todas as histórias, de um mesmo fato, devem 
ser consideradas, tendo cautela ao lidar com cada relato, pois as memórias são subje-
tivas e vão de encontro com as vivências do indivíduo.

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO

De acordo com Neto (2019) a urbanização das cidades afetou diretamente as 
comunidades caiçaras, que são atravessadas pelo conflito na defesa de seus territórios 
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e em sua maioria residem em regiões periféricas das cidades litorâneas “onde entram 
em contato com outras culturas também periféricas e se reinventam a partir das suas 
necessidades e da ameaça de perda de seus territórios e destruição de seus modos de 
vida”. (NETO, 2019)

A comunidade é afastada dos centros comerciais, o que faz com que os morado-
res tenham o próprio comércio, na base de costumes caiçaras, que têm como principal 
fonte de sustento a pesca, ou se desloquem até a cidade de Santos.

Assim, as frentes pioneiras se avançam sobre esses fundos ter-
ritoriais, em que o Estado aparece como um gestor do territó-
rio por meio da regulação e distribuição da ocupação da região 
portuária e da dotação de infraestrutura para a instalação dos 
empreendimentos, o que é realizado sob processos de espoliação 
e subordinação da população. (NETO, 2019, p. 4287)

A partir dessa característica de se deslocarem à Santos para realizar compras, 
surgiram apelidos para a comunidade, sendo o mais famoso, conhecido e falado até 
hoje “Pouca Farinha”. No bairro habitavam poucas famílias, em torno de seis ou sete 
ao todo e, por causa da falta de mercados, mercearias e quitandas em Santa Cruz dos 
Navegantes, os moradores atravessavam o mar de canoa, até chegar a Santos. Devido 
à quantidade de pessoas que viviam ali, as compras eram feitas em pouca quantidade, 
inclusive a farinha, por isso, os comerciantes passaram a chamá-los de Pouca Farinha.

O bairro era carente de estrutura, moradores que chegaram de Santos por moti-
vo de despejo ou falta de condição de arcar com as despesas de uma casa legalizada, 
notaram as diferenças entre um bairro e outro. As ruas não tinham asfalto, não havia 
postes com luz elétrica, nem água encanada, ou seja, a completa imagem de um des-
caso com aquela população. A energia elétrica era fornecida para a população através 
de gatos que alguns moradores pegavam de postes próximos; a primeira estrada do 
bairro foi consolidada apenas em 1974 e só após doze anos de uso ela seria asfaltada.

O local possui uma escola de ensino básico, que atende os estudantes sem que 
eles precisem sair do bairro para adquirir conhecimento, ademais, não existem insti-
tuições de ensino superior, obrigando os moradores a buscarem em outras ci-
dades a continuação de seus estudos. Esse dado nos entristece, pois muitos desistem 
de buscar o curso dos sonhos por falta de condições, tanto de arcar com o gasto de 
transporte público, quanto o gasto com mensalidades e alimentação.

Em algumas partes do bairro é impossível se deslocar com algum meio de trans-
porte, seja ele público ou particular, pois as ruas foram pensadas para serem trafe-
gadas a pé. Com isso, o uso da balsa ou barcas era a travessia dos moradores entre 
uma cidade e outra é mais que indispensável e, mesmo assim, há um descaso na dis-
tribuição desses meios de transporte. Essa disposição das ruas conseguimos ver com 
clareza no mapa do bairro, colocado em um muro pelos seus próprios moradores.
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Figura 1 – Mapa do bairro Santa Cruz dos Navegantes.

Fonte: César Bargo Perez

Com o intuito de melhorar as dependências do bairro e dar mais voz àquelas 
pessoas, foi inaugurada a Associação Amigos do Bairro, em um galpão no meio do 
bairro, a representação física da ideia do coletivo. Este local foi palco para muitas 
ações comunitárias, tais como a aplicação da vacina contra a Covid-19, visitas 
mensais de médicos, enfermeiros e dentistas, para a preservação da saúde da comu-
nidade inteira, bem como a utilização do espaço para realização de reuniões para 
decidirem as melhorias que necessitam para o bairro em que habitam.

O imaginário da comunidade é muito vivo e conta com a presença de lendas e 
folclores próprios, onde a própria Fortaleza foi palco dessas histórias. Uma delas, bem 
comentada entre os moradores era a da existência de um cemitério no local, crianças 
passaram anos cavando ou procurando resquícios desse tal cemitério. Também exis-
tia a lenda do lobisomem, que sempre em noites de lua cheia aparecia no alto da For-
taleza para assombrar os moradores. São esses imaginários coletivos que fazem com 
que a história jamais fique estacionada e que sejam sempre lembradas de geração em 
geração, cada qual com a sua própria interpretação.

A Fortaleza de Santo Amaro da Barra Grande teve sua história atrelada a esses 
bairros, mesmo quando eles ainda não existiam, e continua fazendo parte da história 
cotidiana desses moradores até hoje, de diversas maneiras. Maneiras essas que foram 
adaptadas à realidade de pertencimento daquele povo, que a enxergava apenas como 
uma construção velha, que tinha sido importante para alguém e que estava ali para 
servir de ponte para pular e se banhar na água do mar ou como local de brincadeira 
para crianças.
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A Fortaleza de Santo Amaro da Barra Grande teve sua história atrelada a esses 
bairros, mesmo quando eles ainda não existiam, e continua fazendo parte da história 
cotidiana desses moradores até hoje, de diversas maneiras. Maneiras essas que foram 
adaptadas à realidade de pertencimento daquele povo, que a enxergava apenas como 
uma construção velha, que tinha sido importante para alguém e que estava ali para 
servir de ponte para pular e se banhar na água do mar ou como local de brincadeira 
para crianças.

Quando estamos falando de um patrimônio histórico-cultural, estamos falando 
de um local em que a história está preservada, cuidada. Mas, o que adianta preservar a 
história, se não conscientizamos a população da importância dela? Nada.

É necessário que o poder público e a administração museológica do patrimônio 
enxerguem a população e mostre que eles são tão importantes quanto qualquer outro 
morador de áreas nobres da cidade, ou melhor, ainda mais importantes, pois estão 
com a posse de um local riquíssimo em lembranças e em história.

Os locais de cunho cultural precisam perder a visão de serem eruditas e pre-
cisam agregar a população geral, sendo ela com ou sem estudo. Como? Elaborando 
projetos que incluam a circunvizinhança do local, como é desejo de diversos mora-
dores que foram entrevistados por nós, pois eles têm noção de que precisam se apro-
ximar do local, mas é necessário que o local se aproxime deles também.
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RESUMO

O tema “direito e a política espacial” atualmente tem ganhado mais visibilida-
de e, por conta disso, tido múltiplos avanços, que acontecem de forma rápida e 
avantajada, o que acaba abrindo portas para a exploração do assunto por di-
versas perspectivas e atores. Assim, com o interesse dos Estados na área do 
direito espacial, e levando em consideração que o espaço não tem um “dono”, 
resultou em diversos lançamentos de satélites à órbita de forma totalmente de-
sequilibrada. Foi nesse momento que a comunidade científica teve que tomar 
frente e emitir um alerta explicando os riscos dessa situação, principalmente na 
questão da sustentabilidade. Tendo em vista os fatos apresentados anteriormen-
te, o presente estudo tem como objetivo analisar o avanço do direito espacial 
e de suas novas tecnologias averiguando quais benefícios podem trazer para 
a qualidade de vida da população mundial, além de um diagnóstico de como 
a governança global espacial pode ser aplicada para a evolução das questões 
sustentáveis e novas tecnologias. Por fim, indaga sobre a questão da sustenta-
bilidade no cenário espacial, em razão do aumento das atividades espaciais ao 
longo das últimas décadas, de modo a explicar de que maneira é mais viável 
manter essas atividades, de forma sustentável, levando em consideração que os 
resíduos espaciais são extremamente prejudiciais ao meio ambiente. Toda a pes-
quisa será feita através de fontes de literatura e relatórios internacionais, sendo 
adotado, portanto, método de pesquisa dedutivo-indutivo, produzido por meio 
de referencial bibliográfico.

PALAVRAS-CHAVE

Lixo Geoestacionário; Objetos Espaciais; Direito Espacial Internacional; Con-
venção de Responsabilidade.
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1. INTRODUÇÃO

A prolongação da disputa político-econômica entre os EUA e a URSS durante a 
Guerra Fria resultou na corrida pela supremacia tecnológica e poder bélico. Com o 
avanço da globalização e o aumento e aperfeiçoamento das tecnologias espaciais, que 
resultaram em privilégios para a sociedade, foi inevitável a continuidade da explora-
ção espacial.

Tendo em vista que os lançamentos de satélites na órbita cresceram de um jeito 
totalmente descontrolado, foi necessário um alerta da comunidade científica para co-
municar para todos os grandes riscos da continuidade da exploração das atividades 
espaciais sem nenhum tipo de critério técnico e de sustentabilidade. Sendo assim, a 
questão dos restos dos objetos espaciais (especialmente se tratando da sua quantida-
de) deixa claro o motivo da preocupação da exploração no espaço, principalmente se 
levarmos em consideração a inserção de empresas privadas, que por sua vez estão 
mais focadas em buscar benefícios econômicos para si, não levando em conta a 
questão da sustentabilidade.

O desenvolvimento e a aprimoração de soluções e instrumentos com a finali-
dade de conduzir o direito espacial da melhor forma, devem utilizar da governança 
como um mecanismo para administrar a evolução e a exploração espacial, assim 
como a formação de orientações econômicas em lógica do desenvolvimento susten-
tável.

Nesse sentido, o atual projeto de pesquisa tem como objetivo introduzir a his-
tória da evolução do direito espacial, ressaltando a origem do ramo. Além disso, será 
feita a abordagem da questão do aumento de satélites enviados a órbita, destacando 
a importância econômica e social do uso dos satélites na sociedade atual com o apa-
recimento de novas tecnologias competentes para aumentar a qualidade de vida da 
população, inclusive proporcionando mecanismos super importantes para a questão 
da sustentabilidade mundial, como as que são citadas na Agenda 2030, da ONU.

Posto isso, o presente estudo também traz a questão do direito ambiental inter-
nacional e da governança global como ferramentas para a criação de um novo regime 
internacional para a exploração do espaço. Por fim, a análise fará questionamentos 
sobre as possibilidades de garantir a sustentabilidade a longo prazo mesmo com o 
aumento e evolução das atividades espaciais.

Em razão do aumento de lançamentos de objetos espaciais e consequentemente, 
a expressiva quantidade de colisões entre esses objetos - os quais podem ocorrer den-
tro ou fora de órbita - esta pesquisa tem como propósito traçar a responsabilidade 
dos Estados pelos males provocados por resíduos geoestacionários, tendo em vista 
que somente cerca de 1.400 dos 19.000 objetos artificiais conseguem ser rastreados. 
Os objetos restantes são conhecidos como resíduos sólidos. (MONSERRAT, 2007, 
p.93)

Perante o significativo número de resíduos geoestacionários vagando em órbita, 
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principalmente se levar em consideração os incontáveis casos de danos que foram 
causados em função da queda destes, busca-se responsabilizar os Estados por poten-
ciais consequências causadas pelos resíduos espaciais, assim como fazer uma análise 
sobre o registro dos objetos espaciais, tendo em mente que é imprescindível que este 
lixo espacial seja classificado como objeto espacial para atribuir a responsabilidade 
ao Estado lançador.

Sendo assim, este trabalho aborda a seguinte problemática: É possível responsa-
bilizar os Estados por danos causados por resíduos espaciais?

Diante do exposto, esta pesquisa tem como objetivo responder: em casos que 
o fim de garantir o direito incorrido a outro Estado, o Estado lançador do objeto 
espacial que se transforme em lixo geoestacionário deverá ser responsabilizado por 
prejuízos que possam acontecer.

2. PROCEDIMENTOS DE PESQUISA

O método de pesquisa utilizado se trata de uma análise descritiva utilizando-se 
de pesquisas de referencial bibliográfico de natureza exploratória. Desse modo, o 
principal procedimento realizado corresponde ao levantamento bibliográfico a partir 
de trabalhos de pesquisa, como Direito e Política na era espacial: podemos ser mais 
justos no espaço do que na Terra (2007) do autor José Monsserat Filho. Ademais, esta 
obra conta com a compreensão após a leitura das obras introdução ao Direito Espa-
cial (2007) também do autor José Monsserat Filho e Direito Espacial Contemporâ-
neo: Responsabilidade Internacional (2011) do autor Olavo Bittencourt Neto. Sendo 
assim, abordado um método de pesquisa dedutivo-indutivo.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

O presente estudo teve como primeira abordagem a questão da origem do direi-
to espacial, assim como suas fontes e principais tratados da área do direito espacial. 
Sendo assim, se compreende o porquê destas leis normativas foram constituídas de 
forma tão rápida, assim como as principais problemáticas da época acerca do tema. 
Pelo foco ter se voltado a questão de uma possível militarização do espaço na corrida 
espacial entre a União Soviética e os Estados Unidos, a questão dos resíduos espa-
ciais foi deixada de lado para os legisladores,levando em consideração o fato que no 
momento de elaboração desses tratados e convenções não foi colocado em pauta esta 
questão dos resíduos, até porque se tratava de algo muito novo. Porém hoje esse tema 
se tornou algo de extrema importância considerando que vivemos em meio a tanta 
poluição no âmbito terrestre como no espaço extra-atmosférico.

Posteriormente foi destacado algumas classificações de extrema importância 
para o estudo, como: A equiparação do lixo geoestacionário em objeto espacial, con-
siderando que é necessária tal equiparação para posterior responsabilização; Precei-
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tuação de Estado lançador e suas responsabilidades; como é realizada a identificação 
do Estado Lançador através do registro de objetos e lixos espaciais.

Por último, foi abordado sobre a questão da responsabilidade dos Estados pe-
rante à Luz do Direito Internacional, que serviu como fundamento para a construção 
da responsabilidade espacial, bem como sobre a aplicabilidade da Convenção de 72 
quando se trata dos danos resultantes de lixos espaciais, por fim, a execução da Con-
venção de Responsabilidade, destacando por fim a importância do desenvolvimento 
sustentável no âmbito sustentável.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

O trabalho teve como objetivo dissertar sobre a questão da responsabilidade 
internacional dos Estados, quando estes lançam objetos espaciais e os mesmos aca-
bam tendo fim como lixo geoestacionários, podendo assim causar danos à população 
mundial, isso levando em consideração o fato de não haver um tratado sobre esta 
problemática.

Tendo em consideração que o lixo geoestacionário é considerado como objeto 
espacial, como forma de responsabilização, o Estado lançador do objeto será respon-
sabilizado por possíveis danos ocorridos a outros Estados. Sendo assim, os Estados 
que se sentirem prejudicados terão por direito convocar a Convenção de Responsabi-
lidade para que assim possam ser reparados de forma justa conforme o dano sofrido.

A questão do lixo geoestacionário está bem longe de acabar, existem diversos 
pontos a serem debatidos e desenvolvidos. É nítido a necessidade de instrumentos es-
pecíficos para combater a questão da responsabilidade dos Estados perante os danos 
causados, e sobre o crescimento da poluição do espaço extra-atmosférico por meio 
dos lixos geoestacionários.

Embora já existam diversos projetos para combater o crescimento dos lixos es-
paciais, as soluções práticas ainda estão longe de se tornar totalmente efetivas. Além 
de ficar cada vez mais claro que com o aumento da atividade espacial, novas diretri-
zes precisarão ser desenvolvidas em prol da sustentabilidade, dado que outras deman-
das sobre o lixo geoestacionário surgirão.

Sendo assim, é de extrema importância promover a conscientização para que 
os Estados e Entes internalizem a responsabilidade socioambiental, para reduzir as 
consequências negativas que poderão surgir como consequência dessas atividades 
espaciais. Acompanhar e equilibrar as relações público-privadas na questão do lixo 
espacial é de caráter imprescindível, visto que é um compromisso precoce com os 
critérios de sustentabilidade dos projetos e empreendimentos, mantendo o espaço 
exterior viável para diversos fins – turismo, exploração mineral, comunicação-tele-
mática e pesquisa.
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RESUMO  

O presente estudo trata-se da análise da políticas públicas para pessoas acima de 
60 anos na cidade de Santos, utilizando o Estatuto da Pessoa Idosa como base, 
buscando analisar o cumprimento de direitos e deveres do poder público para 
a qualidade de vida da população idosa. A cidade de Santos é vista como uma 
das melhores cidades do país para se viver após os 60 anos, porém, em alguns 
índices apresenta uma grande disparidade de renda. Por meio de uma pesqui-
sa bibliográfica com o objetivo de realizar o levantamento de dados por meio 
de pesquisas científicas e recursos oficiais disponibilizados pela Prefeitura Mu-
nicipal de Santos (Secretaria de desenvolvimento social) exclusivamente para 
a população idosa, foram analisados diversos serviços em âmbitos da saúde, 
bem-estar, lazer e acesso à cultura e feito um estudo de como são ofertados pela 
Prefeitura de Santos referenciados pelos direitos da pessoa idosa. Sendo assim, 
foram encontrados diversos serviços que apesar de serem disponibilizados para 
os idosos, não apresentam a acessibilidade necessária para toda a população 
nessa faixa, agravados por problemas relativos à cidade, como desigualdade de 
renda, desinformação da população em geral a respeito do envelhecer e junto 
a redução significativa da divulgação e dos serviços prestados durante pande-
mia de Covid-19, assim não abrangendo toda a população nesta faixa de forma 
igualitária.

PALAVRAS-CHAVE

Idosos, Estatuto da Pessoa Idosa, Qualidade de Vida, Cidade de Santos.



342

XVII JORNADA DE INICIAÇÃO CIENTÍFICA

1. INTRODUÇÃO

Com o fenômeno do aumento da expectativa de vida no Brasil e em grande 
parte do mundo e das baixas nas taxas de natalidade, surge uma nova problemática, 
que é a de construir um mundo onde a terceira idade possa desfrutar desta fase da 
vida com qualidade de vida.

No Brasil segundo o Estatuto da Pessoa Idosa (2022) caracteriza-se como pes-
soa idosa aqueles indivíduos com idade cronológica maior ou igual a 60 anos, porém, 
existem diversas teorias e autores que caracterizam a velhice em faixas de idade di-
ferentes. Segundo o Ministério da Saúde o envelhecimento pode ser compreendido 
como um processo natural, onde ocorre a diminuição das reservas naturais do in-
divíduo, a chamada senescência, que em condições normais não costuma provocar 
problemas, porém em condições de sobrecarga, pode desencadear condições patoló-
gicas.

Segundo dados do IBGE (2018), entre 2012 e 2017 a população idosa sofreu 
um aumento de 18%, tornando-se cada vez mais representativa no Brasil, entretanto, 
ainda faltam políticas públicas e investimentos para que exista um envelhecimento de 
forma saudável para a população.

Por ser um uma cidade litorânea, com uma geografia propícia para uma loco-
moção simples sem muitas dificuldades, segundo a Prefeitura do município Santos 
possui 57,4km de ciclovias, 42 linhas de ônibus e 1º VLT do Brasil, sendo gratificada 
com primeiros lugares em diversos rankings de qualidade de vida e políticas públicas 
voltadas para a pessoa idosa entre as grandes cidades do Brasil. atraindo o olhar de 
diversas pessoas interessadas em residir na região, em especial a pessoa idosa, que vê 
com bons olhos o clima de cidade litorânea, perto da capital do estado.

Apesar de Santos possuir estes títulos, a cidade ainda possui uma desigualdade 
social elevada, possuindo diversas áreas de assentamentos com moradias precárias. 
A partir do discurso de qualidade de vida, as vantagens santistas são consolidadas e 
perpetuadas. Características negativas das condições atuais desfavoráveis são afasta-
das, como as condições de vida de população santista - inclusive a envelhecida - nas 
regiões mais distantes da praia, que consiste no centro nobre da cidade (OLIVEIRA, 
2007 apud DE OLIVEIRA, 2009).

Utilizando-se do Estatuto da Pessoa Idosa (2022) como referência para esta pes-
quisa, tivemos como objetivo investigar e analisar os direitos assegurados da pessoa 
idosa em Santos, através dos serviços e recursos oferecidos para a população, visando 
divulgar a respeito de um envelhecimento saudável e com qualidade de vida para 
todos.

2. PROCEDIMENTOS DE PESQUISA 

Este trabalho foi planejado primeiramente como uma pesquisa de campo com 
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entrevistas estruturadas, entretanto, com as dificuldades de um mundo se recupe-
rando e ainda em uma pandemia global do Coronavírus, considerando os riscos e o 
grupo de risco que são os idosos, resolvemos mudar a direção da pesquisa.

Trata-se de uma pesquisa bibliográfica com o objetivo de conferir a qualidade 
de vida e políticas públicas para a população idosa no munícipio de Santos, São Pau-
lo, Brasil, por meio do Estatuto da Pessoa idosa e dos principais recursos oferecidos 
pela Prefeitura de Santos e como eles funcionam para a população acima de 60 anos. 
segundo GIL (2017):

A pesquisa bibliográfica é elaborada com base em material já 
publicado. Tradicionalmente, esta modalidade de pesquisa in-
clui material impresso, como livros, revistas, jornais, teses, dis-
sertações e anais de eventos científicos. Todavia, em virtude da 
disseminação de novos formatos de informação, estas pesquisas 
passaram a incluir outros tipos de fontes, como discos, fitas mag-
néticas, CDs, bem como o material disponibilizado pela Inter-
net. (p.34)

Inicialmente foi feito um profundo estudo a respeito do Estatuto da Pessoa ido-
sa Lei No 10.741, de 1º de outubro de 2003 e os direitos fundamentais assegurados da 
pessoa idosa, com o objetivo de compreender e refletir a respeito de violações e falta 
de garantias que as pessoas acima de 60 anos sofrem todos os dias, onde de acordo 
com o 2º ART da lei Nº 10.741, de 1º de outubro de 2003:

 O idoso goza de todos os direitos fundamentais inerentes à pes-
soa humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta 
Lei, assegurando-se-lhe, por lei ou por outros meios, todas as 
oportunidades e facilidades, para preservação de sua saúde física 
e mental e seu aperfeiçoamento moral, intelectual, espiritual e 
social, em condições de liberdade e dignidade. (Brasil)

Foi realizada uma revisão bibliográfica a respeito do envelhecimento, conhe-
cimento do estatuto da Pessoa idosa pela população idosa e sobre o envelhecer em 
Santos. A coleta de dados e recursos disponíveis para a população foi feita durante 
o período de janeiro a julho de 2022, através dos órgãos oficiais do município de 
Santos, sendo eles, sites, coordenadoria municipal do idoso e pela coordenadoria de 
políticas para a pessoa idosa (COPPI), com o objetivo de traçar um paralelo entre os 
serviços que são oferecidos e os que estão disponíveis para a população.

Utilizamos bibliotecas digitais de pesquisa científica, Scielo e Google acadêmico 
para a consulta dos materiais utilizados, como, artigos, periódicos e Teses, referencia-
dos nas normas ABNT. Foram escolhidos aqueles que mais se adequavam aos temas 
nesta ordem, do envelhecimento saudável, Estatuto do Idoso, Estatuto da Pessoa ido-
sa e envelhecimento no município de Santos. A partir das pesquisas selecionadas, que 
eram compatíveis com o nosso tema, foram escolhidas aquelas que poderiam agregar 
com esta pesquisa, dando foco em pesquisas publicadas a partir de 2007, assim fo-



344

XVII JORNADA DE INICIAÇÃO CIENTÍFICA

calizando o trabalho na aplicação do Estatuto da pessoa Idosa e da vida do Idoso no 
Município de Santos.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

O maior desafio na atenção à pessoa idosa é conseguir contribuir para que, ape-
sar das progressivas limitações que possam ocorrer, elas possam redescobrir possi-
bilidades de viver sua própria vida com a máxima qualidade possível. Essa possibili-
dade aumenta na medida em que a sociedade considera o contexto familiar e social e 
consegue reconhecer as potencialidades e o valor das pessoas idosas. Portanto, parte 
das dificuldades das pessoas idosas está mais relacionada a uma cultura que as desva-
loriza e limita. (Cartilha Ministério da Saúde,2006)

O município de Santos é visto como uma das melhores cidades do Brasil para 
se viver e apresenta grandes esforços em políticas públicas, segundo suas diretrizes, 
pautadas na Declaração Universal dos Direitos Humanos, na Constituição da Repú-
blica do Brasil, na Política do Idoso, no Estatuto da Pessoa Idosa, na Lei Orgânica da 
Assistência Social (Loas, Lei nº 8.742/19) e no Conceito de Envelhecimento Ativo 
Desenvolvido pela Organização Mundial da Saúde (OMS) (Prefeitura Municipal de 
Santos, 2021).

Oferecendo diversos serviços como na área da saúde, transporte e lazer, pro-
movendo um envelhecimento com mais qualidade de vida e políticas voltadas para a 
velhice. Santos apresenta mais de 22,63% da população acima dos 60 em 2021, pouco 
mais de 97 mil munícipes, segundo dados da fundação SENADE, assim, sendo de 
extrema importância que uma grande atenção esteja voltada para esta parte da popu-
lação. Segundo SANTORELLI (2020): 

O que explica o alto contingente de idosas(os) na cidade coincide com as baixas 
taxas de fecundidade e de mortalidade, a alta expectativa de vida principalmente 
entre as faixas etárias mais altas, e a emigração dos estratos mais jovens por conta do 
alto custo de vida, principalmente relacionados à habitação. (p. 31)

Também é importante ressaltar que apesar de Santos apresentar uma boa qua-
lidade de vida para a população idosa segundo dados oficiais, também é necessá-
ria uma reflexão crítica sobre o conhecimento da população sobre os seus direitos e 
grande concentração de renda da cidade, segundo dados do Índice de Desenvolvi-
mento Urbano para Longevidade 2020, Santos ainda apresenta uma tendência para a 
concentração social de idosos nos chamados “bairros ricos” da cidade, trazendo toda 
a propaganda de melhor cidade para a terceira idade, porém mascara as dificuldades 
e a existência da velhice nos bairros mais pobres, segundo Oliveira (2007).

Recentemente diversas questões têm aparecido em relação a terceira idade no 
Brasil, como a discussão a respeito da idade inicial para uma pessoa ser considerada 
idosa, levando em consideração o aumento da expectativa de vida em relação as leis 
do estatuto da pessoa idosa e da previdência social quando foram redigidas.
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O Município de Santos por ser uma cidade considerada envelhecida com sua 
população idosa somando 22% da população total de Santos, em comparação com a 
média da população dessa faixa etária do Brasil, que é de 14%, segundo dados do sen-
do IBGE 2021. Por isso é necessário a disponibilização de equipamentos que estejam 
à disposição de toda essa população, facilitando o acesso e melhorando a qualidade 
de vida desta faixa etária.

Tabela 1 - Serviços oferecidos pela Prefeitura de Santos

Serviços Unidades Dia/Horário Ações 
 
Atendimento 
domiciliar 
(SEADOMI) 

Rua Barão de 
Paranapiacaba 195, 
Encruzilhada, 
Rua Ministro 
Agamenon 
Magalhães s/nº - 1º 
andar do Complexo 
Hospitalar da ZNO. 

 
 
2ª a 6ª  
8h às 17h. 

Serviço que conta com equipe 
multidisciplinar, destinado a atender 
pacientes acamados com diferentes 
níveis de complexidade. 

 
Ambulatórios de 
especialidades 
 

SEAMBESP ZNO 
Rua Luiz Gomes Cruz 
S/N – Castelo 
SEAMBESP RCH Av. 
Cons. Nébias nº 199 
– Vila Nova. 

 
 
5ª, 
 Somente por 
agendamento. 

Os Ambulatórios de Especialidades 
da SMS, disponibilizam atendimento 
de Geriatria que podem ser 
agendados através de 
encaminhamento médico, das 
Unidades Básicas de Saúde e 
Unidades de Saúde da Família. 

 
Movimente-se e 
atividades físicas 
nas policlínicas 
(Hiperdia) 
 

14 policlínicas do 
Município: 
Alemoa/Chico de 
Paula, Aparecida, 
Areia Branca, Bom 
Retiro, Campo 
Grande, Embaré, 
Jabaquara, Marapé, 
Nova Cintra, 
Pompeia/José 
Menino, Piratininga, 
São Bento, São 
Jorge/Caneleira e 
Vila Mathias. 

 
 
Horários 
Específicos 
de cada 
policlínica. 

Atividade com música e dança que 
acontece nas policlínicas, 
promovendo saúde com a utilização 
do movimento para reabilitação 
funcional de pacientes a partir de 60 
anos e atividades físicas com grupos 
de pessoas cadastradas no 
programa Hiperdia – Hipertensão e 
Diabetes, que na maioria são idosos. 

 
Terapia 
comunitária 

SEUB Aparecida, 
SEUB Bom Retiro, 
SEUB C. Grande, 
SEUB Gonzaga, 
SEUB J. Menino/ 
Pompéia, SEUB P. 
Praia, NAPS-IINAPS-
IIICECON Arco Iris, 
SENAT I. 

 
 
Horários 
Específicos 
de cada 
policlínica. 

São rodas de conversa entre 
pessoas da comunidade e 
facilitadores (profissionais de saúde) 
realizadas nas unidades de saúde e 
em centros de convivência com o 
objetivo de partilhar sentimentos que 
causam sofrimentos. 
 

 
Televida 

Para se inscrever no 
Televida, o idoso, 
familiar ou amigo 
próximo deve 
procurar a policlínica 
de referência da 
moradia do 
interessado em 
ingressar no 
programa. 

 
 
Por Meio de 
Atendimento 
telefônico 24 
Horas. 

Trata-se de um serviço de 
teleassistência residencial gratuito 
que funciona 24 horas para 
atendimento de quedas acidentais, 
hipertensão, mal-estar generalizado, 
entre outras ocorrências. 
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Fonte: Prefeitura Municipal de Santos, 2022.

3.1Qualidade de vida e acessibilidade do idoso no município de Santos

Levando em conta o contingente de idosos em Santos, os serviços prestados e 
políticas públicas destinadas para a população idosa é de grande importância, por 
isso é necessário que estes serviços sejam inclusivos e funcionem de forma a abranger 
toda a população santista.

A princípio houve uma dificuldade para a captação de dados pós pandemia, 
onde o site da Prefeitura de Santos se encontrava desatualizado a respeito das infor-
mações de serviços para a terceira idade e muitos dispositivos da Prefeitura ainda 
estavam retomando as atividades, refletindo também em uma dificuldade de acesso 
e falta de divulgação dos serviços realmente disponíveis para a população. Levan-
do assim em números baixos de idosos de idosos usufruindo dos serviços, porém, 
também levando em consideração todas as normas e cuidados necessários para a 
prevenção da Covid-19.

A acessibilidade da pessoa idosa para conseguir acessar os programas e políticas 
públicas voltadas para ela é de grande importância, por isso é necessário que existam 

 
Centros de 
Convivência de 
Idosos 
 

 
Centro de 
Convivência Isabel 
Garcia, Centro de 
Convivência Vida 
Nova, Centro de 
Convivência Zona 
Noroeste. 

 
 
Seg a Sex,  
8:00 – 18:00. 

Os Centros de Conveniência do 
Idoso - serviços referenciados aos 
Centros de 
Referência de Assistência Social - 
CRAS dos territórios. Esses 
serviços buscam por meio de 
espaços de conveniência e 
fortalecimento de vínculos a 
participação do idoso, considerando 
o bairro e a comunidade onde 
vivem. 
 

 
Serviço de 
Acolhimento em 
República 
 

 
Repúblicas: Bem 
Viver, Vitória, 
renascer. 

 
 
Mediante a 
Vagas 
disponíveis. 

Oferece proteção, apoio em unidade 
com característica domiciliar a 
grupos de pessoas maiores de 18 
anos em estado de abandono, 
situação de vulnerabilidade e risco 
pessoal e social.  

 
Vilas Criativas 

Vila Nova, Zona 
Noroeste, Vila 
Progresso, Morro da 
Nova Cintra, Caruara, 
Morro da Penha, 
Campo 
Grande,Encruzilhada, 
Senior – Embaré e 
Ecofábrica. 

 
 
Horários 
específicos de 
cada Vila 
Criativa. 

 
Cursos para a população em geral e 
para a terceira idade. 

 
Vovô Sabe Tudo 
 
 
 

 
Diversos 
Equipamentos 
municipais. 

 
 
Por meio de 
processo 
seletivo. 

O foco do Programa Vovô Sabe 
Tudo, iniciado em 1998, é o contato 
direto entre gerações e o 
reconhecimento e valorização do 
saber da pessoa idosa, que 
desenvolve suas habilidades e 
compartilha seus conhecimentos em 
equipamentos municipais. 

 



347

Bicentenário da Independência: 200 anos de Ciência, Tecnologia e Inovação no Brasil

meios que facilitem esse acesso, possibilitando assim não só um elo entre o estado e 
a pessoa idosa, mas sim também que envolve a família do idoso e todas as suas par-
ticularidades, também como forma de levar informações sobre a terceira idade para 
a população em geral.

A dependência é o maior temor nessa faixa etária e evitá-la ou postergá-la passa 
a ser uma função da equipe de saúde, em especial na Atenção Básica. O cuidado à 
pessoa idosa deve ser um trabalho conjunto entre equipe de saúde, idoso e família. 
A Atenção Básica é o contato preferencial dos usuários com os sistemas de saúde. 
(caderno de política da saúde).

É importante incluir a pessoa idosa na sociedade, uma dessas portas de entrada 
é a atenção básica. Onde o idoso tem o contato com uma equipe de saúde multi-
disciplinar, que pode auxiliá-lo em seus cuidados nesse período da vida. A atenção 
básica pode agir também como uma forma de socialização, onde por meio de uni-
dades básicas de saúde regionais, de forma acessível, fazer a socialização dos idosos 
por meio de programas de recreação e atividades físicas simples como o programa 
movimente-se da Prefeitura de Santos, que em 2022 estava retomando as atividades, 
desenvolvido nas policlínicas da Cidade, além de divulgar cuidados sobre a saúde e 
qualidade de vida.

Quando pensamos a respeito da saúde do idoso e de seus direitos garantidos no 
Estatuto da Pessoa idosa, devemos considerar também todo o contexto histórico-cul-
tural dessa pessoa, além de seu ciclo familiar, que deve ajudar nesse período da vida 
do idoso, porém, existem diversos fatores que influenciam nesses cuidados, como a 
pobreza, o trabalho e as complexas relações familiares, segundo trecho retirado da 
reportagem do Diário do Litoral (2015):

“A gente não tem nenhum programa que auxilie as pessoas que precisam do 
Estado para sobreviver, um programa que seja continuado. A gente sabe que existe na 
saúde o Seadomi, que é o programa de atendimento domiciliar. Ele tem algumas re-
gras, e uma delas é de que o assistido precise de um cuidador. Muitas pessoas em vul-
nerabilidade social não têm condições de pagar um cuidador. A família vai trabalhar 
e deixa o idoso o dia inteiro sozinho, às vezes até sem água”, explicou Eliza Montrezol, 
presidente do Conselho Municipal do Idoso de Santos. (Diário do Litoral, 2015)

Portanto, apesar da existência dos programas que prestam serviços aos idosos, a 
pobreza acaba afetando diretamente essas pessoas e seus familiares, que se veem sem 
soluções. Se o familiar trabalha e deixa a pessoa idosa sozinha e sem cuidador, acaba 
sendo acusado de negligência, porém, se não trabalhar, não consegue se sustentar 
e sustentar o cuidado do idoso. Então, observamos que a desigualdade social acaba 
violando diretamente os direitos dos idosos mais pobres e seus familiares. Segundo 
os capítulos do Estatuto da Pessoa Idosa (2022):

/CAPÍTULO III Art. 14. Se a pessoa idosa ou seus familiares não possuírem 
condições econômicas de prover o seu sustento, impõe-se ao poder público esse pro-
vimento, no âmbito da assistência social.     
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Capítulo I Art. 9o É obrigação do Estado, garantir à pessoa idosa a proteção à 
vida e à saúde, mediante efetivação de políticas sociais públicas que permitam um 
envelhecimento saudável e em condições de dignidade. (Redação dada pela Lei nº 
14.423, Estatuto da Pessoa Idosa de 2022)

Por isso é importante que estes programas oferecidos aos idosos, sejam pensa-
dos de forma inclusiva e acessíveis para toda a população da terceira idade de Santos. 
Sendo obrigação do Estado e da assistência social prover condições para o idoso e sua 
família de usufruírem dos serviços disponíveis.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com esta pesquisa tivemos como objetivo relacionar as políticas públicas do 
município de Santos, no momento, com as diretrizes estabelecidas pelo Estatuto da 
Pessoa Idosa, assim investigando a fundo em quais âmbitos os idosos estão realmente 
amparados. 

A princípio houve dificuldade para a captação de dados pós pandemia, onde o 
site da Prefeitura de Santos se encontrava desatualizado a respeito das informações 
de serviços para a terceira idade e muitos dispositivos da Prefeitura ainda estavam 
retomando as atividades, refletindo também em uma dificuldade de acesso e falta 
de divulgação dos serviços realmente disponíveis para a população. Levando assim 
em números baixos de idosos usufruindo dos serviços, porém, também levando em 
consideração todas as normas e cuidados necessários para a prevenção da Covid-19.

Portanto, levando em consideração os levantamentos realizados com os dados 
fornecidos pela Prefeitura de Santos e com os estudos feitos sobre a envelhecer na 
cidade, podemos destacar diversos pontos que devem ser analisados e discutidos a 
fundo, procurando promover uma cidade mais inclusiva e cada vez melhor para a 
qualidade de vida desta faixa etária.

O município de Santos é visto como a “cidade amiga do Idoso”, porém, ainda 
apresenta diversas lacunas para a qualidade de vida dessa população, como a diferen-
ça de acessibilidade dos serviços prestados para essa população levando em conside-
ração sua classe social, apresentando uma grande desigualdade de renda, apesar de 
ser vista como um cartão postal para a aposentadoria de grande parte da população.

É necessário fomentar as discussões a respeito do envelhecimento e a divulgação 
para a população sobre os recursos destinados para a terceira idade, pois, apesar do 
aumento de pesquisas relacionadas ao rápido envelhecimento da população neste 
século, ainda é precária a divulgação e a acessibilidade dos conhecimento a respeito 
de um envelhecer com qualidade e dignidade.
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RESUMO

A tecnologia computacional tem se tornado algo abrangente em diversos cam-
pos do conhecimento; mesmo nos quais ela originalmente não era essencial, 
hoje faz-se presente muitas vezes como uma facilitadora, trazendo métodos e 
modelos cujos objetivos são a automatização ou descomplicação de tarefas ma-
çantes ou de outra forma impossíveis sem o poderio computacional. Diante dis-
so, a presente pesquisa bibliográfica e quantitativa aborda o campo médico de 
forma sucinta no que tange a identificação de anomalias em imagens médicas, 
com o objetivo de ressaltar e levantar discussões acerca de alguns dos diferentes 
modelos existentes do algoritmos de análise de agrupamentos K-means e sua 
utilidade geral na classificação de áreas de interesse em ressonâncias magnéticas 
(Magnetic Resonance Imaging). Para isso, apresentamos diferentes versões do 
algoritmo K-means e escolhemos um dos modelos do algoritmo (o modelo de 
Lloyd) e reproduzimos algumas segmentações básicas, com o auxílio das bi-
bliografias estudadas. Os testes contaram com diferentes modos de entrada (di-
mensionalidades diferentes) e sem pré-processamento de dados (filtros); para 
tal, o conjunto de imagens disponibilizado pelo portal do desafio “The Medical 
Segmentation Decathlon” foi utilizado juntamente com a linguagem de progra-
mação Python e suas diversas bibliotecas de computação científica e manipula-
ção de dados, como Numpy, Scikit-learn, Pandas, matplotlib e Nibabel. Como 
resultados da segmentação aplicada, obtivemos dados cuja variação de acertos 
ligava-se com o modo de entrada de imagens utilizado e, no geral, o modelo, da 
forma com que foi aplicada, mostrou-se suscetível a reconhecer pontos caracte-
rizados por tumores, mas com uma grande margem de falsos positivos.

PALAVRAS-CHAVE

K-means, Agrupamentos, Segmentação, Imagens.
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1. INTRODUÇÃO

O processamento de imagens a partir de técnicas de inteligência artificial tem 
sido um campo de amplo interesse por parte dos pesquisadores; fato observado pela 
quantidade de documentos científicos produzidos no tema com o passar dos anos. 
Diante disso, uma das áreas cujos benefícios do estudo desta matéria são aparentes é 
a medicina, principalmente no que tange a produção de imagens médicas acuradas.

A utilização da inteligência artificial para a análise de exames é algo muito va-
lioso, pois potencialmente poderia diminuir o tempo necessário para a análise e o 
reconhecimento de doenças que acometem pacientes, facilitando o processo de tra-
tamento e auxiliando os profissionais da área na criação de diagnósticos (Programa 
de Educação Tutorial - sistemas de Informação USP, 2019).

A partir dessa promissa, a presente pesquisa não se propõe a inovar ou desco-
brir novas técnicas para o processamento de imagens médicas, mas sim ressaltar, por 
meio de pesquisas bibliográficas, métodos já utilizados por pesquisados no que diz 
respeito à análise de agrupamentos, exibindo suas características, variações e, por 
fim, reproduzindo uma simples segmentação com um conjunto de imagens de resso-
nâncias cerebrais em formato NIfTI.

1.1 O algoritmo K-means e algumas de suas variações

A análise de agrupamentos, segmentação de dados ou “clustering”, é uma abor-
dagem de aprendizado de máquina não supervisionada, ou seja, o modelo buscará 
agrupar, a partir das características internas dos dados (distância entre pontos ou 
medidas norteadoras), pontos similares, sem reforços ou acesso às respostas. O algo-
ritmo K-means, por sua vez, é classificado como uma técnica de análise de agrupa-
mentos, e utiliza algum tipo de medida (como a distância euclidiana) para inferir e 
dividir os dados em diferentes agrupamentos. Uma de suas particularidades, entre-
tanto, é o número k, o qual determinará a quantidade total de grupos, e normalmente 
é escolhido a priori. A partir dessa decisão, a lógica iterativa do programa se inicia, 
a qual mudará dependendo da versão do algoritmo escolhida. Primeiramente, abor-
daremos o modelo mais conhecido do programa, comumente referido como “Lloyd’s 
K-means”, posteriormente, evidenciaremos algumas modificações desenvolvidas por 
pesquisadores, feitas com o objetivo de melhorá-lo para a classificação de pontos em 
imagens.

Um subconjunto de k pontos diferentes e aleatórios do conjunto de dados são 
escolhidos como centróides iniciais dos grupos. Em seguida, os demais pontos a se-
rem classificados são associados aos centróides mais próximos. Ao final de cada ite-
ração, calcula-se uma nova coordenada para os centróides com base na média das 
posições de todos os pontos que lhes foram atribuídos. Por fim, esse processo é re-
petido até que a mudança entre as coordenadas dos antigos e novos centróides sejam 
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mínimas, o que significaria que os grupos estão bem delimitados (MORETTIN; SIN-
GER, 2020, p. 309-315).

É importante ressaltar também que o algoritmo possui diferentes modos de 
inicialização; a padrão, supracitada, escolhe k pontos aleatórios como os centróides 
iniciais, entretanto, há também a existência do que chamamos de “K-means++”, no 
qual, o primeiro centróide é escolhido e baseia as coordenadas dos próximos de acor-
do com a medida de suas distâncias quadradas, possibilitando um aumento nas dis-
tâncias iniciais dos centróides (YAGLE; ULABY, 2018, p. 380-382).

Além do algoritmo de Lloyd, há outras versões do K-means, como a de Ma-
cQueen, onde, além da lógica anteriormente apresentada, há também um cálculo 
contínuo das coordenadas dos centróides afetados, ou seja, nas iterações do progra-
ma, caso a distância entre um ponto x, pertencente ao centróide W, seja menor se 
comparado ao centróide Z, x é atribuído a Z e ambos os centróides são recalculados 
imediatamente, antes de testar os demais pontos, e não somente ao final da iteração 
(MORISETTE; CHARTIER, 2013, p. 17).

2. PROCEDIMENTOS DE PESQUISA 

A presente pesquisa utiliza as metodologias bibliográfica e quantitativa para fo-
mentar uma discussão acerca das diferentes variações existentes do algoritmo de aná-
lise de agrupamentos K-means e o seu uso geral para o reconhecimento de áreas de 
interesse em ressonâncias magnéticas, e para isso, em seu desenvolvimento, diferen-
tes etapas foram delimitadas; primeiramente, houve uma pesquisa bibliográfica do 
tema (análise de agrupamentos) e de suas diferentes ramificações, onde o algoritmo 
K-means foi decidido como o principal objeto de estudos do presente documento. 
Posteriormente, reproduzimos uma segmentação de ressonâncias magnéticas rea-
lizada pelo algoritmo, semelhante ao realizado em obras como “K-means clustering 
for classifying unlabelled MRI data”, de Gobert N. Lee e Hiroshi Fujita e “Brain MRI 
Segmentation using K-means Algorithm”, de Sonika Dhankhar, Shobba Tyagi e T. 
V. Prasad, mas com a ausência da utilização de técnicas de pré-processamento e de 
demais etapas além da segmentação obtida pelo algoritmo K-means, e com diferentes 
testes quanto aos métodos de entrada das imagens e o uso de medidas normalizadas 
e não normalizadas. Para isso, a versão de Lloyd, juntamente a instrumentos como 
a linguagem de programação Python, bibliotecas e o conjunto de dados foram esco-
lhidos.

O “dataset” (conjunto de dados) utilizado é publicamente fornecido pelo de-
safio “Medical Segmentation Decathlon” e possui diversas imagens de ressonâncias 
magnéticas de órgãos diferentes, em formato NIfTI. Destas, apenas a parcela de ima-
gens cerebrais foi usada, das quais quatrocentas e oitenta e quatro foram atribuídas 
para o treinamento do algoritmo, juntamente com suas labels. Estas imagens 3D são 
representadas como arrays contendo quatro contrastes diferentes da mesma figura, 
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formando estruturas de dados com as dimensões (240, 240, 155, 4). Para a leitura 
desses arquivos, a biblioteca Nibabel foi utilizada, juntamente à biblioteca Numpy. 
Para o algoritmo, a biblioteca Scikit-learn foi escolhida, a qual forneceu os modelos 
utilizados na segmentação realizada (mini batch k-means e K-means).

2.1 Aplicações simples do algoritmo

Com o auxílio de artigos presentes nas documentações das ferramentas utiliza-
das, como “Color Quantization using K-Means”, da biblioteca Scikit-Learn e “K-Me-
ans Clustering in OpenCV”, da biblioteca OpenCV, testes com datasets genéricos da 
biblioteca Numpy e testes com imagens comuns foram realizados e a remontagem de 
imagens pelo método “centroides[array_labels]”, contida no artigo da OpenCV foi 
reproduzida.

Para os testes genéricos, os datasets gerados pelas funções make_blobs, noisy_
circles e noisy_moon da biblioteca Numpy foram utilizados, para verificar algumas 
características de segmentações realizadas pelo algoritmo K-means, revelando que o 
método encontra dificuldades em segmentações de conjuntos de dados com formas 
geométricas complexas e não circulares, como já ressaltado no passado, por exemplo, 
por Imad Dabbura, em seu artigo Online “K-means Clustering: Algorithm, Applica-
tions, Evaluation Methods, and Drawbacks”, em 2018.

2.2 Aplicação do algoritmo no conjunto de imagens médicas utilizado

Passada a fase de testes genéricos e aprendizado geral do algoritmo e de suas 
nuances, a visualização do dataset original de imagens médicas foi criada:



355

Bicentenário da Independência: 200 anos de Ciência, Tecnologia e Inovação no Brasil

Figura 1 – Camadas da imagem BRATS_001.nii.gz.

Fonte: Autor.

Para a etapa da reprodução de segmentações simples utilizando o algoritmo 
K-means (por meio da função mini batch K-means, da biblioteca Scikit-learn), o 
número k = 4 foi adotado para a quantidade total de grupos (quantia baseada nas 
labels verdadeiras, fornecidas pelo conjunto de dados utilizado, que informam os 
agrupamentos designados a cada ponto), e o parâmetro “random state” foi configu-
rado como 1, para posteriores verificações dos testes, caso fossem necessárias. Ade-
mais, alterações no modo de entrada dos dados e de suas medidas foram realizadas, 
totalizando treze treinamentos diferentes ao todo.    

Inicialmente, o primeiro teste realizado consistiu em uma segmentação de uma 
única imagem, sem divisões de aprendizado para treino e teste, onde o intuito era 
entregar ao algoritmo uma ressonância magnética singular e pedir ao mesmo que 
identificasse seus agrupamentos, sem o objetivo de generalizá-lo para predições nas 
demais imagens do conjunto de dados. O resultado deste teste, além de mostrar da-
dos mais acurados (até mesmo viciados, por ser treinado e utilizado em uma única 
imagem), possibilitou o aprendizado inicial das técnicas e do algoritmo utilizado. Os 
testes posteriores consistiram em dois tipos distintos: Um batch k-means treinado 
com trezentos e trinta e oito imagens (aproximadamente 70% do dataset) por meio 
de iterações do método partial_fit em um loop para cada imagem, e um batch k-me-
ans treinado com 20 imagens em uma única iteração, por meio do método fit com 
um array x com os dados das primeiras 20 imagens do conjunto.

 



356

XVII JORNADA DE INICIAÇÃO CIENTÍFICA

Ademais, os treinamentos com 338 e 20 imagens foram repetidos para diferen-
tes métodos de entrada. Como uma única ressonância magnética do conjunto possui 
quatro versões de contraste (quarta camada do array), três métodos de entrada de 
dados foram utilizados: entregar apenas um contraste do ponto para o algoritmo por 
vez (x), entregar um ponto em seus dois contrastes por vez (x, y) e entregar um ponto 
em seus quatro contrastes de uma única vez (w, x, y, z), ação realizada por meio da 
utilização do método .reshape(-1, x) da biblioteca Numpy, onde x refere-se aos valo-
res utilizados, os quais foram 1, 2 e 4. Como o algoritmo prediz uma label para cada 
ponto entregue, entregar apenas um ponto pode ocasionar em labels diferentes para 
os diferentes contrastes da mesma coordenada, mas ao fornecer mais de um ponto 
de forma simultânea, de modo a aumentar a dimensionalidade, o algoritmo os usará 
para o cálculo da distância e os entregará uma mesma label na etapa de predição. 
Após a aplicação do algoritmo K-means às imagens na etapa de predição, gerando 
um array de labels para cada ponto, as quais informam os agrupamentos dos quais 
participam, as imagens foram remontadas, tendo seus pontos originais substituídos 
pelos centróides dos seus respectivos grupos, por meio da atribuição nova_Imagem = 
centroides[array_labels] e posteriormente utilizando o método reshape da biblioteca 
Numpy, com os formatos das ressonâncias originais (240, 240, 155, 4).

Por fim, cada treinamento foi realizado duas vezes, uma com os dados numé-
ricos originais de cada pixel e outra com a padronização de medidas pixel = (pixel 
- min) / (max - min). Todos os treinamentos foram utilizados para a predição dos 
pontos da faixa de imagens 339 à 484, por meio da utilização do método predict e 
da criação de uma função para a contabilização de verdadeiros positivos, falsos po-
sitivos, verdadeiros negativos e falsos negativos em um arquivo de texto para cada 
imagem lida e para a quantidade total desses dados.

As labels originais fornecidas pelo dataset utilizado são divididas entre quatro 
categorizações diferentes: 0 refere-se ao fundo (background), 1 refere-se à edemas 
cerebrais (edema) e 2 e 3 referem-se aos tumores (non-enhancing tumor e enhancing 
tumor, respectivamente). Para a contabilização de dados das segmentações repro-
duzidas com o K-means, como dito anteriormente, as imagens foram remodeladas 
às suas formas originais após a utilização do método predict. Feito isso, apenas os 
pontos cujas labels possuíam os dois maiores centróides de cada treinamento foram 
mantidos; os demais foram reduzidos a zero para facilitar a comparação entre as 
labels obtidas e as originais, de modo que, caso o ponto observado fosse diferente de 
zero, ele seria comparado à label original e, caso esta também fosse diferente de zero, 
era contabilizado um verdadeiro positivo, caso contrário, aumentava-se o índice dos 
falsos positivos, e, de forma semelhante, se o ponto em questão fosse zero e a label 
original diferente de zero, um falso positivo era computado, e caso contrário, um 
verdadeiro positivo era adicionado. 
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3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados obtidos em cada segmentação variaram, mas, de modo geral, ao 
passo que a dimensionalidade aumentava, com mais pontos fornecidos ao algoritmo 
simultaneamente, a performance de reconhecimento final diminuía, e de forma in-
versa, as segmentações com medidas normalizadas geralmente eram capazes de re-
conhecer mais verdadeiros positivos, mas também captavam uma quantidade maior 
de falsos positivos.

Para averiguar a performance dos treinamentos, as medidas de precisão e acu-
rácia também foram calculadas para cada imagem remontada pelos testes com o 
K-means, e os resultados geralmente consistiam em acurácias mais elevadas e pre-
cisões baixas, mas exceções foram observadas; houveram casos em que a precisão 
se mostrou alta, mas a causa disto foi a pouca quantidade de verdadeiros e falsos 
positivos encontrados, e também existiram instâncias onde o algoritmo reconheceu 
grande parte dos verdadeiros positivos sem a incidência de muitos falsos positivos, 
mas como dito anteriormente, estas pareceram ser exceções, pois os resultados apre-
sentados nas seguintes tabelas contam com o total de dados adquiridos com o méto-
do predict em todas as imagens testadas para cada treinamento, e é possível perceber 
que o número de falsos positivos geralmente excede o de verdadeiros positivos por 
uma grande margem.

No intervalo selecionado (338 à 484), o total de pontos é: 240x240x155x146 = 
1.303.488.000, o total de pontos com labels de tumores ou edemas fornecidos pelo 
dataset nesse espço foi calculado e é igual a 14.097.205, e, portanto, o total de pontos 
“normais” é 1.289.390.795. Ou seja, aproximadamente 1.081% dos pontos verificados 
(14.097.205 de 1.303.488.000) podem ser caracterizados como verdadeiros positivos.

Tabela 1 – Primeiro treinamento:

Fonte: Autor

Treinamento com 338 imagens e 1 dimensão (Dados não normalizados) 

 Contraste 0 Contraste 1 Contraste 2 Contraste 3 

Verdadeiros positivos 3.772.050 (0.289%) 2.415.053 (0.185%) 4.246.621 (0.326%) 7.692.743 (0.590%) 

 

Falsos positivos 16.831.385 (1.291%) 35.249.498 (2.704%) 43.228.508 (3.316%) 

 

52.498.853 (4.028%) 

 

Verdadeiros negativos 1.272.559.410 
(97.627%) 

 

1.254.141.297 
(96.214%) 

 

1.246.162.287 
(95.602%) 

 

1.236.891.942 

(94.891%) 

Falsos negativos 10.325.155 (0.792%) 

 

11.682.152 (0.896%) 

 

9.850.584 (0.756%) 

 

6.404.462 (0.491%) 
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Tabela 2 – Segundo treinamento:

Fonte: Autor

Tabela 3 – Terceiro treinamento:

Fonte: Autor

Treinamento com 338 imagens e 1 dimensão (Dados normalizados) 

 Contraste 0 Contraste 1 Contraste 2 Contraste 3 

Verdadeiros positivos 8.337.681 (0.640%) 

 

8.421.568 (0.646%) 

 

8.909.711 (0.684%) 

 

11.273.263 (0.865%) 

 

Falsos positivos 20.788.085 (1.595%) 102.874.948 (7.892%) 112.614.379 (8.639%) 101.861.032 (7.814%) 

Verdadeiros negativos 1.268.602.710 
(97.324%) 

 

1.186.515.847 
(91.026%) 

 

1.176.776.416 
(90.279%) 

 

1.187.529.763 
(91.104%) 

 

Falsos negativos 5.759.524 (0.442%) 5675637 (0.435%) 5187494 (0.398%) 2823942 (0.217%) 

 

Treinamento com 20 imagens e 1 dimensão (Dados não normalizados) 

 Contraste 0 Contraste 1 Contraste 2 Contraste 3 

Verdadeiros positivos 3.174.427 (0.244%) 2.132.378 (0.164%) 

 

3.791.499 (0.291%) 

 

6.981.789 (0.536%) 

 

Falsos positivos 14.100.258 (1.082%) 30.694.641 (2.355%) 

 

38.345.077 (2.942%) 

 

47.407.490 (3.637%) 

 

Verdadeiros negativos 1.275.290.537 
(97.837%) 

 

1.258.696.154 
(96.564%) 

 

1.251.045.718 
(95.977%) 

 

1.241.983.305 
(95.282%) 

 

Falsos negativos 10.922.778 (0.838%) 

 

11.964.827 (0.918%) 

 

10.305.706 (0.791%) 

 

7.115.416 (0.546%) 
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Tabela 4 – Quarto treinamento:

Fonte: Autor

Tabela 5 – Quinto treinamento:

Fonte: Autor

Treinamento com 20 imagens e 1 dimensão (Dados normalizados) 

 Contraste 0 Contraste 1 Contraste 2 Contraste 3 

Verdadeiros positivos 11.867.480 (0.910%) 

 

12.066.261 (0.926%) 

 

11.666.396 (0.895%) 

 

12.392.779 (0.951%) 

 

Falsos positivos 60.010.512 (4.604%) 

 

157.962.142 
(12.118%) 

 

155.709.428 
(11.946%) 

 

141.358.245 
(10.845%) 

 

Verdadeiros negativos 1.229.380.283 
(94.315%) 

 

1.131.428.653 
(86.800%) 

 

1.133.681.367 
(86.973%) 

 

1.148.032.550 
(88.074%) 

 

Falsos negativos 2.229.725 (0.171%) 

 

2.030.944 (0.156%) 

 

2.430.809 (0.186%) 

 

1.704.426 (0.131%) 

 

 

Treinamento com 338 imagens e 2 dimensões (Dados não normalizados) 

 Contraste 0 Contraste 1 Contraste 2 Contraste 3 

Verdadeiros positivos 3.394.298 (0.260%) 

 

3.394.298 (0.260%) 

 

5.066.591 (0.389%) 

 

5.066.591 (0.389%) 

 

Falsos positivos 22.500.114 (1.726%) 

 

22.500.114 (1.726%) 

 

46.859.081 (3.595%) 

 

46.859.081 (3.595%) 

 

Verdadeiros negativos 1.266.890.681 
(97.192%) 

 

1.266.890.681 
(97.192%) 

 

1.242.531.714 
(95.324%) 

 

1.242.531.714 
(95.324%) 

 

Falsos negativos 10.702.907 (0.821%) 

 

10.702.907 (0.821%) 

 

9.030.614 (0.693%) 

 

9.030.614 (0.693%) 
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Tabela 6 – Sexto treinamento:

Fonte: Autor

Tabela 7 – Sétimo treinamento:

Fonte: Autor

Treinamento com 338 imagens e 2 dimensões (Dados normalizados) 

 Contraste 0 Contraste 1 Contraste 2 Contraste 3 

Verdadeiros positivos 7.857.688 (0.603%) 

 

7.857.688 (0.603%) 

 

11.175.505 (0.857%) 

 

11.175.505 (0.857%) 

 

Falsos positivos 32.304.770 (2.478%) 

 

32.304.770 (2.478%) 

 

118.565.456 (9.096%) 

 

118.565.456 (9.096%) 

 

Verdadeiros negativos 1.257.086.025 
(96.440%) 

 

1.257.086.025 
(96.440%) 

 

1.170.825.339 
(89.822%) 

 

1.170.825.339 
(89.822%) 

 

Falsos negativos 6.239.517 (0.479%) 

 

6.239.517 (0.479%) 

 

2.921.700 (0.224%) 

 

2.921.700 (0.224%) 

 

 

Treinamento com 20 imagens e 2 dimensões (Dados não normalizados) 

 Contraste 0 Contraste 1 Contraste 2 Contraste 3 

Verdadeiros positivos 2.968.908 (0.228%) 

 

2.968.908 (0.228%) 

 

5.067.077 (0.389%) 

 

5.067.077 (0.389%) 

 

Falsos positivos 22.306.874 (1.711%) 

 

22.306.874 (1.711%) 

 

44.864.815 (3.442%) 

 

44.864.815 (3.442%) 

 

Verdadeiros negativos 1.267.083.921 
(97.207%) 

 

1.267.083.921 
(97.207%) 

 

1.244.525.980 
(95.477%) 

 

1.244.525.980 
(95.477%) 

 

Falsos negativos 11.128.297 (0.854%) 

 

11.128.297 (0.854%) 

 

9.030.128 (0.693%) 

 

9.030.128 (0.693%) 
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Tabela 8 – Oitavo treinamento:

Fonte: Autor

Tabela 9 – Nono treinamento:

Fonte: Autor

Treinamento com 20 imagens e 2 dimensões (Dados normalizados) 

 Contraste 0 Contraste 1 Contraste 2 Contraste 3 

Verdadeiros positivos 12.600.204 (0.967%) 

 

12.600.204 (0.967%) 

 

13.616.382 (1.045%) 

 

13.616.382 (1.045%) 

 

Falsos positivos 126.525.848 (9.707%) 

 

126.525.848 (9.707%) 

 

175.460.993 
(13.461%) 

 

175.460.993 
(13.461%) 

 

Verdadeiros negativos 1.162.864.947 
(89.212%) 

 

1.162.864.947 
(89.212%) 

 

1.113.929.802 
(85.458%) 

 

1.113.929.802 
(85.458%) 

 

Falsos negativos 1.497.001 (0.115%) 

 

1.497.001 (0.115%) 

 

480.823 (0.037%) 

 

480.823 (0.037%) 

 

 

Treinamento com 338 imagens e 4 dimensões (Dados não normalizados) 

 Contraste 0 Contraste 1 Contraste 2 Contraste 3 

Verdadeiros positivos 2.986.938 (0.229%) 

 

2.986.938 (0.229%) 2.986.938 (0.229%) 2.986.938 (0.229%) 

Falsos positivos 27.468.417 (2.107%) 27.468.417 (2.107%) 27.468.417 (2.107%) 27.468.417 (2.107%) 

Verdadeiros negativos 1.261.922.378 
(96.811%) 

1.261.922.378 
(96.811%) 

1.261.922.378 
(96.811%) 

1.261.922.378 
(96.811%) 

Falsos negativos 11.110.267 (0.852%) 

 

11.110.267 (0.852%) 11.110.267 (0.852%) 11.110.267 (0.852%) 
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Tabela 10 – Décimo treinamento:

Fonte: Autor

Tabela 11 – Décimo primeiro treinamento:

Fonte: Autor

Treinamento com 338 imagens e 4 dimensões (Dados normalizados) 

 Contraste 0 Contraste 1 Contraste 2 Contraste 3 

Verdadeiros positivos 13.949.480 (1.070%) 

 

13.949.480 (1.070%) 

 

13.949.480 (1.070%) 

 

13.949.480 (1.070%) 

 

Falsos positivos 187.835.482 
(14.410%) 

187.835.482 
(14.410%) 

 

187.835.482 
(14.410%) 

 

187.835.482 
(14.410%) 

 

Verdadeiros negativos 1.101.555.313 
(84.508%) 

1.101.555.313 
(84.508%) 

1.101.555.313 
(84.508%) 

1.101.555.313 
(84.508%) 

Falsos negativos 147.725 (0.011%) 

 

147.725 (0.011%) 

 

147.725 (0.011%) 

 

147.725 (0.011%) 

 

 

Treinamento com 20 imagens e 4 dimensões (Dados não normalizados) 

 Contraste 0 Contraste 1 Contraste 2 Contraste 3 

Verdadeiros positivos 2.871.951 (0.220%) 2.871.951 (0.220%) 2.871.951 (0.220%) 

 

2.871.951 (0.220%) 

 

Falsos positivos 26.385.280 (2.024%) 26.385.280 (2.024%) 

 

26.385.280 (2.024%) 

 

26.385.280 (2.024%) 

 

Verdadeiros negativos 1.263.005.515 
(96.894%) 

 

1.263.005.515 
(96.894%) 

 

1.263.005.515 
(96.894%) 

 

1.263.005.515 
(96.894%) 

 

Falsos negativos 11.225.254 (0.861%) 

 

11.225.254 (0.861%) 

 

11.225.254 (0.861%) 

 

11.225.254 (0.861%) 
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Tabela 12 – Décimo segundo treinamento:

Fonte: Autor

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

O algoritmo K-means é amplamente conhecido e disseminado, como mencio-
nado anteriormente, e há diversos estudos quanto a sua aplicação na segmentação de 
imagens, como “Image Segmentation using k-means clustering, EM and Normalized 
Cuts”, de Suman Tatiraju e Avi Mehta, e os já citados “K-means clustering for classi-
fying unlabelled MRI data”, de Gobert N. Lee e Hiroshi Fujita e “Brain MRI Segmen-
tation using K-means Algorithm”, de Sonika Dhankhar, Shobba Tyagi e T. V. Prasad. 
Há também, artigos cuja versão do algoritmo é modificada para se adequar melhor 
ao reconhecimento de áreas de interesse em imagens médicas, ou cuja utilização do 
K-means é apenas uma das etapas do processo, o qual conta com outras ferramentas 
e algoritmos, como em “Tumor Detection in Brain MRI Image Using Template based 
K-means and Fuzzy C-means Clustering Algorithm”, de Rasel Ahmmed e Md. Foisal 
Hossain, “MRI Brain Tumor ImagesClassification Using K-Means Clustering, NSCT 
and SVM”, de Chandan Saha e Md. Foisal Hossain e “MEDICAL IMAGE SEGMEN-
TATION USING K-MEANS CLUSTERING AND IMPROVED WATERSHED AL-
GORITHM”, de H.P. Ng, S.H. Ong, K.W.C. Foong, P.S. Goh e W.L. Nowinski. 

Por conta de seu baixo consumo computacional se comparado a outros algorit-
mos mais robustos, K-means é um alternativa interessante, e como visto, é estudado 
de forma extensiva por pesquisadores da área de segmentação de imagens e imagens 
médicas, resultando na criação de novas versões e técnicas para a utilização do algo-
ritmo. Além disso, é importante observar a importância de um pré-processamento 
adequado para os dados e os benefícios de um processo de segmentação com o uso 
de múltiplas etapas ou algoritmos, para a obtenção de um resultado mais robusto.

A presente aplicação teve como objetivo uma simples segmentação utilizando a 

Treinamento com 20 imagens e 4 dimensões (Dados normalizados) 

 Contraste 0 Contraste 1 Contraste 2 Contraste 3 

Verdadeiros positivos 13.060.603 (1.002%) 

 

13.060.603 (1.002%) 

 

13.060.603 (1.002%) 

 

13.060.603 (1.002%) 

 

Falsos positivos 141.421.498 
(10.849%) 

141.421.498 
(10.849%) 

 

141.421.498 
(10.849%) 

141.421.498 
(10.849%) 

Verdadeiros negativos 1.147.969.297 
(88.069%) 

1.147.969.297 
(88.069%) 

1.147.969.297 
(88.069%) 

1.147.969.297 
(88.069%) 

Falsos negativos 1.036.602 (0.080%) 1.036.602 (0.080%) 1.036.602 (0.080%) 1.036.602 (0.080%) 
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iteração de Lloyd do algoritmo e técnicas básicas e já conhecidas, e isto foi verificado 
pelos resultados obtidos; o modo com que o algoritmo K-means foi empregado no 
presente trabalho e a ausência de remediações para seus conhecidos problemas gerou 
um grande número de falsos positivos para os modelos treinados, revelando resulta-
dos expressivamente inferiores aos adquiridos pelas bibliografias estudadas, mesmo 
nas que o algoritmo K-means foi o principal método utilizado.
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RESUMO

Introdução: Os profissionais de saúde são fundamentais na resposta à epide-
mia de HIV e para a oferta e seguimento de indivíduos que usam PrEP (Pro-
filaxia Pré-Exposição), sendo importantes na criação de ações estratégicas que 
reduzam a vulnerabilidade à infecção. A PrEP integra a Prevenção Combinada 
no Brasil e é eficaz comprovadamente desde 2017. Objetivo: Compreender as 
percepções dos profissionais de saúde no atendimento de adolescentes e jovens 
adultos que usam PrEP. Metodologia: Foi realizada uma revisão de literatura 
de dez artigos publicados entre 2020 e 2022. A busca bibliográfica foi realizada 
com a base de dados  PubMed. E para a categorização dos resultados, foi feita 
uma planilha na ferramenta Excel Ⓡ. Resultados: A acessibilidade e a cobertura 
do seguro em lugares que não havia sistema público podiam levar os indivíduos 
a abandonar a PrEP. A falta de recursos destinados aos serviços de PrEP resul-
tou em falta de capacitação de profissionais e condições para o seguimento clí-
nico. Serviços de saúde localizados longe das periferias influencia no acesso de 
populações mais vulneráveis e marginalizadas socialmente. O tratamento não 
discriminatório e a apresentação da PrEP por um profissional de saúde jovem e 
capacitado foram percepções apontadas como facilitadores para o atendimento. 
Foram citadas como barreiras de adesão: monitoramento clínico, efeitos cola-
terais, falta de profissionais e o estigma associado a pessoas vivendo com HIV. 
Conclusão: Incrementar e qualificar os serviços de saúde devem ser prioridades 
nos programas de prevenção de modo que a atuação dos profissionais de saúde 
possa assegurar acolhimento, educação e promoção da saúde e cuidado integral.
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Palavras-chave

Profilaxia pré-exposição sexual; HIV; Profissional de Saúde.

1. INTRODUÇÃO

A prevenção ao HIV é um tema político-social relevante mundialmente que diz 
respeito a diversos grupos sociais e diferentes grupos, incluindo-se os profissionais 
de saúde. (ADRIANO, 2011). A prevenção combinada é uma estratégia de oferta de 
diferentes formas de prevenção, entre as quais se destaca a profilaxia pré-exposição 
ao HIV (PrEP) (GONÇALVES, 2020). 

No Brasil, a PrEP está disponível pelo Sistema Único de Saúde desde dezem-
bro de 2017. É ofertada a pessoas a partir de 15 anos até 29 anos de idade que se 
encontram em situação de risco acrescido para infeção pelo HIV , a saber gays e 
outros homens que fazem sexo com homens, pessoas trans, trabalhadores (as) do 
sexo, jovens e adolescentes e que tenham realizado sexo anal ou vaginal sem preser-
vativo nos últimos seis meses e/ou apresentem recorrência de infecções sexualmente 
transmissíveis (IST) e/ou de profilaxia pós exposição (PEP). Assim, o profissional de 
saúde exerce papel fundamental na oferta e seguimento de pessoas que usam PrEP 
(Laborde et al., 2020)

Nosso objetivo é compreender as práticas e percepções dos profissionais de saú-
de no atendimento do público de jovens adultos e adolescentes.

2. PROCEDIMENTOS DE PESQUISA 

2.1 Busca bibliográfica e material de análise1

A busca bibliográfica voltou-se para artigos qualitativos entre 2020 e 
2022 que abordassem aspectos subjetivos das práticas e percepções dos pro-
fissionais de saúde ao decorrer da jornada de trabalho com jovens adultos e 
adolescentes em uso da PrEP, com olhar voltado para a vulnerabilidade, inte-
gralidade do cuidado e os facilitadores e barreiras. 

Todo o material foi retirado da base de dados online PubMed, onde pa-
lavras-chaves foram usadas foram: “‘professionals OR providers’, PrEP OR 
pre-exposure prophylaxis OR preexposure prophylaxis’ HIV OR AIDS’ e 
‘qualitative’, “‘adolescents OR young’”. Os filtros utilizado juntamente com as 
palavras-chaves foram: “full text” (texto completo) e “sistematic review” (re-
visão sistemática). Contudo, o total de artigos foram dez (10), que posterior-
1 Essa pesquisa foi financiada pelo Departamento de Doenças de Condições Crônicas e Infecções Se-
xualmente Transmissíveis (DCCI) -Ministério da Saúde /Conselho Nacional de Desenvolvimento Cien-
tífico e Tecnológico (process nº 404055/2018-4).
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mente foram lidos e categorizados em uma planilha do Excel Ⓡ de acordo com 
os interesses a serem analisados como: “Aspectos relacionados ao aumento da 
vulnerabilidade à infecção’ e ‘Aspectos relacionados à integralidade do cuida-
do’”.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

As pesquisas foram realizadas em serviços públicos e privados de saúde que 
ofereciam PrEP oral diária ou sob demanda para jovens e adolescentes nos Esta-
dos Unidos, África do Sul, Brasil, Quênia e Zimbabwe. Os usuários foram jovens e 
adolescentes, homens que fazem sexo com homens, transexuais, travestis, mulheres 
e homens heterossexuais e, em relação à cor/raça, eram brancos, negros, latinosa e 
hispânicosa e os profissionais de saúde foram médicos, enfermeiros, conselheiros, 
assistentes sociais e gestores, sendo mulheres em sua maioria.

3.1 Aspectos relacionados ao uso da PrEP e o aumento da vulnerabi-
lidade à infecção 

Por conta do baixo nível socioeconômico, observou-se em um estudo na África 
do Sul que quando havia algum valor econômico associado à PrEP, esta poderia se 
tornar inacessível financeiramente para alguns participantes (DIETRICH, 2021), o 
que os tornaria mais vulneráveis para infecção do HIV, pois para algumas pessoas, 
comprar PrEP significaria abdicar a compra de itens essenciais.

O insuficiente apoio financeiro foi identificado como um fator determinante 
para as práticas sexuais inseguras (casamentos polígamos, múltiplos parceiros sexu-
ais e prostituição) pela maioria das adolescentes e mulheres jovens em um estudo no 
Quênia. A insegurança financeira foi vista como uma das razões para a continuidade 
do uso de PrEP juntamente de métodos contraceptivos mistos e serviços de testagem 
de HIV para reduzir a chance de se infectar com o HIV. Já algumas adolescentes e 
mulheres jovens comentaram que estabeleciam relacionamentos baseados na troca 
de sexo por bens e serviços (JACKSON, 2021). 

Nos locais que a PrEP não era oferecida por um sistema público de saúde 
(Estados Unidos, por exemplo), a cobertura e a acessibilidade do seguro trouxeram 
muitas preocupações e muitas vezes levaram alguns usuários a abandonarem seu uso 
(ASIAGO, 2022). 

No Brasil, o racismo, a pobreza, a violência, o trabalho sexual e a discrimina-
ção nas próprias unidades de saúde foram aspectos estruturais e socioeconômicos 
que colaboraram para a população de travestis, mulheres trans, jovens homens que 
fazem sexo com homens, pobres e negros nos serviços de PrEP não serem inclusos 
no sistema de saúde; pois a exclusão estrutural relacionada aos direitos de cidadania, 
exclui a atenção à saúde também (PIMENTA, 2022). Ainda nesse estudo, os profis-
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sionais foram observados apreensivos em relação ao pouco acesso às pessoas mais 
vulneráveis, por conta de os serviços de saúde serem situados longe das periferias 
(PIMENTA, 2022), onde muitos indivíduos não possuíam acesso.

3.2 Aspectos relacionados com as práticas de cuidado e integralidade 
associadas ao uso da PrEP

Para facilitar a adesão e continuidade da PrEP, os profissionais compartilharam 
estratégias. O rastreio de visitas perdidas (conhecido como busca ativa) de usuários 
aconteceu por meio de acompanhamento via SMS, chamadas ou até visitas domici-
liares para promoção da continuidade do cuidado. As visitas domiciliares poderiam 
ser prejudiciais àqueles indivíduos que prezavam pela confidencialidade do atendi-
mento e sua identidade, sendo assim não seria uma opção recomendada.

Outras estratégias para adesão e vinculação que poderiam ser implementadas 
foram: a utilização de plataformas digitais e/ou mídias sociais; estruturação dos ser-
viços, melhora do anonimato e da confidencialidade dos usuários; apoio em relações 
entre usuários e pais por meio de aconselhamento e conversas sobre saúde com am-
bos e encorajar a testagem e aconselhamento de casais para o HIV (LANHAM, 2021). 

A PrEP foi vista como uma estratégia positiva entre os profissionais de saúde, 
entretanto foi abordado o risco de enfatizar as abordagens medicamentosas de pre-
venção do HIV em detrimento das abordagens comportamentais nos contextos de 
sexualidade/vida, pois isso ameaçaria a própria política de prevenção combinada. 
O aconselhamento foi lembrado como essencial para a implantação da prevenção 
combinada, pois possibilitou a reflexão sobre questões relacionadas à sexualidade, 
vulnerabilidades e riscos (PIMENTA, 2022); pois se faz necessário o indivíduo com-
preender o contexto em que ele se encontra e suas práticas. 

É fundamental e indispensável que todos os integrantes da equipe de saúde pos-
suam uma visão livre de julgamento em relação aos usuários de PrEP, incluindo ter 
uma aptidão para tratar da sexualidade e a identidade de gênero (PIMENTA, 2022), 
pois o não cumprimento destes itens básicos, poderiam ser decisivos na não vincula-
ção desses jovens aos serviços de saúde. 

Os recursos financeiros e humanos limitados nos serviços de saúde é um di-
ficultador para o início do uso da PrEP e para o monitoramento clínico dos efeitos 
colaterais. Isso inclui incapacidade ou atrasos nos testes laboratoriais necessários, o 
que pode trazer complicações para o indivíduo em uso de PrEP (JACKSON, 2021). 
A quantidade insuficiente de profissionais de saúde qualificados para oferecer a PrEP 
é outro dificultador para o início e persistência da PrEP. 

As barreiras para o fornecimento de PrEP incluíram: falta de disponibilidade de 
algum meio de transporte para os profissionais de saúde chegarem aos serviços e/ou 
eventos comunitários e a quantidade baixa de funcionários da clínica. (JACKSON, 
2021). 



370

XVII JORNADA DE INICIAÇÃO CIENTÍFICA

A mudança de endereço entre mulheres jovens e meninas adolescentes devido 
a escolaridade ou casamento (pode ser visto como exploração sexual entre meninas 
adolescentes), foi observado pelos profissionais de saúde com frequência e se tornou 
uma barreira para a PrEP. As usuárias que se mudaram foram mais suscetíveis a per-
der o acesso a PrEP, devido a desconexão com o serviço. Muitos usuários admitiram 
que algumas vezes essas mudanças aconteceram sem que os profissionais de saúde 
soubessem (JACKSON, 2021); o que pode ser observado como uma falha no moni-
toramento desses jovens, aumentando assim a vulnerabilidade à infecção.

Alguns usuários de PrEP que a conheceram por meio de algum profissional de 
saúde ou aconselhador foram mais propensos a entender de fato o que era a PrEP e 
adotá-la mais rapidamente em comparação à outros usuários que foram expostos a 
entende-la através de amigos, colegas não profissionais, familiares e parceiros fixos 
ou casuais; e com isso foi observado que esses usuários tiveram mais dúvidas por 
períodos mais longos para adotar a PrEP (KOESTER, 2021).

Com isso, pode-se concluir que os profissionais necessitam estar capacitados 
para apresentar a PrEP aos indivíduos, pois o primeiro contato com o serviço é muito 
importante e pode ser decisivo na vinculação do potencial usuário. Houve partici-
pantes que expressaram preferência por um profissional de saúde mais jovem para 
oferecer a PrEP; e isso pode ser atribuído pela identificação que o jovem pode possuir 
por alguém próximo de sua idade, podendo ser um facilitador do entendimento ou 
expectativa de maior compreensão (DIETRICH, 2021). 

Em um estudo realizado no Quênia (LANHAM, 2021), profissionais inexpe-
rientes em PrEP preferiram que meninas adolescentes e mulheres jovens utilizassem 
preservativos em vez de PrEP e outros profissionais partilharam preocupações sobre 
tomar um comprimido por dia. Um médico experiente em PrEP recomendou que 
uma garota tentasse se abster de sexo porque “ela é uma adolescente e que pode-
ria esperar para chegar à idade madura.” Ainda nesse estudo, alguns profissionais 
pensavam ser apropriado as meninas terem atividades sexuais após os 18 anos, e 
antes disso é “mais cedo do que deveria ser”, e eram “jovens demais” para sexo e que 
este “poderia esperar”. Entretanto, outros profissionais julgaram aceitável que elas 
iniciem a PrEP nessa idade ou assim que forem sexualmente ativos. Alguns profissio-
nais reconheceram a desconexão entre como se sentiam como profissionais de saúde 
e como se sentiam como pais.

3.3 Análise comparativa à resultados anteriores

Os profissionais de saúde em sua maioria, possuem idades entre 26 e 60 anos 
(SONGTAWEESIN, 2021), idades aproximadas com as observadas em outros es-
tudos (LANE W, 2017; MULLINS TLK, 2017; CALABRESE SK, 2017; TANG EC, 
2014). Possuem diferentes cores, com o ensino superior completo, e variam entre 
enfermeiros, médios, conselheiros, psicólogos, gestores e ativistas, sendo a maioria 
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do sexo feminino (LANHAM, 2021); assim como foi visto em estudos anteriores 
(TANG EC, 2014; CARTER MR, 2019; PILGRIM N, 2018; BLEASDALE J, 2020; PR-
ZYBYLA S, 2019; Lane W, 2019).

Muitos profissionais relataram preocupações sobre a prescrição da PrEP, como: 
disponibilidade limitada de antirretrovirais (TANG, 2014), a não adesão do paciente, 
o risco de induzir a resistência a esse medicamento (WOOD, 2018), o comportamen-
to de risco os indivíduos pudessem adquirir (TANG, 2014) e o custo do antirretro-
viral para os pacientes (WOOD, 2018), assim como foi visto em um estudo, onde a 
relação do uso com a compra do medicamento torna a PrEP inacessível para alguns 
usuários (DIETRICH, 2021). 

A falta de cobertura financeira (CALABRESE, 2016), preocupação com os efei-
tos colaterais (WOOD, 2018), falta de conhecimento necessário para fazer o moni-
toramento do paciente, a necessidade de treinamento adicional para os profissionais 
de saúde (ZHANG, 2019), as condições de acesso (ZUCCHI, 2018), as experiências 
de baixa qualidade de atendimento (PILGRIM, 2018), a falta de monitoramento da 
parte dos profissionais de saúde e o custo dos medicamentos (ZHANG, 2019) são 
dificultadores para a PrEP, assim como em outros estudos (DIETRICH, 2021, LA-
NHAM, 2021, JACKSON, 2021, ASIAGO, 2022, PIMENTA, 2022), o que possui re-
lação com os recursos financeiros e humanos limitados (JACKSON, 2021), pois isso 
impacta na cobertura dos gastos dos serviços de saúde e no treinamento/capacitação 
desses profissionais.

Os efeitos colaterais (ZHANG, 2019), estigma e discriminação dos profissionais 
de saúde (PILGRIM, 2018) foram barreiras para adesão da PrEP em um nível indivi-
dual, e do mesmo modo apontado em outros trabalhos (JACKSON, 2021, PIMEN-
TA, 2022), como por exemplo o qual um médico sugeriu a abstinência de sexo em 
detrimento ao uso de PrEP (LANHAM, 2021). A capacitação prévia dos profissionais 
de saúde (PILGRIM, 2018), conhecimento apropriado sobre a o método (BLEASDA-
LE, 2020) e o maior vínculo e proximidade com o paciente são fatores que podem 
facilitar a prescrição e mudar o modo de pensar de alguns profissionais. 

Outra barreira foi a maior vulnerabilidade social, ser transexual, jovem e ter um 
menor nível socioeconômico (ZUCCHI, 2018), e igualmente foi visto nas pesqui-
sas mais recentes (DIETRICH, 2021, PIMENTA, 2022, ASIAGO, 2022, JACKSON, 
2021). Em um nível programático, as condições de acesso (ZUCCHI, 2018), as ex-
periências de baixa qualidade de atendimento (PILGRIM, 2018), a falta de monito-
ramento da parte dos profissionais de saúde e o custo dos medicamentos (ZHANG, 
2019) foram vistos como barreiras para a PrEP, assim como em outros estudos que 
abordaram o mesmo assunto (DIETRICH, 2021, LANHAM, 2021, JACKSON, 2021, 
ASIAGO, 2022, PIMENTA, 2022).
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3.4 Discussão 

Nos lugares que não havia um sistema público para oferta de PrEP (Estados 
Unidos, por exemplo), a acessibilidade e a cobertura do seguro geraram preocupa-
ções e levaram alguns usuários abandonar seu uso (ASIAGO, 2022). Fatores estrutu-
rais, socioeconômicos e culturais são vistos como determinantes para a não inclusão 
para a população usuária de PrEP nos serviços (PIMENTA, 2022), no entanto, alguns 
desses fatores foram vistos como motivadores para iniciação e persistência no uso da 
PrEP por parte de algumas meninas adolescentes e mulheres jovens do Quênia (JA-
CKSON, 2021). É de extrema importância que os lugares que ofertam PrEP comecem 
e pensar em estratégias que mudem essa realidade, pois existem déficits nos serviços 
que precisam ser resolvidos para todos os indivíduos serem atendidos integralmente. 

A localização dos serviços também influencia no não acesso das populações 
mais vulneráveis (PIMENTA, 2022), o que é uma falha dos serviços, pois se existis-
sem unidades de atendimento nas periferias, os jovens se aproximariam dos serviços 
de saúde e facilitaria o trabalho dos profissionais para a vinculação e monitoramento. 
As estratégias que facilitam a adesão e continuidade da PrEP, foram: o aconselha-
mento para enfrentar esses desafios e a busca ativa de usuários; a estruturação dos 
serviços, utilização de mídias/plataformas digitais, aconselhamento para enfrentar os 
desafios da adesão e continuação, discussões comunitárias, grupos de apoio, abordar 
o estigma e melhorar o anonimato e a confidencialidade (LANHAM, 2021). 

Abster-se de práticas sexuais foi atribuído por uma minoria de profissionais em 
um estudo realizado no Quênia (LANHAM, 2021), o que não é atitude recomenda-
da, pois o adolescente compreende suas escolhas e ao procurar o serviço de saúde, 
ele está em busca de algum tipo de prevenção/auxílio, e não uma suposta “proibição”. 
Isto pode ser determinante para um jovem não buscar um serviço de saúde nova-
mente, tornando-se ainda mais vulnerável à uma possível infecção do HIV. 

Os recursos financeiros e humanos limitados no sistema de saúde inclui: o mo-
nitoramento clínico de efeitos colaterais, quantidade insuficiente de profissionais de 
saúde capacitados para ofertar PrEP; recursos financeiros limitados para treinamen-
to de profissionais, o estigma associado a pessoas infectadas pelo HIV e profissionais 
do sexo; e mudança de endereço devido a escolaridade ou casamento (JACKSON, 
2021). Muitas dessas barreiras podem ser superadas com políticas públicas que ga-
rantissem que a funcionalidade adequada dos serviços, pois a falta de capacitação e 
treinamento adicional para os profissionais podem prejudicar a vinculação e o moni-
toramento ou até mesmo fazer que esses jovens nem cheguem aos serviços de saúde. 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os serviços necessitam ser mais estruturados em níveis programáticos e sociais. 
O fator mais determinante para os serviços é a insuficiência de serviços, infraestrutura 
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adequada e recursos humanos (impactando os atendimentos), indisponibilidade de 
profissionais capacitados/treinados, poucas unidades de saúde ou unidades situadas 
longe das periferias, dificuldade em fazer o monitoramento e manter a população 
atendida vinculada a PrEP e aos serviços de saúde. 

A atuação dos profissionais de saúde no acolhimento, promoção e educação em 
saúde assegura o atendimento integral e eficaz a todos e reforça seu papel na resposta 
preventiva ao HIV. O papel dos profissionais da saúde no cuidado em PrEP é orientar 
os indivíduos com as melhores estratégias da prevenção, sem julgamentos ou “regras” 
para os jovens, como a abstinência do sexo, pois isso sem dúvida, pode fazer com que 
o jovem se afaste e não procure o serviço novamente.

 É preciso uma atenção maior ao início do tratamento desses usuários, pois fato-
res como o estigma e a discriminação por parte de alguns profissionais de saúde tam-
bém podem afastá-los e fazer com estes abandonem o tratamento. Isto pode invalidar 
todo o esforço que outros profissionais empenharam para aproximar estes indivíduos 
para os serviços. Além disso, é de extremamente importante que haja conscientiza-
ção sobre a PrEP, como campanhas, divulgações (em plataformas digitais ou não) e 
programas em escolas e universidades, (principalmente pra as populações mais vul-
neráveis de jovens e adolescentes), pois muitas pessoas ainda não conhecem a PrEP 
e sua finalidade, e a falta de conhecimento muitas vezes é o que leva ao estigma e 
discriminação acerca desta, consequentemente afastando os jovens e adolescentes 
dos serviços e os tornando assim, mais expostos e vulneráveis.
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